
ARTIGOS 

COMUNICAÇõES 

COMENTARIO 
BIBLJOGRAFICO 

TIPOS E ASPECTOS 
DO BRASIL 

Rev. bras. Geogr. 

SUMARIO 

O papel da pequena produção na agricultura brasileira 

Maria do Socorro Brito 
Solange Tietzmann Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 191 

Demanda de mão-de-obra industrial: um estudo de caso 

Diga Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 263 

Aspectos espaciais da ação recente dos incorporadores 
im::>biliários no Município do Rio de Janeiro 

Roberto Schmidt de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 297 

Contribuição aos estudos da estrutura espacial do siste­
ma industrial no Brasil (a criação de um sistema de 
dados) 

Pedro ·Pinchas Geiger 
Vera Lúcia da Moita Delerue 
Pedro Pinto Felicissimo 
Alice Cora Vergara G. da Silva 
Nelice Rezende Barbosa· 
Nádia Raab . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 317 

A inserção precoce no mercado de trabalho e a clientela 
do ensino supletivo: um estudo da pobreza urbana 

Maria Francisca Thereza Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 331 

Imigração e favelas: o caso do Rio de Janeiro em 1970 

Vera Maria d'Avila Cavalcanti Bezerra 
Jana Maria Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 357 

The limits to growth 

Edmon Nimer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 369 

O linda 

Barboza Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 385 

ISSN 0034-723X 

Rio de Janeiro ano 44 I n.0 2 I p. 189-388 I abr./ jun. 1982 



FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA- IBGE 

Av. Franklin Roosevelt, 166 - Centro 

20 021 - Rio de Janeiro, RJ - Brasil 

ISSN 0034-723X 

Revista brasileira de geografia I Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística . - ano 1, n. 1 (1939, jan./mar.)-
Rio de Janeiro : IBGE, 1939-
Trimestral. 
órgão oficial do IBGE. 
Inserto : Atlas de relações internacionais, no período de jan./mar. 

1967 - out.ldez. 1976. 
fndices : autor-título-assunto, v. 1-10(1939-1948) divulgado em 1950 

sob o título : Revista brasileira de geografia : índices dos anos I a X, 
1939-1948 . - fndices anuais de autor-título-assunto. 
ISSN 0034-723X = Revista brasileira de geografia. 

1. Geografia - Periódicos. I. IBGE. 

IBGE. Biblioteca Central 
RJ-IBGEI81-44 

CDD 910.5 
CDU 91(05) 

Impresso no Brasil I Printed in Brazil 



ARTIGOS 

O papel da 
pequena produção na 
agricultura brasileira 

1 - INTRODUÇÃO 

N as abordagens a estudos da 
agricultura brasileira, al­
guns aspectos emergem 

como os mais relevantes para qua­
lificar a problemática que envolve 
esta atividade primária. Estes as­
pectos, que se tornam, então, alvo 
de uma apreciação mais profunda, 
devem ser vistos tomando-se em 
consideração a sua dimensão espa­
cial, e são eles a estrutura fundiá­
ria, as relações de produção, o pro­
cesso de modernização da agricul­
tura e as relações da agricultura 
com o setor urbano-industrial. 

A estrutura fundiária só pode 
ser compreendida levando-se em 
conta a presença das formas pas­
sadas, obstaculizando ou favore­
cendo diferentes formas de orga­
nização da produção vigorante no 
presente, deste modo possibilitan­
do uma apreensão mais nítida dos 

Maria do Socorro Brito 
Solange Tietzmann Silva 

problemas que marcam o espaço 
agrário. A estrutura fundiária des­
taca-se, ainda, pelas interligações 
que apresenta com os demais as­
pectos da organização agrária . 
Uma de suas feições marcantes é 
o grau elevado de concentração da 
terra que, por motivos originários 
da própria formação histórica da 
estrutura agrária do País, tem 
mostrado acentuado caráter de 
permanência ao longo do tempo e 
que, no momento atual, é perce­
bido no processo de incorporação 
de novas áreas ao sistema produ­
tivo, com a implantação tanto de 
uma agricultura em grandes esta­
belecimentos quanto de uma ativi­
dade agrícola em pequenas unida­
des produtoras. 

Essa concentração de terras 
pode ser observada pelo valor bas­
tante estável do índice de Gini 1 e, 

' 0,826 em 1940, 0,838 em 1950, 0,836 em 1960, 0,837 em 1970 e 0,849 em 1975. 
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também, pode ser ilustrada pela 
existência do binômio grande-pe­
queno estabelecimento, caracteri­
zando a estrutura fundiária brasi­
leira. Este binômio, em 1975, de 
acordo com o Censo Agropecuário, 
é avaliado pelo fato de que os esta­
belecimentos de área inferior a 100 
hectares perfazem 90,14% do nú­
mero de estabelecimentos e 21,35% 
da área total, enquanto os estabe­
lecimentos de área superior a 
1. 000 hectares, que representam 
0,83% do número, alcançam a ele­
vada proporção de 42,86% da su­
perfície total. É conveniente res­
saltar que esta concentração apre­
ciada a nível de estabelecimento -
unidade administrativa de explo­
ração agropecuária - é mais fraca 
do que quando considerada a nível 
de propriedade rural - unidade 
jurídica- já que uma propriedade 
pode englobar vários estabeleci­
mentos, mascarando, desta forma, 
o grau de concentração das terras. 

No âmbito das relações de pro­
dução a análise da condição do 
produtor revela um outro aspecto 
da problemática da agricultura 
brasileira que envolve uma conota­
ção social, pois dimensiona no es­
paço agrário o problema de acesso 
à posse da terra. Tem-se delineado 
uma tendência à intensificação de 
problemas sociais, uma vez que 
houve um progressivo decréscimo 
na proporção de produtores pro­
prietários (de 75% em 1950 a 61% 
em 1975) e acentuaram-se não só 
as formas de exploração indireta 
- arrendamento e parceria -
como também a forma de posse 
não legalizada das terras. 

Como reforço a esta problemá­
tica, coloca-se o fato de que se vin­
culam às pequenas unidades pro­
dutoras as categorias de produto­
res sem terra e de apropriação não 
legalizada da terra. Esta situação 
pode ser constatada através dos 
dados censitários de 1975, os quais 
mostram que 96,28% dos arrenda­
tários, 98,87% dos parceiros e 
95,09% dos ocupantes são respon-
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sáveis por estabelecimentos de me­
nos de 100 hectares, enquanto que 
nos estabelecimentos de área su­
perior a 1 . 000 hectares estas pro­
porções são, respectivamente, de 
0,18%, 0,08% e 0,27%. E este fato 
se afigura mais grave ao ser verifi­
cado que a concentração destas 
classes de produtores se dá nos es­
tabelecimentos com área inferior 
a 10 hectares - 83,84% de arren­
datários, 76,86% de parceiros e 
75,92% de ocupantes - que, jus­
tamente pela sua superfície redu­
zida, não oferecem, via de regra 
aos produtores, condições de sobre~ 
viver sem que tenham que re­
correr à venda de sua força de tra­
balho em outros estabelecimentos. 
yerifica-se também, como reforço 
a classe de pequenos produtores, 
que 86,44% dos proprietários são 
responsáveis por estabelecimentos 
de menos de 100 hectares, enquan­
to que nos estabelecimentos de 
área superior a 1. 000 hectares a 
proporção é de 1,23%. Quanto à 
composição da mão-de-obra nas 
atividades agrárias, seu exame 
permite acrescentar mais um ele­
mento para apreender as especifi­
cidades das relações de produção 
no meio rural. Uma característica 
marcante nesta composição é a 
acentuação da proporção do traba­
lho familiar que, de 1940 a 1975, 
se eleva de 50% a 80%, o que pode 
ser imputado à crescente expressão 
que vem assumindo o número de 
estabelecimentos de menos de 100 
hectares no número total de esta­
belecimentos: 85,58% a 90,14% em 
1975, sendo justamente nesta cate­
goria dimensional que, de acordo 
com o Censo Agropecuário de 1975, 
se dá a maior concentração 
(90,76%) do responsável e dos 
membros não remunerados da fa­
mília no total desta classe de mão­
de-obra, a qual representa apenas 
9,21% nos estabelecimentos de área 
superior a 100 hectares. 

Nesta consideração evolutiva 
sobre a composição da mão-de-obra 
torna-se necessário ressaltar a mu-



dança do mês de referência do 
dado censitário que passou, em 
1970, para dezembro, enquanto an­
teriormente esta data se referia ao 
mês de setembro. 

O outro aspecto digno de consi­
deração na problemática da agri­
cultura brasileira é o seu processo 
de modernização. Este assume um 
cunho diferenciado entre as re­
giões do país e é seletivo em termos 
dos produtos e de fases do pro­
cesso produtivo, uma vez que a mo­
dernização se restringe a algumas 
fases do processo produtivo para 
certos tipos de lavouras. Este fato 
tem como conseqüencia primordial 
o caráter estacionai do trabalho na 
agricultura, gerando uma carência 
de mão-de-obra em uma fase do 
processo de produção que ainda 
não tenha sido a tingida pela mo­
dernização, ou uma situação de su­
bemprego e até de desemprego em 
outras fases, como a do preparo 
mecanizado da terra. 

A modernização é também carac­
terizada por ser altamente de­
pendente de um instrumento da 
política agrária que é o crédito 
rural e ainda de políticas de incen­
tivos e de subsídios que atingem 
as indústrias de insumos e de má­
quinas agrícolas. Os benefícios 
advindos do crédito rural distri­
buem-se, principalmente, entre os 
produtores proprietários que per­
fazem 80% dos produtores que in­
formam recorrer ao crédito em 
1970 2 • Esta participação elevada 
da classe de produtores proprietá­
rios se explica, uma vez que a ter­
ra representa uma garantia para a 
concessão do crédito ao produtor. 
Por isto o caráter seletivo da dis­
;Gribuição do crédito é percebido 
também na observação de que, em 
1975, 68,09% do montante do cré­
dito concedido concentraram-se 

nos estabelecimentos de mais de 
100 hectares. 

Desta forma, a modernização 
da agricultura, por estar vinculada 
à posse dos meios de produção e ao 
acesso a recursos financeiros, dei­
xa à margem um segmento consi­
derável de produtores que não 
detêm meios de produção em grau 
suficiente para conseguir os recur­
sos essenciais ao emprego das prá­
ticas modernas. Estes produtores, 
discriminados no processo de mo­
dernização, concentram-se nos es­
tabelecimentos de área inferior a 
100 hectares que detêm grande 
parte da produção agrícola nacio­
nal de produtos alimentares bá­
sicos 3 • O fato de a produção de ali­
mentos básicos permanecer, na 
maioria das vezes, na esfera da 
pequena unidade produtiva é deri­
vado da circunstância de serem 
estes produtos geralmente distin­
guidos, na política de fixação de 
preços, em níveis não atrativos 
para o capital, enquanto produtos 
que tenham significativa partici­
pação na balança de pagamentos 
do Brasil são contemplados com 
uma fixação de preços em níveis 
mais altos a fim de que tenham 
garantida uma elevada rentabili­
dade do capital. 

A análise, das relações de produ­
ção e do processo de modernização, 
principalmente, leva a compreen­
der a ligação entre o setor agrário 
e o setor urbano-industrial. Esta 
ligação se faz através de um fluxo 
de população representado por um 
excedente populacional que se di­
rige do campo para a cidade, gera­
do por transformações no uso da 
terra, questões de legislação tra­
balhista ou mudança tecnológica 
no processo produtivo, fatores es­
tes que interferem no poder de 
retenção desta população pelo se­
tor agrário. 

" O dado não é disponível no Censo Agropecuário de 1975. 

3 De acordo com os dados censitários de 1975 são os estabelecimentos de até 10.0 hectares 
responsáveis por 89,13% da produção de mandioca, 82,74% da produção de feijão, 71,92% da 
produção de milho, 4.9,46% da produção de arroz. 
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Outra ligação entre os espaços 
agrário e urbano-industrial pode 
ser vista no emprego, por parte da 
agricultura praticada em moldes 
modernos, de insumos e máquinas 
que são fornecidos pelo setor urba­
no-industrial. Esta ligação entre 
agricultura e indústria adquire 
uma conotação negativa a partir 
do momento em que a estratégia 
de venda das indústrias de insumos 
e máquinas conduz à aquisição de 
equipamento pelas unidades pro­
dutoras, que, muitas vezes, pode ex­
ceder as suas reais necessidades . 
Acresça-se a isto a ocorrência, por 
falta de orientação técnica, do 
uso inadequado destes itens de mo­
dernização. Um outro vínculo, 
também de conotação negativa, é 
aquele que se identifica no caso do 
produtor de matéria-prima para a 
indústria. Neste caso verifica-se 
uma dependência do produtor, que 
sofre a interferência da indústria 
no seu processo decisório quanto à 
produção, limitando a sua autono­
mia, uma vez que, além de compra­
doras de seus produtos, lhe são 
muitas vezes, fornecedoras de cré­
dito e de assistência técnica. 

Pode-se considerar ainda um 
outro tipo de relação entre os es­
paços agrário e urbano-industrial 
ao se examinar os mecanismos de 
incentivos fiscais que possibilitam 
às pessoas físicas e jurídicas apli­
carem parte das suas obrigações 
tributárias na agricultura. Esta 
ligação é reforçada pelo papel que 
tem exercido o Estado, nas duas 
últimas décadas, através de polí­
ticas de construção de novas es­
tradas, visando à integração do 
território nacional e, conseqüente­
mente, possibilitando a abertura 
de novos mercados para o setor in­
dustrial no conjunto da economia 
nacional. 

A análise dos aspectos aqui con­
siderados mostra a heterogeneida­
de da agricultura brasileira rela­
tivamente a estes aspectos. Esta 
heterogeneidade resulta da arti­
culação de um legado do passado, 
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em termos de formação do espaço 
agrário nacional, com os diversos 
graus de desenvolvimento do capi­
talismo no campo. A caracterís­
tica mais marcante desta hetero­
geneidade é revelada pela presença 
de grandes estabelecimentos que, 
em boa proporção, beneficiando-se 
dos subsídios governamentais, se 
modernizam e ampliam sua dimen­
são territorial, e de pequenos esta­
belecimentos que concentram, em 
sua maioria, a estrutura produti­
va da agricultura, absorvem peque­
na parte dos estímulos oficiais, 
mantêm-se, geralmente, à margem 
do processo de modernização e 
cujos produtores têm reduzidas 
possibilidades de elevação dos seus 
níveis de renda. 

A importância que mostra, en­
tão, a pequena unidade de produ­
ção, principalmente em termos de 
concentração de estrutura produ­
tiva, com destaque na geração de 
prc~dutos agrícolas destinados ao 
mercado interno, especialmente os 
alimentares de consumo popular, 
enfatiza a necessidade de uma 
análise mais profunda que permita 
captar as diferenciações entre as 
pequenas unidades produtoras no 
espaço agrário brasileiro. Uma tal 
análise só pode ser elaborada to­
mando-se em conta a explicitação 
do significado da pequena unidade 
produtiva no contexto do processo 
de desenvolvimento do capitalismo 
no campo. 

1 . 1 - Quadro técnico de refe­
rência 

É a partir de um quadro de refe­
rência que permita apreender as 
transformações que se operam nas 
pequenas unidades produtivas, em 
função de suas relações com o ca­
pital, que se torna possível estabe­
lecer diferenciações entre elas. 

A análise feita anteriormente 
sobre os aspectos que caracterizam 
o binômio grande-pequeno estabe-



Iecimento, Ja bastante estudado 
por vários autores, evidencia a per­
manência e a recriação da pequena 
unidade produtiva não só em mo­
mentos anteriores à expansão 
capitalista, como também no mo­
mento atual em que o capitalismo 
mantém e recria a pequena uni­
dade de produção em função de 
sua própria lógica. Esta maneira 
de entender a pequena produção 
é explicitada por Topalov 4 ao afir­
mar que: " ( ... ) não se considera 
a pequena produção como "um 
modo de produção camponês", 
seja este um modo de produção 
secundário, articulado ou subordi­
nado ao modo de produção capita­
lista dominante". Também Wan­
derley 5 entende a pequena produ­
ção " ( ... ) não como resquício de 
modos de produção anteriores ou 
de situações "atrasadas ou tradi­
cionais", nem como mera recriação 
pelo capital de algo alheio, externo 
a ele ( ... ) . Ao contrário, a pe­
quena produção está para nós in­
serida no capitalismo como parte 
dele mesmo, como formas adequa­
das (em determinadas circunstân­
cias e momentos concretos) ao mo­
vimento da acumulação. Em ou­
tras palavras, a "reprodução cam­
ponesa" não se prende a nenhuma 
lógica própria, nem a nenhuma su­
perioridade técnica que lhe seja 
intrínseca, senão ao movimento do 
próprio capital que a recria de 
acordo com os seus interesses". 

A pequena unidade produtiva 
que então permanece e se recria de 
acordo com os interesses do pró­
prio capital apresenta alguns as­
pectos caracterizadores quanto ao 
acesso à terra, à predominância do 
trabalho familiar, à geração de 
produtos alimentares básicos, prin­
cipalmente, e matérias-primas 
para a indústria. E, nesta ordem 

de consideração, é o estabeleci­
mento de até 100 hectares aquele 
que, a nível nacional, se posiciona 
como o principal gerador de pro­
dutos alimentares e ainda de al­
guns produtos para a indústria. 

Também é este referido estabe­
lecimento o que apresenta uma 
elevada proporção de produtores 
que não possuem a terra (ar­
rendatários e parceiros) ou a têm 
de uma forma não legalizada 
(ocupantes), já que, de acordo 
com os dados censitários, estas 
categorias de produtores têm mais 
de 90% de concentração nas uni­
dades produtoras de área até 100 
hectares. 

Uma outra apreciação sobre este 
estabelecimento enfocado pode ser 
feita em relação à composição da 
mão-de-obra a partir dos dados 
do Censo Agropecuário de 1975: 
88,63% do total do pessoal ocupa­
do nos estabelecimentos de até 100 
hectares pertencem à classe de res­
ponsável e membros não remune­
rados da família, enquanto 6,24% 
à de assalariados temporários e 
apenas 2,88% à de assalariados 
permanentes. Entretanto, é den­
tro de um quadro de limitações 
que deve ser apreciada a partici­
pação dos assalariados na composi­
ção da mão-de-obra, já que a data 
de coleta do dado- dezembro -
prejudica uma apreciação efetiva 
de nível de emprego, pois não cor­
responde à época de maior utiliza­
ção de trabalho assalariado na 
agricultura brasileira. Necessário 
se faz esclarecer também que o 
censo não considera o trabalhador 
desprovido dos meios de produção 
-o volante- entre os que se as­
salariam temporariamente. De 
acordo ainda com os dados censitá­
rios de 1975, é bastante baixo o 
rendimento do trabalho nos esta-

• Chrlstian TopaloV'- (1978) -· Estruturas Agrárias Brasileiras. Rio de Janeiro, F. Alves. 88 p. 

• Maria de Nazareth Wanderley (1979) O camponês: um trabalhador para o capital. 
Campinas UNICAMP. 113 p. (versão preliminar). Citado por José Francisco Graziano da Silva 
em Pequena Produção e as Transformações da Agricultura Brasileira, UNICAMP, p. 16, 17 
(mimeo.) 
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belecimentos de área até 100 hec­
tares, já que, considerando o valor 
da produção e o total do pessoal 
ocupado, era de Cr$ 367,93 mensais 
per capita este rendimento, en­
quanto que o maior salário vigente 
no país, na época, era de Cr$ 532,80. 

São ainda os dados do Genso 
Agropecuário que permitem visua­
lizar a permanência e a recriação 
do pequeno estabelecimento, uma 
vez que a proporção do número de 
estabelecimentos de superfície de 
até 100 hectares passou de 85,42% 
em 1950 para 89,48% em 1960, 
90,46% em 1970 e 90,14% em 1975. 

Na agricultura brasileira esta 
pequena unidade produtora as­
sume um papel destacado na gera­
ção de produtos alimentares bá­
sicos para autoconsumo e cujo 
excedente - tomado neste traba­
lho como a parte que é comercia­
lizada para garantir a aquisição 
de outros bens e que se origina de 
uma diminuição do consumo fami­
liar ejou de uma extensão da jor­
nada de trabalho do produtor e 
de sua família para obter um 
aumento da produção - se destina 
à venda nos centros urbanos. Nes­
ta produção, pricipalmente com o 
trabalho de uma mão-de-obra não 
remunerada e, algumas vezes, com 
o emprego, ainda que reduzido, de 
insumos modernos e máquinas, os 
custos monetários de produção não 
correspondem ao seu real valor . 
Isto se deve ao fato de que não é 
computado o valor do trabalho 
familiar e ainda é muito baixa a 
avaliação das despesas referentes 
ao emprego de insumos modernos 
e máquinas, bem como da remu­
neração dos assalariados temporá­
rios que, eventualmente, são con­
tratados. Assim, esta produção, 
cujo preço de venda não toma 
como referência os custos para ser 
produzida, deixa o pequeno produ­
tor excluído do processo de apro­
priação do excedente, cabendo ao 
capital, seja comercial, industrial 
ou financeiro, se apropriar, sob a 
forma de lucro, de uma parcela do 
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valor desta produção colocada no 
mercado. 

Um outro papel destacado da 
pequena unidade produtora, carac­
terizada pela alta densidade de sua 
força de trabalho, é o de assegurar 
uma reserva de mão-de-obra no 
campo. O pequeno produtor- pro­
prietário, arrendatário, parceiro, 
ou ocupante - e os membros de 
sua família, freqüentemente, têm 
que recorrer à venda de sua força 
de trabalho em outras unidades 
produtivas. Isto se dá, uma vez 
que, em função do tamanho e, em 
muitos casos, das condições de fer­
tilidade das terras, da falta de as­
sistência técnica, como também 
da deficiente comercialização de 
produção, não há a formação de 
uma renda suficiente para garan­
tir a subsistência da família du­
rante todo o ano. Deste modo, há 
disponibilidade de mão-de-obra 
não inteiramente desvinculada dos 
meios de produção e capaz de pro­
duzir parte do necessário à sua 
própria subsistência e que, por 
isto, supre, por remunerações bas­
tante baix:as, as necessidades de 
trabalho da grande unidade de pro­
dução, constituindo um dos fatores 
da redução do preço da mão-de­
obra rural. Ressalta-se ainda que 
o pequeno produtor, quando total­
mente expropriado dos seus meios 
de produção, migra para as cida­
des onde aumenta o contingente 
populacional a procura de emprego 
no setor urbano-industrial, con­
tribuindo para o rebaixamento do 
preço da força de trabalho no re­
ferido setor. Este fato colabora 
para o processo de acumulação do 
capital no campo e na cidade. 

Quando a pequena unidade pro­
dutiva passa a articular-se com o 
grande capital industrial e/ou co­
mercial verificam-se mudanças 
nestes papéis por ela exercidos na 
agricultura, uma vez que ela as­
sume um caráter essencialmente 
mercantil e torna-se, na maioria 
das vezes, geradora de produtos es­
pecializados, como hortifrutigran-



Jeiros, matérias-primas para a 
indústria e ainda pecuária de pe­
queno porte. Nesta condição, seja 
por exigência inerente ao tipo de 
produto (hortifrutigranjeiros), seja 
por exigência da indústria quanto 
às especificações técnicas da pro­
dução, o pequeno produtor é obri­
gado a tecnificar a sua produção 
com o uso de insumos modernos e 
máquinas. Conseqüentemente, al­
tera-se a estrutura de custos desta 
pequena unidade produtora, em 
relação à utilização da mão-de­
obra assalariada e também em re­
lação à compra de máquinas e 
insumos industriais. Esta modi­
ficação da base técnica deveria 
refletir-se na elevação dos preços 
recebidos por estes produtores, de 
modo a acompanhar os custos cres­
centes destes novos elementos 
introduzidos no processo de pro­
dução. No entanto, a simples 
alteração na forma de produzir 
nem sempre conduz a esses resul­
tados, na medida em que o sistema 
de comercialização desta produção 
permaneça inalterado. Esta esfera 
(comercialização) continua sob o 
domínio do capital comercial, 
representado pelos intermediários, 
os quais ditam, efetivamente, os 
preços dos produtos independente­
mente da forma pela qual foram 
produzidos. 

Necessário se faz ressaltar que, 
neste processo de introdução e 
emprego de técnicas, o pequeno 
produtor, de um modo geral, não 
se capitaliza, pois, na medida em 
que especializa a sua produção, 
aumenta a sua dependência em 
relação à diversidade de mercado­
rias a serem adquiridas no mer­
cado, e que se constituem de bens 
de consumo doméstico e de produ­
tos a serem empregados no proces­
so de produção agrícola. Estes 
produtos e, em especial, os insumos 
agrícolas, apresentam uma ten­
dência a terem seus preços de ven­
da mais elevados que os preços 
de venda dos produtos agrícolas. 
Assim, compreende-se que o peque-

no produtor, mesmo tecnificando 
a sua produção, nem sempre consi­
ga capitalizar-se, apesar da pene­
tração mais intensiva do capital 
no campo. 

Os diferentes papéis desempe­
nhados pela pequena produção 
são identificados em segmentos 
diferenciados do espaço agrário 
nacional, já que têm uma relação 
direta com a estruturação deste 
espaço agrário e com o papel de­
sempenhado pelas diversas porções 
do mesmo na divisão do trabalho. 
É na ocupação da fronteira agrí­
cola externa que mais nitidamente 
se verifica a recriação do pequeno 
estabelecimento, isto em função 
do modo como se dá a incorpo­
ração de novas áreas, com a pene­
tração inicial dos pequenos produ­
tores ocupantes que se estabelecem 
nas terras devolutas e se dedicam 
ao cultivo de produtos alimentares 
básicos. Entretanto, no momento 
atual, este quadro sofre alterações 
em função do modo pelo qual vem 
se dando a apropriação privada das 
terras, antes mesmo da chegada 
dos ocupantes. Esta apropriação 
se dá, via penetração da grande 
empresa capitalista e/ou de produ­
tores isolados, com recursos que se 
apropriam da terra e a tomam, na 
maioria das vezes, como uma re­
serva de valor. Uma apropriação 
desta natureza, que fundamental­
mente não privilegia o uso da terra 
objetivando o aumento da produ­
ção e da produtividade, funciona 
como um fator de impedimento 
para os pequenos produtores, 
especialmente os ocupantes que 
começam a ter dificuldade em 
encontrar terras devolutas para 
praticarem sua agricultura. 

Como conseqüência, cada vez 
mais a pequena unidade produto­
ra encontra entraves a sua re­
criação no caso das formas de pro­
dução direta, com repercussões no 
papel que exerce na geração dos 
produtos alimentares básicos, mas 
conservando a sua importância 
como reserva de mão-de-obra, já 
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qu.e o pequeno produtor, ao ser 
expropriado dos seus meios de pro­
dução, vai se tornar um assalariado 
no campo ou na cidade. 

Vale ressaltar, entretanto, que 
este processo, que se desenvolve 
nestas áreas em incorporação à 
produção capitalista, permite a 
recriação da pequena unidade pro­
dutora no âmbito do grande esta­
belecimento sob a forma de explo­
ração indireta - parceria ou ar­
rendamento. Neste caso, além de 
possibilitarem a apropriação, por 
parte do proprietário da terra, de 
uma parcela de sua produção, o 
parceiro ou o arrendatário contri­
bui como reserva de mão-de-obra 
para trabalhos temporários remu­
nerados. O arrendatário contri­
bui ainda para a implantação de 
novas atividades agropecuárias 
como, por exemplo, o plantio de 
arroz precedendo a formação de 
pastos. Nesta última situação, o 
proprietário da terra, ao término 
do contrato de arrendamento, a 
recebe mais valorizada pela forma­
ção do pasto artificial, com a van­
tagem adicional resultante da não 
remuneração do trabalho despen­
dido pelo arrendatário na forma­
ção deste pasto. Desta forma, 
dá-se a extração do trabalho exce­
dente configurando-se relações de 
produção não capitalistas que se 
mantêm e/ou se recriam em função 
dos interesses do próprio capital 
para atingir seus objetivos. 

Torna-se necessário lembrar que 
a pequena unidade produtora na 
fronteira agrícola externa, quando 
criada por projetos de colonização, 
não apresenta uma forma diferente 
da analisada anteriormente, uma 
vez que exerce o papel de fornece­
dora de alimentos básicos e reserva 
de mão-de-obra; apenas se distin­
gue quanto à propriedade da terra, 
pois, neste caso, os pequenos pro­
dutores são sempre proprietários. 

Nas áreas de intensificação do 
processo produtivo capitalista, uma 
outra forma de pequena unidade 
de produção pode ser percebida. 
É aquela caracterizada por seu 
cunho essencialmente mercantil, 
em função de sua articulação 
com o grande capital industrial 
e/ou comercial. Em sua ligação 
com o grande capital industrial 
" ( ... ) a autonomia de produção 
familiar é nula: as especificações 
técnicas da produção são deter­
minadas pela empresa industrial 
e o produto a ela se destina inte­
gralmente ( ... ) . O trabalho fa­
miliar constitui quase que um dis­
farce ao trabalho assalariado, com 
a vantagem de dar de graça os cus­
tos de organização empresarial em 
que a indústria teria de incorrer 
se empregasse operários" 6 • 

Esta pequena unidade produtiva 
pode ter sua permanência assegu­
rada, uma vez que não interessa à 
indústria aplicar capital na produ­
ção de sua matéria-prima, já que 
a acumulação no setor industrial 
é maior do que no agrícola, sendo 
mais vantajoso para a indústria 
comprar a sua matéria-prima dos 
pequenos produtores. 

Em sua ligação com o grande 
capital comercial, a pequena uni­
dade produtora deixa de ser so­
mente fornecedora de produtos ali­
mentares básicos e especializa 
sua produção, que se destina intei­
ramente ao mercado. Estas peque­
nas unidades produtivas, freqüen­
temente organizadas em sistema 
cooperativista, além de incorpora­
rem insumos modernos e máquinas 
ao processo produtivo, detêm in­
formações sobre os preços dos 
mercados interno e externo de seus 
produtos. Assim, esta pequena 
unidade produtora liga-se com a 
produção capitalista em grande 
escala e, num universo reduzido, 
procura reproduzi-la, via elevada 

• Ana Célia de Castro et alii, Evolução Recente e Situação Atua! da Agricultura Brasileira, 
Brasília, Ed. Binagri, 1979 p. 178/179. 
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taxa de endividamento. Mesmo 
nas regiões em que a pequena pro­
dução não se vincula à coopera­
tiva, verifica-se um processo de 
ligação desta unidade produtora 
com a produção capitalista, muito 
embora esta ligação se faça de 
maneira mais lenta. 

A pequena unidade de produção 
articulada com o grande capital 
industrial e;ou comercial sofre 
uma transformação não só em 
relação aos papéis de geradora de 
produtos alimentares básicos e 
reserva de mão-de-obra como tam­
bém em relação à proporção do 
trabalho familiar, que não se apre­
senta tão elevada, uma vez que há 
maior participação do trabalho as­
salariado nessa unidade produtora. 
Outros aspectos da transforma­
ção podem ser apontados no que se 
refere à redução e/ou à extinção 
da produção para autoconsumo, à 
perda de autonomia do produ to r 
no processo produtivo e ao elevado 
valor da produção. Esta transfor­
mação é consubstanciada pela 
maior intensidade do processo de 
capitalização nessa pequena uni­
dade produtora. 

Mesmo no espaço agrário em 
que ocorre a intensificação do pro­
cesso produtivo capitalista em 
maior ou menor grau, encontram­
se pequenas unidades produtoras 
que mostram suas características 
definidoras em termos de produção 
de alimentos básicos, de predomí­
nio de trabalho familiar e de venda 
de força de trabalho ao grande 
estabelecimento. A permanência 
destas unidades decorre do fato de 
interessar ao funcionamento do 
próprio sistema capitalista manter 
uma produção de alimentos a 
preço;; baixos e uma disponibili­
dade de mão-de-obra barata. 

As diferenciações aqui aponta­
das entre as pequenas unidades 
produtoras podem ser entendidas 
como representativas das situações 
ambíguas que ocorrem no processo 
produtivo capitalista, já que, na 

verdade, estas formas diferencia­
das de pequena unidade produtora 
permanecem e se recriam obede­
cendo a lógica de funcionamento 
do sistema capitalista, mostrando, 
portanto, as especificidades da 
atividade agrária em tal sistema 
e as contradições que dele fazem 
parte e a ele são inerentes. 

Dentro da perspectiva de análise 
adotada, a pesquisa visa a mostrar 
as diferenciações existentes entre 
duas formas de pequena unidade 
produtora, através da produção e 
da circulação, uma vez que estão 
intimamente associadas à organi­
zação da produção agrícola e à 
estrutura e ao nível de moderniza­
ção do sistema de comercialização 
dos produtos da agricultura. 

As duas formas pesquisadas 
estão referidas a uma categoria de 
área - estabelecimentos de até 
100 hectares - que, a nível na­
cional, é aquela à qual se vinculam 
as características mais marcantes 
da pequena unidade produtora, o 
que não significa que seja o ta­
manho o elemento definidor desta 
unidade. Espera-se, por isto mes­
mo, que, nas áreas de pesquisa, em 
função da articulação da unidade 
produtora com o capital, as carac­
terísticas da pequena produção se 
vinculem a tamanhos de estabele­
cimentos diferentes dentro do es­
trato fundiário tomado como refe­
rência. 

Supõe-se, também, que a estru­
tura produtora da pequena uni­
dade produtora e o seu grau de 
inserção no mercado apresentem 
variações em face da articulação 
com o capital. Para a melhor com­
preensão de como se processa esta 
articulação necessário se faz lem­
brar que, ao longo do processo his­
tórico, as atividades agrária e 
urbano-industrial, além de não se 
desenvolverem no mesmo compas­
so, apresentam também desníveis 
intra e inter-regionais. Identificam­
se, então, regiões com diversas for­
mas de organização e são os dife-
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rentes graus de desenvolvimento 
das atividades urbano-industriais 
que interferem nas formas de orga­
nização da produção agrícola, as 
quais vão desde as mais "atrasa­
das" até as mais modernizadas. 

Neste contexto, ao se tecerem 
consinderaçôes sobre o processo de 
desenvolvimento da economia a 
nível nacional, deve-se considerar 
que é o capital industrial o domi­
nante, sendo a ele subordinado o 
capital comercial. Este, entre­
tanto, alcança u:ua posição hege­
mônica nas regioes menos desen­
volvidas, nas quais a agricultura 
apresenta uma forma atrasada de 
organização. ~estas regiões a ex­
pansão do capital comercial deriva 
do fato de que os seus agentes -
intermediários, atacadistas e vare­
jistas - exercem uma atividade 
essencialmente especulativa, uma 
vez que adquirem a produção por 
preços bastante baixos e a vendem 
por preços elevados. Além disto, 
aumentam também os preços dos 
produtos com que suprem os pro­
dutores rurais e cobram altos juros 
sobre os empréstimos concedidos 
aos produtores. Assim, dá-se a ex­
tração do excedente e a acumula­
ção se mantém na esfera da cir­
culação, deixando aos produtores 
uma parcela que lhes permite ape­
nas a sua sobrevivência. 

Nas regiões mais desenvolvidas, 
onde a agricultura apresenta uma 
forma de organização moderni­
zada, domina o capital industrial, 
que procura uma ampliação cons­
tante, via geração e apropriação de 
um excedente na própria esfera da 
produção, cabendo ao capital 
comercial uma posição subordi­
nada, já que se limita, unicamente, 
a promover a circulação de mer­
cadorias. 

1. 2 - As áreas de pesquisa 

Consoante esta ordem de idéias 
exposta, escolheram-se para a rea­
lização da presente pesquisa (vide 
anexo 1) duas formas de pequena 
unidade de produção, localizadas 
em espaços agrários diferentes, de­
finidos em um trabalho sobre mo­
dernização da agricultura brasi­
leira 7 • Uma das formas pesqui­
sadas está situada no espaço agrá­
rio não integrado ao processo de 
modernização e a outra no espaço 
agrário modernizado. 

No espaço agrário não integrado 
ao processo de modernização pri­
vilegiaram-se as áreas de fronteira 
agrícola nas quais tem sido mais 
flagrante a recriação da pequena 
unidade produtora. Dentre estas 
áreas, foram eliminadas da esco­
lha as mais recentes, dando-se pre­
ferência àquelas que, por serem 
mais antigas, permitissem também 
a percepção de algumas transfor­
mações que nelas se operaram em 
função de suas relações com a eco­
nomia do País. 

A escolha recaiu, então, na mi­
crorregião de Imperatriz (MA), 
cuja incorporação recente ao pro­
cesso produtivo se fez a partir da 
década de 1950, inicialmente com 
o deslocamento do fluxo populacio­
nal de nordestinos migrantes e de 
rnaranhenses de outras áreas do 
estado. Posteriormente, a implan­
tação de grandes eixos rodoviários 
intensificou, nos anos sessenta, o 
processo de ocupação, uma vez que 
facilitou a entrada de população 
também de outras áreas do País. 
A rodovia Belém-Brasília conferiu 
à microrregião de Imperatriz uma 
característica particular - a de 
maior defrontação entre o grande 
e o pequeno produtor. Isto se ex­
plica, porque no processo recente 
de ocupação da área a rodovia pos-

1 Olindina Mesquita, Rivaldo de Gusmão e Solange Silva - Modernização da Agricultura 
B1asileira, in Revista Brasileira de Geografia. Fundação IBGE, Rio de Janeiro, 39(4): 3-65, 
out./dez. 1977. 
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sibilitou não só a entrada espontâ­
nea de pequenos produtores como, 
em especial, a de grandes produto­
res, beneficiando-se estes da polí­
tica de incentivos fiscais e apro­
priando-se da terra, deslocando, 
assim, pequenos produtores de 
fases mais antigas, como também 
impedindo o acesso à posse da 
terra por parte de pequenos pro­
dutores da fase mais recente de 
ocupação. Além disto, a estrada 
Belém-Brasília foi também res­
ponsável pelo desenvolviment01 e 
consolidação da cidade de Impera­
triz como pólo urbano da região e 
centro de comercialização, em par­
ticular, do principal produto agrí-
cola da área o arroz . 

BRASIL 
MICRORREGIÕES HOMOGÊNEAS 

mm.rm MRH 038 IMPERATRIZ 

- MRM 256 EIRAGANÇA PAULISTA 

A microrregião de Imperatriz, 
situada no sudoeste do Estado do 
Maranhão, caracteriza-se por mos­
trar uma grande proporção do nú­
mero de estabelecimentos de até 
100 hectares - 88,15% do número 
total - ocupando apenas 17,56% 
da área total dos estabelecimentos. 
Uma outra característica desta 
área é o seu elevado grau de incor­
poração de terras ao espaço agrá­
rio, pois, em 1970, a participação 
da área dos estabelecimentos na 
área da microrreg1ao era de 
22,96%, enquanto em 1975 esta 
participação elevou-se para 51,48%. 
O exame dos dados censitários de 
1970 e 1975 revela que esta incor­
poração se fez especialmente 
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por estabelecimentos explorados 
por proprietários, que detiveram 
98,40% da ârea total incorporada. 
A outra forma de exploração di­
reta - pelo ocupante - deteve 
apenas 0,18% do total da área in­
corporada, o que pode representar 
uma comprovação empírica de que 
esta área de fronteira agrícola está 
apresentando uma tendência ao 
"fechamento" para um determina­
do tipo de produtor, significando 
isto que as terras existentes para 
uma ocupação por parte de pro­
dutores sem recursos estão cada 
vez menos disponíveis, já que sua 
valorização crescente só permite a 
sua aquisição por aqueles que 
detêm mais recursos. Como um 
reforço a esta colocação, tem-se a 
participação das duas formas de 
exploração indireta - arrenda­
mento e parceria que represen­
taram 0,79% e 0,63o/<J, respectiva­
mente, do total da área incorpora­
da aos estabelecimentos entre 1970 
e 1975. 

O exame da ârea média dos esta­
ba:lecimentos da microrríegiãoi de 
Imperatriz em 1970 e 1975, segun­
do a condição do produtor 8 , mos­
tra que o grande aumento da área 
média dos estabelecimentos verifi­
cou-se naqueles sob responsabili­
dade do parceiro e se fez em detri­
mento da área dos estabelecimen­
tos dos proprietârios e dos ocupan­
tes, o que vem confirmar as 
colocações anteriores e ilustrar 
um dos problemas dessa área de 
fronteira agrícola o do acesso 
à propriedade da terra. Esse modo 
pelo qual se dá a incorporação de 
novas áreas ao espaço agrário na 
microrregião de Imperatriz é re­
fletido também na composição da 
mão-de-obra, uma vez que a par­
ticipação do trabalho familiar cres-

" Area média dos estabelecimentos (ha). 

ceu, entre 1970 e 1975, em 80,33% 
e representou 93,07% do total do 
pessoal ocupado em 1975. Como o 
trabalho familiar liga-se à peque­
na produção e a parceria é prati­
cada por pequenos produtores, 
pode-se supor que os parceiros con­
tribuíram significativamente para 
o grande aumento da participação 
da mão-de-obra familiar na agri­
cultura da microrregião. Por outro 
lado, o elevado aumento verificado 
na participação dos empregados 
permanentes na composiçt.o da 
força de trabalho- 124,70% entre 
1970 e 1975 - conduz à idéia de 
que estes assalariados são vin­
culados aos grandes estabeleci­
mentos de proprietários que estão 
se instalando na ârea, principal­
mente com a pecuária. Estes esta~ 
belecimentos não só utilizam mão­
de-obra permanente como também 
cedem terras, em parceria e arren­
damento, a produtores de alimen­
tos bâsicos com a condição de que 
estes deixem o pasto formado ao 
término do contrato de parceria 
ou arrendamento. Em um proces­
so como este, a recriação da pe­
quena unidade produtiva continua 
a se fazer no âmbito do grande es­
tabelecimento. 

Uma outra consideração se pode 
tecer no que diz respeito ao empre­
go de insumos modernos e mâ~ 
quinas, que apresentou expressivo 
aumento, entre 1970 e 1975, da or­
dem de 195,83% nas despesas 9 com 
adubos, corretivos e defensivos 
agrícolas e de 1 . 250,26% nas des­
pesas com sementes e mudas; este 
maior aumento nas despesas com 
sementes e mudas prende-se, em 
grande parte, à formação de pas­
tos artificiais, cuja área cresceu 
168,45% no período focalizado. 
Quanto ao emprego de tratores e 

Anos/Produtor: 1970 proprietário: 224.81; ocupante: 15,87; arrendatário: 3,82; parceiro: 
5,88 - 1975 - proprietário: 187,91; ocupante: 10.97; arrendatârio: 3,52; parceiro: 31,47. 

• Neste trabalho, todos os dados referentes ao valor no ano de 1970 foram !nflacionados 
a fim de possibilitar a comparação com os dados de 1975. O inflator é baseado no índice Geral 
de Preços (conceito d!sponib!lidade interna), coluna 2 base 1965/67 100. Fundação Getúlio 
Vargas. 
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de arados de tração mecânica, o 
aumento foi de 1.100% e 1.133%, 
respectivamente. Não se pretende 
com isto afirmar que o aumento 
verificado nestes indicadores de 
tecnificação representam a moder­
nização da área, mas sim o seu 
dinamismo, dinamismo este decor­
rente da incorporação de áreas 
com a implantação de novas ativi­
dades agropecuárias - responsá­
veis pelo emprego mais intensivo 
de capital - e que evidencia o ca­
ráter de fronteira agrícola da mi­
crorregião de Imperatriz. 

No espaço agrário modernizado 
escolheu-se uma área contígua ao 
núcleo de modernização repre­
sentado pelas microrregiões pau­
listas da Grande São Paulo, Cam­
pinas e Jundiaí. Este núcleo se 
caracteriza por uma estrutura 
complexa de modernização e se 
constitui no maior mercado urba­
no nacional consumidor de pro­
dutos agropecuários, influenci­
ando, portanto, as atividades 
agrárias das áreas que lhes são 
vizinhas. Nestas áreas estão en­
globadas as microrregiões de Soro­
caba, Paranapiacaba, Bragança 
Paulista e Vale do Paraíba Paulis­
ta, tendo sido selecionada a mi­
crorregião de Bragança Paulista. 
A seleção se fez por haver esta 
microrregião apresentado a mais 
sensível modificação das atividades 
agrárias expressa, no período 
1970-75, pela redução da área -
em 5,71% - e do número - em 
25,47% - de estabelecimentos ru­
rais, e pela maior diminuição, no 
mesmo período, da área de levou­
ras alimentares básicas, caracterís­
ticas da pequena produção: arroz 
(- 25,33%), milho (- 14,58%) e 
feijão (- 29,99%). 

Nesta microrregião, em que os 
estabelecimentos de até 100 hec­
tares ocupam 92,07% do número 
e 48,06% da área total dos esta-

belecimentos rurais, a penetração 
do capital urbano tem se dado de 
modo intenso através da compra 
de terras, principalmente por fir­
mas de loteamentos, a fim de im­
plantarem chácaras de lazer, em 
função das condições de acessibili­
dade representadas, em parte, pela 
presença da rodovia Fernão Dias 
e das condições físicas hidroclimá­
ticas . A presença destas chácaras 
assim como a construção de repre~ 
sas pela CESP (Companhia Ener­
gética de São Paulo) , têm contri­
buído para a retratação da ativi­
dade agropecuária, uma vez que 
nas chácaras de lazer 1o a prática 
da agricultura é quase inexistente 
e a construção das represas foi res­
ponsável pela desapropriação de 
grandes áreas onde era realizada 
a exploração agropecuária . 

A disputa pelo solo que a agri~ 
cultura enfrenta com o capital ur­
bano, a proximidade com o mer­
cado consumidor formado pelas 
microrregiões que constituem o 
núcleo da modernização da agri­
cultura em São Paulo e as condi~ 
ções favoráveis de acessibilidade a 
este ~ercado.~ontribuem para que 
na m1crorreg1ao de Bragança Pau­
lista a hortifruticultura e a flori­
cultura sejam as atividades que• 
vêm apresentando importância 
crescente. Isto pode ser visto pelo 
aumento, no periodo 1970-75, de 
8,74%, 9,60% e 36,09% no valor 
nominal dos produtos hortícolas, 
das frutas e das flores, respectiva­
mente. Tais atividades são prati­
cadas por produtores mais capita­
lizados, que podem fazer frente às 
despesas com insumos modernos 
- fertilizantes, corretivos, defen­
sivos vegetais - e máquinas exi~ 
gidos no processo produtivo, e 
atendem a uma faixa de consumi­
dores de maior nivel de exigência 
e de maior poder aquisitivo. São 
portanto, atividades de alta renta~ 
bilidade que podem concorrer com 

10 As chácaras de lazer que não têm produção comerc.ial, embora situadas na zona rural. 
não são recenseadas como estabelecimentos agropecuários. 
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o capital urbano na disputa com 
o solo agrícola. Em contraposição, 
os produtores menos capitalizados 
dedicam-se, em sua maior parte, 
às lavouras alimentares básicas, 
bem menos exigentes em termos de 
utilização de insumos modernos, e 
destinados a atender a um segmen­
to da população de menor poder 
aquisitivo. Estas lavouras, c~rac~e­
rísticas da pequena produçao, sao 
as que têm apresentado maior re­
tração em área pelas suas reduzi­
das possibilidades de concorrência 
com o capital urbano na ocupação 
da terra. 

Vinculada à utilização da terra 
esti a composição da mão-de-obra 
no período em questão, levando a 
inferir que a redução da força de 
trabalho familiar em 10,91% pren­
de-se, em certa medida, à retração 
da área em lavouras alimentares 
básicas, aquelas que mais utilizam 
este tipo de mão-de-obra, que não 
é entretanto, excluído das outras 
a'tividades agropecuárias da mi­
crorregião. Quanto aos emprega­
dos permanentes, o aumento de 
21,51% pode ser ligado à sua pre­
sença em atividades como as da 
hortifruticultura, da floricultura e 
da criação de suínos e aves. Em 
relação à mão-de-obra temporária, 
o aumento significativo de 62,52% 
pode ser atribuído à sua elevada 
participação na horticultura, em 
que a não mecanização da colheita 
implica uma grande necessidade 
de força de trabalho assalariada 
temporária nessa fase do processo 
produtivo. 

A importância da hortifruticul­
tura responde também pela perma­
nência do uso de insumos moder­
nos e máquinas no processo produ­
tivo, visto nas despesas com adu­
bos, corretivos, sementes, mudas e 
defensivos agrícolas que perfize-' 
ram, em 1970, Cr$ 408,36 por 
hectare cultivado e, em 1975, 
Cr$ 611,17, e no uso de tratores 
que, no período considerado, man­
teve-se o mesmo, 20 máquinas 
para cada 1000 hectares cultiva-
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dos, enquanto o número de arados 
de tração mecânica por 1000 hec­
tares cultivados foi de 14, em 1970, 
e de 19, em 1975. Estes indicadores 
de tecnificação evidenciam o nível 
de modernização das atividades 
agropecuárias na microrregião de 
Bragança Paulista, modernização 
esta que é característica de um es­
paço marcado pelas relações mais 
estreitas da agricultura com o 
grande capital comercial e/ou in­
dustrial. 

Conforme o que se pode extrair 
das colocações já feitas anterior­
mente sobre as duas áreas de pes­
quisa, percebe-se que as formas de 
organização da produção em cada 
uma delas refletem o grau de arti­
culação da agricultura com o ca­
pital. 

Para melhor entendimento desta 
articulação é necessário pensar 
que, quando considerada a econo­
mia nacional como um todo, é o 
capital industrial aquele que apre­
senta uma posição de hegemonia 
no país em termos de acumulação, 
porém, ao serem consideradas as 
regiões onde a produção agrope­
cuária apresenta um baixo nível 
de desenvolvimento, é o capital co­
mercial que mantém a posição 
hegemônica no processo de acumu­
lação. 

A microrregião de Imperatriz 
(MA) se situa em um espaço em 
que o capital comercial é domi­
nante e, através de uma cadeia de 
intermediação, atua de tal forma 
que a acumulação se dá apenas no 
nível da circulação, o que impossi­
bilita o pequeno produtor de obter 
uma margem de lucro para rein­
vestir na sua produção. Assim, 
este pequeno produtor consegue 
tão-somente a sua reprodução, ou 
seja, garante a sua sobrevivência. 

A microrregião de Bragança 
Paulista (SP) faz parte de um es­
paço em que a agricultura se arti­
cula com o capital industrial, que 
é o dominante, e com o grande 
capital comercial. Com o capital 



industrial a ligação se dá em fun­
ção do uso de insumos modernos e 
máquinas pela agricultura, a qual 
mudou sua base técnica de produ­
ção para, em especial, atender às 
solicitações de um mercado ur­
bano-industrial. Com o capital 
comercial a vinculação se dá, prin­
cipalmente, através de um sistema 
cooperativista que coloca a produ­
ção em grandes mercados ataca­
distas. Entretanto, no caso da 
pequena produção, a mudança da 
base técnica, na maioria das vezes, 
não significa a capitalização do 
produtor, já que este, para moder­
nizar-se, torna-se dependente do 
sistema de crédito e, desta forma, 
a maior parcela de seus ganhos se 
destina a saldar seus compromis­
sos creditícios. Assim, o pequeno 
produtor se envolve em um pro­
cesso de endividamento que o im­
pede de capitalizar-se apenas tec­
nificando a sua produção. 

2 - O QUADRO AGRÁRIO 

Na procura de um entendimento 
da pequena produção, a estrutura 
fundiária é um dos elementos que 
contribuem para este entendimen­
to. Isto porque ela assume o papel 
de suporte do processo produtivo e 
se relaciona a todos os outros ele­
mentos que caracterizam este 
processo e, logicamente, à pequena 
produção. Nesta ordem de idéias, 
o tamanho do estabelecimento é 
aqui relacionado aos usos e ao 
acesso à terra, seja sob a forma de 
propriedade, parceria, arrenda­
mento e posse, e a sua categori­
zação tomada não de modo isolado, 
como se o tamanho fosse uma con­
dição determinante de todo o pro­
cesso produtivo, seja comparada 
a outros elementos deste processo, 
de modo que possa ser avaliado o 
grau das transformações da base 
técnica da pequena produção em 
face da penetração mais efetiva do 
capital na agricultura. 

2. 1 - Características do quadro 
agrário na Microrregião de Impe­
ratriz (MA). 

A área total dos cento e trinta 
e seis estabelecimentos amostrados 
abrange 5. 851,05 hectares, sendo 
a maior proporção da mesma uti­
lizada em pastos: 15,58 % artifi­
ciais e 10,64% naturais (Tabela 1). 
Entretanto, esta utilização deve 
ser vista juntamente com o efetivo 
do rebanho bovino, que permite 
constatar a baixa lotação dos pas­
tos - 0,68 cab/ha - reveladora 
de uma pecuária praticada de 
modo extensivo, apesar da pre­
sença de pastagens artificiais . Isto 
leva a supor que a formação de 
pastos artificiais vincula-se tam­
bém a uma especulação com a 
terra, que é, muitas vezes, tomada 
como reserva de valor . Em relação 
à lavoura há uma nítida predomi­
nância da lavoura temporária, 
que é constituída de produtos ali­
mentares básicos, em que o arroz 
é a C!fltura mais importante, pois 
sua area totaliza, em todos os 
estratos, mais de 60% da área em 
lavoura temporária (Tabela 2). 
Evidencia-se, assim, uma orien­
tação para a rizicultura, que é 
vista também ao se analisarem os 
dados do valor da produção ven­
dida de arroz no valor total da pro­
dução vendida da lavoura -
83,5% o 

Uma outra observação pode 
ainda ser feita a partir da tabela 
1, com referência à proporção de 
terras em descanso, que revela um 
sistema de rotação de terras indi­
cativo do baixíssimo nível tecnoló­
gico com que é praticada a ativi­
dade agrária e sempre possível 
pela disponibilidade de terras nn 
âmbito do estabelecimento 
41,93% da superfície total dos es­
tabelecimentos são ocupados com 
matas naturais. 

Estes grandes usos da terra, 
vistos em conjunto, fornecem o ní­
vel de aproveitamento da área dos 
estabelecimentos. Considerando os 
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TABELA 1 

Utilização da Terra - MRH Imperatriz (MA) 

CATEGORIAS 
NúMERO ÁREA DOS MATAS NATURAIS TERRAS EM DESCANSO I TERRAS INAPROVEITÁVEIS 

DE ESTABE-
DIMENSIONAIS ESTA8E- LECIMENTOS 

I 
ÁreA (ha) I I I 

(h a) LECI MfNTOS (h a) Área (ha) % % Área (ha) % 

Até 10 ........ 52 197,18 14.85 7,53 23.74 12,04 2,65 1,34 

10 -I 20 ..... 103,24 18,55 17,97 19,25 18,65 2,53 2.45 

20 -I 50 ........ 29 1 079.44 409,95 37,98 163,96 15,19 35,99 3,33 

50 -1100 ..... 48 4 471,19 2 010,07 44,96 834,08 18,65 439,56 9,83 

TOTAL ..... --- ....... -· 136 5 851,05 2 453,42 41,93 1 041,03 17,79 480,70 8,22 

LAVOURA LAVOURA PASTOS PASTOS 
CAT:GORIAS PERMANENTE TEMPORÁRIA NATURAIS ARTIFICIAIS 

DIMENSIONAIS 
(h a) Área (ha) I % Área (ha) I % Área (ha) I % Área (ha) I % 

·--

Até 10 .................... 1.50 0,76 115,99 58,82 6,30 3,20 32,15 16,30 

10 -I 20.--------------- 2,26 2,19 13,69 3,26 46,96 45.49 

20 -I 50 .. """"""" 9,75 0,90 57,14 5,29 219,01 20,29 183,64 17,01 

50 -1100 ................ 1 0,8Q 0,24 130,30 2,91 397,44 8,89 648,94 14,51 

TOTAL .................. 24.31 0,42 317,12 5,42 622,75 10,34 911,69 15,58 

Fonte: IBGE - DEGEO/OIRUR - Pesquisa direta - 1979. 

TABELA 2 

Utilização da terra com lavouras - MRH Imperatriz (MA) 

LAVOURA TEMPORÁRIA LAVOURA PERMANENTE 

CATEGORIAS Arroz Fava Feijão Mandioca Milho Banana Laranja DIMENSIONAIS Área Área (ha) total 
Área I Área I Área I (ha) 
(h a) % (h a) % (ha) 

Até 10 .................. 115,99 78,78 67,92 2,18 2,84 12,21 

10 -I 20 ............... 13,69 10,23 74,73 1,03 0,15 1,0B 

20 -I 50 ............... 57,14 38,69 67,71 1.71 3,22 4,98 

50 -I 100 .............. 130,30 86,35 66,27 3,90 4,06 10,88 

TOTAL ............... 317,12 214,05 67,50 8,82 3,29 18,27 

Fonte: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direla - 1979. 

estratos aqui definidos, verifica-se 
uma relação entre a maior área 
produtiva e os menores estratos, 
ou seja, nos estabelecimentos de 
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Área I Área I % 
total 

Área I Área I % % (ha! % (ha) 0 (ha) (ha) % (ha) 0 

10,53 5,97 1,55 19,91 17,17 1,50 0,90 60,00 0,60 40,00 

7,89 1,00 4,38 1,76 12,86 2,26 2,10 92,92 0,16 7,08 

8,72 4,50 6,14 13,10 22,99 9,75 7,65 78,46 2,10 21,34 

8,35 12,00 7,71 17,74 13,15 10,80 7,50 69.44 3,30 30,56 

5,76 23,47 5,03 52,51 16,56 24,31 18,15 74,66 6,16 25,34 

até 20 hectares há uma utilização 
mais intensiva da terra, uma vez 
que a percentagem da área explo­
rada é superior a 80% da área 



total do estabelecimento (Tabela 
3). 

TABELA 3 

Nível de aproveitamento das 
terras- MRH Imperatriz (MA) 

CATEGORIAS 
DiMENSIONAIS (ha) 

Até 10 .. ··············· 
10 -I 20 ............. 
20 -I 50 .............. 
50 -1 100 ............. 

TOTAL. ............. -

ÁREA DOS 
ESTABELE­
CIMENTOS 

(h a) 

197,33 

103,24 

1 079.44 

4 471,19 

5 851,05 

ÁREA EFETIVAMENTE 
UTILIZADA 

Absoluta \ 
[h a) 

182,33 

84,69 

669,49 

2 461,12 

3 397,63 

Relativa 
(%) 

92.47 

82,03 

62,09 

55,04 

58,06 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1979. 

Importante é examinar este fato 
em confronto com cada um dos 
usos da terra, pois só desta forma 
são apreendidas as principais dife­
renciações internas no nível de 
aproveitamento da mesma. Assim 
é que se percebe a maior importân­
cia da ocupação da terra com la­
vouras temporárias, em especial 
nos dois primeiros estratos, en­
quanto a lavoura permanente mos­
tra-se pouco expressiva em todos 
os estratos. Outra apreciação pode 
ser feita no que se refere à área 
ocupada com matas, que acompa­
nha o aumento da superfície dos 
estabelecimentos e que garante, 
em parte, a permanência do sis­
tema de "roças". Como decorrên­
cia de a lavoura poder ocupar solos 
férteis em áreas de mata recém­
abertas, é assegurada uma produ­
tividade elevada em uma agricul­
tura praticada de modo extensivo. 

Uma outra relação que pode ser 
buscada com o tamanho dos esta­
belecimentos é a que diz respeito 
à condição do produtor. Do total 
de produtores proprietários, a 
maior proporção é encontrada 
nos estratos de área superior a 20 

hectares, uma vez que é este o tipo 
de produtor que possui as melhores 
condições fiananceiras para a 
compra de terras ou para arcar 
com as despesas de legalização da 
posse da terra. Um outro tipo de 
produtor é o ocupante que aparece 
em maior proporção nos estratos 
menores, de até 20 hectares, o que 
se explica em função de sua r·edu­
zida possibilidade de se apropriar 
de uma área que exceda em dema­
sia àquela necessária à sua subsis­
tência e à capacidade produtiva da 
mão-de-obra familiar. É este pro­
dutor o que, por não ter definida 
a propriedade da terra, sofre maior 
pressão com a entrada de grandes 
proprietários na área. Este fato 
obriga o ocupante a um desloca­
mento em busca de novas áreas a 
fim de abrir sua "roça", mantendo, 
assim, a permanência de uma agri­
cultura itinerante, ou o transfor­
ma em um arrendatário, um par­
ceiro ou um assalariado inteira­
mente desprovido dos meios de 
produção. 

Quanto ao produtor arrendatá­
rio, por sua concentração no es­
trato de até 10 hectares, onde 
foram encontrados vinte e um dos 
vinte e dois investigados, não é 
possível uma avaliação mais am­
pla de sua situação. Com as infor­
mações fornecidas pelos arrenda­
tários investigados, conclui-se que 
este tipo de produtor apresenta 
uma mobilidade bastante grande, 
uma vez que sua lavoura quase 
sempre precede a formação de pas­
tos para o proprietário da terra, 
sendo fixada, em contrato verbal, 
a duração de dois anos para o 
arrendamento, que, na maioria das 
vezes, é pago em cota fixa de pro­
duto, ocorrendo também a modali­
dade do pagamento em serviço 
pré-determinado pelo proprietário. 
No contrato verbal estabelecido 
entre o proprietário e o arrendatá­
rio também é determinado o tipo 
de produto a ser cultivado, o que 
mostra a total interferência do 
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dono da terra no processo de deci­
são do arrendatário, que é, desta 
forma, um produtor inteiramente 
dependente do proprietário a quem 
ainda serve eventualmente como 
assalariado temporário. 

Uma análise pode ser feita para 
se verificar em que medida o ta­
manho reflete a renda do estabele­
cimento; para tanto os estabeleci­
mentos são categorizados segundo 
a sua receita líquida anual (con­
siderada, neste trabalho, como a 
diferença entre o valor da produ­
ção vendida e as despesas com 
insumos e mão-de-obra) tomada 
em relação ao salário mínimo 
médio mensal. Considerando os 
estratos fundiários, verifica-se que 
nos três primeiros (até 50 hecta­
res) mais de 90% dos estabeleci­
mentos computados posicionam-se 
com uma receita líquida anual de 
até vinte e quatro salários mí­
nimos. Apenas no estrato de 50 a 
100 hectares há 6,25% dos estabe­
lecimentos nas classes de mais de 
cinqüenta salários mínimos, equi­
valente, entretanto, esta propor­
ção a três estabelecimentos com 
Cr$ 91. 000,00, Cr$ 94.000,00 e 
Cr$ 148.000,00 da receita líquida 
anual (Tabela 4). 

TABELA 4 

Distribuição percentual dos 
estabelecimentos, segundo a receita 
líquida anual em relação ao Salário 
Mínimo - MRH Imperatriz (MA) 

CLASSES DE 
SALÁRIO 

MfNIMO (1) 

Até 3. 

3 a 6 ... 

6 a 12 .. 

12 a 24 

24 a 50. 

50 a 100 ... 

Mais de 100 

CATEGORIAS DIMENSIONAIS (ha) 

Até 10 110-{ 20 I 20-j 50 150-j 100 

28,85 37,93 8,33 

15,39 28,57 24,14 16,67 

26,92 71.43 10,34 29,17 

19,23 20,69 22,91 

7,69 6,90 16,67 

1.92 4,17 

2,08 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1979. 
(I) Salário mínimo médio mensal [Cr$1.003,20). em 1978, calculado 

com base no valor de Cr$ 787.20 de janeiro a abril e Cr$ 1.111,20 de maio 
a dezembro. 
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Deste modo, nota-se que é pouco 
significativa a dif:erença entre a 
receita líquida gerada nos estabe­
lecimentos de maior e de menor 
área, embora não tenha deixado 
de haver uma correspondência 
entre o tamanho do estabelecimen­
to e sua receita líquida anual. Os 
baixos níveis de receita líquida 
mostram a fraca capitalização da 
agricultura nos estabelecimentos 
in~estigados e servem como p;ri­
meiro indicador para a afirmativa 
de que, nesta área pesquisada, os 
estabelecimentos de até 100 hecta­
res podem ser considerados uma 
pequena unidade produtora. 

2. 2 - Características do quadro 
agrário na Microrregião de Bra­
gança Paulista (SP). 

Nesta microrregião a área pes­
quisada abrange 2. 606,39 hectares, 
correspondentes à superfície dos 
cento e trinta e três estabelecimen­
tos amostrados . Considerando os 
grandes usos da terra (Tabela 5) , 
verifica-se a importância das pas­
tagens, que ocupam 46,41% da 
área total destes estabelecimentos, 
sendo elevada a proporção de pas­
tos naturais, que perfazem, prati­
camente, o dobro da área em pas­
tos artificiais. Entre os dois tipos 
de lavouras, cuja participação é 
equilibrada em todos os estratos, 
é a temporária aquela que apre­
senta a maior área e, no seu elenco, 
ressalta a cultura do milho (Tabela 
6), que é subsidiária da atividade 
criatória, em especial da suinocul­
tura e da avicultura. Participando 
com uma área reduzida, estão os 
produtos altamente valorizados da 
horticultura, o que revela uma es­
pecialização da produção na mi­
crorregião. Um outro indicador 
que reforça esta afirmativa é a 
significância da área da fruti­
cultura permanente, que perfaz 
41,62% da área total ocupada pela 
lavoura permanente, sendo a pro­
porção restante detida pela lavou­
ra do café, indicativa de um tipo 
de ocupação da terra que foi do-



TABELA 5 

Utilização da terra - MRH Bragança Paulista (SP) 

NÚMERO LAVOURA LAVOURA PASTOS PASTOS 

CATEGORIAS OIMEfiSIDNAIS 
DOS ÁREA DOS PERMANENTE TEMPORÁRIA NATURAIS ARTIFICIAIS 

ESTA- ESTABELE-
(ha) BELECI- CIMENTOS 

Área (ha) I I Área (ha) I Área (ha) I Área (ha) I MENTOS % % % % 

.~té 1 O. 62 322,18 31,84 9,88 105,99 32,90 75,51 23.44 16,07 4,99 

10 -l 20. 26 391.62 38,53 9,84 103,37 26.40 124.42 31,77 44,09 11,26 

20 -l 50. 34 1 081,89 41,69 3,85 169,35 15,65 283.71 26.23 217,90 20,14 

50 -l 100 ... 11 810,70 22.49 2.77 99,83 12.31 245.78 30,32 139,31 17,18 

TOTAL 133 2 606,39 134,55 5,16 478,54 18,36 729.42 27.99 417,37 16,01 

M.ATAS MATAS TERRAS EM TERRAS 
CATEGORIAS DIMENSIONAIS NATURAIS PLANTADAS DESCANSO I NAPRQVEIT ÁVEIS 

lha) ·-

fi.rea (ha) I % Área lha) I % Área (ha) I % Área (ha) I % 

Até 10 ... 30.13 9,35 8.73 2.71 18.97 5,89 34,94 10.84 

10 -l 20 .. 41.1 o 10.49 19,97 5,10 12,20 3,11 7,94 2,03 

20 -l 50 .. 158,40 14.64 109,16 10,09 38,52 3,56 63 16 5,84 

50 -l 100. 73,67 9,09 140,98 17,39 28,53 3,52 60,11 7.41 

TOTAL. 303,30 11.64 278,84 10,70 98,22 3,77 166,15 6.37 

FONTE: IBGE - DEGEO/OIRUR - Pesquisa direta - 1980. 

TABELA 6 

Utilização da terra com lavouras - MRH Bragança Paulista (SP) 

CATEGORIAS 
DIMEN­
SIONAIS 

lha) 
Área 
total 
(ha) 

Até 1 O 105,99 
10 -l 20.. 103,37 
20 -l 50.. 169,35 
50 -l 100.. 99.B3 

lAVOURA TEMPORÁRIA 

I--F-ei~jã_o ~~ Arroz 
1

---Á-rea-----c-1-%- Área I % I Área I % 
(ha) ' lha) ' (ha) ' 

Milho 

44.64 31,56 29,77 5.40 5,09 
50,22 33,68 32,58 3,01 2,91 
53,09 52,23 30,84 6,21 3,66 

Batata­
inglesa 

Área I 
(ha) % 

I Mandioca Cana-de I Fumo 
açúcar I 

I 
Área I % 
lha) ' Ar;;------1·% IA~I o/c lha) ' (ha) ' 

0,29 0,27 0,2J 0,19 
0,29 0,28 5,13 4,96 

47,33 
51,92 
89,92 
52,47 52,55 20.71 20.74 6,66 6,67 19,36 19,39 0,02 0,02 0,61 0,61 

Girassol 

Área I % 
(ha) ' 

2.42 2,28 

TOTAL.... 478,54 241,64 50.49 138,18 28,87 21,28 4.44 19,36 4,04 0,60 0,12 5,33 1,11 0,61 0,12 2,42 0,50 

LAVOURA TEMPORÁRIA LAVOURA PERMANENTE 

CATEGORIAS 
O!MEN- Amendoim Fruticultura ( 1) Horticultura Floricultura Café Fruticultura 
S!ONAIS Área 

lha) Área 

I 
Área 

[ 
Área 

I Área I 
total Área 

I 
Área 

I lha) % (h a) % (ha) I % lha) % (h a) (h a) % (h a) % 

Até 10. 0,01 0,01 2,02 1,90 16.76 15,81 31,84 5.79 18,18 26,05 81,81 

10 -l 20 .. 6.75 6,52 0,88 0,85 1.71 1,60 38,53 18.78 48.74 19.75 51.25 
20 -l 50 .. 1,21 0.71 12,1 o 7,14 4.65 2,74 3,03 1,78 41,69 32,99 79,13 8.70 20,86 
50 -j100 .. 22.49 20,99 93,33 1,50 6,66 

TOTAL 1,22 0,25 18,85 3,93 7,55 1,57 21,50 4.49 134,55 78,55 58,37 56,00 41,62 

FONTE: IBGE - OEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1980 
(1 I A fruticultura temporária refere-se ao morango 
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minante e que vem decrescendo 
de importância em função da subs­
tituição por atividades especiali­
zadas de maior rentabilidade e 
que são praticadas próximo aos 
grandes mercados urbanos. 

Ainda com relação aos grandes 
usos, verifica-se uma proporção 
pequena das terras deixadas em 
descanso, o que indica um sistema 
de cultivo em que, praticamente 
não há a rotação de terras. Um~ 
outra observação pode ser feita a 
respeito da relevância da silvicul­
tura, que utiliza 10,70% da área 
dos estabelecimentos e é represen­
tada pelo reflorestamento com 
eucaliptos e pinus. Também tor­
na-se válido chamar a atenção 
para a área relativamente elevada 
de terras inaproveitáveis que são 
constituídas por encostas ín­
gremes, pedreiras e áreas de bre­
jos. Quanto às encostas íngremes, 
o seu aproveitamento não é possí­
vel em uma agricultura em que é 
grande o uso da mecanização, o 
que responde pela manutenção 
destas áreas como inaproveitáveis. 
Quanto às áreas de brejos, a sua 
permanência se justifica pelo alto 
custo envolvido na sua recupera­
ção e que está, freqüentemente 
acima da capacidade de investi~ 
menta do produtor. 

Esta ocupação da terra, quando 
apreciada em sua totalidade, per­
mite verificar o alto nível de apro­
veitamento da área dos estabeleci­
mentos (Tabela 7) com pequenas 
diferenças entre os estratos. Este 
aproveitamento se faz com o uso 
de máquinas e insumos modernos 
(ver Tabelas 31 e 32), que indica o 
elevado grau de modernização da 
agricultura na área pesquisada. 

Além da utiilzação da terra 
pode, também, ser vista a condiçã~ 
do produtor em relação ao tama­
nho dos estabelecimentos. A área 
sob investigação não apresenta 
problemas relativos à propriedade 
das terras, sendo dominante a ca­
tegoria de produtores proprietários 
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TABELA 7 

Nível de aproveitamento das terras 
- MRH Bragança Paulista (SP) 

ÁREA DOS ÁREA EFETIVAMENTE 
CATEGORIAS ESTABELE- UTILIZADA 

DIMENSIONAIS (ha) CIMENTOS 
(h a) Absoluta Relativa 

(h a) (%) 

Até 10 .................. 322.18 273,08 84.76 
1 o -1 20" .. " "" .... 391,62 342,58 87,48 
20-1 50 .............. 1 081,89 860,33 79,52 
50 -! 1 DO ............. 810.70 676,92 83,50 

TOTAL ............... 2 606,39 2 152,91 82.60 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1980. 

que se distribuem de maneira equi­
librada em todos os estratos. o 
pr~d~~ínio dos produtores pro­
~netanos e a reduzida disponibi­
lldade de terras devolutas não sig­
nifica, entretanto, uma total es­
tabilidade da estrutura fundiária 

' uma vez que a pesquisa direta re.,. 
vela a entrada de capital urbano 
se apropriando de estabelecimen­
tos de pequenos proprietários a 
fim de transformá-los em chácaras 
de lazer. Isto revela uma forma de 
expulsar o produtor para outras 
áreas rurais, às vezes fora do es­
tado, onde ele permanecerá como 
agricu~tor, proprietário ou não, ou 
para areas urbanas, onde virá a 
ser um trabalhador desprovido do 
seu principal meio de produção que 
é a terra. Outro tipo de produtor 
- o parceiro - por ser, na maioria 
das vezes, um agricultor com re­
duzidos recursos, não é encontrado 
como responsável por estabeleci­
mentos de mais de 50 hectares. 
Isto é entendido, uma vez que o 
proprietário apenas cede a terra 
ar~da, cabendo, portanto, ao par­
ceiro t~dos os demais encargos da 
produçao. Nesta microrregião é 
comum o parceiro desempenhar 
também a função de administra­
dor nos estabelecimentos onde o 
proprietário é absenteísta. 

Outra análise, a decorrente da 
comparação entre as categoriza-



ções por área e por receita líquida 
nual (Tabela 8), evidencia maio­
res diferenciações internas nos es­
tabelecimentos de duas classes di­
mensionais: a de até 10 hectares 
e a de 50 a 100 hectares. Na pri­
meira delas a maior proporção de 
estabelecimentos concentra-se nas 
classes extremas, sendo que o per­
centual de estabelecimentos com 
receita líquida anual de até três 
salários mínimos é o dobro daquele 
com receita líquida anual superior 
a cem salários mínimos. No estrato 
de 50 a 100 hectares a concentra­
ção também se dá nas classes ex­
tremas, porém a maior proporção 
corresponde a estabelecimentos 
com receita líquida anual supe­
rior a cem salários mínimos e é, 
aproximadamente, quatro vezes 
maior do que o percentual de esta­
belecimentos com receita líquida 
de até três salários mínimos . 

TABELA 8 

Distribuição percentual dos 
estabelecimentos, segundo a receita 
líquida anual em relação ao Salário 

Mínimo - MRH Bragança 
Paulista (SP) 

CLASSES DE 
SALÁRIO 

MÍNIMO (1) 

Até 3.. ........ 
3 a 6 .......... 
6 a 12 .........• 

12 a 24. 
24 a 50 .......... 
50 a 100 .......... 
Mais de 100 ....... 

CATEGORIAS DIMENSIONAIS (ha) 

Até 1 o 11 o -l 20 I 20 -l 50 I 50 -j1 DO 

40,32 19,23 14.71 18,18 
4,84 2,94 9,09 
8,06 7,69 14.71 

12,90 23.08 14.71 
8,06 23.08 23,53 
4,84 3,84 5,88 9,09 

20,98 23.08 23,53 63,64 

FONTE: IBGE- DEGEO/DIRUR- Pesquisa direta- 1980. 
(1) Salário mínimo médio mensal (Cr$ 2.142,80), em 1979, calculado 
com base no valor de Cr$ 1. 560,00 de janeiro a abril. Cr$ 2. 268,00 de 
maio a outubro e Cr$ 2. 932,80 em novembro e dezembro. 

Quando examinadas em con­
junto as categorias dimensionais, 
percebe-se uma correspondência 
entre o aumento da área e o 
aumento da receita líquida anual. 
A título de exemplo, quando se con-

sidera, a nível agregado, as classes 
de salário mínimo mais elevadas -
acima de 24 salários - percebe-se 
um aumento da proporção do nú­
mero de estabelecimentos à medida 
que aumenta a superfície dos mes­
mos: 33,88% dos estabelecimentos 
na classe de até 10 hectares, 
51,00% na classe de 10 a 20 hecta­
res, 52,94% na classe de 20 a 50 
hectares e 72,73% na classe de 
50 a 100 hectares. 

Uma outra observação pode 
ainda ser feita a partir da tabela 
ora analisada no que diz respeito 
à capitalização do produtor. Pelo 
posicionamento de mais de 70% 
dos estabelecimentos dos três es­
tratos de área inferior a 50 hecta­
res na faixa de receita líquida 
anual equivalente a até cinqüenta 
salários mínimos é possível dedu­
zir-se que os produtores, por seu 
baixo nível de capitalização, não 
conseguem reinvestir com recursos 
próprios no processo produtivo, 
muito embora apresentem um ex­
pressivo grau de tecnificação (ver 
Tabelas 31 e 32). Quanto aos esta­
belecimentos de 50 a 100 hectares, 
é elevada a proporção - 63,64% 
- com receita líquida anual supe­
rior a cem salários mínimos, sendo 
que, destes, três estabelecimentos 
atingem uma receita líquida anual 
que varia de Cr$ 760.000,00 a 
Cr$ 1.160. 000,00. Este fato per­
mite pensar que os estabelecimen­
tos desta classe de 50 a 100 hecta­
res não devem ser considerados 
como pequenas unidades de pro­
dução, quando vistos em função de 
sua receita líquida anual. Por ou­
tro lado, o fato de mais de 20% 
dos estabelecimentos com área in­
ferior a 50 hectares posicionarem­
se na classe de receita líquida 
anual de mais de cem salários mí­
nimos conduz ao mesmo tipo de 
pensamento e traduz uma vincula­
ção com o tipo de produto. Assim, 
corresponde aos estabelecimentos 
hortifru tigranj e ir os, floricultores 
e de pecuária leiteira a receita lí­
quida anual mais elevada, sendo 
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os estabelecimentos produtores de 
alimentos básicos aqueles que se 
posicionam nas classes de menor 
receita. 

Em uma apreciação compara­
tiva sobre as duas áreas de pes­
quisa, é possível estabelecer uma 
primeira diferenciação no que con­
cerne ao uso da terra. O predomí­
nio das pastagens nas duas áreas 
apresenta um significado diferen­
te: na microrregião de Imperatriz 
destacam-se os pastos artificiais, 
evidenciando não só a implantação 
de novas atividades como também 
a transformação das atividades já 
existentes ou ainda a especulação 
de terras; na microrregião de Bra­
gança Paulista predominam as 
pastagens naturais, características 
da área, uma vez que a moderniza­
ção na pecuária liga-se mais à sui­
nocultura e à avicultura. Com 
relação à atividade agrícola, des­
taca-se a lavoura de produtos ali­
mentares básicos, com ênfase na 
rizicultura, na microrregião de 
Imperatriz, enquanto que são os 
produtos altamente valorizados da 
hortifrutifloricultura os mais im­
portantes no elenco das lavouras 
da microrregião de Bragança Pau­
lista. 

As diferenciações relativas ao 
acesso à posse da terra nas duas 
áreas de estudo podem ser vis­
tas pela presença acentuada do 
ocupante na microrregião de Im­
pera triz e o predomínio do proprie­
tário na microrregião de Bragança 
Paulista. Em ambas as áreas a pe­
netração do capital gera mobili­
dade dos produtores, pmém com 
atuação e intensidades diversas. 
Enquanto na primeira área são os 
ocupantes os que mais se deslocam 
em função da implantação ou 
transformação das atividades agrá­
rias, na segunda área são os pro­
prietários os que apresentam esta 
mobilidade, embora em menor 
grau, e em função de uma ocupa­
ção não produtiva da terra- chá­
cara de lazer . 
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Uma última diferenciação pode 
ser constatada em relação à receita 
líquida anual referida às classes de 
salário mínimo médio mensal e 
distribuída segundo as categorias 
dimensionais. Se, por um lado na 
microrregião de Imperatriz é ~cei­
tável o tamanho de estabelecimen­
tos de até 100 hectares servir de 
r:ferência para a pequena produ­
çao, uma vez c;:ue nestes estabele­
cimentos é bastante baixa a recei­
ta líquida anual, por outro lado na 

. ·- ' miCrorregmo de Bragança Paulista 
é questionável a inclusão na cate~ 
goria de pequena produção não só 
dos estabelecimentos de 50 a 100 
hect~res, já que, em grande pro­
porçao, estes estabelecimentos se 
posicionam na faixa mais alta de 
receita líquida anual como tam­
bém dos estabelecim~ntos de me­
n.o~ de 50 hect~res quando se po­
siciOnam na faixa mais alta de re­
ceita líquida anual. Esta obser­
vação evidencia o fato de que, no 
modo de produção capitalista 
deve-se avaliar a grandeza do capi~ 
tal na agricultura através da sua 
expressão monetária - receita lí­
quida obtida na exploração do solo 
ru;al. - e não da sua expressão 
metnca - tamanho da área. Isto 
ocorre porque o capital aplicado 
na esfera da produção rompe os li­
mites impostos pelo tamanho da 
unidade produtiva à sua expansão 
através da intensficação do uso da 
terra com o emprego de insumos 
modernos e máquinas. 

3 - A COMPOSICAO 
DA MAO-DE:OBRA 

É incontestável que o capital, ao 
pen,etrar no processo produtivo 
agncola, provoca transformações 
que espelham o próprio nível em 
que se dá esta penetração. Assim 
é que o desenvolvimento da agri­
cultura brasileira tem sido carac­
terizado por uma forma desigual 
em termos de acumulação de capi­
tal, de progresso técnico e de con-



dições de mercado de trabalho. 
No que concerne ao mercado de 
trabalho agrícola, há um crescente 
contingente de trabalhadores as­
salariados em condições de vida 
bastante precárias que abrange 
tanto os "volantes"- assalariados 
totalmente desprovidos dos seus 
meios de produção - quanto pe­
quenos proprietários, ocupantes, 
arrendatários e parceiros que se 
assalariam, em alguma fase doca­
lendário agrícola, a fim de comple­
mentar sua subsistência. Estas 
condições se concretizam em áreas 
onde a agricultura se tecnificou -
pelo menos em algumas fases do 
ciclo produtivo- em áreas onde a 
expansão da pecuária tem acarre­
tado uma precária absorção da 
mão-de-obra e em áreas onde a ter­
ra permanece como reserva de 
valor. 

A análise que se segue, da com­
posição da mão-de-obra, baseada 
nos dados da pesquisa direta, pos­
sibilitará uma comprovação empí­
rica destes casos, além de permitir 
uma diferenciação entre as pró­
prias unidades pesquisadas quan­
to ao emprego de mão-de-obra 
familiar e assalariada temporária 
e permanente. 

3.1 - O Perfil da mão-de-obra 
na Microrregião de Imperatriz 
(MA). 

O perfil de absorção da mão-de­
obra nos estabelecimentos pesqui­
sados (Tabela 9) mostra a predo­
minância da mão-de-obra familiar 
em todos os estratos, contrastando 
com o assalariamento permanente 
que aparece apenas no estrato ~e 
50 a 100 hectares, em proporçao 
extremamente baixa. A presença 
de assalariados permanentes no 
estrato de maior área justifica-se 
pela prática da pecuária (ver Ta­
bela 20), atividade que supõe o 
emprego imprescindível deste tipo 
de mão-de-obra, não significando 
uma transformação modernizado­
ra no processo produtivo. Impor­
tante é dizer que o pagamento da 

mão-de-obra permanente na pe­
cuária, em alguns casos, ainda se 
faz pelo sistema de "sorte" - de 
cada três ou quatro bezerros nas­
cidos, um é do empregado - mos­
trando a permanência de relações 
de trabalho não capitalistas. 

Quanto ao assalariamento tem­
porário, sua participação só é mais 
significativa nos estabelecimentos 
de área superior a 20 hectares e 
não se percebem, em todos os estra­
tos fundiários, sensíveis oscilações 
no número de assalariados tempo­
rários entre as diversas fases do 
processo produtivo, muito embora 
sejam as fases do preparo da terra 
e da colheita as de maior solicita­
ção deste tipo de mão-de-obra 
(Tabela 10). 

Os trabalhadores assalariados 
temporários são, em número signi­
ficativo, pequenos produtores que, 
nas fases de menor exigência de 
trabalho agrícola nos seus estabe­
lecimentos, se assalariam eventual­
mente em estabelecimentos de 
maior área e que, por isto, sempre 
necessitam de mão-de-obra tempo­
rária. Constata-se esta afirmativa 
analisando-se a tabela 11, que mos­
tra, em todos os estratos, o assala­
riamento do chefe de família, o 
qual é da proporção de 22,79% em 
relação ao total de estabelecimen­
tos pesquisados. Esta proporção 
torna-se bem mais significativa 
- 36,02% - ao se considerar o 
número de estabelecimentos com 
assalariamento do produtor (31), 
do produtor e da sua família (14) 
e dos membros (4). Uma infor­
mação adicional pode ser acrescida 
quanto ao assalariamento de pro­
dutores arrendatários e proprietá­
rios. Dentre os primeiros, num to­
tal de vinte e dois investigados, a 
metade se assalaria, supondo-se 
que isto aconteça pelo fato de que 
eles atendam, eventualmente, às 
necessidades de mão-de-obra do 
proprietário que lhes arrenda a ter­
ra. Supõe-se também que o assala­
riamento de proprietários de esta­
belecimentos de maior área (50 a 
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TABELA 9 

Composição da mão-de-obra - MRH Imperatriz (MA) 

TOTAL 
DE 

PES­
SOAL 
OCU­
PADO 

MÃO-DE-OBRA FAMILIAR MORADORES 
E 

OUTRAS 
CONDIÇÕES 

ASSALARIADOS ASSALARIADOS 
Total TEMPORÁRIOS PERMANENTES CATEGORIAS 

DIMENSIONAIS 
(h a) Adulto Mencr 

N
, I 
umero I % ~lúmero ~~ Número I % Número/ % 

Até 10................... 124 
10 -l 20...... .. ... .. . .. . . . .. . . . .. 19 
20 -l 50.......................... 83 
50 -l 100 ............... ..... 150 

TOTAL........................... 376 

88 
9 

47 
80 

224 

FONTE: IBGE- DEGEO/DIRUR- Pesquisa direta- 1979. 

TABELA 10 

30 

23 
29 

91 

118 95,16 4.84 
18 94.74 5.26 
70 84.34 13 15.66 

109 74,15 34 23,13 

315 83.78 54 14.36 

4 

4 

2.72 

1,06 

2,04 

0,80 

Número máximo de assalariados temporários, segundo as fases 
do calendário agrícola- MRH Imperatriz (MA) 

CATEGORIAS DIMfNSIONAIS 
(ha) 

Até 1 O ................... . 

1 o -i 20."""" . " . "" .. . 
20 -l 50." ........... " ... ' 
50 -l 1 00"." . " .. """ ... . 

TOTAL .................. . 

FONTE: IBGE - DEGEO/OIRUR - Pesquisa direta - 1979. 

TABELA 11 

ASSALARIADOS TEMPORÁRIOS 

Tratos culturais 

13 
34 

54 

Colheita 

34 
9 

16 
70 

129 

Trabalho exercido pelo produtor e sua família em outro estabelecimento 
rural - MRH Imperatriz (MA) 

TOTAL 
ESTABELECIMENTOS ESTABELECIMENTOS EM QUE O PRODUTOR SE ASSALARIA 

EM QUE O 

CATEGORIAS DIMENSIONAIS 
DE PRODUTOR TROCA O 

ESTABE- SERVIÇO Chefe da família Membros da família Chefes e membros da 
(ha) LECIMEN- família 

TOS 

I I I Número % Número % Número I % Número % 

Até 10 ....... . . . . . . . . . . . . . . 52 11.53 15 28,84 1.92 17,30 

10 -l 20 ........... 7 2 28,57 14,28 

20 -l 50 ......... ............. 29 3.44 11 37,93 3.44 6,89 

50 -l 100 .......... 48 10.41 6,25 2,08 6,25 

TOTAl. ......................• 136 12 8,82 31 22.79 4 2,94 14 10,29 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1979. 
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100 ha) deva-se, em parte, a uma 
subutilização de suas terras, uma 
vez que o tamanho da área efetiva­
mente utilizada depende, funda­
mentalmente, do número de pes­
soas da família que podem traba­
lhar. 

Cabe observar, toda via, que o as­
salariamento temporário do chefe 
e membros da família não pode ser 
examinado apenas em relação ao 
tamanho do estabelecimento e ao 
tamanho da família do produtor, 
mas sim deve ser visto em um con­
texto, no qual constitui, em si 
mesmo, um reflexo do fraco desen­
volvimento das forças produtivas 
na área pesquisada. Ao se consi­
derar a relação entre a receita lí­
quida anual dos estabelecimentos 
pesquisados com a mão-de-obra fa­
miliar (Tabela 12), percebe-se que 
em todos os estratos fundiários o 
rendimento mensal do trabalho, 
por membro da família, é inferior 
ao salário mínimo médio men­
sal regional vigente em 1978 
(Cr$ 1.003,20), representando qua­
se a metade deste salário, ao se 
considerarem os dados a nível agre-

TABELA 12 

Rendimento do trabalho familiar 
MRH Imperatriz (MA) 

MÃO-DE-OBRA FAMILIAR 

CATEGORIAS RECEITA Rendi-LiDUIOA %em DIMENSIONAIS ANUAL menta relação lha) Pessoal mensal [Cr$) ocupado do tra- ao 
balho salário 
[Cr$) mínimo 

Até 10. ············· 460 118,00 118 324.94 32,39 

10 -l 20 ............ 53 455,00 18 247,47 24,67 

20 -l 50 ............ 238 072,00 70 283.41 28,25 

50 -l 100 ........... 916 295,50 109 700.53 69,83 

TOTAL ........... 1 667 940.50 315 441,25 43,98 

FONTE: IBGE- DEGEO/OIRUR - Pesquisa direta - 1979. 

gado. Observa-se que nos estabele­
cimentos até 50 hectares o rendi­
mento mensal do trabalho familiar 
mantém-se em torno de um terço 
(1/3) do salário mínimo, e só atin­
ge pouco mais de dois terços (2/3) 
deste salário nos estabelecimentos 
de 50 a 100 hectares. Daí pode-se 
inferir que, em termos de renda do 
trabalho familiar, é possível in­
cluir na microrregião de Impera­
triz os produtores responsáveis 
por estabelecimentos de até 100 
hectares, na categoria de pequenos 
produtores. 

Ainda em relação aos trabalhos 
agrícolas verificou-se, nos estabele­
cimentos pesquisados, a prática de 
troca de dias de serviço, justificada 
não só pela impossibilidade de o 
produtor e sua família realizarem 
todas as tarefas em épocas do ca­
lendário agrícola de maior exigên­
cia de trabalho, como também pe­
los seus baixos rendimentos, que 
não lhe permitem assalariar o nú­
mero suficiente de trabalhadores 
requeridos para a exploração de 
sua unidade produtora. Esta prá­
tica foi detectada em 8,82% dos 
estabelecimentos, quando consi­
derados os dados a nível agregado. 
A troca de dias de serviço torna-se, 
desta forma, essencial para repro­
duzir o processo de trabalho do 
pequeno produtor e é combinada 
mais freqüentemente nos "cen­
tros" 11 e povoados, em função da 
maior possibilidade de contatos 
entre os produtores. 

Essas constatacões conduzem à 
afirmativa de que os pequenos 
produtores investigados, mesmo 
complementando sua renda com 
trabalho assalariado, não têm con­
dições de gerar um excedente para 
ser empregado na transformação 
da base técnica de seu processo 
produtivo. 

n Centro - era originalmente o local interiorizado na mata, considerado de solos mais 
férteis em relação à beira dos rios e onde, por isto, os agricultores abriam suas roças. No 
momento atual, a expansão dos "centros" distancia as roças do seu local de origem e, 
assim, o "centro" se torna, cada vez mais, apenas um lugar de moradia, onde emergem algumas 
incipientes atividades urbanas. 
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3. 2 - O Perfil da mão-de-obra na 
Microrregião de Bragança Pau­
lista (SP) 

O exame da composição da mão­
de-obra nos estabelecimentos ames­
trados (Tabela 13) revela a maior 
participação da mão-de-obra fami­
liar em todos os estratos, represen­
tando 60,28% do total de pessoal 
ocupado. O assalariamento perma­
nente, com 22,18% do número to­
tal de trabalhadores, vincula-se a 
uma especialização da área em ati­
vidades que exigem este tipo de 
trabalho, como floricultura, avicul­
tura, suinocultura e pecuária lei­
teira praticadas com o emprego de 
máquinas e insumos modernos 
(ver Tabela 31 e 32), evidenciando 

TABELA 13 

o grau de modernização do proces­
so produtivo. Nestas atividades 
constata-se o emprego de menores, 
em especial na floricultura e na 
avicultura. Isto se dá pela soma 
de vantagens que est'l mão-de-obra 
oferece ao proprietário, já que alia 
ao salário mais baixo a capacidade 
de um bom desempenho em tarefas 
que não exigem muito dispêndio de 
força física. 

No que se refere ao assalaria­
menta temporário, é facilmente 
percebida a oscilação no número 
de trabalhadores desta categoria 
de mão-de-obra entre as diferentes 
etapas do ciclo produtivo (Tabela 
14), sendo bastante elevada a sua 
participação na época da colheita. 

Composição da mão-de-obra - MRH Bragança Paulista (SP) 

MÃO-DE-OBRA FAMILIAR ASSALARIADOS PERMANENTES OUTRA 
TOTAL ASSALARIADOS :ONOIÇÃO 

CATEGORIAS DE TEMPORÁRIOS 
DIMENSIONAIS PESSOAL I I Total I \ Total Total (h a) OCUPADO Adulto I Menor Adulto Menor 

1 Número I % Número I % Número I % Número I % 

Até 10 . -. 179 112 22 134 74,86 4 2,23 34 4 38 21,23 3 1,68 
1 o -j 20 ... 117 60 13 73 62,39 35 29,92 4 1 5 4,27 4 3,42 
20 -1 50 ... 208 90 12 102 49,04 12 5,77 64 6 70 33,65 24 11,54 
50 -1 100 .. 55 22 6 28 50,91 12 21,82 10 1 11 20,00 4 4,27 

TOTAL .. 559 284 53 337 60,28 63 11,27 112 12 124 22,18 35 6,26 

FONlE: IBGE - DEGEO DIRUR - Pesquisa direta - 1980. 

TABELA 14 

Número de assalariados temporários, segundo as fases do 
calendário agrícola - MRH Imperatriz (MA) 

CATEGORIAS DIMENSIONAIS 
(h a) 

Até 10. _ ..... 
1 o -1 2L. 
20 -1 50 .. 
50 -1 100 ... 

TOTAL. 

Preparo da 
terra 

16 
27 
10 
5 

58 

FONTE: IBGE - OEGEO/OIRUR - Pesquisa direta - 1980. 
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ASSALARIADOS TEMPORÁRIOS 

Plantio Tratos 
culturais 

15 4 
24 35 
22 12 
6 12 

68 63 

Colheita 

47 
32 
97 
19 

195 

ATIVIDADES 
LIGADAS À 
PECUÁRIA 

1 
7 
8 

16 



Isto se dá em função do caráter 
seletivo do processo de moderniza­
ção em termos do tipo de produto 
cultivado na área que, no estágio 
atual do progresso técnico, não 
permite a colheita mecânica de 
tais produtos. Esta diferença de 
necessidade de mão-de-obra tempo­
rária não se rebate de maneira 
expressiva sobre o desemprego 
eventual do trabalhador "volante", 
uma vez que não coincidem as 
épocas de colheita dos diferentes 
produtos cultivados na área. Este 
fato permite que o "volante" pres­
te serviço, quase de modo ininter­
rupto, a um mesmo conjunto 
de estabelecimentos, tornando-se, 
praticamente, um assalariado "per­
manente" agrícola, já que a sua 
renda passa a depender essencial­
mente de seu trabalho na lavoura, 
não se verificando a alternância 
entre o emprego rural e urbano. 

Em relação ao assalariamento 
eventual de produtores em outros 
estabelecimentos (Tabela 15), ve­
rifica-se que ainda é encontrado, 
apesar do grau de modernização 
das atividades agrárias nos estabe­
lecimentos pesquisados (ver capí­
tulo Intensidade da Agricultura) . 

TABELA 15 

Este assalariamento é mais expres­
sivo no estrato de menos de 10 
hectares, onde os estabelecimentos 
que apresentam o chefe, os mem­
bros da família e o chefe e os 
membros da família nesse tipo de 
trabalho totalizam 38% dos esta­
belecimentos do referido estrato. 
O trabalho eventual do produtor e 
sua família em outro estabeleci­
mento se dá para complementação 
de uma renda insuficiente para 
saldar dívidas contraídas junto aos 
bancos e cooperativas para investi­
mentos e custeio de sua produção, 
como também adquirir todos os 
bens de consumo, inclusive aqueles 
ligados à sua alimentação, já que 
sua produção é fundamentalmente 
voltada para o mercado, mesmo no 
caso dos produtos alimentares bá­
sicos. 

O rendimento mensal do traba­
lho familiar (Tabela 16) quando 
considerado a nível agregado re­
presenta praticamente o quíntuplo 
do salário mínimo médio mensal 
regional (Cr$ 2.142,80 em 1979), 
mas apresenta variações entre os 
estratos, explicadas pela diferença 
na proporção da mão-de-obra fa­
miliar nestes estratos 12 • 

Trabalho exercido pelo produtor e sua família em outro estabelecimento 
rural - MRH Bragança Paulista ( SP) 

ESTABELECIMENTOS EM QUE O PRODUTOR SE ASSALARIA 
CATEGORIAS TOTAL 

DIMENSIONAIS DE 
ESTABELE- Chefe da família Membros da família Chefe e membros da família 

(ha) CIMENTOS 
Número I % Número I % Número I % 

I 

Até 10 ... 62 10 16,12 9 14,51 5 8,06 
1 o --j 20. 26 3 11,53 1 3,84 1 3,84 
20 --j 50. 34 5 14.70 2 5,88 4 11,76 
50 --j 1 00 ... 11 1 9,09 

TOTAL. ...... 133 19 14,28 12 9,02 10 7,51 

FONTE: IBGE - DEGEO/OIRUR - Pesquisa direta - 1980. 

'" Esta observação quanto à diferença na proporção da mão-de-obra familiar deve ser 
também levada em conta para o caso da comparação da área de Bragança Paulista (SP) com a 
de Imperatriz (MA). já que nesta tal proporção é bem mais elevada que na área paulista. 
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TABELA 16 

Rendimento do trabalho familiar - MRH Bragança Paulista (SP) 

RECEITA lÍQUIDA 
ANUAL 

MÃO-DE--OBRA FAMILIAR 
CATEGORIAS 

DIMENSIONAIS 
(ha) (Cr$) 

Pessoal ocupado Rendimento mensal % em relacão ao 
do trabalho (Cr$) salário mÍnimo 

Até 1 O .................. 11 488 531, DO 

10 -1 20 .................. 6 330 278,00 

20 -1 50 .................. 20 800 878,80 
50 -1 100 .................. 4 295 544,00 

TOTAL. .................. 42 915 231,80 

FONTE: IBGE- DEGEO/OIRUR - Pesquisa direta- 1980. 

É possível identificar na catego­
ria de até 100 hectares duas classes 
de estabelecimentos: a primeira -
até 20 hectares - com um rendi­
mento três vezes maior do que o 
salário mínimo; a segunda - de 
20 a 100 hectares- com um ren­
dimento superior a seis vezes o sa­
lário mínimo. Na primeira classe, 
com uma receita líquida anual de 
Cr$ 17.800.000,00, a mão-de-obra 
familiar representa 70% do total 
do pessoal ocupado e na segunda 
classe, com uma receita líquida 
anual de Cr$ 25. 000.000,00, o tra­
balho familiar representa 49% do 
total do pessoal ocupado. Deste 
modo, tem-se uma evidência empí­
rica de que a mão-de-obra familiar 
tende a se concentrar nos estratos 
de receita líquida mais baixa, o que 
responde também pelo maior ní­
vel de assalariamento do produtor 
nestes estratos . 

Considerando um dos aspectos 
indicadores da pequena produção 
-o trabalho familiar- verificou­
se que na composição da mão-de­
obra dos estabelecimentos pesqui­
sados nas duas áreas o trabalho 
familiar foi sempre predominante 
em todos os estratos fundiários, 
independentemente do tipo de ati­
vidade praticada e da tecnificação 
do processo produtivo. Entretanto, 
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134 7 144,60 379,47 
73 7 226,34 383,81 

102 16 994,18 902,60 
28 12 784,35 679,00 

337 10 612,00 563,63 

deve ser ressaltado que a partici­
pação do trabalho familiar no total 
da mão-de-obra é mais acentuada 
na área de Imperatriz do que na 
área de Bragança Paulista (Tabe­
las 9 e 13). 

As diferenciações foram apreen­
didas quando da análise do assala­
riamento permanente que, na área 
de Imperatriz, vincula-se apenas à 
atividade praticada no estabeleci­
mento, no caso a pecuária, e na 
área de Bragança Paulista liga-se 
à especialização da produção e à 
sua modernização, aparecendo, por 
isto, de maneira muito mais ex­
pressiva. Quanto ao trabalho 
assalariado temporário, sua ocor­
rência relaciona-se, nos estabele­
cimentos amostrados na área de 
Imperatriz, com ~-insuficiência da 
mão-de-obra familiar para suprir 
as exigências da atividade agrí­
cola, principalmente nas épocas 
de maior necessidade, como a da 
colheita. Esta insuficiência da 
mão-de-obra familiar é compen­
sada pela prática da ajuda mútua 
(troca de dias de serviço) entre os 
produtores que, desta forma, subs­
tituem o número de diaristas que 
deveriam ser contratados e que 
não o são em decorrência da baixa 
renda dos produtores. A prática 
de troca de dias de serviços deixará 



de ser encontrada na medida em 
que a penetração do capital na 
agricultura provoque o desenvolvi­
mento das forças produtivas, acar­
retando as transformações nas 
relações de trabalho, ou seja, le­
vando a uma mercan tilização des­
tas relações. Esta afirmativa en­
contra respaldo no exame das rela­
ções de trabalho na área de Bra­
gança Paulista, em que nos estabe­
lecimentos investigados não foi 
detectada a prática de ajuda mú­
tua entre os produtores. Nesta 
área a mecanização e o uso de in­
sumos modernos poupadores de 
mão-de-obra respondem pelos ní­
veis de recursos ao assalariamento 
temporário que complementa o 
trabalho familiar em certas fases 
do calendário agrícola. 

Pela exposição precedente é pos­
sível perceber que as relações de 
trabalho nos estabelecimentos in­
vestigados nas áreas da pesquisa 
são diferenciadas em função do 
grau de penetração do capitalismo 
no campo que determina a estru­
tura produtiva de cada uma das 
duas áreas. E quanto mais nítida 
a presença do capital no campo, ou 
seja, quanto mais inserida no mer­
cado é a produção e, portanto, 
mais voltada para o consumo 
urbano-industrial, torna-se mais 
marcante a presença do trabalho 
assalariado - que é a forma mais 
pura da existência da produção 
capitalista- sem que, entretanto, 
anule-se a importância do traba­
lho familiar. 

4 - CARACTERíSTICAS 
DA PRODUÇÃO 

Considerando as formas de apro­
veitamento da terra, é possível 
detectar características da produ­
ção agropecuária e extrativa que 
refletem, em certa medida, o de­
senvolvimento do capitalismo na 
agricultura. Estas características, 
a seguir examinadas, dizem res­
peito, nas áreas pesquisadas, à pro-

dutividade e ao rendimento da 
produção de alimentos básicos e 
da hortifrutifloricultura. Quanto 
à criação bovina, suína e avícola, 
será focalizada a sua rentabilidade. 

Através da produtividade e do 
rendimento pode-se, até certo 
ponto, inferir sobre o nível tecno­
lógico da produção, que permanece 
baixo para os produtos alimentares 
básicos e torna-se mais elevado no 
caso de produtos altamente valori­
zados no mercado urbano-indus­
trial. 

4. 1 - Carasterísticas da produção 
agropecuária e extrativa na Mi­
crorregião de Imperatriz (MA) 

O aproveitamento da terra nos 
estabelecimentos de até 100 hec­
tares nesta microrregião se faz, 
fundamentalmente, com a lavoura 
de produtos alimentares básicos 
- arroz, milho e feijão. O exame 
da produtividade destas culturas 
(Tabela 17) revela que a do arroz 
- 1. 914,34 kg/ha - mantém-se 
elevada em todos os estratos fun­
diários, sendo, entretanto, mais 
alta nas duas primeiras categorias 
dimensionais . 

A produtividade do arroz, que 
nesta microrregião é o de sequeiro, 
alcança valores mais elevados que 
os da produtividade a nível nacio­
nal (1. 297 kg/ha), justificados em 
função da fertilidade natural das 
áreas de mata, que são abertas para 
a ocupação com "roças" em um 
sistema de rotação de terras. Esta 
afirmativa pode ser comprovada 
pelos baixos níveis de emprego de 
insumos modernos nos estabeleci­
mentos que plantam arroz (Tabela 
18) . No que diz respeito à semente 
selecionada, seu emprego, nos 
cento e trinta estabelecimentos 
que cultivam arroz, apenas se faz 
em sete, dos quais seis se concen­
tram no estrato fundiário de 50 a 
100 hectares, o que se explica pelo 
melhor nível econômico e de infor­
mação de seus responsáveis. Esta 
utilização da semente selecionada 
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TABELA 17 

Produtividade das lavouras - MRH Imperatriz (MA) 

ARROZ MILHO FEIJÃO 
CATEGORIAS 

DIMENSIONAIS Área 

I 
Volume 

I 
Área I Volume 

I 
Área I Volume l (h a) (ha) (kg) kg/ha (h a) (kg) kg/ha (ha) (kg) kg;ha 

Até 10 .. 78.78 171 300 2 174.41 19,91 24 468 1 228,93 12.21 2 894 237,02 
1 o --1 20 ... 10,23 24 240 2 369,50 1,76 2 820 1 602.27 1.08 280 259.26 
20 --1 50 .. 38,69 68 880 1 780,30 13,10 11 550 881,68 4,98 2 406 483,13 
50 --1 100. 86,35 145 344 1 683,20 17.74 27 640 1 558,06 10,88 5 875 539,98 

TOTAL ... 214.05 409 764 1 914.34 52,51 66 478 1 266.01 18.27 11 455 626,98 

FONTE· IBGE- DEGEO/DIRUR- Pesquisa direta- 1979. 

em reduzido número de estabeleci­
mentos, que também empregam 
defensivos vegetais, é mais facil­
mente entendida com informações 
que revelam que o uso da s2mente 
selecionada de arroz de grão longo 
deve ser associado à colheita me­
cânica ou a um maior emprego de 
mão-de-obra, pois este tipo de ar­
roz exige um tempo determinado 
para a colheita, além do qual o 
arroz desgrana. Desta forma, ex­
plica-se a permanência do cultivo 
de arroz de grão-curto - c a te te -
que se mantém no cacho durante 
um período mais longo, permitindo 
ao produtor colhê-lo manualmente, 
sem precisar de um número muito 
elevado de trabalhadores. Quanto 
aos defensivos vegetais, seu uso 

TABELA 18 

generalizado e significativo em to­
dos os estratos fundiários restrin­
ge-se unicamente ao inseticida. 

Em relação às produtividades 
das lavouras do milho e do feijão 
a nível agregado (1. 266,01 kg/ha 
e 626,98 kg/ha, respectivamente) 
observa-se que também são mais 
elevadas que as do país: 1. 219 
kg/ha - milho e 475 kg/ha­
feijão. Apesar desta alta produti­
vidade, constata-se que apenas 
cerca de 3% dos estabelecimentos 
que cultivam estes produtos usam 
defensivos vegetais e nenhum em­
prega sementes selecionadas, sendo 
a alta produtividade também ex­
plicada pela fertilidade natural 
dos solos de ma ta . 

Uso de insumos modernos - MRH Imperatriz (MA) 

ARROZ MILHO FEIJÃO 

Estabelecimentos que usam 

CATEGORIAS DIMENSIONAIS 
Númerp de Defensivos Número de 

Estabelecimentos Estabelecimentos 
(h a) que usam defen- Numero de que usam defen-

Estabeleci- Defensivos vegetais e Estabeleci- sivos vegetais Estabeleci- sivos vegetais 
mentos que vegetais sementes mentos que mentos que 

plantam selecionadas plantam plantam 

Número I % Número I % Número I % Número I % 

Até 10 ... 49 21 42.86 2.04 40 28 7,14 
10 --1 20. 7 4 57.14 6 33,33 6 
20 --1 50. 28 15 53,57 28 7,14 14 7,14 
50 --1 100 .. 46 24 52,17 13,04 45 35 

TOTAL. . 130 64 49.23 5,38 119 3,36 83 3,61 

FONTE: IBGE - DEGED/DIRUR - Pesquisa direta - 1979. 
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Os níveis de produtividade des­
tas três lavouras alimentares con­
sideradas não apresentam oscila­
ções acentuadas entre os estratos 
fundiários, permitindo inferir a 
existência de uma homogeneidade 
no sistema de cultivo, que tem 
como características a baixa tecni­
ficação e a rotação de terras, atra­
vés da qual se dá a reposição natu­
ral da fertilidade dos solos pelo 
descanso da terra durante um 
período de aproximadamente cinco 
anos. O baixo nível de tecnificação 
é comprovado nos estabelecimen­
tos pesquisados pela ausência total 
de máquinas agrícolas e do em­
prego de adubos e corretivos. Com 
relação ao sistema de cultivo, 
pode-se salientar a consorciação 
com que são praticadas estas la­
vouras e que não traduz a busca 
de uma eficiência no aproveita­
mento da terra, mas sim a neces­
sidade de assegurar a subsistência 
do produtor e sua família, já que 
a venda do principal produto co­
mercializado - o arroz - não é 
suficiente para tal. Por isto é pra­
ticada a consorciação do arroz com 
outras lavouras que complemen­
tam a dieta alimentar e contri­
buem, embora em baixa proporção, 
para aumentar a renda do produ­
tor. 

Outras observações podem ser 
feitas com referência a estas lavou­
ras alimentares através da análise 
dos seus níveis de rendimentos 
(Tabela 19). A lavoura do arroz 
apresenta em todos os estratos fun­
diários elevado valor por hectare 
cultivado, o que se explica porque 
em todos eles cerca de metade da 
produção colhida é comercializada 
(ver Tabela 41). Contrariamente, 
a lavoura do milho mostra baixo 
rendimento nos estratos em que 
houve venda deste produto, cujo 
preço de mercado é o mais baixo 
entre estas lavouras consideradas. 

No que diz respeito à lavoura do 
feijão, pode-se observar que, em 
termos comparativos com as ou-

tras lavouras, este produto apre­
senta, nos dois últimos estratos, o 
mais elevado valor por hectare cul­
tivado, o que evidencia a maior cO­
mercialização deste produto nos 
estabelecimentos de área superior 
a 20 hectares: 40% e 50% da pro­
dução são vendidos nos estabeleci­
mentos de 20 a 50 hectares e de 
50 a 100 hectares, respectivamen­
te. Além disto, deve-se considerar 
que o preço de mercado do feijão 
é o mais alto dentre os das lavou­
ras analisadas. Entretanto, isto 
não se constitui em um fator sufi­
ciente para o aumento da área de 
plantio desta leguminosa, em fun­
ção das condições edafoclimáticas 
que não lhe são propícias e que 
permanecem inalteradas dentro do 
quadro de baixo nível tecnológico 
da agricultura praticada na área. 
No caso da lavoura do arroz, são 
justamente estas condições físicas 
que garantem elevada produtivi­
dade e explicam a tendência para 
o plantio deste cereal. 

Uma outra forma de aproveita­
mento da terra é com a atividade 
criatória, que não apresenta rele­
vância no tamanho de estabeleci­
mento considerado na presente 
pesquisa - até 100 hectares. É o 
rebanho bovino o que se destaca, 
sendo mais numeroso o seu efetivo 
nos dois últimos estratos; porém, 
considerado este efetivo em relação 
à área de pastae;em, percebe-se 
uma nítida diminuição da lotação 
dos pastos à medida que aumenta 
a superfície dos estabelecimentos, 
uma vez que no estrato de até 10 
hectares a lotação é quatro vezes 
e meia mais alta do que nos esta­
belecimentos de 50 a 100 hectares 
(Tabela 20). 

Esta mesma situação se repete 
ao ser considerado o valor de ven­
da dos bovinos por hectare de pas­
tagem, que diminui de aproxima­
damente quatro vezes do menor 
para o maior estrato fundiário -
Cr$ 2. 004,21/ha nos estabeleci­
mentos de até 10 hectares e 
Cr$ 586,59 /ha nos estabelecimen-
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TABELA 19 

Rendimento das lavouras - MRH Imperatriz (MA) 

ARROZ 
CATEGORIAS DIMENSIONAIS 

(h a) Área 

I 
Valor I Cr$/ha (h a) (Cr$) 

Até 10 ............... o •• 78,78 21 o 045.00 2 666,22 

10 -I 20 .................. 10,23 28 950,00 2 829,91 

20 -I 50 ................. o 38,69 66 829,00 1 727,29 
50 -I 100 .................. 86,35 194 915,00 2 257,27 

TOTAL. •.................• 214.05 502 739,00 2 348.70 

FONTE: IBGE - DEGED/DIRUR - Pesquisa diT6ta - 1979. 
NOTA: O valor refere-se à produção vendida. 

TABELA 20 

MILHO FEIJÃO 

Área I Valor I Cr$/ha 
Área 

I 
Valor 

I Cr$/ha (h a) (Cr$) (h a) (Cr$) 

19,91 3 340.00 167,75 12.21 6 897,50 564,91 
1.76 1,08 

13,10 1 900,00 145.05 4,98 1 o 000,00 2 008,03 
17.74 2 880,00 162,34 10.88 25 775,00 2 369,03 

52,51 8 120,00 154,64 18,27 42 672,50 2 335,66 

Rendimento da pecuária - MRJI Imperatriz (MA) 

ÁREA BOVINOS 

CATEGORIAS DIMENSIONAIS DE 
(h a) PASTAGEM Número Valor de 

(ha) de cabeças/ha venda Cr$/ha 
cabeças (Cr$) 

Até 10 ...................... .. 
10 -I 20 ...................... .. 
20 -I 30 ........... o .......... .. 

30 -I 40 ...................... .. 
TOTAL. ............•.......... 

38.45 
46.96 

402,65 
1 046,38 
1 534.44 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1979. 

tos de 50 a 100 hectares. Isto é 
uma evidência empírica da menor 
ociosidade das pastagens nos me­
nores estabelecimentos, retratan­
do, assim, nesta área de pesquisa, 
que o sistema de criação se torna 
mais extensivo com o aumento da 
superfície dos estabelecimentos. 
Esta característica de pecuana 
extensiva é comprovada pelo redu­
zido uso de apenas alguns insumos 
- sal mineral, vacinas, medica­
mentos (Tabela 26). 

O quadro da produção na mi­
crorregião de Imperatriz comple­
ta-se com alguns outros produ .. 
tos alimentares como a fava e a 
mandioca, que ocupam uma área 
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110 
61 

190 
678 

1 039 

2.86 
1,30 
0.47 
0.64 
0.68 

78 600.00 
12 800,00 

102 900,00 
613 800,00 
808 100,00 

2 044.21 
272.57 
255,57 
586,59 
526.64 

inexpressiva e destinam-se, prati­
camente, ao consumo do produtor 
e de sua família, e com as frutas, 
representadas pela laranja e pela 
banana, que não têm importância 
em área cultivada, mas a presen­
tam maior significância em termos 
de volume de vendas. No que diz 
respeito à pecuária, é o rebanho 
suíno o que se segue ao bovino, 
apesar de ser muito reduzida a sua 
expressão na área de pesquisa. O 
extrativismo é repr-esentado quase 
exclusivamente pela extração do 
babaçu, que é uma atividade que 
complementa a renda do produtor. 
Entretanto, na microrregião de 
Imperatriz a extração do babaçu 



não apresenta a mesma importân­
cia como atividade acessória que 
em outras áreas do Estado. 

Neste quadro ora analisado é 
possível, através da participação 
do valor de venda da produção na 
receita dos estabelecimentos (Ta­
bela 21) , mostrar a especialização 
da produção ou as tendências à es­
pecialização encontradas nos esta­
belecimentos investigados. Os cri­
térios usados para esta classifi­
cação foram o de considerar espe­
cialização quando o valor de venda 
de somente um único produto re­
presentar 50% ou mais na forma­
ção da receita do estabelecimento 
e de considerar tendência à espe­
cialização quando o valor de venda 
de somente um único produto re­
presentar de 40% a 50% na for­
mação da receita do estabeleci­
mento. 

A observação da tabela 21 mos­
tra uma nítida separação entre 
estabelecimentos voltados para a 
lavoura (até 20 hectares) e para a 
pecuária bovina (mais de 20 hecta­
res). Nos primeiros verifica-se uma 
tendência à especialização em rizi­
cultura e vale ressaltar a contri­
buição do extrativismo no menor 
estrato de área. Esta contribuição 

TABELA 21 

do extrativismo não tradu~ entre­
tanto, uma importância da área 
em babaçu nos estabelecimentos 
de até 10 hectares, uma vez que o 
produtor vende o babaçu que tem 
permissão de colher em estabeleci­
mentos maiores. Nos estabeleci­
mentos de 20 a 50 hectares a ten­
dência à especialização é para a 
pecuária bovina, mantendo a rizi­
cultura, apesar disto, uma partici­
pação importante na formação da 
receita dos estabelecimentos. É na 
catogoria de 50 a 100 hectares que, 
de acordo com os critérios estabele­
cidos, verifica-se a especialização 
que é para a pecuária bovina, 
sendo o arroz, dentre os outros pro­
dutos, aquele que se segue com a 
maior participação, o que se com­
preende pelo seu papel na forma­
ção de pastagens em estabeleci­
mentos de maior área. 

Quando se examinam os dados 
a nível agregado percebe-se que 
apenas duas atividades - rizicul­
tura e pecuária bovina - desta­
cam-se na formação da receita dos 
estabelecimentos, representando a 
soma de suas participações 72,82% 
do total desta renda. Daí se pode 
concluir que a microrregião de Im­
pera triz se caracteriza pela não 

Participação do valor de venda da produção agropecuária e do 
extrativismo na receita dos estabelecimentos 

MRH Imperatriz (MA) 

PARTICIPAÇÃO DAS VENDAS NA RECEITA DOS ESTABELECIMENTOS 

CATEGORIAS DIMENSIONAfS 
(%) 

(ha) Extrati- Outros Arroz Milho Feijão Frutas Bovinos Suínos vismo (1) 

Até 1 O .................... 42.69 0,68 1.40 0,33 15,98 7,36 27.42 4,14 
10 -j 20 .................... 48,06 13.07 21,25 14.77 1,66 1,19 
20 -j 50 .................... 26,92 0.74 3,91 10,57 40,24 4,09 2,89 10,64 
50 -j 1 00 .................... 19,64 0,29 2,60 1,04 61,85 4,18 8.42 1,98 

TOTAL. .................•.. 27,93 0.45 2,37 2.60 44,89 5,39 12,60 3,77 

FONTE: IBGE- DEGEO/DIRUR- Pesquisa direta - 1979. 
{1l Fava, mandioca, eqüinos, muares, ovos, babaçu, madeira. 
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diversificação de sua agricultura, 
já que na lavoura apenas um pro­
duto - o arroz - e na pecuária 
um rebanho - o bovino - apre­
sentam importância. A especiali­
zação não deve ser vista, entretan­
to, no caso da lavoura do arroz, 
como um indicador de produto al­
tamente voltado para o mercado, 
pois o produtor tem como objetivo 
principal plantar para o sustento 
seu e da família, comprovando-se, 
pelo seus baixos rendimentos, a 
impossibilidade de expandir sua 
capacidade produtiva. 

4. 2 - Características da produção 
agropecuária na Microrregião de 
Bragança Paulista (SP) 

Nesta microrregião o aproveita­
mento da terra nos estabelecimen­
tos de área inferior a 100 hectares 
revela uma diversificação da ativi­
dade agrária, já que, além da la­
voura de produtos alimentares bá­
sicos - arroz, milho e feijão -
ainda se destaca a lavoura do café, 
a hortifrutifloricultura e a pecuá­
ria, com ênfase na avicultura, na 
suinocultura e na criação leiteira. 
Entre as lavouras dos produtos ali­
mentares que caracterizam a pe­
quena produção, o milho é que 
apresenta os valores de produtivi­
dade mais altos (Tabela 22), 
alcançando, inclusive, em todos os 
estratos, níveis mais elevados que 
os do Brasil - 1. 219 kg/ha - o 
que se explica pelo uso de in­
sumos modernos. Vale notar que 
a produtividade mais elevada 
(5. 566,45 kg/ha) é atingida nos 
estabelecimentos de até 10 hecta­
res, que são também os que, pro­
porcionalmente, acusam o maior 
emprego de sementes selecionadas 
-41,30% dos estabelecimentos que 
plantam milho usam estas semen­
tes. Quando considerados o adubo 
químico e a semente selecionada, 
o aumento de seu uso acompanha 
o aumento da área dos estabeleci­
mentos, verificando-se este mesmo 
comportamento quando do em­
prego apenas do adubo químico. 
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A lavoura do milho na microrre­
gião é subsidiária da avicultura e 
da suinocultura e se constitui 
ainda em matéria-prima para as 
fábricas locais de farinha, não vi­
sando, portanto, a sua produção 
ao autoconsumo do produtor e sua 
família. Isto pode ser comprovado 
pelo elevado percentual da produ­
ção vendida na colhida, que, quan­
do considerado o dado a nível 
agregado, é de 62,30% e é sempre 
superior à metade em todas as ca­
tegorias dimensionais (Tabela 23). 

Quanto à lavoura do arroz, sua 
produtividade, em todos os estratos 
fundiários, é mais baixa que a pro­
dutividade a nível nacional -
1.297 kg/ha- sendo bastante re­
duzido o emprego de insumos 
modernos em sua produção. O 
arroz é também o produto alimen­
tar básico que mais se destina ao 
consumo no estabelecimento, já 
que apenas 12,37% de sua pro­
dução são comercializados. Em 
relação à lavoura do feijão, é o es­
trato de 20 a 50 hectares o que 
apresenta a maior produtividade 
(cerca de três vezes mais que o 
valor a nível nacional - 475 kg/ 
ha), sendo, também, o que mostra 
o emprego de semente selecionada, 
adubo químico e inseticida. Esta 
lavoura visa tanto ao mercado 
quanto à subsistência do produtor, 
já que 51,26% da produção são 
vendidos. 

Além das lavouras ora exami­
nadas destaca-se a cultura do café, 
que teve importância na ocupação 
inicial da terra nesta microrregião 
e a hortifrutifloricultura. A lavou­
ra do café apresenta uma produ­
tividade aproximadamente quatro 
vezes mais baixa que a do Brasil 
(1.161 kg/ha), e que pode ser jus­
tificada pela ocorrência da geada 
de 1978 e também pelo reduzido 
emprego de insumos modernos, que 
se restringe ao uso de adubo quí­
mico em cerca da metade dos esta­
belecimentos que plantam café. 
Quanto à hortifrutifloricultura é 
praticada em um sistema inten-



TABELA 22 

Produtividade das lavouras - MRH Bragança Paulista (SP) 

CATEGORIAS ARROZ MILHO FEIJÃO CAFÉ 

DIMENSIONAIS 
(h a) Área I Volume I kg/ha Área I Volume I k /h Área I Volume I k /h Área I Volume I kg/ha (h a) (kg) (h a) (kg) g a (h a) (kg) g a (h a) (kg) 

Até 10 ............... 5.40 5 580 1 033,33 47,33 263 460 5 566,45 31,56 16 640 463,88 5,79 3 060 528,50 
10-; 20 ................ 3,01 2 490 827,24 51,92 161 400 3 108,63 33,68 12 660 375,89 18,78 8 236 438,55 
20-; 50 .......... 6,21 7 630 1 228,66 89,92 382 452 4 253,25 52,23 63 545 1 216,64 32,99 7 780 235,83 
50-; 100 ........... 6,66 3 300 495,50 52.47 176 460 3 363,06 20,71 16 530 798,17 20,99 6 000 285,85 

TOTAL. ....... 21,28 19 000 892,86 241,64 983 772 4 071,23 138,18 107 375 818,53 78,56 25 076 319,24 

FONTE: IBGE - DEGfO/DIRUR - Pesquisa direta - 1980. 

sivo pelo uso de insumos modernos 
(fertilizantes, defensivos vegetais, 
sementes selecionadas e correti­
vos) por exigência do próprio tipo 
de produto cultivado. 

Este tipo de atividade muito es­
pecializada e para consumo de um 
segmento da população de mais 
alto poder aquisitivo atinge eleva­
do rendimento (Tabela 23), que de­
corre unicamente dos preços de 
venda alcançados pelos produtos, 
já que não existe uma relação di­
reta entre área e valor da produ­
ção, como pode ser visto no caso 
da floricultura, em que 21,50 ha 
rendem Cr$ 9.471.760,00. Além 
da horticultura, com Cr$ 112.794,00 
por hectare, e da fruticultura, com 
Cr$ 192.693,00 por hectare, tam­
bém a lavoura do café apresenta al­
to rendimento, explicado pelo fato 
de ser um produto de exportação e 
por isto mais valorizado. Quanto 
às lavouras do arroz, do milho e 
do feijão, seus rendimentos mais 
baixos advém de sua condição de 
lavouras alimentares básicas, com 
preços de venda menos compensa­
dores. 

Na microrregião de Bragança 
Paulista é ainda bastante impor­
tante a atividade pecuária, em que 
a suinocultura e a avicultura são 
praticadas em moldes modernos. 
A suinocultura desenvolvida com 
técnicas mais avançadas destina­
se à produção de carne e é menos 
importante no quadro da pecuária. 

Quanto à avicultura, há uma ori­
entação para aves de postura ape­
nas nos estabelecimentos de 20 a 
50 hectares, em que o valor de 
venda de ovos no valor da avicul­
tura representa 97,74%, enquanto 
nos demais estratos a orientação 
é para a avicultura de corte, que 
alcança valores acima de 80% . A 
prática desta atividade em moldes 
comerciais prende-se à expansão 
do mercado metropolitano de São 
Paulo e seu desenvolvimento é in­
fluenciado pela condição de aces­
sibilidade a est·e mercado. 

Em relação à bovinocultura, esta 
é uma atividade mista - corte e 
leite- sendo nos estabelecimentos 
de 50 a 100 hectares que se verifica 
a ênfase na criação leiteira, já que 
neles o valor de venda do leite no 
valor da produção bovina repre­
senta 75% do total. Considerando 
a lotação dos pastos, é possível 
constatar-se que não há uma va­
riação muito grande quanto ao 
aproveitamento dos pastos em re­
lação ao tamanho dos estabeleci­
mentos, o que mostra, empirica­
mente, que nesta microrregião o 
sistema não se torna extensivo, à 
medida que aumenta a área does­
tabelecimento; um reforço a esta 
afirmativa é a observação do valor 
da produção pecuária por hectare 
de pastagem (Tabela 24), que no 
último estrato é aproximadamente 
nove vezes maior do que no pri­
meiro. 
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TABELA 23 

Rendimento das lavouras - MRH Bragança Paulista (SP) 

ARRQZ ~AI LHO 
CATEGORIAS 

DIMENSIONAIS Are a I Valor I Are a 

I 
Valor I (ha) (h a) (Cr$) Cr$/ha (h a) (Cr$) 

Até 10 .......... 5.40 5 000.00 925.93 47.33 40 208.00 

10 -l 20 ......... 3,01 51,92 314 050,00 

20 -l 50 ......... 6,21 6 000,00 966,18 89,92 828 350,00 

50 -j100 ........ ' 6,66 7 750,00 1 163,66 52.47 318 262,00 

TOTAL ......... 21,28 18 750,00 881,11 241,64 1 500 870,00 

HORTICUlTURA 
CATEGORIAS 

DIMENSIONAIS Are a 

I 
Va!or l Are a (h a) (h a) (Cr$) Cr$/ha (ha) 

Até 10 .......... 2,02 24 000,00 11 811,19 26,05 

10 -l 20 ........ 0,88 556 000,00 631 818,18 26,50 

20 -l 50 ......... 4,65 271 600,00 58 408,60 20,80 

50 -j100 ......... 1,50 

TOTAl. ........ 7,55 851 600,00 112 794,00 74,85 

FONTE: 
NOTA: 

IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1980. 
O valor refere-se à produçõo vendida. 

TABELA 24 

Rendimento da pecuária - MRH 
Bragança Paulista (SP) 

BOVINOS 
ÁREA 

CATEGORIAS DE Nú- Valor de DIMENSIONAIS PASTA- mero Cabecas venda de (h a) GEM de ca- /há bovinos e Cr$/ha 
(ha) beças de leite 

Até 10 .... 91,58 140 1,53 79 822,00 871,61 

10 -l 20 .... 168,51 182 1,08 397 956,00 2 361,62 

20 -l 50 .... 501,61 551 1,10 1 677 425,00 3 344,08 
50 -l 100 .... 385,09 551 1,43 2 796 977,00 7 263,18 

TOTAl. .... 1 146.79 1 424 1,24 4 952 280,00 2 438,96 

FONTE: IBGE- DEGEO/DIRUR- Pesquisa direta- 1980. 

Essa pequena variação da lota­
ção dos pastos decorre principal­
mente da presença da pecuária 
leiteira, mais importante nos esta­
belecimentos de maior tamanho, e 
que é uma atividade que requer 
maior emprego de insumos moder­
nos, retratando um sistema de 
criação mais in tens i v o. 
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FEIJÃO CAFÉ 

~rea 

I 
Valor I Área I Valor I Cr$/ha (h a) (Cr$) Cr$/ha (h a) [Cr$) Cr$/ha 

849.52 31.56 70 750.00 2 241.78 5.79 126 200,00 21 796,20 

6 048.73 33,68 166 900,00 4 955,46 18.78 202 025,00 1 o 757.45 

9 212,08 52,23 577 050,00 11 048,25 32,99 195 500,00 5 926,04 

6 065,60 20.71 92 500,00 4 466.44 20,99 300 000,00 14 292,52 

6 211,00 138,18 907 200,00 6 565,35 78,55 823 725,00 1 o 488,63 

FRUTICULTURA FLORICULTURA 

I 
Valor 

I 
Are a 

I 
Valor 

I (Cr$) Cr$jha (h a) (Cr$) Cr$/ha 

1 721 700,00 66 091.13 16.76 7 847 760,00 466 243.44 

5 553 000,00 209 547,16 1.71 184 000,00 107 602,34 

7 147 500,00 343 629,81 3,03 1 440 000,00 475 247,52 

900,00 600,00 

14 231 000,00 192 693,00 21,50 9 471 760,00 440 546.00 

Vale ainda fazer uma referência 
à silvicultura, que é representada 
principalmente pelo refloresta­
mento com eucaliptos e, em menor 
escala, com pinus. Este refloresta­
mento se constitui numa atividade 
secundária na área e é mais en­
contrado nos estabelecimentos de 
tamanho superior a 20 hectares, 
visto que esta atividade precisa de 
maior área para se tornar econo­
micamente rentável. 

A partir do quadro da produção 
ora examinado e considerando o 
valor de venda de cada produto na 
geração da receita dos estabeleci­
mentos (Tabela 25), é possível evi­
denciar-se a especialização da pro­
dução e as suas tendências na área 
de pesquisa. Uma primeira obser­
vação revela a especialização para 
a lavoura nos estabelecimentos de 
área superior a 20 hectares. 

Na lavoura os produtos alimen­
tares têm uma participação bas­
tante baixa na formação da recei­
ta dos estabelecimentos em todos 



os estratos, mostrando, desta for­
ma, seu caráter secundário. A 
lavoura do arroz, que a nível nacio­
nal, embora seja, entre os pro­
dutos alimentares, aquele que 
mais tenha sido privilegiado com 
técnicas modernas como, por exem­
plo, irrigação, novas variedades e 
mecanização nesta área moderni­
zada, não incorporou estes benefí­
cios, pois cedeu o lugar a outros 
produtos de maior rentabilidade e, 
por isto, mais atrativos para o ca­
pital, que aí se desenvolveram 
aproveitando as vantagens loca­
cionais e de mercado. Estes produ­
tos são os que constituem a horti­
frutifloricultura que, nos estabele­
cimentos de área inferior a 20 
hectares, é uma atividade especia­
lizada, mantendo certa importân­
cia no estrato de 20 a 50 hectares. 
Completando o elenco de produtos 
da lavoura está o café, que contri­
bui com uma fração baixa para a 
formação da receita, o que vem 
comprovar sua posição atual de 
lavoura secundária. 

Em termos da atividade pecuária 
e avícola, são o rebanho bovino e 
a avicultura os de maior contribui­
ção para a formação da receita dos 
estabelecimentos, pois o rebanho 
suíno conserva uma participação 
muito baixa em todos os estratos. 
Quanto à avicultura, percebe-se 

TABELA 25 

uma especialização na produção 
de ovos nos estabelecimentos de 20 
a 50 hectares, enquanto no último 
estrato há uma tendência para a 
avicultura de corte. Esta avicul­
tura é ainda importante no estra­
to de menor área, em que repre­
senta a segunda contribuição na 
formação da receita. Em relação 
à pecuária bovina, é no estrato de 
maior área que se define a orien­
tação para a criação leiteira, cuja 
participação na receita do estabe­
lecimento segue-se à da avicultura 
de corte. 

Em síntese, no quadro da espe­
cialização, ao se tomar o dado a 
nível agregado, nota-se a contri­
buição importante de atividades 
altamente especializadas, como a 
avicultura e a hortifrutifloricultu­
ra, que geram uma receita elevada, 
que empregam mão-de-obra assala~ 
riada e exigem uma modernização 
de seu processo produtivo. 

A análise do quadro da pro­
dução nas duas áreas mostra uma 
semelhança em termos de grande 
orientação das atividades agro­
pecuárias, já que em ambas há 
uma predominância da lavoura 
nos estabelecimentos de até 20 hec­
tares e da pecuária naqueles de 
área superior a este tamanho. En­
tretanto, internamente a estas 

Participação do valor de venda da produção agropecuária na receita 
dos estabelecimentos - MRH Bragança Paulista (SP) 

PARTICIPAÇÃO DAS VENDAS ~A RECEITA DOS ESTABELECIMENTOS (%) 

CATEGORIAS 
DIMENSIONAIS 

(h a) 
Arroz I Milho I Feijão I Café 

Até 10 ............. 0.03 2,24 0,3B 

10 -1 20 ...........•. 4,03 2,14 

20 -1 50 ..........••. 0,01 1,67 1,16 
50 -1 100 ............. 0,10 4,00 1,16 

TOTAL. ..........•• 0,02 2,24 1,08 

FONTE: IBGE- DEGED/DIRUR- Pesquisa direta- 1980. 
(1) fumo, batata, girassol, cana-de-açúcar, silvicultura. 

0,68 
2,59 
0,39 
3,37 

0,98 

I 
Horti· I fluti-
flori­

cultura 

52,09 
75,58 
17.86 

0,41 

29,60 

Bovinocultura I _ I 
Su~no-

Corte Leite cultura 

0,24 0,19 2.42 
2.77 2,33 1.72 
1,68 1.70 1,1 o 
8,69 26.48 2,83 

2,13 3.78 1,61 

Avicultura I 
Corte Ovo1 I 

Outros (1) 

29,63 2.44 9,66 
0,11 0,02 8.71 
1,68 72,57 0,18 

45.45 7.51 

5,37 43,61 9,68 
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atividades, são percebidas diferen­
ciações bem nítidas. No que diz 
respeito às lavouras alimentares, 
é possível identificar diferenças 
quanto à produtividade e ao ren­
dimento. Comparando a produti­
vidade da lavoura do arroz nas 
duas microrregiões percebe-se que 
na microrregião de Imperatriz os 
valores são bastante mais eleva­
dos e decorrem exclusivamente das 
condições naturais propícias à 
rizicultura, enquanto na microrre­
gião de Bragança Paulista, de con­
dições físicas menos favoráveis, e 
reduzido uso de insumos modernos 
na lavoura do arroz, os valores da 
produtividade se mantêm baixos. 
Situação inversa se verifica com 
as lavouras do milho e do feijão, 
que apresentam maior produtivi­
dade na microrregião de Bragança 
Paulista, em função do emprego de 
sementes selecionadas e adubo 
químico, enquanto na microrre­
gião de Imperatriz as condições 
naturais não propícias a estas la­
vouras, somadas ao não emprego 
de insumos modernos, respondem 
pelas suas baixas produtividades. 
Das três lavouras consideradas, a 
do arroz constitui uma linha de 
exploração principal na microrre­
gião de Imperatriz e, por isto, nela 
atinge valores por hectare muito 
mais elevados do que os da micror­
região de Bragança Paulista. As 
lavouras do milho e do feijão, 
apesar de constituírem linhas de 
exploração secundárias nas duas 
áreas de pesquisa, apresentam 
maior grau de inserção no mer­
cado na microrregião de Bragança 
Paulista, o que responde pelos seus 
rendimentos mais elevados nesta 
área. 

Uma outra apreciação compara­
tiva pode ser feita com relação à 
pecuária bovina, no que diz respeito 
à orientação e ao sistema de cria­
ção. Na microrregião de Impe­
ratriz a pecuária é orientada para 
corte e praticada em moldes exten­
sivos, diferindo da orientação para 
corte e leite da criação praticada 
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de modo mais intensivo na mi­
crorregião de Bragança Paulista. 

Finalmente, o quadro de valor 
de venda da produção na forma­
ção da receita dos estabelecimen­
tos evidencia duas linhas de espe­
cialização que comprovam como 
o tamanho do estabelecimento não 
é capaz de, por si só, explicar o 
caráter da produção. Na microrre­
gião de Imperatriz à área de até 
100 hectares está vinculada a pro­
dução de alimentos básicos, com 
especialização no arroz, e a pecuá­
ria bovina orientada para corte, 
atividades praticadas em moldes 
extensivos e com baixo emprego 
de capital. Na microrregião de 
Bragança Paulista, em estabeleci­
mentos da mesma categoria dimen­
sional, a produção, com linhas de 
exploração voltadas para produtos 
especializados da hortifrutiflori­
cultura e da avicultura, apresenta 
características próprias de áreas 
onde se verifica o emprego mais 
intensivo de capital. 

É possível, assim, verificar ao 
nível da produção agrícola, como 
se apresenta a pequena produção 
em função do espaço agrário em 
que se situa. Na área de fronteira 
o aumento da oferta de exceden­
tes se dá basicamente pela forma 
de crescimento horizontal, sem, na 
maior parte das vezes, mudanças 
nos meios de produção utilizados. 
No espaço agrário modernizado a 
pequena produção aumenta a sua 
oferta, reestruturando-se c o mo 
condição básica para fazer parte 
de uma agricultura caracterizada 
pelo redimensionamento de suas 
relações com a indústria e cuja 
forma de crescimento é a moderni­
zação. 

5 - A INTENSIDADE 
DA AGRICULTURA 

A modernização da agricultura 
tem sido marcantemente realizada 
pela subordinação do processo pro-



dutivo agrícola ao uso de má­
quinas e insumos modernos. Desta 
forma, verifica-se a dependência 
do setor agrícola principalmente 
ao capital industrial, que passa a 
reproduzir-se em um circuito do 
qual a agricultura é um elemento 
integrante. Entretanto, é preciso 
considerar os aspectos seletivos 
da modernização quanto ao tipo de 
produto e às regiões que são res­
ponsáveis, em parte, pelas diferen­
ciações encontradas nos estabele­
cimentos investigados. Outras di­
ferenciações, que podem ser bus­
cadas nas especificidades das 
duas microrregiões que constituem 
as áreas de pesquisa, se vinculam 
à maior ou menor participação do 
capital industrial ejou comercial 
no setor agrícola. Necessário ain­
da, numa apreciação sobre a mo­
dernização, é investigar as condi­
ções que viabilizam o seu processo, 
como as políticas de crédito, de 
preços mínimos e de assistência 
técnica, entre outras. 

5. 1 - Características da intensi­
dade da agricultura na Microrre­
gião de Imperatriz (MA) 

Uma apreciação inicial sobre a 
intensidade da agricultura pode 
ser feita quanto ao emprego de 
instrumentos agrícolas e insumos 
modernos no processo de produção 
(Tabela 26). Em relação à lavoura 
percebe-se uma fraca utilização de 
instrumentos manuais, sendo que, 
dos estabelecimentos com lavoura, 
pouco mais da metade usa unica­
mente plantadeira e tão-somente 
8,46% usam pulverizador e plan­
tadeira. Quanto ao uso de insumos 
modernos, este se resume em ape­
nas dois defensivos vegetais - in­
seticida e fungicida- empregados 
em metade dos estabelecimentos 
com lavoura. Destes defensivos, o 
inseticida é o de emprego mais 
amplo, como revela a pesquisa 
direta. 

Esta reduzida utilização de in­
sumos modernos repete-se tam-

bém na pecuária bovina, uma vez 
que o uso conjunto de sal comum, 
sal mineral, vacinas e medicamen­
tos é informado por 24,30% dos 
estabelecimentos com pecuária. 
Destes, apenas três estabelecimen­
tos acrescem ao emprego dos insu­
mos citados o usa. da ração na ali­
mentação do gado, evidenciando 
fraca evolução no sistema de 
criação. 

Uma outra avaliação sobre a in­
tensidade da agricultura pode ser 
feita a partir do valor dos instru­
mentos agrícolas e também das 
despesas com insumos para a la­
voura e para a pecuária referidos 
à área efetivamente utilizada no 
estabelecimento. Considerado a 
nível agregado, é muito baixo o 
valor desses instrumento-s por 
hectare (Cr$ 10,52/ha), tradu­
zindo este fato a reduzida inver­
são. de capital na terra, que é 
comprovada pela própria natureza 
destes instrumentos que se res­
tringem a dois tipos: plantadeira 
e pulverizador manuais. Uma ou­
tra informação pode ser ainda 
extraída ao se considerar este valor 
a nível não agregado: a maior 
fração do valor dos instrumentos 
agrícolas (Cr$ 74,27/ha) concen­
tra-se nos estabelecimentos de até 
20 hectares, cuja orientação é para 
a lavoura, como foi anteriormente 
salientado, enquanto. cabe aos es­
tabelecimentos de 20 a 100 hecta­
res que se voltam para a pecuária 
a menor fração deste valor ..... 
(Cr$ 5,08/ha) . 

Ao se avaliarem as despesas com 
insumos para a lavoura e pecuária 
(Tabela 27), que são bastante bai­
xas, verifica-se que é nos estabele­
cimentos de superfície entre 10 e 
20 hectares que se encontra o 
maior valor de gastos com insumos 
por hectare de lavouras. Quanto às 
despesas com insumos para a pe­
cuária, são mais elevadas nos 
estabelecimentos de área superior 
a 20 hectares, em que a criação 
bovina é mais importante. 
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TABELA 26 
Uso de instrumentos agrícolas e insumos modernos 

MRH Imperatriz (MA) 

LAVOURA 

Instrumentos Insumos 

N.' DE 

CATEGORIAS 
ESTAS E- Estabelecimentos que usam htabelecimentos que usam 

LECI- --
DIMENSIONAIS MENTOS 

(h a) COM LA- Plantadeira Pulverizador Pulverizador Defensivos e plantadeira VOURA manual manual manual vegetais 

Nú-

I 
% 

I 
Nú-

I 
% Nú-

I 
% Nú-

I 
% 

I mero mero mero mero 

Até 1 o .......... 49 29 59,18 2,04 21 42,86 

10 -j 20 .......... 7 42,85 4 57,14 

20 -j 50 .... 28 14 50,00 3,57 15 53,57 

50 -j 100 ......... 46 24 52,17 1,17 10 21.74 24 52,17 

TOTAL ............ 130 70 53,85 1.54 11 8,46 64 49,23 

PECUÁRIA 

Insumos 

N.' DE 

CATEGORIAS ESTABE- Estabelecimentos que usam 
LECIMEN-DIMENSIONAIS TOS 

I Sal comum e (h a) COM Vacinas Sal comum, Sal comum e mineral, vaci-
PECUÁRIA Sal comum e medi- vacinas, medi- sal mineral nas e medica-camentos camentos mentos 

~--

Nú-1 % Nú- I % Nú-

I % Nú-

I 
% Nú-

I 
% mero mero mero mero mero 

Até 10 .... 33 3,03 18,18 15,16 

10 -j 20 .......... 28,57 14,29 

20 -j 50 .......... 21 14,28 4,76 23,81 4.76 23,81 

50 -j 100 ......... 46 6,52 15 32.61 15 32,61 

TOTAL. ........... 107 6,54 0,93 28 26,17 0,93 26 24,30 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1979. 

TABELA 27 
Despesas com insumos na lavoura e na pecuária 

MRH Imperatriz (MA) 

LAVOURA PECUÁRIA 

CATEGORIAS DIMENSIONAIS 
Despesas 

(ha) Despesas com 
Are a com insumos Despesa/h a Número de alimentos e 
(ha) (Cr$) (Cr$) bovinos medic. p/ 

pecuária 
(Cr$) 

Até 10 .................... 117,49 933,00 7,94 110 3 410,00 
10 -j 20 .................... 15,95 220,00 13.79 61 1 187,00 
20 -j 50 .................... 66,89 651.00 9.73 190 5 571,00 

50 -j 100 .................... 141,10 1 561,00 11,06 678 20 798,00 
TOTAL. .................... 341.43 3 365,00 9,86 1 039 30 966,00 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa dirota - 1979. 
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Delensivos 
vegetais, 
sementes 

selecionadas 

Nú-

I 
% mero 

2,04 

13,04 
5,38 

Sal comum e 
mineral, vaci-
nas, medica-
mentos, ração 

Nú- I % mero 

9,52 
2,17 
2,80 

Despesa/bovino 
(Cr$) 

31,00 
19.46 
29,32 
30,68 
29,80 



Em relação à mão-de-obra, são 
maiores as despesas nos estabele­
cimentos de área inferior a 20 hec­
tares mais dedicados à lavoura, já 
que esta é uma atividade que 
exige maior volume de trabalho e 
não há mecanização nos estabele­
cimentos investigados. Conseqüen­
temente, no estrato de 20 a 100 
hectares, em que as unidades pro-

TABELA 28 

Despesas com mão-de-obra 
MRH Imperatriz (MA) 

Até 

CATEGORIAS 
DIMENSIONAIS 

(h a) 

10 ... o 

10 -1 20 ............ 

20 -1 50 ............. 

50 -1 100 ............. 

TOTAL ......... 

ÁREA 
EFETIVA· 
MENTE 

UTILIZADA 
(h a) 

182,33 

84,69 

869,49 

2 461,12 

3 397,89 

DESPESA (Cr$) 

27 500,00 150,83 

5 380,00 63,53 

11 390,00 17,01 

53 730,00 21,83 

98 000,00 28,84 

FONTE: IBGE - DEGED/DIRUR - Pesquisa direta - 1979. 

dutivas se voltam para a pecuária, 
são mais baixas as despesas com 
mão-de-obra. 

Uma outra comprovação da ex­
tensividade da agricultura na mi­
crorregião de Imperatriz pode ser 

TABELA 29 

Rendimentos da lavoura 
MRH Imperatriz (MA) 

ÁREA 
RECEITA (Cr$) 

CATEGORIAS DE 
DIMENSIONAIS LAVOURA Da 

I 
Da 

(h a) lavoura lavoura/ha 

Até 10 ............. 117,49 223 197,50 1 899,71 

10 -1 20 ............. 15,95 36 822,00 2 308,59 

20 -1 50 .. 66,89 105 899,00 1 583,1 o 
50 -1 1 DO ............. 141,10 235 562,50 1 669,47 

TOTAL. .............. 341,43 601 481,00 1 761,60 

FONTE: IBGE- DEGEO/DIRUR- Pesquisa direta- 1979. 

efetuada através dos rendimentos 
da lavoura e do trabalho. 

Ao se tomar o salário mínimo 
anual médio (Cr$ 12.038,40) vi­
gente no estado, em 1978, observa­
se que em todos os estratos o ren­
dimento da lavoura (Tabela 29) é 
inferior a um sexto (1/6) deste 
salário e o do trabalho (Tabela 30) 
representa cerca de um quarto 
(1/4). Dentro de uma ordem de 
idéias que vincula a possibilidade 
de novos investimentos serem fei­
tos a partir da própria produção, 
é necessário que, no mínimo, a 
receita do estabelecimento por pes~ 
soa ocupada alcance valores mais 
altos que os do salário mínimo 
anual, o que não ocorre no caso 
examinado. Fica, então, eviden­
ciada a falta de potencialidade 
para que se façam novos investi­
mentos produtivos. 

A questão do baixo rendimento 
do trabalho se agrava ao se veri­
ficar a relação entre a área que o 
trabalhador dispõe para obter o 
seu sustento (área efetivamente 
utilizada) e o número de trabalha­
dores, relação esta que indica 
maior pressão sobre a taxa nos 
menores estratos, justamente aque­
les em que é mais baixa a poten­
cialidade para novos investimentos 
que possam conduzir a índices 
mais elevados de rendimento. 

Nesta área de pesquisa a perma­
nência destas condições se conso­
lida pela ausência total de assis­
tência técnica ao produtor, que 
também não se beneficia de polí­
ticas de crédito e de preços mí­
nimos. Dos cento e trinta e seis 
produtores investigados apenas 
um informa ter recorrido a crédito 
institucionalizado para investimen­
to na pecuária 13 ; da mesma forma, 
um único caso verifica-se quanto 
à utilização dos preços mínimos. 
Isto é uma evidência empírica de 
que não estão sendo alcançados os 
objetivos destas políticas, pelo me-

1s Este produtor, para saldar a dívida, necessitou de vender parte do rebanho. 
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TABELA 30 

Rendimento do trabalho - MRH Imperatriz (MA) 

RECEITA AREA 
(Cr$) (ha) 

CATEGORIAS DIMENSIONAIS PESSOAL 

I 
(ha) OCUPADO Do Do estabele- Efetivamente 

cimento/ Efetivamente utilizada/ estabele-

I 
pessoal utilizada pessoal cimento ocupado ocupado 

Até 10 ...................... 197 491 961.50 2 497,26 1 82,33 0,93 
10 -l 20 ..................... > 39 60 242,00 1 544,67 84,69 2,17 
20 -l 50 .............. > •••••• > 120 255 684,00 2 130.70 669.49 5,58 

50 -l 100 .... > ••••••••••••••••• 287 999 384.78 3 457.78 2 461,12 8,58 

TOTAL. ....................... 643 1 800 272.00 2 799,80 3 397,63 5,28 

FONTE: IBGE - OEGEO/OIRUR - Pesquisa direta - 1979. 

nos no que diz respeito aos produ­
tores de até 100 hectares. Um fator 
que contribuiu para isto é repre­
sentado pelas condições de isola­
mento em que vive a maioria dos 
produtores, o que resulta numa 
grande desinformação sobre estas 
políticas. Além disto, no caso do 
crédito rural, interfere, principal­
mente, o requisito da propriedade 
da terra para a concessão do em­
préstimo. No caso dos preços mí­
nimos, os pré-requisitos se pren­
dem à classificação, transporte e 
armazenagem da produção, já que 
o produtor deve entregar o produto 
seco, limpo e ensacado no arma­
zém indicado pelo Banco do Bra­
sil, que é o agente financeiro do 
Governo . Dos cento e trinta e seis 
produtores amostrados, apenas 
sessenta e nove informam conhe­
cer a política de preços mínimos e, 
destes, cerca da metade não a 
utiliza por falta total de informa­
ções sobre o seu funcionamento. 
Dos demais produtores que sabem 
da existência da garantia de pre­
ços mínimos, um sexto (1/6) não 
tem meios de pagar a secagem e o 
transporte de produção e pouco 
mais de um terço (1/3) declara 
falta de interesse decorrente do 
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pequeno volume de produção para 
ser vendido e de compromissos 
assumidos com intermediários, 
principalmente pequenos comer­
ciantes. 

Para melhor compreensão desta 
problemática, é preciso ter em 
conta que, na área, é dominante o 
sistema de intermediação- como 
será visto na parte referente à co­
mercialização - e como o Gover­
no Federal não exige a condição de 
produtor para quem vai utilizar a 
garantia dos preços mínimos, o 
intermediário e/ou beneficiador 
que satisfizerem os pré-requisitos 
podem auferir dos benefícios 
advindos desta política. Portanto, 
são estes agentes de comerciali­
zação os que mais se favorecem 
deste tipo de crédito e é a eles que, 
na maioria das vezes, o produtor 
recorre quando necessita de em­
préstimos que lhe são concedidos 
a taxas superiores àquelas dos ju­
ros bancários. Assim, o produtor é 
mantido numa situação de endivi­
damento que diminui ainda mais 
a sua já tão reduzida renda e con­
tribui para que, cada vez mais, 
falte capital para novos investi­
mentos produtivos. 



5. 2 - Características da intensi­
dade da agricultura na Microrre­
gião de Bragança Paulista (SP) 

O emprego de máquinas, imple­
mentas e instrumentos agrícolas 
e insumos modernos no processo 
produtivo fornece uma primeira 
medida da intensidade da agricul· 
tura nesta microrregião . E clara~ 
mente percebida a significativa 
mecanização da lavoura (Tabela 
31), não só pelo número como pela 
diversidade de tipos de máquinas 
utilizadas, constituindo-se a com­
binação do trator com o arado e a 
grade de tração mecânica a mais 
comum, pois é encontrada com­
pondo o conjunto de maquinaria e 
instrumentos agrícolas de qua­
renta e seis dos cento e vinte e um 

TABELA 31 

estabelecimentos com lavoura. O 
fato de alguns estabelecimentos 
terem implementas mecânicos e 
não terem o trator liga-se ao sis­
tema de aluguel ou ainda de em­
préstimo de trator que se faz entre 
produtores. Apesar desta mecani­
zação, verifica-se ainda o emprego 
de arado de tração animal, encon­
trado em quarenta e um estabele­
cimentos, sendo que em dezessete 
aparece em conjunto com a plan­
tadeira manual. O emprego de 
força animal vincula-se, na maio­
ria das vezes, ao produto, sendo 
mais comumente encontrado nos 
estabelecimentos que se dedicam 
aos cultivos alimentares, enquanto 
a força mecânica está mais rela­
cionada com a hortifrutifloricul­
tura. 

Uso de máquinas, implementas e instrumentos agrícolas 
MRH Bragança 

NÚMERO 
DE 

CATEGORIAS ESTA-
DIMENSIONAIS BELECI-

lha) MENTDS A 

I N.' 18 I 
COM LA-

VOURA 
N.' I % % N.' 

Até 1 o ........ 56 3,57 10 17,86 

10 -I 20 ........... 24 29,17 5 20,83 

20 -I 50 .. 31 25,80 5 16,13 

50 -I 100 .... 10 10,00 7 70,00 

TOTAL ............. 121 18 14,88 27 22,31 

NÚMERO 
DE 

CATEGORIAS ESTA-
DIMENSIONAIS BELEC!-

lha) MENTOS 
COM LA-

VOURA Número % 

Até 1 o ........ 40 

10 -I 20 .......... 20 10,00 

20 -I 50 .......... 28 10.71 

50 -I 100 .......... 9 4 44.44 

TOTAL ............. 97 9.28 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1980. 

Paulista (SP) 

LAVOURA 

Estabelecimentos que usam 

o 

I % N.' I % 

10,71 

12,50 

3,23 22,58 

10,00 

0,83 18 14.05 

PECUÁRIA 

Estabelecimentos que usam 

Número % 

17,50 

10,00 

7,14 

11 11,34 

I 
E 

I N.' % 

3,57 

9,68 

10,00 

4,96 

Número 

N.' 

10 

% 

5,00 

% 

8,93 

8,33 

9,68 

8,26 

2.06 
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A: Trator; arado de tração me­
cânica e animal; grade de tração 
mecânica. 

B: Trator; arado; grade e roça­
deira de tração mecânica; debu­
lhador; sulcador; pulverizador; 
motor. 

C: Trator; arado, grade, roça­
deira e plantadeira de tração me­
cânica; colhedeira; debulhador; 
sulcador; pulverizador; motor; mo­
toniveladora. 

D: Arado de tração animal; 
plantadeira manual. 

E : Arado de tração animal; 
plantadeira mecânica e manual; 
roçadeira mecânica e manual; pul­
verizador. 

F: Pulverizador. 

G: Picador manual e mecânico. 

H: Picador manual; debulha-
dor; desintegrador; misturador de 
ração. 

I: Máquina de preparação de 
forragem. 

Também o emprego de insumos 
modernos (Tabela 32) traduz are­
lação com o produto cultivado, já 
que o uso de adubo químico, defen-

TABELA 32 

sivos vegetais e corretivos liga-se 
mais à hortifrutifloricultura, sen­
do o emprego do adubo químico e 
sementes selecionadas mais vin­
culado aos produtos alimentares. 
Ao se considerar o emprego com­
binado dos insumos na lavoura 
percebe-se que aproximadamente 
metade dos estabelecimentos uti­
liza somente adubo químico e 
sementes selecionadas, mas estes 
dois insumos isolados ou combina­
dos a outros aparecem, respectiva­
mente, em vinte e seis e trinta e 
cinco estabelecimentos. Estes in­
sumos são, portanto, os de uso 
mais amplo e generalizado. Além 
do adubo químico, a pesquisa di­
reta revela o aproveitamento do 
esterco animal - de aves e bovi­
nos - principalmente na floricul­
tura, mostrando uma complemen­
tação entre as atividades especia­
lizadas praticadas na área. 

Em relação à pecuária, é mais 
comum o uso do picador manual, 
que aparece em dois conjuntos, 
contrastando com o emprego da 
máquina de forragem encontrada 
em apenas dois estabelecimentos 
(Tabela 31). Quanto aos insumos 
(Tabela 33), o emprego mais amplo 
e difundido é o de sal comum, que 
se constitui em um requisito mí-

Uso de insumos modernos na lavoura- MRH Bragança Paulista (SP) 

ESTABELECIMENTOS QUE USAM 

N" DE Adubo, I Adubos. 
CATEGORIAS ESTA- Adubos, Adubos, sementes 

DIMENSIONAIS BELECI- Adubo Sementes Adubos e Adubos e sementes defensivos selecionadas sementes defensivos selecionadas sementes 
(h a) MENTOS químico selecionadas selecionadas vegetais e defensivos selecionadas vegetais defensivos 

COM vegetais e corretivo e corretivo vegetais e 
lAVOURA 

I N' I I N' I I N.' I 
corretivos 

N' I % % N' I % N.' I % I N.' I % % % N' I % 

Atá 10 ... -.- 56 4 7,14 10 17,85 24 42,86 2 3,57 2 3,57 1 1,79 1.79 1.79 

10 -1 20 ... - .. 24 4 16,66 11 45,83 1 4,16 4 16,66 -- 4,16 

20 -1 50 .. - ... 31 BA5 7 22.58 14 45,16 - 6,45 1 3,23 3,23 3,23 

50 -1 100 ...... 10 10,00 - 6 60,00 - 10,00 -
TOTAL ........ 121 5,79 21 17,36 55 45,45 3 2.48 7.44 2 1,65 1,65 2,48 

FONTE: IBGE - DEGEO/OIRUR - Pesquisa direta - 1980. 
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TABELA 33 

Uso de insumos modernos na pecuária- MRH Bragança Paulista (SP) 

N. 0 DE 
ESTABELECIMENTOS QUE USAM 

CATEGORIAS DIMENSIONAIS 
ESTABELE· 

(h a) 
CIMENTOS Sal comum Sal comum, vacina Sal comum, vacina, 

e medicamento medicamento e ração COM 
PECUARIA 

Número I % Número I % Número I % 

Até 1 O ...................... 40 2,50 11 27,50 2,50 
10 -1 20 ...................... 20 5,00 10 50,00 1 5,00 
20 -1 50 ....................... 28 7,14 16 57,14 2 7,14 
50 -1 100 ...................... 2 22.22 22,22 

TOTAL ....•...........•....... 97 4 4,12 39 40,21 6,19 

ESTABELECIMENTOS QUE USAM 

DIMENSIONAIS 
Sal comum, Sal comum, 

Ração, vacina e CATEGORIAS sal mineral, sal mineral. Ração, vacina e 
(ha) vacina e vacina e medica- medicamento medicamento e 

silagem medicamento menta e ração 

Número I % Número I % Número I % Número I % 

Até 10 ....................... 2,50 
10 -1 20 ...................... 
20 -1 50 ...................... 2 7,14 
50 -1 100 ...................... 

TOTAL. ...•................... 3 3,09 

FONTE: IBGE- DEGEO/DIRUR- Pesquisa direta - 1980. 

nimo no sistema de criação, e de 
vacinas e medicamentos, que se 
liga não só à criação de bovinos 
como à de suínos e aves. A avicul­
tura relaciona-se principalmente 
o emprego de rações. 

Também pode ser avaliada a in­
tensidade da agricultura pela con­
sideração do valor das máquinas e 
instrumentos agrícolas e ainda do 
valor das despesas com insumos 
para a lavoura e para a pecuária 
em relação à área efetivamente 
utilizada no estabelecimento. Em 
função da tabela 34 nota-se que há 
uma inversão mais acentuada de 
capital na terra nos estabeleci­
mentos de área inferior a 20 hec­
tares, o que conduz a uso mais in-

3 7,50 15,00 
5,00 

3,57 
33,33 11.11 

6,19 5,15 1,03 

tensivo e se justifica pela especia­
lização em lavoura (determinada 
anteriormente na parte referente 
à produção). Nestes estabeleci­
mentos o valor das máquinas e 
instrumentos agrícolas por hecta­
re é mais de cinco vezes superior 
ao encontrado nos estabelecimen­
tos especializados em pecuária -
área de 20 a 100 hectares . 

Este padrão de valor das má­
quinas e instrumentos agrícolas é 
reforçado pelo padrão de despesa 
com mão-de-obra e com insumos na 
lavoura (Tabelas 35 e 36), que se 
apresenta do mesmo tipo, mostran­
do valores por hectare mais eleva­
dos quando se considera, em con­
junto, os dois primeiros estratos 
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fundiários - até 10 hectares e de 
10 a 20 hectares. Nestes estabeleci­
mentos de tamanho inferior a 20 
hectares predomina a lavoura, en­
quanto nos de área entre 20 e 50 
hectares predomina a pecuária. A 
lavoura, por ser constituída prin­
cipalmente por produtos que exi­
gem, por sua própria natureza, um 
emprego mais intensivo de insu­
mos - como fertilizantes e defen­
sivos vegetais -e de mão-de-obra, 
responde por este padrão de inten­
sidade da agricultura ora descrito. 

Nos estabelecimentos de área 
entre 20 e 100 hectares é elevado o 
valor das despesas com alimentos 
e medicamentos para a pecuária 
por unidade-gado (Cr$ 23.533,82 
por UG). Nestes estabelecimentos 

TABELA 34 

V alar das máquinas e 
instrumentos agrícolas 

MRH Bragança Paulista (SP) 

ÁREA VALOR (Cr$) 
CATEGORIAS EFETIVA-

DIMENSIONAIS MENTE l 

Máquinas e 

I 
Máquinas e 

(h a) UTILIZADA instrumentos instrumentos 
(ha) agrícolas agricolas/ha 

Até 10 ...... 273,08 4 753 100,00 17 405,52 

10 -f 20 ...... 342,58 1 o 376 200,00 30 288.40 

20 -f 50 ...... 860.33 4 740 250,00 5 509,80 

50 -I 100 ...... 676,92 3 822 000,00 1 775,27 

TOTAL. ...... 2 152.91 23 691 550,00 11 004.43 

FONTE: IBGE -DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1980. 

TABELA 36 

TABELA 35 

Despesas com mão-de-obra 
MRH Bragança Paulista (SP) 

CATEGORIAS 
DIMENSIONAIS 

(ha) 

Até 10 ... 
10 -f 20. 
20 -I 50 ..... . 
50 -I 100 ..... . 

TOTAL. ..... . 

ÁREA 
EFETIVA­
MENTE 

UTILIZADA 
(h a) 

273,08 
342,58 
860,33 
676,92 

2 152,91 

DESPESA (Cr$) 

Com I Com 
mão-de-obra mão-de-obra/ha 

1 160 853.00 
379 206,00 

2 134 105.00 
528 712,00 

4 202 876,00 

4 250.96 
1 106,91 
2 480,57 

781,06 

1 952,18 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1980. 

não é apenas a pecuária bovina 
orientada para a criação leiteira 
que responde por este valor, mas, 
principalmente, a avicultura, que 
é uma atividade que exige, nos 
moldes modernos em que é prati­
cada, elevados investimentos em 
capital. 

A intensidade da agricultura na 
microrregião de Bragança Paulis­
ta pode ser vista ainda pelos rendi­
mentos da lavoura e do trabalho 
comparados ao salário m1mmo 
anual médio (Cr$ 25. 713,60) vi­
gente no estado em 1979. Esta 
comparação mostra que, a nível 
agregado, o rendimeno da lavoura 
(Tabela 37) representa quase o 
dobro do salário, e isto acontece 
também quando se consideram os 

Despesas com lavoura e pecuária - MRH Bragança Paulista (SP) 

CATEGORIAS DIMENSIONAIS 
(h a) 

Área (ha) 

Até 10 ................. 138,94 

10 -I 20 ........................ 141.90 

20 -f 50 ................•............• 267.21 

50 -1 100 .............................• 122.32 

TOTAL. ......•.......................• 670,37 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1980. 
(1) Unidade-gado. segundo critério da FAO: 1 bovino = 1.0 

1 suíno= 0,3 

lAVOURA 

Despesas com 
insumos para 

a lavoura 
(Cr$) 

803 265,50 
1 012 937,00 
2 029 740,00 

172 850,00 

4 018 792.50 

1 frango = 0,005 
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PECUÁRIA 

Despesas com 

Despesas lha Unidade-gado (1) alimentos para 
a pecuária Oespesas/ug 

(Cr$) (Cr$) (Cr$) 

5 781,38 614 4 969 952.50 8 094,39 
7 138,39 218 74 576,00 342.09 
7 596,05 1 169 24 643 944,20 21 081.22 
1 413,10 1 205 2 955 383,00 2 452,60 

5 994,89 3 197 32 643 855.70 10 210.78 



estratos de 10 a 20 hectares e 20 
a 50 hectares. Entretanto, no me­
nor estrato, onde se concentra a 
hortifrutifloricultura, o rendimen­
to da lavoura é praticamente duas 
vezes superior ao salário mínimo, 
e no maior estrato, onde predomi­
na a pecuária, o rendimento é 
inferior à metade do salário mí­
nimo anual médio. 

TABELA 37 

Rendimento da lavoura 
MRH Bragança Paulista (SP) 

CATEGORIAS 
DIMENSIONAIS 

(h a) 

Até 1 O. 
1 o --1 20. 
20 --1 50 .. 
50 --1 100 .. 

TOTAL ..... 

ÁREA DE 
LAVOURAS 

(h a) 

137.83 
141.90 
211.04 
122.32 

613.09 

RECEITA (Cr$) 

Da Da 
lavoura lavoura/ha 

1 o 21 o 890.00 74 083.22 
6 992 975.00 49 281. ;1 

1 o 530 242.00 fl,9 896.80 
1 169 412.00 9 560,27 

28 903 519.00 47 144.01 

fONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1980. 

Ao se tomar o rendimento do 
trabalho (Tabela 38), observa-se 
que, a nível agregado, o rendimen­
to representa praticamente o quá­
druplo do salário, sendo que no 
estrato de 20 a 50 hectares, onde 
à receita da avicultura soma-se a 
receita da lavoura, que ainda per­
manece alta, o rendimento do tra-

TABELA 38 

balho significa o quíntuplo do 
salário. Na perspectiva de que no­
vos investimentos podem ser fei­
tos a partir da própria produção, 
esboça-se uma potencialidade para 
que haja reinvestimento no pro­
cesso produtivo, uma vez que o ren­
dimento da lavoura e principal­
mente o rendimento do trabalho 
mostram-se mais elevados que o 
salário mínimo médio anual em to­
dos os estabelecimentos de até 100 
hectares. Estes níveis de rendi­
mento, contudo, tendem a minimi­
zar a pressão sobre a terra, que é, 
inclusive, mais forte nos menores 
estratos. 

Nesta área de pesquisa os princi­
pais elementos que viabilizam a 
modernização da agricultura são 
a assistência técnica e o crédito 
rural institucionalizado. A assis­
tência técnica torna-se imprescin­
dível, dadas as atividades especiali­
zadas praticadas na área. Para os 
produtos da hortifrutifloricultura, 
a assistência técnica faz parte dos 
serviços prestados aos produtores 
pelas cooperativas que atuam no 
setor de comercialização . No caso 
da pecuária, são firmas fornecedo­
ras de rações, vacinas e medica­
mentos e as cooperativas de leite 
e fábricas de laticínios que prestam 
esta assistência. 

Rendimento do trabalho - MRH Bragança Paulista (SP) 

I I 
RECEITA ÁREA 

(Cr$) (ha) 

CATEGORIAS DIMENSIONAIS PESSOAL 
(ha) OCUPADO Do Do estabele- Efetivamente 

estabele- cime~to/ Efetivamente utilizada/ 

cimento pessoa! utilizada pessoal 
ocupado ocupado 

Até 10 .. • • • • • • • • • • • • • o • 258 18 422 602,00 71 405.43 273,08 1,06 
1 o --1 20 .. 201 7 796 997,00 38 791.03 342,58 1,70 
20 --1 50 .. 344 49 608 668,00 144 211.24 860,33 2,50 
50 --1 100 ........... 93 7 952 489,00 85 51 0,63 676,92 7,28 

TOTAL .. 896 83 780 756,00 93 505,31 2 752,91 2.40 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1980. 
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No que concerne ao crédito rural 
(Tabelas 39 e 40), uma primeira 
avaliação pode ser feita sobre a 
proporção de produtores que recor­
re a crédito, que é de 31,58% a 
nível agregado. É na lavoura que 
se concentra o maior número de 
contratos para financiamento do 
custeio da produção, não signifi­
cando, entretanto, que para eles 
tenha sido canalizado o maior 
montante do crédito. Em termos 
de valor, é a avicultura a atividade 
mais concentradora do crédito ru­
ral, sendo, entretanto, reduzido o 
número de produtores que dele se 
utiliza. As atividades que se se­
guem, como aquelas que mais 
detêm valor no total do crédito 
concedido, são também especializa­
das - fruticultura e floricultura 
- e se posicionam logo abaixo da 
lavoura em número de contratos 
para custeio. No caso do crédito 
para investimento, é a frutiflori-

TABELA 39 

cultura que concentra não só o 
maior número de contratos como 
também o maior valor do finan­
ciamento. 

No que diz respeito às linhas de 
financiamento da agricultura há 
nítido predomínio do crédito para 
custeio tanto em número de con­
tratos quanto em montante do cré­
dito concedido. E são as atividades 
que exigem maior emprego de in­
sumos modernos, como adubo quí­
mico, defensivos vegetais, corre­
tivos, rações, vacinas e medicamen­
tos, as que concentram a maior 
parcela do financiamento, o que 
evidencia empiricamente o atrela­
menta da modernização da agri­
cultura à concessão do crédito. 

A análise da distribuição do cré­
dito rural permite visualizar uma 
tendência à concentração em ter­
mos de número de produtores 
que recebe financiamento, de nú­
mero de contratos e de valor do 

Crédito rural - MRH Bragança Paulista (SP) 

N." CONTRATOS PARA INVESTIMENTO 

TOTAL PRODUTORES - ---
CATEGORIAS DE COM FINAN· Atividades 

DIMENSIONAIS ESTA- C lAMENTO 
(ha) BELECI- Lavoura (1 I 

I 
Fruticultura 

l 
Floricultura 

I 
Bovinocultura 

I 
Avicultura 

MEN-
TOS 

I % I % N." I % N." I % N." I % N." I % N." N." 

Até 10 ...... 62 18 29.03 5.55 5,55 11,11 5,55 

10 -j 20 ...... 26 30,77 25.00 37,50 12,50 12,50 

20 -j 50 ...... 34 12 35,29 8,33 16,67 

50 -j 100 ..... 11 4 36,36 3 75.00 

TOTAL ........ 133 42 31,58 4 9,52 14,28 7,14 4 9.52 2,38 

CONTRATOS PARA CUSTEIO 

CATEGORIAS 
DIMENSIONAIS 

(h a) Lavoura (1) 

I 
Horticultura 

N." I % N." I % 

Até 1 o ........ 27.78 11,11 

10 -j 20 ...... 5 62,50 

20 -j 50 ...... 4 33,33 8,33 

50 -j 100 ...... 50,00 

TOTAL ........ 16 38,09 7,14 

IBGE- DEGEO/OIRUR- Pe,quisa direta- 1980. 
(1) Arroz. milho. feijão, café e batata-inglesa 
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I 

Atividades 

Floricultura I Bovinocultuta l 
N." I % N." I % 

27,78 
12.50 
16,67 1 8,33 

2 50,00 

19.05 7,14 

Suinocultura 

N." I % 

5,55 

8,33 
25.00 

~~~~ N." I % 

16.67 

8,33 

Fruticultura 

N.o % 

16,67 
62,50 
16,67 

4,76 9,52 1 o 23,81 



financiamento. Quando se exami­
na o número de produtores, perce­
be-se uma concentração do crédito 
nos dois maiores estratos, que são 
aqueles que apresentam os mais 
elevados percentuais de produtores 
com financiamento. Os dados mos­
tram que o número de contratos 
excede o número de produtores, 
pois cada produtor pode ter mais 
de um contrato, o que vem forta­
lecer a concentração do crédito 
entre os seus beneficiários. Quanto 
ao valor dos financiamentos, sua 
maior proporção- 58,67%- está 
distribuída entre produtores de 
estabelecimentos com área supe­
rior a 20 hectares. Desta forma, 
percebe-se que o crédito tende a se 
concentrar em um número redu­
zido de produtores de estabeleci­
mentos de maior área. 

A pesquisa direta revela, ade­
mais, não só a atuação predomi­
nante dos bancos governamentais 
na concessão dos financiamentos, 

TABELA 40 

a eles seguindo-se os bancos priva­
dos e as cooperativas, como a não 
utilização da política de garantia 
de preços mínimos . Como a pro­
dução da área se caracteriza espe­
cialmente por produtos que não 
estão amparados por esta política 
e como aqueles produtores que dela 
fazem parte alcançam preços mais 
elevados no mercado, os produto­
res, apesar do seu nível de infor­
mação, não utilizam esta política 
governamental. 

A intensidade da agricultura 
nas duas microrregiões pesquisa­
das apresenta diferenças marcan­
tes e nítidas. Na microrregião de 
Imperatriz a pequena produção, 
referida aos estabelecimentos de 
área até 100 hectares, mostra-se 
extensiva tanto na lavoura quanto 
na pecuária, que se caracterizam 
pelo emprego apenas de força 
humana, pelo reduzidíssimo uso de 
insumos modernos, pela baixa in­
versão de capital na terra e pela 

Valor do crédito ru1ral - MRH Bragança Paulista (SP) 

CATEGORIAS VAlOR 
DIMENSIONAIS TOTAl lavoura(1) Fruticultura 

(h a) (Cr$ 1 000) 
Valor I % Valor I % Cr$ 1 000 Cr$ 1 000 

Até 10 3 993 84 1.80 50 1,25 

10 -1 20 2 045 80 3,91 30 1,47 

20 -1 50 7 587 150 1.98 1 200 15.86 
50 -1 1 DO ... 1 006 

TOTAl. ......... 14 811 294 i.D1 1 280 8.76 

I CATEGORIAS VAlOR 
DI MENCIONAIS TOTAl lavoura(1) Horticultura I Fruticultura 

(h a) I (Cr$ 1 000) 
Valor I % Valor I ~ Valor I % 

Cr$1000 ' Cr$1000 ' ICr$1 000 ' 

Até 10 3 993 106 2,65 70 1,75 11 o 2.75 

1 o -1 20 2 045 80 3.91 820 40.1 o 
20 -1 50 7 567 98 1,29 0,29 2 000 26,43 

50 -1 100 .. 1 006 750 74,55 

TOTAl .. 14 611 1 034 7,08 77 0,53 2 930 20,05 

FONTE: IBGE- DEGEO/OIRUR- Pesquisa direta- 1980. 
(1) Arroz. milho. feijão, café e batata-inglesa. 

INVESTIMENTO 

Floricultura 
I 

Bovinocultura Avicultura 

Valor I % I Valor I "' Valor I % Cr$ 1 000 Cr$ 1 000 ;O Cr$ 1 000 

850 21.29 91 2.28 
420 20,54 115 5.62 

150 14.91 

1 270 8,69 265 1,81 91 0.62 

CUSTEIRO 

Floricultura I Bovinocultura Suinocultura Avicultura 
---

Valor I , 
Gr$1000 % I Valor I , Cr$1000 % Valor I % 

Crl1000 ' 
Valor l % 

Cr$1000 ' 

902 22.59 150 3.76 1 600 40,07 
500 24.45 
42 0,15 1 DO 1,33 1 000 12,21 3 000 39,65 

-0 6,96 36 3,58 

1 414 9,68 170 1,16 1 186 8,12 4 600 31,48 
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inexistência de potencialidade do 
produtor para reinvestir no proces­
so produtivo. A reduzida intensi­
ficação da agricultura na área, res­
trita ao emprego de alguns insu­
mos modernos, mostra uma de­
pendência ao capital comercial­
usuário, uma vez que são os pe­
quenos comerciantes e os usineiros 
aqueles que financiam o produtor 
em troca da garantia de comer­
cialização da produção. Esta 
atuação do capital comercial na 
área permite a recriação da agri­
cultura extensiva, dificultando até 
certo ponto a sua intensificação, 
já que este capital não atua na 
esfera da produção. A não intensi­
ficação das atividades agrárias se 
acentua ainda pelo fato de o pro­
dutor não se beneficiar de poU·• 
ticas agrícolas que viabilizam esta 
intensificação, o que responde, 
em parte, pela permanência da pe­
quena produção como tal, em ter­
mos de magnitude da exploração, 
uma vez que restam poucas alter­
nativas econômicas ao produtor 
para modificar o tipo e o volume 
de produção. 

Na microrregião de Bragança 
Paulista é, justamente, conside­
rando a magnitude da exploração 
que a pequena produção não se 
mantém como tal nos estabeleci­
mentos de até 100 hectares. Nesta 
área a agricultura é intensificada 
pelo uso de máquinas e insumos 
modernos, na maioria das vezes em 
função das atividades especializa­
das praticadas na microrregião. 
Isto traduz maior inversão de ca­
pital na terra e também uma 
dependência da agricultura em 
relação às indústrias de máquinas 
e principalmente insumos moder­
nos que, através da assistência 
técnica, estimulam o emprego des­
tes itens de modernização e subor­
dinam a agricultura ao capital in­
dustrial. Uma outra forma desta 
subordinação se faz através de 
firmas industriais que compram a 
produção dentro de especificações 
pré-estabelecidas, como no caso da 
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avicultura e da suinocultura pra­
ticadas em moldes modernos . A 
intensificação da agricultura é es­
timulada ainda pela ligação entre 
as unidades de produção e as co­
operativas que, além de financia­
rem a compra de máquinas e in­
sumos, garantem a comercializa­
ção da produção. Neste caso a de­
pendência da agricultura se dá 
diretamente ao capital comercial 
e indiretamente ao industrial. 

É importante chamar a atenção 
tanto para os estímulos à moder­
nização da agricultura quanto 
para a sua viabilização, que tem 
no crédito rural institucionalizado 
o seu principal instrumento. Na 
área pesquisada este recurso ao fi­
nanciamento leva alguns produto­
res a uma situação de permanente 
endividamento, enquanto outros já 
mostram uma potencialidade para 
reinvestir e alguns conseguem dis­
ponibilidade real de capital para 
isto. Estes últimos não podem 
mais ser chamados de pequeno1s 
produtores em termos econômicos, 
embora continuem responsáveis 
por pequenos estabelecimentos em 
termos de área. Esta se constitui 
na diferença mais nítida entre os 
produtores nas microrregiões de 
Imperatriz e Bragança Paulista, 
quando considerados os estabeleci­
mentos de até 100 hectares e a in­
tensidade da atividade agrária 
neles praticadas . 

6 - A COMERCIALIZAÇÃO 
DA PRODUÇÃO 

A inserção dos produtos da 
agricultura no mercado é uma ex­
pressão sintética de alterações im­
portantes de caráter capitalista na 
organização da produção, pois, 
através dela, revelam-se a intensi­
ficação do processo produtivo, o 
aumento da produtividade e a mer­
cantilização das relações de tra­
balho. Essa inserção se dá em graus 
diferenciados que se vinculam aos 
diferentes níveis de desenvolvi-



menta das atividades agrárias, ca­
bendo ao capital comercial realizar 
a articulação entre a produção da 
agricultura - alimentos e maté­
rias-primas- e o mercado urbano­
industrial. 

Desta forma, a atuação do ca­
pital comercial, ao articular pro­
dução agrícola e mercado, é mais 
claramente entendida quando ana­
lisada a nível de região e de pro­
duto, o que permite a reconstrução 
de todo o sistema de comercializa­
ção e dos agentes que nele atuam, 
além de possibilitar a apreensão 
das especificidades da distribuição 
de cada um dos produtos. 

6. 1 - A Inserção da produção no 
mercado na Microrregião de Im­
peratriz (MA) 

No quadro da produção agrope­
cuária dos estabelecimentos de até 
100 hectares, nesta microrregião, 
as lavouras de arroz, principal­
mente, e de feijão e os produtos 
extrativos são os que apresentam 
maior grau de inserção no mercado 
(Tabela 41). Dos produtos alimen­
tares é o arroz que apresenta os 
mais elevados índices de comercia­
lização, já que os dados a nível 
agregado mostram que metade da 
produção colhida é vendida, sendo 
bastante alta a proporção nos esta­
belecimentos de área inferior a 20 

TABELA 41 

hectares. Esta inserção no merca­
do, mais de 60% dos estabeleci­
mentos produtores vendem arroz 
(Tabela 42), não significa, entre­
tanto, que a lavoura do arroz seja 
praticada com objetivo unicamente 
comercial, mas decorre do fato de 
ser, entre as lavouras cultivadas na 
microrregião, aquela de mais ele­
vado volume físico por hectare, o 
que permite maior disponibilidade 
do produto para colocação no mer­
cado por parte dos pequenos pro­
dutores. A comprovação desta colo­
cação se faz ao se verificar que a 
inserção no mercado não corres­
ponde a altos níveis de receita lí­
quida anual (Tabela 4), a qual é 
suficiente apenas para garantir a 
compra de bens de consumo im­
prescindíveis à manutenção do pro­
dutor e sua família. 

Da parte não comercializada do 
arroz, a maior parcela é reservada 
para o consumo, nela se verificando 
perdas resultantes das condições 
precárias de estocagem que são 
encontradas nos estabelecimentos 
produtores, e uma pequena parce­
la é reservada para semente. Além 
disto, apesar da existência de ar­
mazéns da CIBRAZEM na micror­
região, os produtores, em função 
de seu pequeno volume de produ­
ção, ou de sua desinformação, ou 
ainda de sua fraca condição eco-

Comercialização da produção- MRH Imperatriz (MA) 

LAVOURA PECUÁRIA EXTRATIVISMO 

C~.TEGORIAS % da produção vendida na colhida Bovinos Suínos % da produção vendida na extraída 
DIMENSIONAIS (Volume) vendidos vendidos (Volume) 

(h a) no total de no total de 

Arroz I Feijão I Milho 
cabeças cabeças 

Babaçu I Madeira !carvão Vegetal (%) (%) 

Até 10 .. 54,73 22,46 10,54 22,73 45,36 94,88 2,71 
10-/ 20 .. 55,69 6,56 20,00 80,00 
20 -/ 50 .. 39,88 39,90 10,39 16,84 19,67 68,23 7,69 
50-/ 100 .. 48,79 52,25 8,90 23,89 32,46 92,36 100,00 2,69 

TOTAL .. 49,99 40,85 9,39 21,46 32,55 93,50 100,00 3,07 

FONTE: IBGE - OEGEO/OIRUR - Pesquisa direta - 1979. 
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TABELA 42 

Comercialização da produção agrícola 
MRH Imperatriz (MA) 

ARROZ FEIJÃO MILHO 

%de Tipo de comprador (%) %de I Tipo do comprador(%) % de Tipo de comprador(%) 
estabe- estabe- estabe-

leci- leci- leci-
CATEGORIAS mentos mentos mentos 

DIMENSIONAIS que que que 
(h a) vendem 

Usineiro Cami- Pequeno Consu-
vendem 

Cem i- Pequeno Consu-
vendem 

Cami- Pe.queno Consu-nos esta-
nhoneiro comer- midor 

nos esta-
nhoneiro comer- midor 

nos esta-
nhoneiro comen- midor baleei- ciante baleei-

mentos mentos 
produ- produ-
tores tores 

Até 10 ...... 67.35 6.06 15.15 69.70 9.09 17.86 

10 -I 20 ...... 57.14 75.00 25,00 

20 -I 50 ...... 53,57 6,67 33,33 46,67 13,33 14,28 

50 -I 100 ...... 67.39 12.90 25,81 38.71 22,58 

TOTAL. ....... 63,85 8.43 25.30 51,81 14.46 

FONTE: IBGE- DEGED/DIRUR- Pesquisa direta- 1979. 

nômica, não se beneficiam deste 
sistema de estocagem, daí resultan­
do o fato de as vendas serem reali­
zadas, em sua quase totalidade, de 
uma só vez logo após a colheita. 
Esta situação impede ao produtor 
de esperar por preços mais compen­
sadores na época da entressafra, 
impossibilitando-o, deste modo, de 
auferir maiores ganhos com a ven­
da de seus produtos. A pesquisa 
direta mostra também que preva­
lece o modo de pagamento das 
vendas à vista, embora tenham 
sido encontradas, em diminutas 
proporções, as modalidades de ven­
da a prazo e na folha (antes da 
colheita). 

A lavoura de feijão, com 40% da 
produção colhida colocada no mer­
cado e 21% dos estabelecimentos 
produtores vendendo a produção, é 
a que se segue em importância, já 
que na lavoura de milho é de 
apenas 9% a proporção da produ­
ção vendida na colheita quanto à 
dos estabelecimentos que vendem 
no total daqueles que produzem 
(Tabelas 41 e 42). 

Nos três produtos alimentares 
básicos considerados - arroz, fei­
jão e milho - o principal agente 
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31.43 

21.69 

c i ante beleci- ciante 
mentos 
produ-
tores 

60.00 40.00 12.50 80.00 20,00 

100.00 7.14 50.00 50,00 
9,09 63,64 27.27 8,89 25.00 75,00 

5,55 66,67 27.78 9,24 18,18 72.73 9,09 

de comercialização é o pequeno 
comerciante (Tabela 42), já que 
:::nais de 50% dos produtores ven­
dem sua produção para este tipo de 
comprador geralmente encontrado 
nos "centros" e povoados. A im­
portância do pequeno comerciante 
prende-se ao isolamento físico do 
produtor que o impede de ter 
acesso a outros compradores, e ao 
fato de ser este comerciante o for­
necedor de bens de consumo de 
primeira necessidade ao produtor 
e à circunstância de ser/ também 
quem lhe concede empréstimos. 
Nesta relação há uma condição de 
dependência do produtor, uma vez 
que o comerciante, ao comprar a 
produção por preços muito baixos 
e vender os bens de primeira ne­
cessidade por preços bastante altos, 
coloca o produtor numa situação 
de constante endividamento, a qual 
é reforçada quando o comerciante, 
como ocorre na maioria das vezes, 
fornece crédito para financiamento 
da produção a taxas mais elevadas 
do que as dos juros bancários. 

Este agente de comercialização 
realiza a função de centralizar a 
produção para colocá-la direta­
mente no mercado ou, o que é mais 



comum, repassá-la para um agente 
de maior porte, sendo que, neste 
caso, seus ganhos são mais redu­
zidos e a maior apropriação do 
excedente se faz por parte do 
agente de maior porte - usineiro 
ejou atacadista que coloca a pro­
dução no mercado e tem o con­
trole do preço final do produto. 

O outro agente de comercializa­
ção que a tua na microrregião é o 
caminhoneiro, cuja presença é no­
tada principalmente nas áreas em 
que os estabelecimentos se encon­
tram mais isolados. Este agente, 
que aparece significativamente em 
todas as categorias dimensionais 
na compra do arroz e nos estabele­
cimentos de mais de 20 hectares 
na compra do milho (Tabela 42), 
realiza, na maior parte das vezes, a 
intermediação entre o grande co­
merciante e/ou o usineiro. O papel 
do caminhoneiro é mais destacado 
nesta última intermediação- com 
o usineiro - na comercialização do 
arroz. Neste caso, com freqüência, 
o capital que o caminhoneiro em­
prega na compra do arroz é adian­
tado pelo dono da usina, responsá­
vel também pelo pagamento do 
frete. Os ganhos do caminhoneiro 
são limitados à diferença entre o 
preço de compra ao produtor e o 
preço de venda à usina. 

O usineiro, apesar de aparecer 
como comprador direto em apenas 
8,43% do total de estabelecimentos 
que venderam arroz, situa-se no 
nível mais alto do sistema de co~ 
mercialização desse produto, uma 
vez que absorve também as com­
pras do pequeno comerciante e do 
caminhoneiro e coloca o produto 
nos mercados local e regional. 
Neste circuito de comercialização, 
na área produtora, é o usineiro que 
se apropria da maior parcela do 
excedente, em função, principal­
mente, da especulação que pode 
realizar com os preços, pois fixa o 
preço de compra do produto e o 
coloca no mercado na época de 
condições mais favoráveis de ven­
da, já que a usina pode fazer esto-

cagem do arroz beneficiado ou 
não; além disto, o usineiro pode se 
favorecer da política de garantia 
dos preços mínimos e, pela condi­
ção industrial de sua atividade, be­
neficiar-se também do crédito para 
a indústria. Acresça-se ainda que o 
usineiro, não mantendo uma frota 
de veículos para o transporte da 
produção, elimina despesas que 
transfere para o proprietário do 
caminhão, já que nas condições 
precárias de acesso aos estabeleci­
mentos o desgaste sofrido pelos 
veículos é muito grande. Por todas 
estas razões enunciadas é que se 
entende o papel do usineiro na 
apropriação do excedente no siste­
ma de comercialização do arroz. 

Na comercialização dos produ­
tos alimentares aparece ainda o 
tipo de venda direta ao consu­
midor, que se realiza parcelada­
mente em grande número de vezes 
e em pequenas quantidades de cada 
vez e freqüentemente entre produ­
tores vizinhos. Isto se dá nos casos 
em que a produção não é suficiente 
para garantir o abastecimento do 
produtor e sua família durante 
o ano. 

No que diz respeito à pecuária, 
tanto bovina quanto suína, é mui­
to baixa a proporção das vendas. 
Na maioria das vezes a venda dos 
bovinos se dá para atender a uma 
necessidade mais premente do pro­
dutor, que vende o gado direta­
mente aos matadores locais ou, em 
menores proporções, aos caminho­
neiros vindos de outras áreas. Ne­
cessário 1se faz lembrar que, em 
termos de consideração do valor de 
venda da produção, é, entretanto, 
a pecuária bovina a que alcança 
maior participação na formação da 
renda bruta dos estabelecimentos 
de mais de 20 hectares. Na comer­
cialização dos suínos, além da ven­
da do animal vivo, é comum o 
abate pelo próprio produtor, que 
vende a carne a varejo. 

A produção extrativa, centrada 
na extração do babaçu, é comer­
cializada praticamente em sua to-
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talidade, constituindo-se em uma 
atividade acessória, da qual se so­
corre o produtor para a sua ma­
nutenção. Geralmente o primeiro 
comprador da amêndoa do babaçu 
é o pequeno comerciante, que re­
vende para um intermediário que 
é, então, quem entrega o produto 
à indústria de óleos. A parte não 
comercializada destina-se à fabri­
cação caseira de óleo e sabão para 
o consumo no próprio estabele­
cimento. 

A inserção da produção agrícola 
no mercado na microrregião de Im­
peratriz revela que não há uma 
diferença marcante entre o grau de 
comercialização da produção nos 
estabelecimentos de até 100 hec­
tares, uma vez que não só o arroz 
- principal produto comerciali­
zado - como os demais produtos 
mostram um equilíbrio na propor­
ção do volume de vendas em todos 
os estratos fundiários considerados. 
Ainda, ao se considerar a compra 
de insumos para a lavoura e para 
a pecuária, verifica-se o baixo valor 
das despesas com estas compras 
em todas as categorias dimensio­
nais, evidenciando não existir, tam­
bém, diferenciações quanto ao ta­
manho dos estabelecimentos no 
que concerne ao papel do produtor 
como consumidor de bens originá­
rios do setor industrial. Uma outra 
apreciação, a dos baixos níveis de 
receita líquida anual distribuídos 
indiferenciadamente em todos os 
estratos fundiários, vem reforçar a 
colocação de que na microrregião 
de Imperatriz os estabelecimentos 
de até 100 hectares podem ser to­
mados como aqueles menos volta­
dos para uma agricultura comer­
cial, apresentando um baixo grau 
de inserção no mercado. 

6. 2 - A Inserção da produção no 
mercado na Microrregião de Bra­
gança Paulista (SP) 

Na análise do quadro da produ­
ção agropecuária dos estabeleci­
mentos de até 100 hectares nesta 
microrregião é necessário conside-
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rar o caráter essencialmente co­
mercial de algumas atividades -
hortifruticultura, cafeicultura e 
avicultura- que têm sua partici­
pação no mercado apreciada ape­
nas em termos da proporção de seu 
valor de venda na formação da re­
ceita do estabelecimento." Assim, o 
exame do volume físico das vendas 
refere-se aos produtos alimentares 
básicos, de importância secundária 
na área, e à criação de bovinos e 
suínos (Tabela 43). 

Das lavouras alimentares é a de 
arroz a menos comercializada, des­
tacando-se apenas no estrato de 
maior área plantada com o produto 
- 50 a 100 hectares - em que 
cerca de um terço (1/3) da produ­
ção colhida é vendida; as lavouras 
de feijão e de milho alcançam, em 
todas as categorias dimensionais, 
elevados níveis de venda da produ­
ção. Essas três lavouras alimenta­
res, por terem, em condições nor­
mais, sua colocação no mercado 

TABELA 43 

Comercialização da produção 
MRH Bragança Paulista (SP) 

lAVOURA PECUARIA 

CATEGORIAS 
% da Produção vendida na Bovinos Suínns 

colhida (Volume) vendi- vendi-
DIMENSIONAIS dos no dos no 

(~a) 

I 

total total 

Feijão Milho 
de de 

Arroz cabeca~ cabeças 
(%) (%) 

Até 10. 9,86 31.77 52.43 23.57 97.31 

10 -l 20 .. 74.41 67.66 24.73 45,95 

20 -l 50 .. 7.87 47.21 72.80 31,03 75,07 

50 -l 100 36,37 66,37 51,17 18,15 22,12 

TOTAL. .. 12.37 51.26 62,30 23,88 65,54 

IBGE- DEGEO DIRUR - Pesquisa direta- 1980 

assegurada a preço mais alto que 
o estabelecido pela política de pre­
ços mínimos, não levam o produtor 
a recorrer a esta política. A esto­
cagem da produção, quando se dá, 
é em pequeno volume, por curto 
período de tempo e em paióis no 



próprio estabelecimento. Destes 
produtos alimentares, a parte não 
comercializada destina-se pratica­
mente toda ao consumo no esta­
belecimento, já que, pelo uso gene­
ralizado de sementes selecionadas 
compradas, não é necessário reser­
var uma parcela da produção para 
semente. Uma outra característica 
da comercialização destes produtos 
diz respeito à modalidade de venda, 
que é realizada à vista e quase 
sempre de uma só vez. A pesquisa 
direta mostra ainda que a produ­
ção de feijão é absorvida pelos cen­
tros urbanos da própria microrre­
gião e que a produção de mi­
lho destina-se ao mercado local -
estabelecimentos especializados na 
criação de aves e/ou suínos e fábri­
cas de farinha. 

TABELA 44 

Nesses produtos considerados é 
o pequeno comerciante dos centros 
locais o principal agente de comer­
cialização (Tabela 44). A importân­
cia do pequeno comerciante pren­
de-se, em grande medida, ao fato 
de ser este o fornecedor de outros 
bens necessários ao produtor. Vale 
lembrar, entretanto, que pelo fato 
de não ser o comerciante, na maio­
ria das vezes, um financiador da 
produção, não ocorre uma situação 
de freqüente endividamento do 
produtor em relação ao comer­
ciante e, assim, o produtor pode 
escolher aquele que ofereça preços 
mais compensadores. Uma carac­
terística desse pequeno comercian­
te é que raramente atua como re­
passador da produção para um 
agente de maior porte, pois ele 

Comercialização da produção agrícola 
MRH Bragança Paulista (SP) 

ARROZ FEIJÃO 

Tipo de comprador(%) 
%dos esta-

Tipo de comprador 1%) 
CATEGORIAS %dos esta-

DIMENSIONAIS belecimentos 
I 

belecimentos 

I 

I 

lha) que vendem que vendem 
nos estabe- Pro-

I 

Pequeno Con- nos estabe- Cami- Pequeno Con-
lecimentos prietário comer- sumidor \ecimemos nhoneiro comer- sumido r Atacadista 
produtores da terra c i ante produtores 

I 
c i ante 

Até 1 o 14.28 50,00 50,00 35,13 15,38 46,15 38,46 
10 --1 20 31,25 20,00 60,00 20.00 
20 --1 50 .... 11,11 100,00 46.43 7.69 61,54 23,08 7,69 
50 --1 100 .. 66,67 100,00 33,33 66,67 33,33 

TOTAL ..... 16,13 20,00 60,00 20,00 37,78 11.76 57,58 26,47 6,88 

MILHO 

%dos 
Tipo de comprador % 

CATEGORIAS estabele- I 

I 

I DIMENSIONAIS cimentos 
lha) que ven- Pro- Pequeno I Fábrica dem nos prietá- Cami- Con- Ata- Avi- Suíno- Bovino-

estabele- rio da nhoneiro 
comer-

sumidor cadista cultor cultor cultor de 
cimentos c i ante 

I 

farinha 
produtores 

terra 

I I 

Até 10 .. 56,52 3,85 26.92 34,68 3,85 11,55 19,23 
1 o --1 20 70,00 7,14 35,71 35,71 7,14 14,29 
20 --1 50 70,00 9.52 4,76 42,86 19,05 4,76 9,52 9,52 
50 --1 100 . 66,67 16,67 50,00 16,67 18,66 

TOTAL ....... 63,81 2,98 4.48 32,83 31.34 1,49 5,97 1.49 1.49 13,43 

FONTE: IBGE - DEGEO/DIRUR - Pesquisa direta - 1980. 
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próprio vende a varejo os produtos 
agrícolas adquiridos diretamente 
ao produtor. 

O tipo de comprador que se se­
gue em importância é o consumidor 
que, no caso das lavouras de arroz 
e de feijão, é representado princi­
palmente por produtores vizinhos 
que não cultivam estes produtos, 
ou cuja produção tenha sido insu­
ficiente para o consumo familiar, 
e ainda por proprietários de chá­
caras de lazer que compram dire­
tamente ao produtor. No caso da 
lavoura do milho, o consumidor 
que compra a produção é também 
o produtor que tem criação de suí­
nos e aves visando ao autoconsumo. 

Um outro agente de comerciali­
zação é o caminhoneiro, que tem 
reduzida atuação no sistema de co­
mercialização do feijão e do milho. 
Este seu grau de atuação decorre 
não só da própria organização da 
produção como também das boas 
condições de acessibilidade da área 
aliadas ao fato de muitos produto­
res e compradores serem proprietá­
rios de veículos, o que elimina a 
necessidade de intermediação para 
o transporte. 

A pesquisa direta mostra ainda 
a presença de outros agentes de 
comercialização, que têm, entre­
tanto, uma atuação pouco signifi­
cativa- o proprietário da terra e 
o atacadista. Unicamente na co­
mercialização do milho aparecem 
como compradores o avicultor, o 
suinocultor e o bovinocultor, que 
praticam a criação com o objetivo 
comercial. Quanto à produção do 
café, totalmente voltada para o co­
mércio, identificam-se como agen­
tes de comercialização o dono de 
torrefação e o pequeno comerciante 
locais, cabendo ao primeiro o maior 
volume de compras feitas direta­
mente ao produtor. A atuação des­
ses agentes a nível local se justifica 
pela inexpressividade que atual­
mente a lavoura cafeeira apresenta 
na microrregião, verificando-se, 
assim, uma ação muito reduzida de 
outros agentes de comercialização 
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-como o grande atacadista- na 
compra do produto. 

Em relação à pecuária bovina e 
suína a apreciação da tabela 43 
revela a maior proporção de vendas 
de suínos, não significando, entre­
tanto, que a suinocultura participe 
na formação da receita do estabe­
lecimento com valor mais elevado 
que o da pecuária bovina. 

As atividades especializadas co­
mo a hortifrutifloricultura, a avi­
cultura, a suinocultura e a bovino­
cultura de leite têm tipos de com­
pradores determinados, com um 
sistema de comercialização que é 
próprio a cada uma das atividades. 
A cooperativa é um dos agentes de 
comercialização dos produtos da 
hortifru tifloricul tura comprando­
os em consignação e sendo respon­
sável pela sua distribuição no mer­
cado. Na microrregião de Bragança 
Paulista atuam as Cooperativas de 
Cotia e Sul Brasil, das quais ape­
nas a última comercializa flores, 
entretanto em pequena escala. A 
atuação reduzida das cooperativas 
na comercialização de flores deve­
se ao fato de ser este um produto 
mais sofisticado que atinge uma 
faixa bastante restrita de consumi­
dores, não sendo, assim, alvo de 
interesse maior por parte das 
cooperativas. No sistema de co­
mercialização das flores surge, en­
tão, a figura do atacadista, repre­
sentado, na maioria das vezes, pelo 
dono de floriculturas de São Paulo, 
e que concentram o maior volume 
de comercialização das flores. A fi­
gura do atacadista aparece ainda, 
embora com menor expressão, na 
distribuição das frutas para o mer­
cado metropolitano de São Paulo. 
Quanto ao papel da CEASA na co­
mercialização dos produtos da hor­
tifrutifloricultura, a pesquisa dire­
ta mostra que o produtor, algumas 
vezes, é proprietário de boxes nessa 
Central e, assim, coloca sua produ­
ção diretamente no mercado, sem 
intermediação. A colocação da pro­
dução na CEASA se faz também 
através da intermediação de donos 



de boxes que compram a produção 
na zona rural. Ainda, nos casos em 
que a cooperativa aparece como 
agente de comercialização, é pre­
ciso lembrar que a destinação final 
dos produtos é a CEASA. Dessa 
produção agrícola especializada, 
são os produtos hortícolas os que 
atingem maior volume de produ­
ção comercializada na CEASA, o 
que se explica, em certa medida, 
pela ausência do atacadista como 
comprador desses produtos para 
distribuição no mercado varejista, 
como se verifica no sistema de co­
mercialização de frutas e flores. 

Na avicultura o sistema de co­
mercialização apresenta algumas 
diferenças em decorrência da 
orientação para corte ou postura. 
Na criação para corte, a mesma 
empresa que fornece ao criador o 
pinto de um dia, a ração e a assis­
tência técnica, é a que recebe o 
frango para o abate e distribuição 
no mercado. Na avicultura para 
produção de ovos, apesar de mais 
comum a entrega do produto a 
grandes empresas, é freqüente o 
próprio produtor ser dono de lojas 
avícolas nos centros urbanos pró­
ximos, onde realiza a venda dire­
tamente ao consumidor. A coopera­
tiva também atua, porém em es­
cala mais reduzida, na comerciali­
zação de frangos e de ovos. 

Na suinocultura especializada 
para a produção de carne, a comer­
cialização se faz, principalmente, 
sem intermediação entre o produ­
tor e as firmas especializadas em 
abate, já que os criadores, na maio­
ria das vezes, vendem diretamente 
para os abatedouros locais e para 
os frigoríficos de São Paulo. Com 
atuação muito reduzida aparece, 
então, a figura do caminhoneiro, 
que compra os suínos para revendê­
los aos frigoríficos da capital esta­
dual. Os criadores que vendem ao 
caminhoneiro são aqueles que, 
além de possuírem um número pe­
queno de animais, cuja criação não 
se faz em moldes modernos, dedi­
cam-se também a outras ativida-

des. Evidencia-se, assim, empinca­
mente, que este tipo de intermediá­
rio não atua quando a atividade é 
especializada e praticada com obje­
tivos exclusivamente comerciais. 

Na avicultura e na suinocultura 
especializadas as especificações téc­
nicas da produção são ditadas pelas 
grandes firmas que controlam tam­
bém a comercialização. Desta for­
ma, nesta produção voltada intei­
ramente para o mercado dá-se a 
perda de autonomia do produtor 
no processo decisório da organiza­
ção de sua produção. 

Quanto à produção de leite, a 
sua comercialização se faz total­
mente através das cooperativas e 
das fábricas de laticínios, não ha­
vendo intermediários entre estas 
últimas e o pecuarista. Na micror­
região verifica-se tanto a produção 
de leite tipo C quanto a de leite 
tipo B, sendo a primeira a de maior 
volume de comercialização. Isto de­
corre do baixo grau de capitaliza­
ção do pecuarista que, comumente, 
não tem condição de investir, tanto 
visando à melhoria do rebanho 
quanto para cumprir as exigências 
dos órgãos governamentais no que 
diz respeito às instalações, no esta­
belecimento, para a produção do 
leite tipo B. 

Em relação à pecuária de corte, 
sua comercialização se faz sem a 
presença de intermediários, uma 
vez que tanto o recriador - prin­
cipal comprador- quanto os ma­
tadouros locais e frigoríficos adqui­
rem o gado diretamente dos cria­
dores. O recriador é também quem 
se destaca na compra dos bezerros 
do plantei leiteiro. 

A inserção da produção agrope­
cuária no mercado na microrregião 
de Bragança Paulista mostra que 
as diferenças mais marcantes nos 
estabelecimentos de até 100 hecta­
res se dão em termos do tipo de 
produto comercializado. Enquanto 
os produtos da hortifrutifloricul­
tura, da avicultura, da suinocul­
tura e da pecuária leiteira são 
totalmente inseridos no mercado, 
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os produtos alimentares básicos 
destinam-se, em parte, ao consumo 
do produtor e sua família. É tam­
bém o tipo de atividade que se 
relaciona com a inserção do pro­
dutor, no mercado, como compra­
dor de bens do setor industrial, já 
que as atividades especializadas 
são aquelas que mais utilizam insu­
mos modernos e máquinas no seu 
processo produtivo. Esta maior in­
serção no mercado de produtores 
especializados, tanto como ofer­
tantes de produtos agropecuários 
quanto como demandantes de pro­
dutos industriais, mostra o grau de 
capitalização destes produtores, in­
dependentemente do tamanho de 
estabelecimento pelo qual são res­
ponsáveis. Com base nestas consta­
tações advindas da pesquisa direta 
é possível a afirmação de que na 
microrregião de Bragança Paulista 
os estabelecimentos de até 100 hec­
tares não podem ser considerados 
de pequena produção quanto ao 
grau de inserção no mercado. Isto 
ficou evidente, uma vez que todos 
os estabelecimentos de menos de 10 
hectares com atividade especiali­
zada têm sua produção totalmente 
voltada para o mercado, enquanto 
que alguns estabelecimentos de 50 
a 100 hectares, produtores de milho 
e feijão, colocam apenas parte 
desta produção no mercado. Estes 
são exemplos que podem também 
mostrar a vinculação dos níveis 
mais altos de receita líquida com o 
maior grau de inserção no mer­
cado, já que os estabelecimentos 
com atividades especializadas e, 
portanto, com a produção voltada 
totalmente para o mercado são jus­
tamente os de maior receita líquida 
anual. 

O diferente nível de desenvolvi­
mento das atividades agrárias nas 
duas áreas de estudo responde pe­
las especificidades do sistema de 
comercialização nelas encontradas. 
Em conseqü-ência, uma compara­
ção entre a comercialização da pro­
dução nas duas áreas pesquisadas, 
nos estabelecimentos de até 100 
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hectares, é baseada fundamental­
mente na análise dos produtos con­
siderados na pequena produção -
arroz, milho e feijão- e dos agen­
tes comuns, nas duas áreas na 
comercialização destes produtos. 
Uma primeira apreciação relativa 
a esses produtos pode ser feita 
quanto ao volume da produção que 
é destinado à venda, que na mi­
crorregião de Imperatriz é sempre 
mais baixo que na área de Bra­
gança Paulista, mesmo quando 
considerado o principal produto 
comercial em cada área: arroz na 
área maranhense e milho na área 
paulista. Isto revela a fraqueza do 
caráter mercantil da produção 
agrícola na área de Imperatriz, em 
decorrência de ser o objetivo prin­
cipal desta produção o sustento do 
produtor e sua família. 

Uma outra consideração pode ser 
feita sobre o sistema de comercia­
lização destes produtos, que mos­
tra ser o pequeno comerciante o 
principal agente nas duas áreas 
pesquisadas, embora com atuações 
diversas. Na microrregião de Impe­
ratriz o papel do pequeno comer­
ciante é não só o de financiador e 
centralizador da produção como 
também, no caso da comercializa­
ção do arroz, o de repassador para 
um agente de maior porte que se 
encarrega da distribuição do pro­
duto no mercado regional. Na mi­
crorregião de Bragança Paulista o 
papel desse agente de comercializa­
ção é mais o de centralizar a pro­
dução que por ele próprio é colo­
cada no mercado local, não inter­
ferindo_ na própria organização da 
produçao, como ocorre com o pe­
queno comerciante da área de Im­
peratriz. 

Outro agente de comercializa­
ção que aparece nas duas áreas 
pesquisadas é o caminhoneiro, sen­
do a maior importância que sua 
intermediação representa na área 
maranhense uma indicação das di­
ferenças da organização da produ­
ção nas duas áreas. O caminho­
neiro na área de Imperatriz repre-



senta um papel na organização da 
produção, já que é basicamente 
dele que depende, para colocação 
de seus produtos no mercado, o 
pequeno produtor situado em áreas 
isoladas e de difícil acesso. Na mi­
crorregião de Bragança Paulista a 
sua atuação é muito mais restrita, 
uma vez que, pelo nível de desen­
volvimento das atividades agríco­
las, não lhe cabe nenhum papel na 
organização da produção. 

A partir dessas considerações 
pode-se, então, afirmar que os di­
ferentes papéis desempenhados pe­
los mesmos agentes de comerciali­
zação nas duas áreas refletem o 
próprio desenvolvimento destas. 
Assim é que ao menor nível de de­
senvolvimento corresponde maior 
interferência na organização da 
produção por parte do intermediá­
rio que não se limita, então, unica­
mente ao papel de canalizar a pro­
dução do produtor ao consumidor. 

Quando considerada em um con­
texto mais amplo a análise da co­
mercialização nas duas áreas pes­
quisadas, verifica-se que na micror­
região de Imperatriz a inserção da 
produção no mercado se dá por 
meio de extensa cadeia de inter­
mediação. É esta cadeia de inter­
mediação que, ao se apropriar do 
excedente, permite que a acumu­
lação se mantenha no nível da cir­
culação, impedindo, desta forma, 
que haja uma reinversão do capital 
na esfera da produção, já que ao 
produtor cabe uma margem de ga­
nhos suficiente apenas para garan­
tir sua sobrevivência. 

Na microrregião de Bragança 
Paulista a inserção da produção no 
mercado se faz principalmente por 
intermédio de cooperativas e de 
grandes firmas, em especial frigo­
ríficos e laticínios, em decorrência 
da presença de atividades agrope­
cuárias especializadas. As coopera­
tivas e as grandes firmas responsá­
veis pela colocação da produção nos 
mercados atacadistas efetuam a 
ligação da agricultura com o ca­
pital industrial, dominante na 

área, e com o grande capital co­
mercial. A pesquisa direta mostra 
que neste sistema de comercializa­
ção alguns produtores conseguem 
uma margem de lucro que lhes 
permite reinvestir na sua produ­
ção, enquanto outros para realiza­
rem estes investimentos permane­
cem em uma situação de constante 
endividamento. Tanto no primeiro 
caso quanto no segundo o capital 
não se mantém apenas na esfera 
da circulação, passando a ser tam­
bém incorporado à esfera da 
produção. 

A diferença de dinamismo em 
termos de mercado verificada nos 
estabelecimentos de até 100 hecta­
res nas duas áreas pesquisadas 
prende-se, em grande medida, à 
própria estruturação econômica do 
espaço em que a unidade produtora 
está inserida. Desta forma, o tama­
nho do estabelecimento não pode 
ser tomado unicamente como ca­
racterística definidora da pequena 
produção, já que estabelecimentos 
de mesma dimensão e mesmo tipo 
de atividade agrária nas duas mi­
crorregiões apresentam diferentes 
graus de inserção no mercado não 
só em termos de volume da pro­
dução vendida, que traduz o cará­
ter mercantil da produção, quanto 
em termos de compras de produtos 
do setor industrial e ainda em ter­
mos de níveis de receita líquida 
anual obtida. 

7 - CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Na presente pesquisa tomou-se a 
pequena unidade produtiva, no 
contexto da agricultura brasileira, 
como uma unidade que apresenta 
permanência e recriação de suas 
formas em função dos interesses 
do próprio capital e que se define 
pela problemática do acesso à 
terra, pela predominância do tra­
balho familiar, pela geração prin­
cipalmente de produtos alimenta­
res básicos e ainda de matérias-pri-
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mas para a indústria. Estes aspec­
tos característicos da pequena 
produção se associam, a nível na­
cional, aos estabelecimentos de até 
100 hectares. Deste modo, este foi 
o tamanho de estabelecimento to­
mado como referência para análise 
das diferenciações entre duas for­
mas de pequena unidade produto­
ra, não significando, entretanto, 
um pressuposto de que o tamanho 
fosse o seu elemento definidor. Esta 
colocação foi evidenciada no decor­
rer da pesquisa, já que a pequena 
produção, estudada em dois seg­
mentos do espaço agrário nacional, 
desempenhou papéis diversos, que 
tiveram uma relação direta com a 
estruturação de cada um desses 
segmentos em face da articulação 
com o capital, não se mostrando 
esses papéis vinculados fundamen­
talmente à superfície dos estabele­
cimentos. Isto se verifica porque o 
capital, quando aplicado na esfera 
da produção, pode se expandir, via 
intensificação do uso da terra pelo 
emprego de insumos modernos e 
máquinas, rompendo, assim, os li­
mites determinados pelo tamanho 
da unidade produtiva. 

A avaliação da receita líquida 
anual auferida pelos produtores 
rurais responsáveis pelos estabele­
cimentos de até 100 hectares, nas 
duas áreas de pesquisa, permitiu a 
constatação da afirmativa prece­
dente. Na microrregião de Impera­
triz os baixos níveis de receita lí­
quida anual distribuíram-se sem 
diferenças acentuadas ao longo dos 
quatro estratos fundiários em que 
foi dividida a classe de estabeleci­
mentos de até 100 hectares, embora 
tenha sido percebida uma tendên­
cia a que o aumento de área fosse 
acompanhado por um aumento de 
receita líquida anual. Esta tendên­
cia foi também sentida na micror­
região de Bragança Paulista, na 
qual, entretanto, foram percebidas 
diferenças internas ao longo dos 
quatro estratos fundiários, tanto 
que uma significativa proporção 
dos estabelecimentos de até 10 hec-
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tares se posicionou na classe mais 
alta da receita líquida anual. Essas 
observações são indicativas de que 
no modo de produção capitalista 
em vez de se tomar como pa­
râmetro a expressão métrica -
tamanho do estabelecimento -
em uma análise da pequena produ­
ção, seria mais adequado usar a 
receita líquida obtida na explora­
ção do solo rural e às classes desta 
receita vincular as características 
da pequena produção. Desta forma, 
se na microrregião de Imperatriz 
as características da pequena pro­
dução associaram-se aos estabele­
cimentos de até 100 hectares, como 
a nível nacional, na microrregião 
de Bragança Paulista o tamanho 
de estabelecimento de até 100 
hectares perdeu seu poder de 
referência. 

Empiricamente ficou comprova­
do, pela pesquisa na microrregião 
maranhense, que em uma área 
ainda não integralmente incorpo­
rada ao processo produtivo a terra 
assume importância como o prin­
cipal meio de produção, pelo fato 
de dependerem de sua extensão os 
níveis de produção alcançados sem 
o emprego de insumos mecânicos, 
químicos e biológicos. 

Nas áreas de agricultura moder­
nizada, onde o processo produtivo 
sofre uma intensificação pela in­
fluência do capital, a terra não 
apresenta importância tão funda­
mental como meio de produção, 
uma vez que os níveis de produção 
da agricultura não se vinculam 
unicamente à sua extensão. Esses 
níveis passam a depender do in­
vestimento do capital no processo 
de produção, traduzido pelo em­
prego de insumos modernos e má­
quinas, como ficou evidenciado 
pelos resultados da pesquisa de 
campo na microrregião de Bra­
gança Paulista. Daí se afirmar que 
é nas áreas de maior domínio do 
capital na agricultura que se per­
cebe a fraqueza da colocação do ta­
manho como indicador básico da 
pequena produção. 



Entretanto, a importância da 
terra deve ser considerada tam­
bém no que diz respeito à sua pro­
priedade, pois esta se associa a ou­
tras formas que igualmente signi­
ficam riqueza no âmbito da agri­
cultura. O fato de o pequeno pro­
dutor necessitar de recursos para 
intensificar o seu processo de pro­
dução o conduz a recorrer à obten­
ção de crédito rural institucional, 
o qual tem como exigência básica 
para concessão a propriedade da 
terra. Na microrregião de Impera­
triz, onde não está consolidada essa 
propriedade, considerável segmen­
to de pequenos produtores é impe­
dido de beneficiar-se do sistema de 
crédito, o que significa um entrave 
à mudança da base técnica do pro­
cesso produtivo e contribui para a 
permanência de urna agricultura 
que permite apenas a sobrevivên­
cia do produtor. 

Na microrregião de Bragança 
Paulista, onde predominam produ­
tores proprietários, esta condição 
foi um dos fatores que facilitaram 
a transformação do processo pro­
dutivo, uma vez que esses produto­
res satisfazem à exigência básica 
para a obtenção de crédito rural. 
Mas vale a pena ressaltar que o em­
prego do capital na esfera da pro­
dução se fez, preferencialmente, 
com relação a atividades especiali­
zadas e que nem todos os produto­
res obtiveram uma receita líquidn. 
capaz de garantir-lhes um certo 
grau de capitalização. 

As condições de acesso à proprie­
dade da terra, além de se constituí­
rem em um dos obstáculos encon­
trados pelo capital para intensifi­
car o processo de produção, são 
também responsáveis pela mobili­
dade dos produtores. Esta mobili­
dade é uma das características da 
pequena produção na microrregião 
de Imperatriz, onde, em primeiro 
lugar, se deslocam para outras 
áreas ou se transformam em par­
ceiros e arrendatários, na mesma 
área, os produtores que não têm a 
propriedade da terra. Estes produ-

tores sofrem a pressão daqueles 
que têm recursos para adquirirem 
a terra e, muitas vezes, usá-la como 
reserva de valor. É nesse contexto 
de mobilidade espacial, em que o 
produtor pode ou não conservar a 
sua condição anterior, que ocor­
rem a permanência e a recriação 
da pequena produção na área de 
fronteira agrícola. 

A mobilidade dos produtores 
também se faz sentir na miCror­
região de Bragança Paulista, pre­
dominantemente entre aqueles que 
não conseguiram capitalizar-se e 
que são representados, em sua 
maioria, pelos produtores de arroz, 
milho e feijão. Estes produtores 
vendem suas terras e se deslocam 
para outras áreas ou para outras 
atividades, quando pressionados 
pelos usos urbanos do solo, já que 
tem sido comum a compra de 
terras para loteamentos destina­
dos a chácaras de lazer, o que sig­
nifica, da mesma forma, um uso 
não produtivo do solo rural, à se­
melhança do que ocorre, muitas 
vezes, nas áreas de fronteira agrí­
cola. A ocorrência da mobilidade 
do produtor, ainda que proprietá­
rio e embora em escala reduzida, 
em um segmento do espaço agrá­
rio modernizado, evidenciou que a 
propriedade da terra, por si mes­
ma, não é capaz de impedir o des­
locamento dos produtores, que, 
quando pressionados, procuram 
áreas menos valorizadas onde con­
servam sua mesma condição, ga­
rantindo, desta forma, a perma­
nência da pequena produção. 
Assim, manifesta-se uma das for­
mas de articulação entre os espa­
ços agrários diferenciados em fun­
ção do grau de penetração do 
capital. 

A penetração do capital no pro­
cesso de produção interfere tam­
bém nas relações de trabalho, sen­
do responsável pela mercantiliza­
ção destas relações. Na microrre­
gião de Imperatriz a baixa parti­
cipação dos assalariados na compo­
sição da mão-de-obra, aliada ao 

251 



fato de o trabalhador ser, freqüen­
temente, um pequeno produtor e à 
permanência de formas de paga­
mento do trabalhador permanente 
por sistemas outros que não o de 
salário, revelou que a penetração 
do capital na agricultura não foi 
ainda suficiente para modificar 
substancialmente as relações de 
trabalho. Em decorrência, tem-se a 
presença dominante do trabalho 
familiar nos estabelecimentos de 
até 100 hectares e a persistência 
da prática de ajuda mútua entre 
os produtores, que é típica de rela­
ções de trabalho não capitalistas. 

Na microrregião de Bragança 
Paulista, onde a pequena unidade 
produtora tem um caráter essen­
cialmente mercantil, as transfor­
mações provocadas pelo capital nas 
relações de trabalho não foram 
capazes de anular a participação 
predominante da mão-de-obra fa­
miliar. Entretanto, em termos do 
assalariamento - que emerge co­
mo a forma mais pura nas relações 
de trabalho capitalista - essas 
transformações se fizeram sentir 
não só em relação ao número de 
trabalhadores assalariados na com­
posição da mão-de-obra como em 
relação à condição dos trabalha­
dores assalariados temporários que, 
em sua grande maioria, são total­
mente desprovidos dos meios de 
produção. 

As considerações sobre as trans­
formações provocadas pelo capital, 
no que concerne à intensificação 
do processo produtivo e às altera­
ções das relações de trabalho, mos­
tram um descompasso no ritmo 
com que se efetuam: as mudanças 
na base técnica não se fazem acom­
panhar de mudanças de mesma in­
tensidade nas relações de trabalho. 
Como seria de esperar, na micror­
região de Imperatriz, em que a 
presença do capital se faz sentir 
mais na esfera da circulação e, 
conseqüentemente, não favorece as 
mudanças da base técnica do pro­
cesso de produção, as relações de 
trabalho não capitalistas são per-
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sistentes e acompanham, muito de 
perto, o baixo nível de tecnificação 
das atividades agrárias. Entretan­
to, na microrregião de Bragança 
Paulista - em que a atuação do 
capital se dá na esfera da produ­
ção, propiciando uma transforma­
ção do processo produtivo - não 
se reduziram de modo muito acen­
tuado o trabalho familiar, a parce­
ria e o assalariamento do produtor 
em outro estabelecimento, em de­
terminadas fases do calendário 
agrícola, como seria de esperar se 
não houvesse uma defasagem en­
tre intensificação do processo pro­
dutivo e mudanças nas relações de 
trabalho. 

Essas alterações de caráter ca­
pitalista na pequena produção são 
configuradas, sinteticamente, atra­
vés da sua inserção no mercado. O 
sistema de comercialização da pro­
dução nas duas áreas de pesquisa 
traduziu o grau de articulação das 
pequenas unidades de produção 
com o capital. Na microrregião de 
Imperatriz não há uma aplicação 
produtiva do capital na agricul­
tura, uma vez que o capital comer­
cial dominante na área apropria-se 
do excedente, impossibilitando o 
produtor de modificar ou ampliar 
a sua produção. Essa apropriação 
do excedente se faz via extensa 
cadeia de intermediários que se 
coloca entre o produtor e o consu­
midor, tendo uma atuação essen­
cialmente especulativa e represen­
tando um obstáculo a que estímu­
los de mercado alcancem os produ­
tores e contribuam para a capita­
lização da produção. 

Na microrregião de Bragança 
Paulista a articulação das peque­
nas unidades produtoras faz-se 
com o grande capital comercial 
e;ou industrial, exigindo, como de­
corrência, a tecnificação do pro­
cesso produtivo. Deste modo, o ca­
pital busca a sua ampliação atra­
vés não só da geração como tam­
bém da apropriação do excedente 
na própria esfera da produção. A 
articulação com o grande capital 



comercial e/ou industrial associada 
à demanda urbano-industrial res­
ponde pelas mudanças na pequena 
produção e pela sua especialização 
em determinados tipos de produtos 
que são colocados no mercado, via 
cooperativas e grandes firmas. 

É o sistema de comercializacão 
que nos diferentes segmentos, do 
espaço agrário em que está in­
serida a pequena unidade de 
produção revela o maior ou me­
nor distanciamento entre o pro­
dutor e a apropriação do exce­
dente. Neste contexto, a depen­
dência do produtor aos agentes 
de comercialização, que são os in­
termediários, se dá tanto na área 
em incorporação à produção capi­
talista- microrregião de Impera­
triz - quanto na área de intensi­
ficação desta produção - micror­
região de Bragança Paulista. A po­
sição do intermediário é mais fa­
vorecida na primeira área, uma vez 
que nela o produtor, sem condições 
de valer-se do crédito rural insti­
tucional, vê-se compelido a recor­
rer ao financiamento oferecido pelo 
agente de comercialização. Este 
tem sua atuação fortalecida, já que 
acumula à função de comprador 
a de financiador da produção. O 
produtor, assim, é mantido numa 
situação de constante endivida­
mento com o agente de comercia­
lização e não consegue apropriar-se 
do excedente a fim de ampliar a 
sua produção e reforçar seu poder 
de negociação. 

No espaço agrário de maior in­
tensificação da produção capita­
lista, onde está inserida a micror­
região de Bragança Paulista, o fato 
de o produtor poder valer-se do 
crédito institucional enfraquece o 
papel do intermediário na medida 
em que sua atuação se restringe à 
colocação da produção no mercado, 
não havendo sua interferência no 
processo de produção. Neste caso, 
como o endividamento do produtor 
se estabelece com o sistema credi­
tício institucional, é possível a 
apropriação do excedente por parte 

de alguns produtores que, então, 
conseguem capitalizar-se, uma vez 
que também os estímulos de mer­
cado conseguem chegar até ao pro­
dutor. Entretanto, é preciso aten­
tar para o fato de que um dos in­
termediários de atuação mais rele­
vante na área - a cooperativa -
realiza as vendas em consignação, 
transferindo, assim, para o produ­
tor todos os riscos da comercializa­
ção. Os produtores que conseguem 
capitalizar-se, mesmo sendo res­
ponsáveis por estabelecimentos de 
menor superfície no conjunto de 
estabelecimentos de até 100 hecta­
res, não podem ser considerados 
pequenos produtores, pois obtêm 
uma receita líquida anual elevada - ' em funçao de um alto grau de in-
serção no mercado. 

Em relação ao grau de inserção 
no mercado, necessário se torna 
enfatizar que, enquanto geradora 
de produtos alimentares básicos em 
uma agricultura extensiva, a pe­
quena produção insere-se no mer­
cado como ofertante de excedentes, 
como se verificou na microrregião 
de Imperatriz. Na medida em que 
a produção é transformada pelo 
capital, a pequena unidade produ­
tora passa a se inserir no mercado 
não mais apenas como ofertante de 
excedentes, mas sim de uma pro­
dução essencialmente mercantil. 
Nesta situação, a pequena unidade 
produtora se transforma - per­
dendo algumas de suas caracterís­
ticas definidoras - ao se organi­
zar para atividades especializadas 
que visam precipuamente ao mer­
cado, como se evidenciou na mi­
crorregião de Bragança Paulista. 

A comparação entre as duas for­
mas de unidades produtoras mos­
trou como o capital atua sobre a 
pequena produção em segmentos 
diferenciados do espaço agrário na­
cional. Na região de fronteira agrí­
cola, em que a penetração do ca­
pital no campo se viabiliza pela 
expansão de estabelecimentos de 
grandes extensões, o capital ainda 
não transformou a pequena produ-
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ção, já que foram conservadas as 
características que a definem como 
tal na agricultura brasileira. 

Na região em que a penetração 
do capital no campo se viabiliza 
pela intensificação do processo pro­
dutivo, a pequena produção apre­
sentou transformações em algumas 
de suas características definidoras. 
Os pequenos produtores que inten­
sificaram seu processo produtivo e 
capitalizaram-se, por serem prin­
cipalmente aqueles que se afasta­
ram da produção de alimentos bá­
sicos, colocaram-se em uma condi­
ção diversa daquela caracterizada 
como de pequeno produtor em rela­
ção a essa característica. Entre­
tanto, vale ressaltar que alguns 
produtores que intensificaram seu 
processo produtivo colocaram-se 
em uma situação de constante en­
dividamento que os mantêm na 
condição de pequenos produtores 
relativamente ao seu nível de ca­
pitalização. 

Assim, à luz das colocações pre­
cedentes, evidenciou-se que é em 
função dos interesses do capital 
que a pequena produção se man­
tém, se recria ou se transforma, 
sendo questionável, portanto, a 
imutabilidade das características 
que vão configurá-la, pois modifi­
ca-se também o papel que ela 
assume no contexto da agricul­
tura brasileira. 

Este questionamento deriva da 
percepção de uma estruturação in­
terna bem diferenciada em uma 
categoria tida como bastante ho­
mogênea. Poder-se-iam identificar, 
com base na literatura corrente so­
bre a temática focalizada, três for­
mas distintas de pequena unidade 
produtora em função das relações 
de produção e do desenvolvimento 
das forças produtivas: 

- pequena produção familiar, 
não modernizada e não capi­
talizada 14 ; 

- pequena produção familiar, 
modernizada, com emprego de 
assalariados e não capitalizada; 

- pe9-uena produção familiar, 
modermzada, com emprego de 
assalariados e capitalizada; 

Estas três formas, que traduzem 
uma diferenciação horizontal do 
processo de capitalização da pe­
quena produção, não apresentam 
limites muito definidos e estáveis 

' especialmente as duas últimas. 
Também a mobilidade entre elas 
pod~ se dar no sentido da pauperi­
zaçao ou da capitalização, depen­
dendo de fatores como estabeleci­
~ento de no~as políticas agrícolas, 
1mplementaçao efetiva ou não de 
políticas já existentes e ocorrências 
climáticas desfavoráveis. 

Essas diferenciações refletem-se 
nas reivindicações da classe de pe­
quenos produtores, trazendo novos 
elementos ao equacionamento da 
problemática agrária. Nas áreas em 
que a pequena produção se man­
têm ou se recria, sem transformar 
as características clássicas que a 
posicionaram como tal a reivin­
dicação central é de ca~áter social 
- distribuição de terras. Já nas 
áreas onde a pequena produção se 
transforma e se insere num con­
texto mais amplo, vinculando-se 
aos demais setores produtivos as 
reivindicações são mais de carâter 
econômico e se tornam comple­
xas e diversificadas, estendendo-se 
muitas vezes, além dos limites d~ 
setor agrícola, como, por exem­
plo, quando interferem com as in­
dústrias de insumos e máquinas 
agrícolas. 

Não se pretende, com estas colo­
cações, afirmar que as diferencia­
ções internas da pequena produção 
estão sendo percebidas a partir 
deste trabalho; elas sempre foram 
tidas como existentes. A contribui­
ção desta pesquisa é mais no sen­
tido de tornar evidentes os proces-

H Não capitalizado sendo considerado o produtor que não dispõe de recursos próprios para 
reinvestir no processo produtivo. 
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sos que levam a estas diferencia­
ções internas, comparando a pe­
quena produção na área de fron­
teira, onde as transformações são 
mais lentas e retardam o estabele­
cimento de diferenciações com a 
pequena produção de uma área 
onde se dão reinvestimentos na 
esfera da produção, levando a uma 
aceleração das diferenciações in­
ternas da pequena produção. 

No contexto desta comparação os 
produtores da área de fronteira 

ANEXO 1 

LINHA DE PESQUISA 

A pesquisa direta 15 realizada nas 
microrregiões de Imperatriz (MA) 
e Bragança Paulista (SP) constou, 
em cada área, de duas etapas. Na 
primeira etapa realizou-se uma 
viagem de reconhecimento objeti­
vando o melhor conhecimento do 
quadro agrário das microrregiões. 
Para tanto, foram realizadas entre­
vistas junto a órgãos oficiais liga­
dos à agricultura, a bancos, a coo­
perativas, a escritórios de planeja­
mento, a prefeituras municipais e 
a agências de estatística da Funda­
ção IBGE. Além disto, foi aplicado 
um questionário-teste junto a um 
número reduzido de produtores ru­
rais selecionados em uma amostra­
piloto. Com este procedimento vi­
sou-se à obtenção de subsídios para 
a formulação do questionário de­
finitivo. 

Este questionário foi elaborado 
no sentido de permitir não só 
o entendimento da organização da 
produção como também do grau de 
inserção desta produção no mer­
cado. Com este fim, no primeiro 
caso, foram feitas indagações sobre 
as características do produtor e 
do estabelecimento, privilegiando-

focalizados nesta investigação en­
quadram-se na forma de pequena 
produção familiar não moderni­
zada e não capitalizada, en­
quanto que os produtores da 
área modernizada de Bragança 
Paulista inscrevem-se nas outras 
duas formas de pequena produção 
que têm em comum a alteração na 
base técnica e o recurso ao trabalho 
assalariado e como elemento dife­
renciador a presença ou ausência 
de capitalização do produtor. 

se aquelas que diziam respeito ao 
acesso aos meios de produção e aos 
recursos financeiros, permitindo, 
assim, uma indicação do processo 
de capitalização da agricultura. 
Com referência ao grau de inser­
ção no mercado, as indagações 
prenderam-se aos diversos aspectos 
da comercialização, tais como vo­
lume, valor e destino da produção 
comercializada e agentes de comer­
cialização. 

A aplicação do questionário de­
finitivo junto aos produtores ru­
rais constituiu a segunda etapa da 
pesquisa direta nas duas micror­
regiões. A seleção desses produto­
res, responsáveis por estabeleci­
mentos de área até 100 hectares, 
foi feita com base na folha de co­
leta do Censo Agropecuário de 
1975, segundo técnica de amostra­
gem (vide Anexo 2). A amostra 
referente à microrregião de Impe­
ratriz (MA) foi constituída de 136 
estabelecimentos e a de Bragançà 
Paulista (SP) de 133 estabeleci­
mentos. 

Para a melhor percepção das di­
ferenciações entre as formas de 
pequena unidade de produção nas 
duas áreas pesquisadas optou-se 
por tabular as informações extraí­
das dos questionários em classes 
determinadas com base na curva 
de Lorenz construída com dados do 

15 A pesquisa direta foi realizada pelas geógrafas Maria Socorro Brito, Mitiko Yanaga Une 
e Solange Tietzmann Silva. A tabulação e os cálculos dos dados da pesquisa direta foram 
efetuados por Elcy Teixeira de Assil e Silva. 
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Censo Agropecuário de 1975. Fo­
ram, assim, estabelecidas as se­
guintes classes de estabelecimentos 
de acordo com a proporção que 
perfazem na área e no número 
total de estabelecimentos de até 
100 hectares: - até 10 ha; de 
10,1 ha a 20 ha; de 20,1 ha a 
50 ha; de 50,1 ha a 100 ha. 

A determinação destas catego­
rias de área não invalidou a repre­
sentatividade da amostra, que foi 
garantida com a aplicação do 
teste x2 , ao nível de significância 
a = 0,01 e 0,05. A fim, ainda, de 
verificar se era válida para toda a 
população a generalização das con­
clusões da amostra, foi aplicado o 
teste de aderência de Kolmogorov­
Sminorv, o qual mostrou que a 
distribuição dos valores da amos­
tra não diferem da distribuição 
da população (vide Anexo 2). Des­
te modo, tornou-se possível gene­
ralizar para todo o universo cons­
tituído pelos estabelecimentos de 
até 100 hectares, nas duas áreas 
de estudo, as conclusões obtidas 
na pesquisa realizada junto aos 
produtores rurais nos estabeleci­
mentos investigados. 

ANEXO 2 

ESQUEMA DE 
AMOSTRAGEM 10 

Para a realização da pesquisa 
direta nas áreas de estudo foi ini­
cialmente efetuada uma amostra­
piloto, a nível de setor censitário, 
nos municípios de Imperatriz 
(MA) e Bragança Paulista (SP), 
utilizando-se como sistema de re­
ferência o Cadastro do Censo 
Agropecuário de 1975. Este Cadas­
tro foi também usado no esquema 
de amostragem definitivo para a 
determinação da população de 
trabalho. Nesse esquema, na mi-

crorregião de Bragança Paulista 
(SP), para uma população relati­
vamente pequena no tamanho de 
até 100 hectares - 5.191 estabe­
lecimentos - foi usado um mo­
delo de subamostragem por impo­
sição inclusive de custos. A distri­
buição da popula~ão apresentou­
se concentrada em tamanhos in­
feriores a 50 ha. 

No 1.0 estágio constituíram-se es­
tratos de setores censitários cor­
respondentes a cada município da 
microrregião de Bragança Pau­
lista (SP), obtendo-se nos 8 
estratos componentes da micror­
região coeficientes de variação 
y = [0,04; 0,17], tomando-se como 
variável de estratificação, a área 
dos estabelecimentos em função 
dos próp['ios objetivos da pesquisa 
e do grau de correlação elevado 
apresentado com as demais variá­
veis; entre 19 variáveis relevantes 
do estudo os coeficientes de cor­
relação em apenas 2 delas foram 
< 0,75, exemplificando. 

Idêntico procedimento foi to­
mado para a microrregião de Im­
peratriz (MA): para cada um dos 
5 municípios componentes da mi­
crorregião foram constituídos 2 
estratos aproximadamente iguais 
em total de área. Nos lO estratos 
a homogeneidade foi avaliada por 
y = [0,03; 0,21]. 

Em ambos os casos o teste de 
estratificação mostrou uma re-

- 2D 2E 
laçao~= 0,06; ~ = 0,94, 

Na microrregião de Imperatriz 
(MA), dos 10 estratos de setores 
assim constituídos, selecionou-se 
em condições de equiprobabilidade 
1 setor por estrato, dado seu grau 
de homogeneidade e admitido o 
c'= 0,06 para este tamanho de 
amostra (lO). 

Para a microrregião de Bra­
gança Paulista (SP) dimensionou­
se o tamanho da amostra em 

16 O plano de amostragem foi elaborado por Alice Dora Vergara Gomes da Silva. 
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16 setores a serem selecionados 
por equiprobabilidade, fixado o 
E'= 0,06. A partição da amostra 
pelos estratos foi feita segundo o 
critério da proporção dos desvios, 
o que distribuiu m1, setores por 
estrato: 

h • Mh 
n-ih = --=-L __ _ • rn 

L hMh 
h~l 

No 2.o estágio, na impossibili­
dade de se dispor das variâncias 
por classes de área na população, 
partiu-se da proporção por tama­
nho de cada classe nos municí­
pios, pelo total na microrregião de 
Bragança Paulista (SP) e, em se­
guida, dentro das classes para ca­
da município. Tais proporções fo­
ram aplicadas ao tamanho fixado 
para a amostra de estabele­
cimentos, n = 120 (arbitrado em 
função da viabilidade de levanta­
mento - tempo e pessoal dis­
ponível): 

• n 

Fração de amostragem final : 

-n m n 
N M N 

No 2.o estágio, para a microrre­
gião de Imperatriz (MA), a amos­
tra de unidades secundárias foi 
selecionada aleatoriamente a par­
tir da amostra de setores, utilizan­
do-se um processo de conglomera­
ção com o intuito de facilitar tam­
bém a pesquisa no campo pela 
diminuição da distância entre 
os estabelecimentos selecionados. 
Nesta microrregião o padrão de 
distribuição da população revelou­
se também bastante concentrado 
em tamanhos inferiores a 50 ha. 
Assegurando a inclusão dos esta­
belecimentos maiores, deveriam 
ser selecionados 5 estabelecimen­
tos com 100 ha, por setor; no caso 
geral, os setores apenas dispu-

nham de número mais reduzido, 
os existentes seriam levantados 
exaustivamente ou ainda, na au­
sência dessa classe, seriam incluí­
dos os considerados maiores no 
setor. 

No cômputo geral, os 46 estabe­
lecimentos de maior tamanho, se­
guindo esse critério adotado, re­
presentaram cerca de 0,30 da 
amostra. Do residual de estabele­
cimentos da população conside­
rada foram, então, construídos 
os conglomerados e selecionados 
com igual probabilidade (2 por 
setor). Os 20 conglomerados sele­
cionados, ao todo, abrangeram 106 
estabelecimentos, ou seja, 0,70 da 
amostra. Incluindo os estabeleci­
mentos de maior tamanho, a 
amostra foi de 15 estabelecimen­
tos em média por setor ou de 30 
estabelecimentos em média por 
município. 

A fração final de amostragem 
ficou em aberto para cada setor, 
procurando-se sempre usar a fra­
ção menor possível, na tentativa 
de comprimir o tamanho da amos­
tra de estabelecimentos. 

Na prática, houve ocorrência de 
frações menores ou maiores, já 
que as frações de amostragem dos 
dois estágios estavam condicio­
nadas: 

a) ao N11 dos estratos (número 
de unidades primárias, ou seja, 
número de setores no le-ésimo 
estrato) no caso do 1. o estágio : 

b) ao residual da área dos es­
tabelecimentos, por setor, no caso 
do 2.0 estágio, pois o número de 
conglomerados selecionados e seu 
tamanho inicial estavam fixados. 

A cobertura da amostra, em ter­
mos do número de estabelecimen­
tos (152), foi inferior a 0,01 para 
o total de estabelecimentos na mi­
crorregião de Imperatriz (MA), 
23.664 estabelecimentos com ta­
manhos [0,100]. 
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TABELA RESUMO 

MUNICIPIOS E MRH 

01 1- 10 1 E't 1 10 r- 20 1 

MRH BRAGANÇA PAULISTA - SP. 13 627 0,089 15 763 

Atibaia ........................ 2 283 0,174 2 567 
Bom Jesus dos Perdões ....... 203 372 
Bragança Paulista ..... 4 597 0,173 3 939 
Joanópolis ..................... 576 0,341 1 495 
Nazaré Paulista ................ 1 309 0,317 2 115 
Pedra Bela .................... 2 327 0,241 2 084 
Pinhalzinho .................... 1 841 0,372 1 871 
Piracaia ....................... 501 0,322 1 285 

MRH IMPERATRIZ- MA ........ 79 817 0,027 18 972 

Imperatriz ..................... 
João Lisboa .. ················ 
Montes Altos ..... 
Amarante do Maranhão 
Porto franco .......... 

Na microrregião de Bragança 
Paulista (SP), a cobertura da 
amostra correspondeu a 0,02 do 
total de estabelecimentos na MRH 
(n = 123; N = 5 .191). 

Correspondentes a esses tama­
nhos de amostra, os erros de 
amostragem relativos foram cal­
culados ao nível de significância 
a= 0,05 para o total da variável 
área dos estabelecimentos, na ci­
tada faixa de tamanho, a nível 
de microrregião, de município e, 
quando possível, desagregada em 
faixas de tamanho. 

Essas variâncias apresentam-se 
exercendo uma função de controle 
para a eficiência da amostra, na 
impossibilidade de se obter esti­
mativas numa margem de segu­
rança adequada para todo o con­
junto das variáveis propostas para 
o estudo. E a fim de que fiquem 
garantidas genericamente as con­
clusões, como num experimento, 
foi aplicado um teste de aderên­
cia de Kolmogorov-Sminorv. A hi­
pótese nula Ho, de que a distri­
buição dos valores da amostra não 
difere da distribuição da popula­
ção, não foi rejeitada ao nível de 
significância a = 0,05 e 0,10. E 
quando se tomam as categorias de 
área em classes de tamanho, o 
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CLASSES DE AREA (ha) 

E'2 12o 1- 50 I E'3 1 50 1-1 o o 1 E'4 I Total I E' 

0,058 32 234 0,064 35 766 0,094 97 390 0,044 

0,131 4 073 0.271 3 158 0,214 12 081 0,115 
0,003 864 0.407 678 2 117 0,166 
O, 127 6 995 0,138 9 419 0,212 24 950 0,096 
0,263 4 281 0,142 6 437 O, 142 12 789 0,092 
0,084 5 553 0,187 4 617 0,214 13 595 O, 11 O 
0,160 3 629 0,040 3 284 0,097 11 324 0,065 
0,256 2 756 0,294 3 582 10 050 0,116 
0,199 3 661 0,080 4 995 0,223 10 442 0,114 

0,059 78 926 0,017 184 281 0,023 361 996 0,065 

148 146 0,021 
103 891 0,209 

47 159 0,085 
35 603 0,202 
27 196 0,139 

teste x2 também evidenciou, ao ní­
vel de significância a= 0,01 e 0,05, 
a representatividade da amostra. 

Estimadores: 

Para o total da variável: 

A L - L A 

y. = L Nh Yh = L y 
h=l h=l 

L A 

L Yh 
h=l 

onde: 

h 1,2, .... L n.o do estrato 

Nl! tamanho do le-ésimo es­
trato 

llh 

Y h = L Yhi 1 nh média no le-ési­
; = 1 

mo estrato 

estimativa no le-ésimo es­
trato 

valor da variável na i-ési­
ma unidade secundária da 
le-ésima unidade primária 



valor da variável na .i-ési­
ma unidade selecionada 
da le-ésima unidade pri­
mária 

número de unidades se­
cundárias com 100 ha 
(maiores) na le-ésima 
unidade primária 

número de unidades se­
cundárias < 100 ha sele­
cionadas na le-ésima uni­
dade primária 

número de unidades se­
cundárias no le-ésimo es­
trato. 

Para a variância : 

V (Y . ) = N2 [ M - m 
M -1 m 

N -n 
+ n --1 

. ~] 
mn 

sendo: 

e como: 

+ 

[ 
L N - ( y ) 2

] 8-2 = I: _h_ y~ - ·- + 
h=1 N N 

+ :E Nh s\ + _I_ :E ( N h s
2 

h ) _ 

h = 1 N N h = 1 Dh- 1 

A A G _Lg Lg (' 
V (Y ·) = I: · I: Ygh -

g = 1 Lg -1 h= 1 

onde: 

Ygh 
Lg 

I: 
h=1 

M = número de setores na po­
pulação 

m número de setores sele­
cionados no 1. 0 estágio 

N número de estabeleci­
mentos na população 

n número de estabeleci­
mentos selecionados no 
2.o estágio 

número de estratos no 
g-ésimo grupo 

L = total de estratos 

G 

y'gh 

total de grupos 

estimativa para le-ésimo 
estrato 

Lg ' 
:E Ygh- estimativa para o g-ési­
h=l 

mo grupo 

total do le-ésimo estrato 
no Censo 

Lg 

I: Ygh- total do g-ésimo grupo 
h=1 

no Censo 

Para o erro relativo: 

~1 = Z1-a l I V ~Y ') v y. 

Za-1 - coeficiente de confiança. 
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Demanda de 
mão-de-obra industrial: 
um estudo de caso* 

INTRODUÇÃO: Breve coloca­
ção do problema. 

O presente estudo de caso, 
de caráter meramente des­
critivo, vem juntar-se, em-

bora de maneira diferente, a uma 
série de estudos referentes à mão­
de-obra industrial 

A consulta a alguns desses tra­
balhos é de extrema utilidade no 
sentido de levantar uma série de 
informações prévias de quais po­
deriam ser as dimensões relevan­
tes para a observação direta que 
se pretendia fazer das relações 
entre educação e divisão do traba­
lho industrial. Contudo, a pers-

Olga Lopes da Cruz 
SUEGE/DEISO 

pectiva básica aqui adotada não 
visa a proporcionar quaisquer 
subsídios ao planejamento educa­
cional, como é, por exemplo, o 
caso da pesquisa realizada no Ins­
tituto de Pesquisas Econômicas de 
São Paulo, para a qual: 

". . . objetivo amplo é forne­
cer aos órgãos do governo e ou­
tras instituições encarregadas 
da formação de mão-de-obra 
um quadro detalhado do que 
está acontecendo na indús­
tria. . . o estudo visa a fornecer 

• O trabalho de campo que deu origem aos dados apresentados neste estudo contou com 
a colaboração de dois outros pesquisadores: Denise Cabral Carlos de Oliveira muito auxiliou 
no estabelecimento dos primeiros contatos com a firma. Cleber Felix, por outro lado, par­
ticipou estreitamente da realização da pesquisa de campo; sua ajuda foi fundamental não 
só pelo apolo emocional que jamais deixou de prestar, como também pelas Informações que 
pôde, em um ambiente de trabalho predominantemente masculino, mais facilmente colher e 
que gentilmente cedeu. Assim, a ambos se deve muito Pela possibilidade de realização deste 
estudo, mas não se lhes deve atribuir qualquer responsabilidade por suas imperfeições. 

Como é de praxe nos estudos de caráter antropológico, os nomes dos departamentos, setores 
e centros desta descrição são ficticios, dada a necessidade de garantir-se o anonimato dos 
informantes e da empresa, aos quais se deseja agradecer pela paciência e confiança. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, ~2) : 263-295, abr.jjun. 1982 263 



subsídios para análises poste­
riores e para o planejamento 
educacional" 1 • 

Também não há preocupação 
em se contribuir para o forneci­
mento de dados que possam vir a 
indicar que reformulações são ne­
qessárias no currículo do ensino 
fundamental, caso de pesquisa 
executada anteriormente em ór­
gão do Ministério da Educação e 
Cultura: 

" ... o po~to de partida de 
nossa pesqmsa foi a acolhida 
à afirmação, tantas vezes reite­
rada, de que o ensino funda­
mental não proporciona for­
mação educacional operativa 
para o satisfatório desempenho 
dos trabalhadores nas empre­
sas. Dentro dessa noção gené­
rica de descompasso entre o 
mundo do ensino e o mundo da 
produção, várias investigações 
diferentes poderiam ser feitas. 
Optamos pela que nos ofere­
cesse informações relativas aos 
conteúdos de educação geral 
mais necessários ao adequado 
desempenho dos integrantes de 
diversas categorias ocupacio­
nais do comércio e da indústria, 
no Rio de Janeiro. 

Em forma de pergunta, o foco 
central da pesquisa poderia ser, 
então: "Quais os conteúdos de 
educação geral de que mais pre­
cisam os trabalhadores da in­
dústria e do comércio?" 

A finalidade dessa indagação 
era informar aos sistemas de 
ensino quanto à necessidade de 
enfatizar determinados objeti­
vos educacionais que fossem 
realmente requeridos pelas em­
presas ... 
. . . não se pretendeu criticar 
a escola . . . mas subsidiar a 

nova escola brasileira que se in­
tenta organizar daqui para o 
futuro, colocando à sua disposi­
ção alguns elementos que a 
orientem na feitura dos pro­
gramas" 2 • 

A preocupação maior é a de pro­
porcionar uma descrição, a mais 
detalhada possível, dos requisitos 
que são demandados pelas empre­
sas industriais para admissão da 
mão-de-obra, visto que não são 
freqüentes os estudos a respeito 
e que há necessidade dos mesmos 
para se alcançar uma compreen­
são mais aprofundada de questões 
referentes a certos temas como 
emprego, produtividade do traba­
lho, qualificação profissional e 
muitos outros. A possibilidade de 
se levantarem indagações mais 
pertinentes do ponto de vista teó­
rico e metodológico sobre esses e 
outros temas se vê, como se viram 
os autores do estudo de São Paulo, 
limitada por essa falta de des­
criçõe~~: 

"ocorre, porém, que mesmo as 
relações de caráter descritivo 
e relativamente simples ainda 
não são conhecidas entre nós e 
isso, precisamente, dificulta a 
formulação de modelos teóricos 
mais ambiciosos. Por exemplo, 
ainda não conhecemos muito 
bem a composição da estrutura 
ocupacional do setor industrial, 
os métodos mais utilizados para 
seleção e promoção de pessoal 
de nível médio e superior; não 
conhecemos bem como esses fe­
nômenos variam de ramo para 
ramo industrial; até que ponto 
os ramos industriais mais mo­
dernos têm critérios mais ra­
cionais de seleção, treinamento 
e promoção daqueles profissio­
nais? Não sabemos muito bem 

1 Cf. Pastare, José e Lopes, João do Carmo - A mão-de-obra especializada na indústria 
paulista. São Paulo. IPE/USP, 1973 (série IPE/Monografias, 1) p. 2-3. 

2 Cf. Guidi, Maria Lais Mousinho e Duarte, Sérgio Guerra - Escolaridade e mão-de-obra 
industrial e comercial no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, MEC/INEP/CBPE, 1976 (Pesquisas e 
Monografias, 17) p. 8-9. 
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como tais fenômenos variam se­
gundo o tamanho das empresas, 
o volume de produção e o tipo 
de tecnologia que empregam" 3 • 

Porém, se houve diversidade de 
objetivos entre este estudo de caso 
e a pesquisa realizada em São 
Paulo, não deixou, entretapto, de 
sugerir a leitura do relatóno desta 
última, o que seria mais interes­
sante para a presente pesquisa. 
Embora limitada, a descrição feita 
pode proporcionar alguns elemen­
tos para que se possa saber como, 
em pelo menos uma indústria, se 
faz a seleção da mão-de-obra 
empregada no seu processo de 
produção. 

A "escolha" da empresa e os 
contatos iniciais 

Quando se coloca o problema da 
escolha de uma empresa para a 
realização de trabalho de campo 
que forneça as informações bási­
cas para o estudo das relações 
entre os requisitos educacionais, 
la tu sensu 4 , da mão-de-obra em­
pregada e a divisão do trabalho na 
indústria de transformação, to­
mando-se como ponto de partida a 
observação direta dos cursos de 
treinamento profissional propor­
cionados no próprio local de tra­
balho, surgem imediatamente di­
ficuldades de duas ordens. 

A primeira diz respeito ao des­
conhecimento de algumas das di­
mensões do universo. Entre elas, o 
número exato de empresas que 
sistematicamente oferecem tais 
cursos desde há algum tempo, 
quais são especificamente os ra-

mos de produção a que se dedicam 
e como diferem os processos de 
produção que utilizam. A segunda 
refere-se à necessária permissão 
para se acompanhar desde o início 
até o final a realização dos cursos, 
quase sempre difícil de ser obtida, 
pois ela implica, certamente, a 
presença diária, por um período 
mais ou menos longo, de uma pes­
soa estranha ao quadro de empre­
gados das empresas, com poE'sível 
risco de introduzir perturbações 
no que se considera, internamente 
a cada empresa, o desenvolvi­
mento normal de suas ativi­
dades"· 

A solução dessas dificulda­
des, entretanto, não é impossível. 
Assim, a consulta a alguns rela­
tórios de pesquisas realizadas an­
teriormente 6 demonstra, de ime­
diato, que são prioritariamente as 
empresas de grande porte as que 
desenvolvem habitualmente ativi­
dades de treinamento profissional, 
de modo geral estabelecendo con­
vênios de isenção com o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Indus­
trial - SENAI. É fácil verificar 
que não é grande o número de 
empresas nessa situação. Os da­
dos proporcionados pelo Departa­
mento Nacional do SENAI e aí 
colhidos em contato direto, em 
princípios de 1977, revelam que 
em todo o território nacional ape­
nas 33 empresas mantinham, no 
ano anterior, acordo de isenção 
com o SENAI e dispunham de 
centros de treinamento próprios, 
das quais somente 7 se localiza­
vam no Estado do Rio de Janeiro. 
Passa-se, assim, a ter o domínio 

a Cf. Pastare, José e Lopes, João do Carmo - op. cit. p. 6. 

4 Tomados em seu sentido amplo, tais requisitos abarcam não apenas a instrução de 
ordem geral e a propriamente técnica como também aspectos referentes às atitudes e ao 
comportamento, requeridos pelas firmas, da sua mão-de-obra. 

5 Ver, a respeito das dificuldades de realização de trabalho de campo em instituições socio­
logicamente definidas como "instituições totais", por exemplo, a introdução do livro de José 
Ricardo Ramalho, O mundo do crime: a ordem pelo avesso, Rio de Janeiro, Edições Graal, 1979. 

c Cf., por exemplo: Castro, Cláudio de Moura e Souza, Alberto de Mello - Mão-de-obra 
industrial no Brasil: mobilidade, treinamento e produtividade. Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 
1974 (Relatório de Pesqu;sa, 25) e Guidi, Maria Lais Mousinho e Duarte, Sérgio Guerra ·- op. cit. 

p. 32 e ss. 
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do conhecimento necessário ao 
estabelecimento do tamanho do 
universo de empresas que inte­
ressam diretamente ao estudo e 
se consegue informação sobre 
seus ramos: transporte ferroviá­
rio, geração e distribuição de ener­
gia elétrica, metalurgia, química, 
siderurgia, equipamento elétrico e 
eletrônico, pois é com as empresas 
situadas no Estado do Rio de Ja­
neiro que se deve trabalhar, estan­
do os pesquisadores impossibilita­
dos de se desligarem totalmente 
de suas outras tarefas na institui­
ção para a qual trabalham. 

Razões de natureza diversa 
apontadas na literatura perti­
nente aconselham, por outro lado, 
que se limite o universo a 
essas empresas, pois, pretendendo­
se com esta pesquisa alcançar a 
maior especificação possível quan­
to aos requisitos educacionais 
da mão-de-obra profissionalmente 
treinada, torna-se perfeitamente 
válido adotar o que antes já mos­
trou ter facilitado o trabalho de 
outrem. Assim: 

"nossa preocupação foi obter 
o nível máximo de. . . detalha­
mento na carreira educacional e 
ocupacional dos operários ... 
(e) o maior objetivo passou a 
ser a obtenção de uma amostra 
tão grande quanto possível de 
pessoal profissionalmente trei­
nado. 

Essa preocupação inevitavel­
mente levou-nos às firmas de 
grande porte. Isto por duas ra­
zões: a) nas firmas grandes a 
fração de mão-de-obra formal­
mente preparada é maior; b) o 
custo fixo em tempo e trabalho 
de estabelecer contato com a di­
reção da firma é mais ou menos 
o mesmo, independente do ta­
manho da empresa e, inciden­
talmente, não é nada desprezí­
vel. Escolhendo firmas grandes 

podemos, portanto, conseguir 
uma amostra maior para um 
dado custo fixo. 

Firmas grandes, além de sua 
maior possibilidade para con­
tratar gente formalmente pre­
parada, têm naturalmente a 
possibilidade de ser muito mais 
seletivas na sua política de re­
crutamento. 

As firmas foram escolhidas 
dentre aquelas que mantêm 
convênio com o SENAI/GB. Isto 
veio facilitar os contatos iniciais 
com os departamentos de pes­
soal e de treinamento, pois estas 
empresas já estão afeitas à pre­
sença de pesquisadores e orien­
tadores do SEN AI. 

. . . é preciso notar que há 
uma correlação estreita entre o 
fato de ter convênio com o 
SENAI e o tamanho da em­
presa. Esta correlação será mais 
alta ainda se medirmos o tama­
nho em termos de volume de 
mão-de-obra qualificada ... 

Optamos, então, por uma 
amostra de grandes firmas que 
apresentam uma predisposição 
implícita para oferecer cursos 
de formação e treinamento ao 
seu pessoal" 7 • 

Se essas considerações condu­
zem inapelavelmente a se restrin­
gir o número das empresas que 
compõem o universo - sendo in­
clusive fundamental a observação 
quanto à sua maior aceitação da 
presença de pessoas estranhas ao 
elenco de seus empregados -
outras ainda necessitam ser expli­
citadas. Desse modo, o mesmo es­
tudo verifica que há diferenças, 
conforme o processo de produção, 
na quantidade de operários for­
malmente treinados. Entre o que 
se denomina na literatura "produ­
ção de unidades mais ou menos 
especifícas" e o que nela se elas-

1 Cf. Castro, Claudio e Moura e Souza, Alberto de Mello e - op. cit. p. 16 e 17, grifos 
do original. 
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sifica como "produção em série" 8, 

tal estudo aponta que, no primeiro 
caso: 

"não há linhas de montagem 
no sentido convencional e os 
operários têm que realizar ope­
rações variadas e de grande 
complexidade. É, portanto, ne­
cessário um nível elevado de 
preparação de praticamente to­
dos os operários" ... 9 

Ao passo que no segundo: 

"Em uma empresa que visita­
mos foi-nos superficialmente es­
timado que 10% dos operadores 
de máquina passavam "para 
a bancada" para aprender um 
ofício. Operador de máquina 
nesse caso é uma ocupação se­
miqualificada sem a menor 
perspectiva de promoção. "Pas­
sar para a bancada" significa 
adquirir uma ocupação que, ao 
cabo de um ano ou dois, implica 
aumentos substanciais de salá­
rio e status ... " 10 

Se há, portanto, interesse pri­
mordial em se estabelecer, através 
da observação direta, contato com 
o maior número possível de ope­
rários treinados, a escolha de uma 
firma em que o processo de pro­
dução utilizado se caracteriza co­
mo do primeiro tipo - produção 
de unidades por encomenda -
realiza as condições ideais para 
o trabalho de campo, pois além de 
ser ainda mais propensa ao ofere­
cimento de cursos de treinamento 
para sua mão-de-obra, deve pro­
porcioná-los em nível mais ele-

vado de complexidade e para uma 
maior diversidade de ocupações. 

Contudo, se tais elementos in­
dicam uma empresa assim sele­
cionada como locus privilegiado 
para a pesquisa de campo, o pri­
vilégio de escolhê-la não cabe ao 
pesquisador. Pois que - e disso é 
testemunha ainda um outro estu­
do - nem sempre é fácil a relação 
com as empresas para estudos que 
não sejam de seu próprio inte­
resse. Assim também em São 
Paulo, e em pesquisa que se valeu 
da aplicação de questionários: 

"inúmeros foram os proble­
mas enfrentados pelos pesqui­
sadores, a cada momento do 
trabalho empírico, provocando 
um atraso considerável na fase 
da coleta. Entre eles podemos 
citar: a) algumas empresas se 
recusaram a fornecer as infor­
mações solicitadas, parcial ou 
integralmente; essas recusas fo­
ram mais freqüentes no tocante 
a salários dos profissionais dos 
escalões superiores, sob a alega­
ção de que se tratava de dados si­
gilosos; b) inúmeras empresas 
não puderam fornecer os dados 
de imediato por não possuírem 
fichário organizado e atualizado 
ou por outros problemas inter­
nos, demandando constantes re­
tornos do pesquisador, ou mes­
mo criando a necessidade de 
entrevistar os próprios profis­
sionais . . . " 11 

Quando se considera que tais 
problemas surgem até mesmo em 
estudos em que o relacionamento 
com a emJ?resa se dá em período 

8 Ver, a respeito da diversidade de processos de produção e suas relações com as diferenças 
de estilo administrativo, Woodward, J. - Management and Technology. In: Burns, Tom (ed) 

Industrial Man. Harmondsworth, Penguin Books, 1973, p. 196-231. 

• Cf. Castro, Claudio de Moura e Souza, Alberto de Mello e - op. cit. p. 21. 

>o Cf. Castro, Claudio de Moura e Souza, Alberto de Mello e - op cit., p. 22. 

n Cf. Pastare, José et alli - Profissionais especializados no mercado de trabalho. São Paulo, 
IPE/USP, 1973 (série IPE/Monogr·afias, 2) p. 33. Duas outras dificuldades são mencionadas: 
a) extinção de empresas, mudanças de ramo ou compra por grandes firmas, resultando na 
necessidade de substituição na amostra; b) subdivisão de uma mesma empresa em duas ou 
três unidades, aumentando o tempo para a coleta de informações. Elas, entretanto, não se 
relacionam diretamente com a questão agora tratada. 
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curto para preenchimento de que­
sitos de um questionário previa­
mente formulado e que pode ser 
rapidamente examinado por qual­
quer diretor de firma, não é difícil 
imaginar que a permissão para a 
entrada e permanência do pesqui­
sador em qualquer empresa se 
configure como algo muito mais 
difícil de ser alcançado no caso de 
se tratar de pesquisa que lida com 
instrumentos de coleta não estru­
turados anteriormente e que ne­
cessita do estabelecimento de rela­
ções de confiança entre per­
quisador e informantes para a 
obtenção de resultados fidedignos. 
Nesse caso, então, pode-se cer­
tamente afirmar que o privilégio 
da escolha cabe antes à firma que 
se deixa estudar do que ao pesqui­
sador, o qual pode até mesmo ver­
se obrigado a ter que, circunstan­
cialmente, reformular seus méto­
dos de trabalho. 

Assim, embora normalmente 
habituadas "à presença de pesqui­
sadores e instrutores do SENAI", 
dentre as empresas contratadas, 
às quais se expôs o objeto do estu­
do e os métodos e técnicas do tra­
balho a ser realizado, apenas uma 
consentiu que a pesquisa fosse 
realizada. Inúmeras razões foram 
aventadas para a recusa entre as 
outras empresas consultadas: mo­
tivos de segurança; receio do pos­
sível vazamento de informações 
técnicas para firmas concorrentes, 
ou seja, da possibilidade de se dar 
"espionagem industrial"; a alega­
ção de que o treinamento ofere­
cido não se prestava a esclarecer 
os problemas colocados para a 
pesquisa; a incredulidade de que 
pesquisadores apenas acostuma­
dos à atividade intelectual pudes­
sem suportar as condições de tra-

balho duro a que teriam que se 
adaptar os treinandos que dese­
javam estudar e às quais teriam 
também que submeter-se no mo­
mento de observação do seu está­
gio na produção mesma, e ainda 
o medo de que pudessem sofrer 
um acidente, etc ... 

Sem que se queira aqui avaliar 
a sinceridade ou a insinceridade 
de tais razões 12 , importa, entre­
tanto, salientar que nem mesmo o 
fato de se estar lidando com inte­
lectuais empregados por uma ins­
tituição governamental diminuiu 
a desconfiança que desperta nas 
empresas esse tipo de estudo. Mui­
tas vezes a recusa só chegou a ser 
explicitada após inúmeras visitas 
e contatos com vários funcioná­
rios da administração superior 
dessas empresas. Por outro lado, a 
empresa que permite a entrada e 
permanência para a realização do 
estudo só o faz após um contato 
mais ou menos intenso com um ou 
dois dos pesquisadores, durante 
cerca de cinco meses e com a con­
dição de que se entregue carta de 
apresentação pessoal assinada por 
seus superiores. E nesse sentido, 
portanto, que se pode afirmar ter 
sido o trabalho de campo, no qual 
se baseiam as informações expos­
tas a seguir, muito mais o fruto 
de uma "escolha" da empresa que 
o possibilitou do que de uma se­
leção verdadeiramente intencio­
nal, ou até mesmo aleatória, dos 
que o realizaram. Nesse sentido, 
igualmente, pode-se declarar que, 
do mesmo modo que se realizam 
os trabalhos de pesquisa social em 
geral e os de natureza antropoló­
gica em particular, a execução 
desse estudo se insere em uma si­
tuação social previamente estru­
turada, o que, evidentemente, li­
mita o alcance das informações 
por ele coletadas, mas não impos-

12 Da empresa que chegou a permiti-lo não se poderia afirmar que apresenta condiçOes 
de trabalho das quais está ·ausente o risco da ocorrência de acidentes mortais para os operários 
que trabalham diretamente na produção. 
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sibilita totalmente a viabilidade 
de sua realização 13 • 

Levando-se em conta tal descon­
fiança, "escolhe-se", finalmente, 
uma empresa nnetalúrgica cujo 
processo de produção pode ser de­
finido como "processo de produ­
ção de unidades sob encomenda" e 
que mantém '"há mais de cinco 
anos" cursos de formação e trei­
namento profissional para aten­
der à grande necessidade de mão­
de-obra de alta qualificação e di­
versificada que requer a confecção 
de seus vários produtos. Termina­
se, assim, por "obter" a oportuni­
dade de efetuar o trabalho de 
campo em uma firma que, por mo­
tivos de ordem teórica e metodo­
lógica, apresenta condições ótimas 
para o detalhamento das relações 
entre educação e trabalho indus­
trial que constituem o objeto de 
estudo desta pesquisa. 

Adota-se aqui para a apresenta­
ção dos dados a mesma seqüência 
à qual se submetem os candidatos 
a emprego ou a treinamento na 
firma em questão. Assim, exami­
nam-se inicialmente as formas de 
recrutamento nela utilizados, e 
passa-se em seguida a expor as 
diferentes técnicas de seleção em­
pregadas para decidir da sua 
admissão, quer como empregados 
quer como treinandos. 

Embora os dados aqui examina­
dos e sistematizados se refiram a 

uma única firma, a experiência de 
trabalho e a prática social mesma 
dos informantes permitem, às ve­
zes, obter informações que não se 
restringem apenas a ela. Por outro 
lado e na medida em que os pon­
tos e aspectos por eles enfatizados 
constam também de resultados de 
pesquisas anteriores, pode-se espe­
rar que tenham caráter mais geral 
do que aquele que normalmente se 
consegue obter a partir da análise 
de um único caso, sobretudo quan­
do estas pesquisas são mais abran­
gentes e utilizam métodos e téc­
nicas diferentes dos de que se lan­
ça mão no presente estudo. 

As fontes de recrutamento da 
mão-de-obra industrial 

Há que se iniciar o exame do 
recrutamento alertando para uma 
primeira oposição entre trabalho 
industrial indiretamente ligado à 
produção e trabalho industrial di­
retamente ligado à produção, nor­
malmente constante da literatura 
e dos levantamentos quantitativos 
mais abrangentes sobre a indús­
tria de transformação. Em que 
pese a constituir-se a preocupação 
fundamental do estudo na expli­
citação dos requisitos para o trei­
namento profissional da mão-de­
obra direta, já nos primeiros con­
tatos com a empresa torna-se im­
possível deixar de levá-la em con­
sideração. Isto porque é constante 

"' Para que se tenha uma idéia do controle exercido previamente à permissão, basta 
mencionar que no decorrer dos cinco meses que a antecederam apenas por duas vezes se 
penetrou na área reservada à produção propriamente dita; a primeira, durante uma breve 
visita, acompanhada pelo encarregado-chefe de um dos centros de formação e treinamento, 
à produção; na segunda, passou-se diretamente ao local em que se situa esse centro para 
entrevistar o mesmo encarregado. Em ambas essas visitas houve, como aliás em todas as demais, 
a necessidade de deixar-se no portão de entrada a carteira de identidade e de estabelecer 
contato telefônico anterior com a pessoa com quem se ia falar. 

Quanto à limitação das informações coletadas, vale lembrar o sigilo a que são submetidos 
certos dados, como níveis salariais, etc... Cf. Pastore, José et ali i, op. cit. p. 33. Sobre o fato 
de se trabalhar na pesquisa social em situações socialmente estruturadas, consultar especial­
mente: B'erreman, Gerald D. - Por detrás de muitas máscaras: etnografia e controle de 
impressões em uma aldeia do Himalaia. In: Zaluar, Alba - Desvendando máscaras sociais. 
Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1975, p. 123-176. Sobre a variabilidade das situações sociais 
em que se dá a prática da pesquisa social e algumas conseqüências dessas situações nas 
informações colhidas ver, por exemplo, as condições diferenciadas em que trabalharam José 
Ricardo Ramalho e José Sérgio Leite Lopes em, respectivamente: O mundo do crime, op. cit., e 
O vapor do diabo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976 (Estudos Brasileiros, 10). 
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·e recorrente, no discurso dos fun­
cionários de seus departamentos 
de "desenvolvimento de recursos 
humanos" e de "relações indus­
triais", essa oposição. De fato, há 
que lembrar, tanto que não é pos­
sível dar-se a produção direta sem 
alguma administração da mesma, 
quanto que tal oposição pode 
apontar, por outro lado, para pos­
síveis diferenças nas formas de 
recrutamento e seleção de uma e 
de outra categorias de emprega­
dos. Assim sendo, o próprio recru­
tamento da mão-de-obra pode co­
locar-se como um primeiro mo­
mento de seleção, distinguindo 
entre os que futuramente farão 
parte do quadro administrativo ou 
se integrarão ao contingente dos 
trabalhadores diretos da transfor­
mação industrial. Ao se retomar 
para análise também os requisitos 
para os empregados da área admi­
nistrativa, não só se reintroduz na 
análise uma dimensão presente no 
discurso dos informantes mais di­
retamente responsáveis pelo re­
crutamento e seleção da firma 
como também se passa a dispor da 
possibilidade, ao se sistematizar o 
que é comum para ambas as cate­
gorias e se comparar o que para 
cada qual é diverso, de perceber-se 
com mais clareza o que é especí­
fico para o contingente pelo qual 
se tem maior interesse. 

Essa oposição surge no discurso 
dos informantes na distinção que 
fazem entre área (parte) admi­
nistrativa e área (parte) técnica 
(mecânica). Muito embora a defi­
nição do recrutamento seja abran­
gente, ". . . recrutamento é apa­
nhar gente" (responsável pelo se­
tor de recrutamento), faz-se ime­
diatamente uma restrição de que 
esse apanhar gente está estreita­
mente condicionado à finalidade 
para a qual se a apanha. Se 
a finalidade fundamental desse 
apanhar gente é suprir as neces­
sidades da empresa, deve-se apa­
nhá-la com as qualificações e 
nas quantidades exigidas por sua 
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administração e sua produção, ·no 
momento exato em que se fazem 
indispensáveis. Mas, para tal, o 
recrutamento não pode trabalhar 
dissociado dos demais departa­
mentos da empresa, pois ele vive 
de fatores, sem a colaboração 
dos quais não pode funcionar a 
contento. 

"Porque . . . o recrutamento 
ele é planejado da seguinte ma­
neira: primeiro ele vive de fa­
tores condicionados a determi­
nados fatores para poder sobre­
viver, pra poder ter uma boa 
atuação. Então seria, neste caso 
... nós daqui do recrutamento, 
nós teríamos que ter . . . um 
planejamento de mão-de-obra 
a longo e a curto prazo da em­
presa para nós . . . podermos 
nos precaver, nos lançarmos ... 
a empresa competir no mercado 
. . . e fazer um estudo de deter­
minados casos que a empresa 
terá que recrutar . . . assim, da­
qui a cinco meses, daqui a qua­
tro meses, a um ano. Então, o 
recrutamento já ficaria preve­
nido ... para um levantamento 
. . . do que ele tem em cadastro 
aqui e . . . o do que ele poderá 
. . . das condições que ele terá 
para poder recrutar aí fora tam­
bém esta mão-de-obra. Quais os 
tipos de fonte de recrutamento 
que teriam que ser utilizados. 
Outra coisa que também se­
ria um fator muito importante 
para a sobrevivência do depar­
tamento de recrutamento seria 
a parte de salário. Administra­
ção de salário ela trabalha tam­
bém em paralelo, . . . relativa­
mente ... é ... como uma es­
pécie de ajuda no setor de re­
crutamento. Porque o recruta­
mento . . . não trabalha só em 
fazer entrevista com o candi­
dato ... Tem contatos internos 
e externos. Ele também pes­
quisa. Faz pesquisa salarial. Ele 
é obrigado a saber o que está 
ocorrendo no mercado e as osci­
lações. E esses dados são tira-



dos do setor de recrutamento 
que manda para o setor de sa­
lários. 

Essa parte da pesquisa tam­
bém pertence a nós . . . e um 
dos fatores também para a so­
brevivência é a administração 
de salários para a fixação ... 
dos níveis salariais para que o 
recrutamento possa ter uma 
base de, quando recrutar o ho­
mem, saber se realmente ... há 
possibilidade de aproveitamento 
deste homem, se o homem está 
dentro da faixa salarial ou não. 
E se . . . como também a ... 
para saber como é que está o 
mercado, fazer um comparativo 
... E se por acaso a empresa 
está com a dificuldade de recru­
tar mecânico e o nosso salário 
está a oito cruzeiros, aí fora está 
a doze cruzeiros, automatica­
mente está totalmente fora, não 
existe um parâmetro para isso. 
Então, automaticamente ... a 
administração de salários ela 
tem que atuar ... tem que estar 
sempre atualizada com o mer­
cado aí fora e dar subsídios pra 
nós . . . E a parte também de 

diálogo, o inter-relaciona­
mento entre o departamento de 
seleção e os departamentos res­
tantes. Eu digo inter-relaciona­
mento em termos . . . O depar­
tamento quando pede um ho­
mem ao tal recrutamento, vem 
através de uma requisição. E 
vem discriminando . . . todos os 
fatores, pré-requisitos exigidos. 
E às vezes, nós, aqui . . . temos 
uma grande dificuldade de re­
crutar este homem porque ... 
os departamentos, lá dentro, 
não ajudam não cooperam. Não 
sei se é por falta de . . . vamos 
dizer ... esquecimento ... Não 

sei se é esquecímento ... Então, 
automaticamente, nós ... já te-
mos que ter uma coisa mastiga­
da . . . mastigada em termos de 
poder facilitar o nosso trabalho, 
já que nosso trabalho aqui é um 
trabalho braçal, maçante, fazer 
entrevista com esse pessoal 
todo. Então, é um desgaste ... 
mental muito grande. É um 
desgaste físico em geral muito 
grande para nós. E nem sempre 
isso, nas empresas, isso acon­
tece. Eu estou falando em ter­
mos genéricos, eu não quero me 
situar aqui só na companhia. 
Estou falando em termos gené­
ricos que o recrutamento seria 
em termos de ... fatores. Real­
mente, é importantíssimo no re­
crutamento. Esses três fatores 
são importantes para o recruta­
mento" (responsável pelo 
setor de recrutamento) 14 • 

Alguns pontos merecem imedia-
tamente ser destacados: a forma­
ção de um cadastro na empresa 
pode mitigar a necessidade de se 
recorrer a outras fontes de recru­
tamento; deve-se recrutar pessoas 
sobretudo dispostas a aceitarem a 
remuneração proporcionada pela 
empresa; há necessidade de uma 
especificação máxima dos requisi­
tos exigidos: de ter uma coisa já 
mastigada. 

A existência de um cadastro 
desperta a atenção para a ma­
neira como ele é constituído. Tra­
tando-se de empresa de grande 
porte, bastante conhecida, são 
muitos os candidatos a emprego 
que a ela se oferecem. É, assim, o 
contingente que livremente a ela 
se dirige, sem que se precise ape­
lar para qualquer fonte de recru­
tamento, que serve como base mais 
importante, porque mais abun-

14 Tanto deste como dos demais trechos das outras entrevistas aqui apresentadas são retiradas 
expressões idiomáticas freqüentemente empregadas pelos informantes; tais como: vamos dizer 
assim, endendeu, não é, e outras, devido à necessidade de não tornar demasiadamente extenso 
o texto. A exclusão dessas expressões, por outro lado, em nada prejudica a enumeração e 
explicitação das dimensões espontaneamente surgidas no discurso dos inform·antes que são 
relevantes para a análise. 
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dante, para a formação do ca­
dastro: 

"aqui na empresa, por ser 
uma empresa de grande porte 
que todo mundo conhece, então, 
diariamente aqui nós temos 
uma gama muito grande de 
candidatos. Há uma média de 
atendimento de ... dia de se­
gunda-feira vai até cento e vinte 
pessoas. Quando bota anúncio 
vai a duzentas. Dia de segunda 
-feira vai até cento e vinte pes­
soas sem anúncio. E de 3.a a 
6.a-feira vai numa base de vinte 
quase . . . de vinte a sessenta, 
vinte seria o mínimo de atendi­
mento a sessenta candidatos no 
máxi~o . . . E sendo que a mé­
dia iria de . . . cinqüenta e cinco 
candidatos por dia . . . Eu creio 
que . . . E são variáveis.' ... 
as atividades desses cand1datos 
que aparecem aqui Não 
existe uma supremacia, . . . em 
termos de que aparece mais es­
criturário, aparece mais ser­
vente Isso sem colocar 
anúncio . . . porque colocando 
anúncio, né, é diferente. Sem 
colocar anúncio, ... o pessoal de 
escola é que a parece mais . Pes­
soal sem profissão que vem aqui 
para negócio de escola. E mui­
tos passam da idade; aprovei­
tam, então, as inscrições. E!itão, 
hoje o nosso cadastro vm ser 
um cadastro rico porque eu es­
tou utilizando um cadastro que 
existe aqui na empresa que é 
realmente um cadastro muito 
bom, muito valioso e eu tenho 
aproveitado muita gente e isso 
para a empresa é importantís­
simo porque a ... na empresa 
que tem um cadastro de pes­
soal ... realmente, pra ela em , -
termos de custo, de nao gastar 
muito isso é importantíssimo; 
de minimizar o custo, isto é im­
portante para a empresa. E 
realmente é o que estou fazen­
do. Apesar de ser ... constituir 
. . . trabalho . . . eu digo um 
trabaLho braçal em termos de . 
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uma dinâmica . . . de mexer no 
arquivo, aí realmente dá um 
pouco de trabalheira mas ... 
realmente acho que tudo tem 
que ser na base de esforço e sa­
crifício, pra se conseguir, isso 
que realmente nós estamos con­
seguindo" (responsável pelo se­
tor de recrutamento). 

Se há tal abundância de oferta 
de mão-de-obra para a empresa, 
há que se dispor já nesse primeiro 
momento do contato de algum 
mecanismo de seleção para que só 
passem a ficar no cadastro, os 
candidatos que a ela possam even­
tualmente interessar. Há, assim, 
uma dinâmica para que o cadas­
tro se possa transformar em uma 
das fontes de recrutamento úteis 
de imediato e das mais mini­
mizadoras dos custos que implica 
o recrutar mão-de-obra. Sem o 
que, pode-se correr o risco de de­
mandar pessoas que não preen­
chem os requisitos exigidos. 

"E a dinâmica em si parte do 
seguinte princípio: todo o pes­
soal que chega aqui na compa­
nhia, no departamento de sele­
ção, ele faz a ficha de inscrição. 
Depois de ter feito uma ficha de 
inscrição, que é numa sala sepa­
rada, . . . e aguarda, então, a 
chamada do recrutador para 
fazer uma entrevista de tria­
gem, uma entrevista prelimi­
nar. Automaticamente, esse re­
crutador que sou eu, neste caso, 
que faço a entrevista. A en­
trevista de triagem que eu fiz, 
ele fica ou aguardando 
Quer dizer, fica aguardando 
vaga . . . Fica em cadastro, nes­
te caso. Então, ele fica aguar­
dando vaga ou em último caso 
eu procuro, às vezes, ver alguma 
coisa correlata com a atividade 
dele, que isso também para nós 
é importante. Então, dificil­
mente aqui ... eu perco um 
candidato. Só . . . em último 
caso, realmente, que se perde 



um candidato aqui. E quando 
ele fica em cadastro, realmente, 
ele pode ter certeza de que um 
dia será chamado. Mas, sempre 
com uma observação minha que 
eu digo: olha, você não se pren­
de a nós. A . . . porque eu não 
sei se a oportunidade pode sur­
gir assim que você virar as cos­
tas, como também pode demo­
rar um ano, dois anos; pode de­
morar um mês, três meses, dois 
meses. Então, automaticamente 
o elemento já recebe essa orien­
tação. E . . . e todos . . . saem 
com uma mensagem de otimis­
mo. Também eu acho que isso 
é muito importante ... no setor 
de recrutamento. Porque ... é 
importante também o cartão de 
visita a receptividade ao candi­
dato. Isso também é muito im­
portante" (responsável pelo se­
tor de recrutamento). 

Apenas quando o cadastro está 
esgotado ou não atende às neces­
sidades de mais curto prazo de 
funcões para as quais não se apre­
sentam muitos candidatos se re­
corre a outras fontes de recruta­
mento: anúncios em jornais ou na 
revista da própria companhia; co­
municações no rádio; cartazes co­
locados nos lugares em que se dá 
maior circulação de empregados 
na própria companhia e em insti­
tuições educacionais ou não; co­
municação com os próprios em­
pregados e encarregados dos de­
partamentos requisitantes para se 
saber se realmente não conhecem 
alguém com os requisitos exigidos. 
Tal utilização, à qual só se recorre 
com maior freqüência - desde 
que implique custos mais elevados 
para o recrutamento- quando se 
utilizou toda a safra do cadastro, 
apresenta variações que estão 
também, por um lado, associadas 
à quantidade de vagas disponíveis 
para cada função que se deve de 
imediato, ou a mais longo prazo, 
exercer na parte administrativa 
ou na parté mecânica, e, por 
outro, à maior ou menor experiên-

cia e qualificação requerida dos 
que são, nesse caso, demandados 
pela companhia. Percebe-se, por 
outro lado, que há uma racionali­
dade na utilização das fontes dife­
renciadas, segundo se destinem os 
candidatos ao treinamento ou não 
e, no caso do treinamento em si, 
pode-se perceber que há variação 
da fonte de recrutamento de acor­
do com o tempo necessário para 
que se consiga colocar o candidato 
na produção. Assim, em se tra­
tando de funções que requeiram 
algum conhecimento técnico an­
terior, adquirido em instituições 
escolares, a elas se recorre prefe­
rencialmente às demais fontes. 

"Existem determinadas fun­
ções que realmente a empresa, 
... acredito eu, deva ter muita 
dificuldade em recrutar. Eu di­
go isso porque nós tivemos um 
problema muito grande aqui, 
com negócio de eletricistas, pin­
tores e outras funções mais, 
motoristas também, em que nós 
botamos um anúncio no jornal. 
Que já não tinha a minha sa­
fra, que o cadastro não tinha 
mais. Eu disse: olha, bem agora 
tnós temos que apelar 'para aí 
pra fora. Então, oficialmente, 
nós temos um ponto ... um 
ponto de recrutamento através 
de agência e através de jornais, 
anúncio. A não ser como real­
mente é, em último caso, assim 
mesmo dependendo da autori­
zação, vamos dizer assim, do 
chefe do departamento ou lá da 
diretoria." (responsável pelo se­
tor de recrutamento). 

Implicando custos elevados a 
ponto de necessitar autorização, o 
recrutamento através do anúncio 
em jornais deve otimizar as des­
pesas com ele efetuadas. Para que 
isso se assegure, há tanto apro­
priação do que se conhece serem 
os hábitos de leitura da mão-de­
obra diferencialmente preparada, 
como a colocação de tipos diversos 
de anúncio, aberto ou fechado, 
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conforme haja dela maior urgên­
cia ou de acordo com o número de 
vagas disponíveis, quer na mecâ­
nica, na administração, quer para 
pessoal de nível superior. 

"As fontes de recrutamento 
elas são utilizadas de acordo 
com normalmente com as fun­
ções Então, a parte mecâ­
mca ... é uma fonte de recru­
tamento que nós utilizamos o 
jornal O Dia. Porque ... por­
que mecânico que eu digo é 
isso: mecânico, maçariqueiro, 
soldador, eletricista. O pessoal, 
mão-de-obra administrativo e 
mão-de-obra superior, de nível 
superior, nós utilizamos o Jor­
nal do Brasil, utilizamos O 
Globo. Sendo que existe uma 
pequena anomalia, nesse caso, 
que seria o tipo de anúncio 
fechado ou o anúncio aberto. 
Isto porque o anúncio aberto 
às vezes, de acordo com o 

número de vagas da com­
panhia, realmente às vezes po­
de trazer transtorno; porque 
um problema, a gente bota 
assim: engenheiro, num anún­
cio fechado; num anúncio aber­
to, podem aparecer mais de 50 
engenheiros e é uma vaga só. 
Então toma-se o tempo todinho, 
do recrutador, da recepcionista, 
tudo isso, uma mão-de-obra ter­
rível. E às vezes o anúncio fe­
chado não satisfaz muito, por­
que a gente coloca, o elemento 
não sabe a empresa, então nós 
temos um tempo ... determi­
nado. Um tempo que nós pode­
mos analisar os currículos e ver 
se realmente estão em condição 
de serem chamados. Então, faci­
lita o nosso trabalho. Isso quan­
do a coisa não é de imediato ... 
Quando é uma coisa para o mês 
que vem, que nós chamamos 

. . . botamos então o anúncio 
fechado. Quando é uma coisa 
imediata, aí nós temos que real­
mente colocar o anúncio aberto. 
Coloca-se realmente um anún­
cio aberto" (responsável 
pelo setor de recrutamento). 

Em se tratando ainda de anún-
cios impressos, outra forma de pu­
blicá-los utilizada é o encarte de 
uma folha impressa na revista 
editada pela própria companhia. 
Esta fonte apresenta, porém, com 
uma outra, a colocação de carta­
zes, também valendo-se do espaço 
interno da empresa, uma caracte­
rística comum: ambas se endere­
çam à mão-de-obra já empregada, 
que se encarrega então de fazer a 
divulgação das vagas existentes 15 

e apresenta, segundo um infor­
mante, algumas vantagens. Entre 
elas, uma das que se enfatiza é o 
fato de se obter com esta forma 
de recrutamento um grau mais 
elevado de lealdade por parte do 
novo empregado. 

"Aqui na Empresa nós temos 
um recrutamento interno atra­
vés de cartazes. Que eu faço. 
Faço um cartaz grande, uns 
três, e boto em cada restau­
rante . . . boto nos restauran­
tes 16 • E como também existe 
um jornalzinho nosso, nós colo­
camos a nossa mão-de-obra dis­
ponível, também é uma fonte de 
recrutamento" (responsável pelo 
setor de recrutamento). 

Esse recrutamento interno vi­
sando a amigos e parentes é 
muito importante. Não só ele é 
mais barato como o recru­
tado vai logo dar produção e 
lealdade à empresa do amigo 
dele, do parente dele, do conhe­
cido dele" (chefe do departa-

15 Embora não haja qualquer menção a pedidos de emprego para parente ou conhecido, 
ou a pedidos de emprego a parentes e conhecidos dos já empregados, pensa-·se que no caso 
de os mesmos se apresentarem não serão totalmente descartados. 

10 Durante a realização do trabalho de campo foi possível verificar que tais cartazes 
também eram coloc'ados na lanchonete e nos vestiários e banheiros. 
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mento de desenvolvimento de 
pessoal). 
Não é só do anúncio impresso 

que se lança mão. Embora seja 
menos freqüente na companhia 
em questão, há referência ao 
anúncio feito pelo rádio, princi­
palmente para os empregados da 
parte mecânica, uma vez mais ser­
vindo-se o recrutamento dos co­
nhecimentos adquiridos dos seus 
hábitos específicos quanto à au­
diência dos diferentes programas 
nos vários horários. 

"Nós estamos com uma difi­
ficuldade muito grande, eu 
sou obrigado, eu que sinto os 
problemas todos, sou obrigado a 
estar atualizado com o mercado 
de trabalho para poder dialogar 
lógico. Então foi sugerido, in­
clusive, ... eu sugeri: ah! nós 
podemos então colocar 
anúncios no rádio. Parece que 
sairia bar a to . Eu já fiz esse 
recrutamento de anúncio de rá­
dio, como fiz também o de ex­
terno. Que eu já viajei muito. 
E, quando a gente viaja muito 
assim pelo interior, geralmente 
existe uma rádio que ela é mui­
to ouvida por esse pessoal. En­
tão nós colocamos . . . pela rá­
dio também. Funciona" (res­
ponsável pelo setor de recruta­
mento). 

Há um programa da rádio 
... de 5:30 às 7:30, que essa 
classe . . . ouve rádio de pilha 
no transporte para o trabalho. 
Isso foi bolado por informação de 
papo. Sempre que se pode, a 
gente faz uma pesquisa desinte­
ressada, informal" (chefe do de­
partamento de desenvolvimento 
de pessoal). 

Não implicando maiores custos, 
há o contato com diferentes ins­
tituições e outras empresas. Pa­
ra isso há sempre autorização 
e os responsáveis pelo treina­
mento, muitas vezes, se encarre­
gam de estabelecer esses contatos, 
para a afixação de cartazes. Há, 

contudo, nessa divisão de tra­
balho entre o recrutador e os res­
ponsáveis pelo treinamento, uma 
lógica que necessita ser explici­
tada. Se o recrutador estabelece 
os contatos para se recrutar a 
mão-de-obra que terá oportuni­
dade de ser imediatamente em­
pregada, aos encarregados do trei­
namento é que se reserva o con­
tato com determinadas institui­
ções educacionais ou não, haja 
vista a necessidade de se propor­
cionar a esse contingente um es­
tágio ou uma formação. Como se 
verá, a diferença entre estágio e 
formação se relaciona ao tempo 
necessário para se preparar um 
profissional, servindo-se então a 
empresa das instituições de acor­
do com a minimização do tempo 
que terão que para isso despender. 

Assim, quanto ao recrutador: 
"os meus contatos no mo­

mento, que eu tenho poder de 
estabelecer são os contatos com 
... as instituições de ... Banco 
da Providência, o pessoal do 
Ministério do Trabalho, agên­
cias de emprego, . . . algumas 
escolas profissionalizantes, que 
às vezes eu mesmo tomo a ini­
ciativa, tomo os contatos como 
os próprios colegas de empresas. 
Pedindo, um ou outro, fazendo 
permutações" . . . (responsável 
pelo setor de recrutamento). 

E se esse mesmo recrutador po­
de discorrer sobre a importância 
das outras instituições educacio­
nais como fontes de recrutamento 
e até apontar para que categorias 
de profissionais sejam contatadas, 
não é ele o responsável de com elas 
estabelecer relações, mas sim dire­
tamente os encarregados dos dife­
rentes centros de treinamento. 
Considerem-se inicialmente os que 
são recrutados para estágio: além 
da economia que faz a empresa 
em termos do tempo indispensável 
para que determinados empre­
gados adquiram os conhecimentos 
necessários ao exercício de sua 
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prática profissional, obtém-se a 
vantagem de não ser preciso pa­
gar a esses o salário que percebe 
normalmente um profissional no 
mercado, vantagem essa vista 
no discurso do informante como 
a contrapartida pela preparação 
maior e a experiência de trabalho 
que a empresa lhes proporciona. 

"A respeito do recrutamento, 
existem as instituições educa­
cionais em que são . . . aprovei­
tados o pessoal do SENAI, que 
são em termos de convênio, o 
pessoal de treinamento. São 
aproveitadas as mãos-de-obra ... 
fresadores, torneiros, mecâni­
cos, são chamados operadores 
de máquinas operatrizes. Para 
poder suprir . . . as necessida­
des da empresa, em termos da 
empresa não lançar mão de ... 
funcionários aí fora, tendo em 
vista o mercado. É difícil, mas o 
treinamento pra mim é um dos 
fatores importantíssimos: e pa­
ralelo com o salário. E, então, 
também existem as instituicões 
educacionais. Apesar de "que 
essas instituições educacionais 
. . . elas . . . é . . . eu acredito 
que ... em termos de objetivos 
da empresa, para que vai servir 
. . . Em termos de estágio. Eu 
acho muito válido. Em termos 
profissionais a . . . curto prazo, 
realmente não podemos esperar 
nada e, sim, a longo prazo ... 
Mas é importante, uma fonte 
de recrutamento muito impor­
tante. Porque é uma mão-de­
obra que nós vamos preparar 
ela a longo prazo e teremos 
fruto a longo prazo. Como tam­
bém, realmente, a empresa que 
tem ... um centro de treina­
mento é também uma escola. 
Ela dá tudo a ... aquele fun­
cionário ... , e as vezes a em­
presa não tem condições de 
prender aquele funcionário. En­
tão perde. Então é um investi­
mento que, realmente, saiu 
muito caro e a empresa não teve 
fruto nenhum. Os centros edu-
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cacionais ... que são as escolas, 
também é uma fonte muito boa 
de recrutamento. Dependendo 
dos objetivos que a empresa ti­
ver para fazer esse recruta­
mento na escola. Nesse caso, 
aqui, a companhia utiliza mui­
to as instituições educacionais 
para estagiários. Os estagiários 
vêm para cá, fazem um treina­
mento, depois, então, são apro­
veitados como técnicos, auxilia­
res ... assistentes de produção 
e depois são até aproveitados 
como engenheiros. Então, são as 
oportunidades que as empresas 
de grande porte lançam. E eu 
acho uma coisa muito válida. 
Hoje em dia a pessoa para ter­
minar o curso superior se não 
estiver trabalhando, para ele 
conseguir uma posição na em­
presa é difícil. Porque exige-se 
experiência e aquilo tudo. En­
tão, desde já, ele. já tem. Co­
meça a fazer o estágio e existe 
aquela viabilidade de ser apro­
veitado" (responsável pelo setor 
de recrutamento) 

Mas não lhe cabe estabelecer 
o contato, no caso de o recruta­
mento se destinar a conseguir es­
tagiários. A pergunta de como se 
fazem esses contatos, responde: 

" ... não sabe o que acontece? 
É porque o pessoal do . . . os 
meus contatos com estas insti­
tuições . . . vamos dizer assim, 
escolas, quartéis, . . . Não, não 
sou eu que estabeleço. Não sou 
eu que estabeleço isso. . . . O 
setor de treinamento . . . Por­
que já é um contato que ... 
sempre o setor de treinamento, 
acho, parece que fez não sei 
. . . Então, automaticamente eu 
só ... às vezes recebo a comu­
nicação: Agora mesmo bota­
mos um anúncio lá, pedindo 
isso. Se aparecer você dá anda­
mento no processo. Então, au­
tomaticamente, não tenho con­
tato" (responsável pelo setor de 
recrutamento). 



Embora não se possa esclarecer, 
através dos dados possíveis de se­
rem sistematizados a partir dessa 
entrevista, como se estabelecem os 
contatos para o recrutamento do 
contingente a ser treinado pela 
empresa, há a esta altura a men­
ção ao recrutamento em quartéis, 
até então não assinalados como 
fonte de recrutamento, e uma 
associação direta feita pelo infor­
mante de que serve tal contato 
especificamente aos objetivos des­
se setor na empresa. Torna-se, 
portanto, indispensável aprofun­
dar a questão referente a esse re­
crutamento específico, mediante a 
realização de entrevista em se­
parado com os responsáveis por 
ele. Passa-se, assim, a saber que há 
três centros de treinamento na 
empresa 17 e que as fontes de re­
crutamento para cada qual são 
distintas. Assim, no setor de trei­
namento para os "departamentos 
de usinagem" e "montagem de 
motores" o recrutamento é feito 
em contato estreito e permanente 
com o SENAI. 

"Era preciso aumentar e ... 
bem mais, o número de pessoas 
a serem treinadas. Então nós 
tivemos que investir bem mais 
dinheiro, em tempo bem mais 
curto, . . . de uma maneira que 
fosse a mais eficaz possível. 
Nosso trabalho dissemos então 
... não adianta nós tentarmos 
pegar alguém do zero e . . . en­
siná-lo assim em pouco tempo 
aquilo que ele deveria ... que le­
varia muito tempo para apren­
der. Então nós começamos a pe­
gar o pessoal adulto do SENAI 
e. . . fazer uma especialização 
neles, ou seja, eles sairiam de lá 
num período, ou se ligavam ... 
visando, é ... visando suprir ne­
cessidade de mão-de-obra em 
determinadas máquinas . . . re­
quisitando pessoal dessa faixa é 

... da faixa de maior ... que 
geralmente é muito mais difícil 
. . . para o pessoal maior conse­
guir emprego, e ... pra nós, se 
:nós ~assemos pegar pessoal só 
menor, nós teríamos que seguir 
toda uma seqüência que 
existe no SENAI. Isso seria ain­
da longo, período longo. Vol­
tando em cima do tempo curto, 
se nós precisávamos . . . se nós 
podemos modificar algum siste­
ma, vamos modificar então. O 
único sistema que nós podería­
mos modificar, então, seria o 
dos maiores. Por isso que nós 
investimos direto em cima dos 
maiores. Que a idéia seria indis­
tintamente maiores e menores. 
Quem tem menor, aproveitar. 
Bom, então, durante dois meses 
esse pessoal passa aqui conosco, 
numa escolinha à parte, sepa­
rada. Ele vai fazer ... vai lem­
brar tudo aquilo que ele apren­
deu e vai aprender a funcionar 
. . . como trabalhar em outra 
maquinaria. Então só pela nossa 
escolinha aqui também não da­
ria . . . Resultado, haveria ne-
cessidade de mais gente ... em 
contato com o SENAI ... nós 
usamos e abusamos do SENAI 
... no bom sentido, ... visto 
que eles têm uma boa vontade 
tremenda de ajudar a qualquer 
um ... então nós solicitamos ao 
SENAI cursos especiais também 
para o nosso pessoal. Então um 
grupo ... nós começamos a fa­
zer assim ... um grupo entra, 
faz a especialização aqui dentro 
da companhia, outro grupo en­
tra, faz a especialização no 
SENAI. É , nós temos atual­
mente, no momento, 70 . . . se­
tenta menores no SENAI. E 
esses menores eles tem que ... 
faz parte de uma cota estabele­
cida pelo governo . . . não, 
é ... pelo próprio SENAI, ... 

17 Por motivo de conveniência, tais centros serão daqui em diante denominados A, B e C, 
correspondendo, respectivamente, ã formação e/ou ao treinamento de diferentes categorias de 
profissiona~. 
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por acordo nós temos que man­
ter essa cota . . . Então, são 
menores que vêm à companhia, 
se inscrevem, nós enviamos ao 
SENAI com a carta de recomen­
dação, o SENAI faz um teste 
nele, se é aprovado ele vai pas­
sar por uma sondagem lá . . . e 
dentro dessa fase de sondagem 
eles vão verificar se realmente 
ele está . . . deve fazer aquilo 
que ele pediu pra fazer, solici­
tou para fazer. Se não, ele vai 
novamente ser enviado ao setor 
de seleção é . . . vai fazer uma 
reavaliação dele e verificar pra 
onde ele seria ideal. E isso tudo 
eles nos avisam, nos comuni-
cam. É ... então o rapaz fez o 
teste ... fez o teste no SENAI, 
foi aprovado, foi enviado para 
sondagem. . . na sondagem deu 
OK o rapaz serve para 
aquilo que ele gostaria de fazer 
... recebendo o OK ... na son­
dagem . . . ele vai pra escola é 
... entra na fase de estudo pro­
priamente da profissão dele. Se 
ele é . . . não tiver concluído 
ainda o ginásio, estiver estudan­
do, o SENAI tem convênio com 
isso tudo, sabe. Então ele tem 
quatro horas para estudar para 
continuar os estudos dele do 
lado de fora. O próprio SENAI 
tem convênio com outras esco­
las que facilita, ele se desenvol­
ver" . . . (responsável pelo pla­
nejamento do Centro de For­
mação B). 

Para o Centro de Formação B, 
portanto, só se recruta no SENAI. 
Dada a necessidade de se economi­
zar tempo na formação profissio­
nal dos operários que trabalham 
em usinagem e montagem de mo­
tores, e exigindo o treinamento 
proporcionado pela firma o recru­
tamento de pessoal com algum 
conhecimento técnico prévio, é a 
essa instituição que se recorre, 
pois é ela que o ministra. 

A referência aos quartéis só 
surge, assim, exclusivamente asso-
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ciada ao recrutamento para os cen­
tros de formação A e C. Neles o 
treinamento que se dá não requer 
qualquer conhecimento técnico 
anterior para que a empresa possa 
formar os candidatos. É nesse sen­
tido que, por oposição aos recru­
tados no SENAI denominados es­
tagiários ou até mesmo funcioná­
rios da firma, os formados pelos 
dois outros centros são chamados 
aprendizes. Note-se que a cate­
goria estagiário também abarca, 
em outro contexto, os estudantes 
de engenharia, o que sugere apli­
car-se ela somente e desde quando 
os admitidos para treinamento 
detenham alguma escolaridade 
profissional técnica prévia, indis­
pensável para que possam acom­
panhar o treinamento no curto 
período de tempo em que o mesmo 
é proporcionado na companhia. 

Se para os centros de formação 
A e C não se requer um conheci­
mento profissional anterior para 
que a formação profissional seja 
oferecida, a lógica de recrutar os 
que por eles passarão nos quartéis 
obedece à necessidade de garantir 
que apresentem outros pré-requi­
sitos para o seu treinamento. Eles 
não deixam de ser claramente 
expostos, por mais de um infor­
mante: devem estar habituados à 
disciplina, desejar receber a for­
mação profissional que oferece a 
empresa e valorizar estabilidade e 
segurança. 

"Para esse tipo de treinamen­
to nós costumamos então entrar 
em contato com as unidades 
militares. Aí a gente encontra 
rapazes já catequizados pelo es­
pírito de comando e disciplina e 
isso é o mais importante na 
adaptação ao trabalho" (chefe 
do departamento de desenvolvi­
mento de pessoal). 

"Bom, o nosso treinamento 
aqui é um treinamento por obje­
tivo visando atender à necessi­
dade da produção. Nós aqui for­
mamos por ordem, talvez eu me 
esqueça . . . formamos o trans-



portador, formamos o guindas­
teiro, o montador-acabador, o 
soldador, o acabador, o canali­
zador, o desempenador e mais 
algumas funções. Mas ultima­
mente o que tem tido mais ne­
cessidade mesmo é o soldador. 

Vamos retroceder um pou­
quinho só para . . . para explicar 
como se chega até o (centro) . 
Normalmente ele é recrutado 
nos quartéis quando vai se apro­
ximando a época de baixa. Nós 
temos elementos de ligação nos 
quartéis com a seleção que pro­
cura por meio . . . de uma pro­
gramação que eles fazem nos 
quartéis mostrar que nós temos 
condição de oferecer emprego 
àqueles que não têm profissão e 
eles são quase recrutados, aqui 
para a (companhia). Então vê­
se que ele não tem conheci­
mento nenhum do que diz 
respeito a nenhuma profissão. 
Não sabem nada no que diz 
respeito a profissão alguma ... 
Poucos chegam aqui com algum 
conhecimento. A maior parte 
... muitos não trabalhavam na 
faixa anterior ao exército. Os 
que trabalhavam, às vezes, eram 
em supermercados. São funções 
completamente estranhas (a 
essa produção daqui). E são 
homens sem nenhuma experiên­
cia de trabalho, é difícil se acos­
tumarem, só ficam aqueles que 
dão valor à estabilidade e à se­
gurança" (chefe dos centros de 
formação A e C). 

Desse modo, mesmo após a uti­
lização plena de todas as fontes 
de recrutamento possíveis, ainda 
há problemas para se contar com 
a mão-de-obra exatamente quali­
ficada para as atividades diferen­
ciadas que são executadas na com­
panhia. Se o treinamento, a espe­
cialização e a formação que pro­
porciona servem, no discurso do 
responsável pelo recrutamento, 
como um chamariz para que a 
mão-de-obra não qualificada ou. 

até mesmo não especializada a ela 
se ofereça, depois do treinamento 
muitos saem por não se adapta­
rem. Já outros podem demitir-se 
para tentarem receber uma remu­
neração algo mais elevada do que 
a proporcionada pela firma, ou por 
vários outros motivos, como re­
ceber o FGTS. Dá-se, portanto, em 
grau apreciável, a rotatividade da 
mão-de-obra. 

Mesmo que não sejam utiliza-· 
das as práticas de recrutamento 
ainda passíveis de serem acionadas; 
pela empresa em que se realizou 
o trabalho de campo, convém vol-· 
tar aos termos genéricos do dis­
curso do responsável pelo recruta,.. 
menta. Eles apontam para outras; 
fontes de recrutamento às quais, 
embora só como último recurso, se 
faz apelo. Mas se o interesse é 
chegar-se ao maior detalhamento, 
deve-se mencioná-las. 

"E como também . . . eu já 
tive oportunidade de colocar ... 
de contratar uma kombi dessas 
de propaganda, que fazem pro­
paganda de vereadores . . . o 
cara sair na rua e falando. Mas 
acontece que . . . a . . . esse 
tipo de recrutamento que é uma 
experiência que eu tenho ... 
contratar kombi, vamos pegar 
papelzinho, escrever, e vamos 
pela rua entregando, também é 
uma fonte de recrutamento. 
Não deixa de ser . . . fazer tudo 
isso. Vamos fazer um alicia­
mento: faz isso ... Olha, ... 
isso aí eu digo por minha expe­
riência de outras empresas. Sai 
anúncio no jornal de domingo, 
então os recrutadores já fica­
vam preparados, não é? As em­
presas tais, tais, tais . . . Aí che­
gava 2.a feira de manhã cedi­
nho, batia à máquina, rodava no 
mimeógrafo, saía à cata lá nas 
filas das empresas entregando 
papelzinho, o aliciamento. É 
uma forma, uma coisa . . . é 
falta de ética profissional, de 
;fazer isso, fazer uma coisa que 
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pode prejudicar às vezes os pró­
prios colegas, mas uma sobre­
vivência na luta, nessa hora 
ninguém fica sabendo disso" 
(responsável pelo setor de re­
crutamento). 

Vê-se, por todas as formas 9e 
recrutamento de que se lança mao 
para disputar no ~e.rc3:do a for~a 
de trabalho necessana a produçao 
industrial, que é constante e acir­
rada a concorrência que entre as 
empresas se estabelece. Assegurar­
se a possibilidade de ter exata­
mente a mão-de-obra diversificada 
que se faz indispensável exige, 
nesse sentido aprofundar a sele­
ção para que' ela se ajuste perfei­
tamente às condições de trabalho 
de qualquer empresa. Tenta-se, 
portanto, med~nt~ uma sér~e, ~e 
mecanismos, nao so desde o IniCIO 
recrutá-la com o emprego de fon­
tes de recrutamento as mais va­
riadas, garantindo-s~, assim, uma 
primeira diversificaçao, como t~m­
bém selecioná-la de modo a Im­
pedir que, por inadaptação à fun­
ção para a qual se a recruta, se 
venha a perdê-la, desperdiçando 
os recursos gastos em obtê-la. De 
onde a importância de se estabe­
lecerem, com a maior especifici­
dade possível, os requisitos de cada 
uma das funções que devem ser 
desempenhadas para levar a bom 
termo a produção e, conseqüente­
mente, a exigência de um processo 
de seleção rigorosamente estabele­
cido para que se evite a ocorrên­
cia da rotatividade e, assim, de 
correr-se o risco de aumentar a 
vulnerabilidade da empresa frente 
a qualquer crise mais séria no 
mercado de trabalho. 

A seleção da mão-de-obra: espe­
cificação de alguns requisitos para 
a admissão. 

Tenta-se a partir de agora 
expor, mediante o acompanha­
mento das várias etapas do pro­
cesso de seleção, quais os requisi­
tos levados em consideração pela 
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empresa para admissão da mão­
de-obra em seu quadro de empre­
gados. Não se restringindo à fa­
bricação de um único produto e 
requerendo até a produção de 
alguns deles a prévia confecção de 
vários componentes, é extrema­
mente variada a qualificação pro­
fissional de seus trabalhadores di­
retos. Desse modo, os requisitos 
técnicos e as habilidades específi­
cas exigidos são extremamente 
diversificados. Note-se, por outro 
lado, que há igual necessidade de 
preencher as vagas criadas pela 
expansão das atividades da em­
presa e as abertas no caso de de­
missões, a pedido. ou não, dos em­
pregados. Leve-se ainda em conta 
que se deverá prever também em­
pregados para a área administra­
tiva e preencher os quadros de 
chefia nesta e na área técnica. 

Tendo em vista a imensa varia­
bilidade e diversificação da mão­
de-obra, procurou-se a maior espe­
cificação possível dos requisitos 
exigidos para o maior número de 
funções. Entretanto, cobrir a 
sua totalidade tornou-se pratica­
mente impossível por duas razões. 
Até mesmo nos departamentos en­
ca)rregados da seleção e recruta­
mento há constantes queixas de 
que os requisitos não vêm masti­
gados pelos mais variados depar­
tamentos da produção, isto é, que 
em tais departamentos ainda não 
se chegou a estabelecer detalha­
damente o perfil profissiográfico 
de cada uma das qualificações da 
mão-de-obra direta neles em ativi­
dade. Por outro lado, no período 
de realização do trabalho de cam­
po, só se teve ocasdão de obter, 
mediante as entrevistas, algum 
material proporcionado pela em­
presa e o registro de dados no 
caderno de campo, a explicitação 
em detalhe para uma proporção 
pequena da totalidade das funções 
exercidas pela mão-de-obra direta. 
Essa segunda limitação prende-se, 
evidentemente, à própria forma­
ção dos pesquisadores, pois que 



desconhecendo inteiramente o que 
é relevante para o lado técnico de 
cada ocupação, passam a depen­
der exclusivamente das informa­
ções já previamente coletadas e 
sistematizadas, as quais, como é 
afirmado pelos próprios emprega­
dos da firma, não desceram 
ainda ao detalhamento conside­
rado ideal. Nesse sentido, pode-se 
mais uma vez lembrar, mas agora 
sob um novo ângulo, que os resul­
tados da pesquisa são sempre rela­
tivizados pela situação social pre­
viamente estruturada em que ela 
se realiza. 

Há, contudo, possibilidade de 
uma especificação bastante por­
menorizada para algumas das 
funções e se pode perceber igual­
mente que, à semelhança da diver­
sificação das fontes de recruta­
mento utilizadas, o processo de 
seleção apresenta algumas dife­
renças em se tratando de um ou 
de outro tipo de mão-de-obra. 
Assim, a inversão na ordem de 
realização dos testes ou a neces­
sidade da decisão dá-se com ou 
sem que o candidato passe pelo 
treinamento profissional da com­
panhia, por exemplo. Algo já é 
possível apreender da descrição de 
ordem mais geral que faz o recru­
tador das diferentes fases da sele­
ção dos candidatos: 

" . . . a dinâmica em si parte 
do seguinte princípio: todo pes­
soal que chega aqui na compa­
nhia no departamento de sele­
ção, ele faz a ficha de inscrição. 
Depois de ter feito a ficha de 
inscrição, que é numa sala se­
parada, ele passa para uma ou­
tra sala separada . . . e aguar­
da, então, a chamada do recru­
tador para fazer uma entrevista 
de triagem, uma entrevista pre­
liminar. Automaticamente, esse 
recrutador que sou eu, neste 
caso, que faço a entrevista ... 
eu tenho que dizer, todos . . . os 
fatores ... nos campos ... inte­
lectuais, profissionais do 
candidato. Tendo em vista que 

eu procuro assim dissecar o má­
ximo do candidato já que aqui 
na empresa existem N vagas, 
para determinadas vagas 
para determinadas funções, e 
que realmente são funções que, 
às vezes, nem exigem experiên­
cia; exigem. . . boa formação es­
colar, boa caligrafia, uma deter­
minada idade, que não more 
muito ... não more muito longe 
... Então ... através ... dessa 
avaliação, que eu faço entre­
vista, às vezes, que demora até 
uma hora ... E, então, está aí, 
eu faço essa análise e realmente 
determino qual seria, realmente 
a função melhor para ele. Isso 
seria o caso se ele não tivesse 
nenhuma função . . . Tivesse só 
a escolaridade. Ou ele ficaria 
. . . numa função de acordo com 
a escolaridade dele ou em últi­
mo caso ele poderia até se ... 
de acordo com a imagem, vamos 
dizer assim, a aparência dele, 
também é muito importante, ele 
também poderia, é . . . é fazer 
. . . os cursos das escolas que 
nós temos aqui ... Então, esse 
pessoal sem experiência, sem 
qualificação, eles são, automati­
camente, é, já cadastrados, já 
dentro de uma função daquelas 
que não exigem experiência. Isso 
através de requisitos que eles 
pedem escolaridade, boa cali­
grafia, que não more longe ... 
E isso ou aquilo e outros pré­
requisitos. E . . . como também 
o problema de atitude e com­
portamento. E eu também faço 
análise . . . do pessoal que já 
tem experiência, esse pessoal, 
então, é o pessoal que também 
já fica cadastrado porque tem 
experiência quando não 
existe vaga aqui na empresa, 
depois que eu fiz aquela. . . a 
entrevista de triagem ... E ... 
os candidatos que são ... apro-
veitados ... aqui na triagem, eles 
são encaminhados para a entre­
vista técnica. É a entrevista pro­
fissional, neste caso. Ele vai à 
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entrevista profissíona1 e caso 
ele seja aprovado na entrevista 
profissional lá com o enge­
nheiro, ou seja, o chefe ... do 
. . . lá do departamento, o chefe 
da seção, ele então é devolvido 
ao setor de seleção para aplica­
ção do teste psicológico. E, pas­
sando no teste psicológico, en­
tão, aí ele é admitido . . . Faz 
. . . manda tratar . . . de do­
cumentação, faz exame médico, 
então é admitido na empresa. O 
pessoal de nível superior ... 
para alguns casos . . . eles geral­
mente fazem entrevista aqui na 
empresa comigo. Já outros casos 
não, eles não fazem entrevista, é 
o caso de engenheiros, caso de 
estagiários, casos de técnicos. 
Geralmente a empresa adota 
um sistema diferente. E esse 
pessoal vem, faz a ficha, aquilo 
tudo, e depois, então, esse pes­
soal faz a entrevista técnica. É 
. . . eu . . . eu acho, não sei ... 
Nesse ... ponto eu fiz uma crí­
tica construtiva, não faço uma 
crítica destrutiva Porque 
não é justo que o elemento che­
gue aqui . . . porque ele é isso, 
vai fazer o exame psicológico. 
As vezes não tem nem condi­
ções, profissionalmente . . . E 
gasta-se um material excessivo. 
O elemento profissionalmente 
não tem condições. Ele é apro­
vado, ele é reprovado. Então, pri­
meiro . . . E essa é a sistemática 
mais usada, realmente, nas em­
presas aí fora, em que eu apren­
di . . . Inclusive, quando eu co­
mecei a trabalhar, a minha em­
presa que eu trabalhava ... que 
eu iniciei, já era assim. Então, 
eu sempre procurei trabalhar 
assim e a empresa coloca poucas 
vezes o negócio todo pronto 
assim, e eu sempre tento dar a 
minha sugestão, quer dizer .... 
As vezes a pessoa reflete um 
pouco ... acha ah! realmente, 
é válido isso, então aceita. En­
tão, meus parabéns, se por 
acaso eu não . . . porque eu sou 
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um subordinado . , . não quér 
aceitar, fica por isso mesmo. 
Que eu posso fazer?" (respon­
sável pelo setor de recruta­
mento) . 

Percebe-se, alguns dias depois, 
em contato com os responsá­
veis pela aplicação dos testes psi­
cológicos, que a sugestão foi acei­
ta, mas não totalmente. Dessa 
maneira, fazem entrevista técnica, 
isto é a entrevista profissional ou 
o teste profissional anteriormente 
ao teste psicológico, respectiva­
mente os engenheiros e todos os 
que se pode incluir na categoria 
do pessoal com experiência para 
os quais há vaga no momento, 
mas a ordem não foi invertida 
para todos os que constituem o 
pessoal sem experiência. Nesse 
caso, o teste psicológico serve 
antes à seleção destes últimos, na 
empresa em exame, pois: 

"se o candidato já demonstra 
que ele pode e sabe trabalhar, o 
teste psicológico quase nunca 
reprova. Se o candidato não tem 
experiência e vai para o treina­
mento daqui ou para a função 
que não requer conhecimento, 
às vezes, o teste psicológico pode 
reprovar. Mas eles ainda ficam 
dependendo do exame médico, 
do tratamento de um dente que 
está com infecção" . . . (psicó­
loga do departamento de desen­
volvimento de pessoal) 

Nesse caso, o teste psicológico 
serve à averiguação de atributos 
de ordem mais geral: a cada nível 
de escolaridade, aplica-se um teste 
de inteligência adequado; empre­
gam-se, igualmente, testes de apti­
dão e de personalidade para o 
pessoal sem experiência. Em se 
tratando das aptidões, o que 
se procura é averiguar se o 
candidato apresenta pelo menos 
algumas das que se sabe serem 
requeridas pelas funções que po­
derá exercer, uma vez que não se 
trata de teste vocacional. Os testes 
pretendem, portanto, verificar atri-



butos como: coordenação motora, 
acuidade visual, facilidade de ex­
pressão verbal, habilidade numé­
rica, raciocínio mecânico, raciocí­
nio abstrato, etc. . . antecipando 
assim uma previsão do desempe­
nho futuro do pessoal sem expe­
riência, e substituindo-se, desta 
maneira, o teste prático que faz 
o pessoal com experiência. Du­
rante a realização do teste prático, 
a posse, pelo candidato, desses 
atributos, pode ser observada. O 
que não implica deixar-se de con­
firmar a presença dos mesmos no 
momento da posterior aplicação 
dos testes psicológicos. Assim, o 
resultado geral obtido pelo candi­
tado nos testes psicológicos só se 
constitui em dimensão que leva à 
reprovação no caso dos sem expe­
riência, pois que, embora extrema­
mente variada a bateria empre­
gada, no caso dos com experiência, 
preferentemente recrutados para 
atender à rotatividade, os tes­
tes psicológicos não chegam a 
eliminar ... 

"às vezes não, como o negócio, 
às vezes, fica muito apertado a 
gente deixa e tem muitos que 
passam e tem outros, não, que 
a gente aproveita prum outro 
tipo de oportunidade que surge, 
que as baterias de teste são to­
talmente diferentes ... sabe que 
as baterias de teste são diferen­
tes para cada cargo" (responsá­
vel pelo setor de recrutamento). 

NerifiC'ado que difere a ordem 
em que se aplica o teste psicoló­
gico, como também que sua utili­
zação não chega a reprovar todos 
os candidatos a emprego, chega-se 
a uma primeira confirmação de 
que a seleção é diferenciada. 
Assim, faz-se preciso voltar à pri­
meira etapa e tentar sistematizar 
o que a entrevista de triagem ave­
rígua para que o candidato possa 
passar às demais fases da seleção: 
ao teste prático, no caso do pes­
soal com experiência; ao treina­
mento ou à admissão em um cargo 

que não requer experiência, no 
caso do pessoal sem experiência 
quando se trata da mão-de-obra 
direta para a área técnica, ou 
quando se requer alguém para a 
área administrativa. 

Basta lembrar que na entrevista 
de triagem é preciso dissecar cada 
candidato para que se possa con­
siderar o que durante a sua rea­
lização se examina, como requisi­
tos tidos como indispensáveis à 
obtenção de emprego na compa­
nhia. Portanto, é válido que se re­
produza o mais extensamente pos­
sível a descrição dela feita, mesmo 
que se corra o risco de incorrer em 
repetições. 

"Essa entrevista ela é 
vista ah . . . a verificação ... 
vamos dizer assim, de estabili­
dade profissional do indivíduo 
nos empregos anteriores, a gen­
te olha a carteira . . . as empre­
sas que ele já tenha trabalhado, 
a escolaridade, idade, a função 
natural dele . . . o motivo por­
que ele saiu da outra empresa, 
. . . E . . . atitude, comporta­
mento, entra toda parte intelec­
tual, parte psicolrógica, socioló­
gica, a sócio . . . sócio-cultural, 
a parte sócio-econômica 
Porque eu estou dizendo parte 
sócio-econômica, veja só, ah ... 
em termos do elemento residir, 
do gasto que ele vai ter, aquilo 
tudo, lógico. Porque . . . nós va­
mos admitir um elemento pra 
ganhar 5 cruzeiros a hora, ou 
quatro cruzeiros, e o elemento 
mora lá . . . Tem que pegar às 
sete horas da manhã aqui. O 
elemento vai . . . vai ser proble­
mático. Ele vai ganhar o que: 
mil e duzentos cruzeiros e vai 
gastar muito mais com passa­
gem às vezes, tem que pagar 
almoço. Quer dizer, não dá ... 
pra ele comer. Então, ele aqui, 
pra trabalhar aqui . . . tem que 
trabalhar . . . em lugar mais 
próximo. 

Tem uma outra coisa também 
. . . o elemento, às vezes, existe 
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um pré-requisito que diz: o ele­
mento não pode estudar à noite 
. . . e não pode mesmo. Se o ele­
mento está estudando, ele tem 
que escolher: oh, ou você traba­
lha, ou tem que largar teu es­
tudo lá. 

É bem complexo mesmo. Eu 
acho uma ... uma responsabi­
lidade muito grande porque ... 
pessoal pensa muito que entre~ 
vistar, recrutar um elemento e 
uma coisa fácil. Não, é uma 
coisa difícil à beça e . . . nós 
temos sempre que mandar o ele­
mento certo pro lugar certo. 
Evitar que ... máximo o des­
perdício de tempo lá np" entre­
vista lá, com o gerente l.a dentro. 
Que são os que são superocupa­
dos, realmente não podem, va­
mos dizer assim dar muita aten­
ção, largar tudo par~ ficar en­
trevistando . . . Entao, se ele 
que tem que dar a palavra final, 
na parte profissional, que eles 
conhecem mais do que nós. Que 
nós sabemos aqui os pré-requi­
sitos, agora o conteúdo profis­
sional, o que ele vai perguntar, 
vai realmente . . . ele é quem 
tem condições de dizer. 

Essas atitudes e comporta­
mento, isso, automaticamente, 
vai da minha parte . . . Porque 
eu conheço os departamentos 
em termos de . . . o meio am­
biente da pessoa . . . Sei como 
é esse problema de relacio­
namento. Então, automatica­
mente, o homem do recruta­
mento também é importante 
conhecer o ... o ambiente ... 
lá o meio ambiente e o chefe do 
departamento" (responsável pe­
lo setor de recrutamento). 

A partir desse trecho S'El pode 
perceber a variedade de requisitos 
olhados: estabilidade, experiência 
anterior, escolaridade, idade, pro­
fissão, local de moradia, atitude 
e comportamento que definem a 
possibilidade para o candidato 
adaptar-se a ser aceito no con-

284 

texto social do departamento em 
que vai trabalhar. Essa possibili­
dade específica da aceitação no 
local de trabalho evitando proble­
mas de relacionamento é averi­
guada, porém, de forma diversa. 
Se é para a parte administrativa, 
a atitude e o comportamento re­
queridos assim se configuram: 

"porque às vezes a gente olha 
assim a parte principal­
mente a parte de escritório ... 
O auxiliar de administração, o 
comportamento, então, é uma 
coisa, é um f a to r primordial, é 
lógico. Porque se chega uma 
menina aqui pra negócio de es­
criturária, ela vem com ginga, 
vem com isso ... senta de qual­
quer maneira, e além de falar 
cheia de coisa, de maneira algu­
ma uma menina dessa não pode 
trabalhar num departa­
mento assim de . . . secretária 
. . . Ou lá na tesouraria o que 
seja ... É por isso que você tem 
que se precaver em determi­
nadas coisas. Então, se o ele­
mento chega ... aqui ... essa 
mania e taJ, não sei o que, isso 
e tal, o cara chega às vezes é ... 
agora hoje em dia com esse ne­
gócio ... a moda hippie, então, 
esse negócio está desbancando 
para ... às vezes, eu fico até com 
pena, mas o elemento chega 
com um cabelo até aqui, uma 
barba até aqui ... Todo aberto 
aqui . . . com um colar . . . não 
dá, acho que o elemento tem 
que ... tá certo ... ele tá, di­
gamos assim, na fase dele e tudo 
. . . Precisa analisar que . . . ele 
tem que optar por determinadas 
coisas . . . Depois que ele tiver 
lá dentro, o negócio é diferente 
. . . E inclusive isso realmente 
eu digo ... influi muito no fator 
seletivo do candidato, influi 
mesmo ... influi. Porque o com­
portamento existe ... o proble­
ma de preconceito de cor. Não 
digo aqui, mas eu digo em 
geral existe. Porque às vezes a 



gente manda determinada pes­
soa e a gente nota a~si~ de que 
às vezes a pessoa nao ficou de­
vido a isso. Realmente existe, 
em n empresas por aí, eu sei 
que existe. Pra determinados 
cargos, uma porção de coisas. 
Eu acho que isso é uma boba­
gem . . . Problema de cor . . . O 
cara não ficou colocado, por 
que? Por causa de problema de 
aparência. Porque o pessoal 
pensa às vezes o problema de 
aparência . . . é problema, sei 
lá, de boniteza, eu acho que isso, 
eu acho que aparência em geral 
pode ser um cara bem apresen­
tado em vestimenta, aquilo tu­
do, de maneira da pessoa falar 

Lógico, e também como 
também aparência como ... o 
elemento ser vistoso ... Tam­
bém tá incluído isso. É lógico, 
porque se eles pedem realmente 
é uma boa aparência, um ele­
mento de destaque, nós temos 
que elemento assim ... é lógico 
que não vai dar nem pro ele­
mento não aceitar na cabeça 
que é uma coisa, né, muito espe­
cial pra eles" (responsável pelo 
setor de recrutamento). 

Resumidamente: o comporta-
mento e a atitude avaliados atra­
vés do gesto, da fala, da maneira 
de vestir-se, da aparência, desde 
que "mais refinados", constituem 
requisitos que habilitam um can­
didato ao exercício de uma ocupa­
ção na parte administrativa. Con­
trariamente, na parte técnica, os 
mesmos elementos utilizados para 
averiguar a atitude e o comporta­
mento passam a ser considerados 
pelo seu "menor grau de refina­
mento". Assim, para os que de­
sejam entrar na companhia pela 
via do treinamento 18

, a situação 
é a seguinte quanto ao comporta-

menta, à atitude e à escolaridade 
exigidos: 

"na escola existe não só o ní­
vel de instrução como também 
o problema de aparência, é .. . 
aparência dele em termos de .. . 
fineza dele, como ... um ele­
mento muito bonito, muito edu­
cado, não pode. Tem que ter 
aquela . . . aquele corpo físico 
de, realmente, de um elemento 
. . . de um elemento que está 
sujeito a trabalho duro, tra­
balho braçal e ... então, tem 
que olhar esses aspectos, . . . E 
. . . de preferência pessoas que 
tenham, no máximo, de prefe­
rência, até o 1.0 ano ginasial, 
porque sabe que o elemento que 
vai fazer mecânica, ninguém 
pode ter muita aspiração. En­
tão, não posso pegar elemento 
de 1.0 grau completo, pessoas de 
2.0 grau completo pra botar na 
escola pra fazer isso. São pes­
soas que não vão se adaptar de 
maneira alguma. Então, existe 
. . . pré-requisito pra isso. Tem 
que ver . . . eu tenho que anall­
sar aquilo que o o o ver a imagem 
que ele tem . . . e inclusive che­
gar a ele em determinadas alter­
nativas, e mostrar a ele como 
e porque, pra o elemento sentir. 
Então eu procuro diante disso 
tudo, ele não dá para isso, apro­
veitar em alguma outra coisa. E 
realmente eu sou bem sucedido, 
realmente o cara me agradece: 
"Ah, realmente não ia ... não 
iria me adaptar". Porque o ele­
mento às vezes nem sabe que 
que é a coisa. Precisa primário 
completo. Olha, existe um pro­
blema : esse pessoal, tem 
essa provinha, que faz essa pro­
vinha, tal lá e coisa, geralmente 
esse pessoal tem um nível muito 
baixo, que é prova suficiente 
pra saber escrever o nome. Uma 
espécie quase do MOBRAL. Esse 

lS o trecho a seguir se aplica exclusivamente, no que diz respeito à escolaridade, aos que 
são treinados nos centros de formação A e C, visto que os que estagiam no centro de formação B 
são recrutados no SENAI, necessariamente. 
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pessoal, realmente, é um pessoal 
que se nós aproveitarmos, nós 
teríamos problemas com o ex~­
me psicológico. Realmente, sao 
pessoas que têm uma mente 
muito atrofiada, não existe um 
desenvolvimento adequado pra 
fazer o teste e automaticamente 
são reprovados. Esse pess~>al, 
então, eu gosto de aproveitar 
... apesar de que eu acho que 
os melhores profissionais são 
os elementos semi-analfabetos. 
Isso tendo em vista, vamos dizer 
assim, que todo soldador, ou o 
próprio mecânico . . . pode a~a-
1isar, o elemento ganha mmto 
bem mal sabe assinar o nome, 
som~nte, e são grandes profis­
sionais. Carregam aquela escola 
da vida, aprendem . . . fisica­
mente através de experiência 

' o e tornam-se grandes profissiO-
nais. A esses homens a gente 
também . . . inclusive às vezes 
dá até cursos técnicos . . . de 
aperfeiçoamento, eu concordo. 
Mas acontece que eles, para 
freqüentarem a escola de ime­
diato eles teriam problemas, 
porque eles passariam, vamos 
dizer assim, período de três me­
ses dependendo de estágio. E 
são períodos que são elimina­
tórios. Como também aqui é eli­
minatório. Então, é bem dife­
rente da empresa que não tem 
departamento de psicologia ... 
A gente procura ... o problema 
é o seguinte: acima desse nível, 
até o 2.o ano, 3.0 ano, depen­
dendo . . . porque . . . sabe que 
o ensino aí da zona rural, o en­
sino aí nos subúrbios é uma 
coisa muito baixa. O nível de 

de aprendizagem é uma 
coisa baixíssima, mas é mesmo 

Precisaria descobrir que 
uma escola da zona sul é muito 
diferente de que uma escola lá 
da . . . não digo Piedade mas, 
sei lá, Piedade mesmo, de Ra­
mos, uma escola que ... Real­
mente são coisas muito mais so­
fisticadas ... E ... então, tam-
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bém me prevaleço nisso, eu vejo 
. . . numa . . . escola da zona 
rural, lá de Campo Grande, se 
pegar uma aluna de lá com uma 
aluna de cá, de baixo, a aluna 
de cá de baixo é muito superior 
em termos de estrutura . . . de 
habilidade, de caligrafia, da 
maneira de conversar, de se ex­
pressar, tudo isso . . . E ... 
também a idade de dezoito e, 
no máximo, até vinte e quatro 
anos" (responsável pelo setor de 
recrutamento). 
Percebe-se, assim, que escolari­

dade, atitude e comportamento se 
constituem em verdadeiro divisor 
de águas no momento da seleção 
para a admissão na empresa. São, 
sobretudo, esses requisitos, com as 
quali.ficações e especificações dos 
elementos que permitem avaliá­
los, que determinam a via~il!dade 
de vir-se a ocupar uma pos1çao na 
área técnica ou na área adminis­
trativa. Contudo, sabe-se também 
que, na parte mecânica, há possibi­
lidade de que a admissão não se 
dê apenas pela via do treina­
mento, pois há, de um lado, fun­
ções para as quais, além de não 
se requerer experiência, também 
não se ministra formação; e, por 
outro, casos _em que há demanda 
urgente de profissionais com expe­
riência. Se esses também não dei­
xam de passar pela entrevista de 
triagem, verificando-se aí sua ati­
tude, comportamento e escolari­
dade - que não deve preferen­
cialmente ser superior à do antigo 
curso primário - deve-se ainda 
em relação a eles, durante a rea­
lização dessa mesma entrevista, 
verificar se apresentam alguns 
requisitos de caráter mais propria­
mente profissional ou técnico, de 
modo a que possam ser encami­
nhados para a entrevista profis­
sional posteriormente. Alguns des­
tes requisitos são especificados, 
levando-se em conta diretamente 
o trabalho diferenciado que se vai 
exercer, mas não se deixando de 
examinar também outras dimen-



sões. No setor de fundição, por 
exemplo: 

"e . . . mão-de-obra semiqua­
lificada ela praticamente 
ela não existe aqui na empresa, 
ela não existe realmente 
Existe sim uma mão-de-obra 
semiqualificada que o elemento 
torna-se um profissional na­
quela mão-de-obra é ... semi­
qualificada, apesar de ser, às 
vezes, um serviço de servente, 
mas ele é um profissional em 
termos de habilidade em fazer 
aquilo. O exemplo que eu posso 
dizer é um desmoldador. O des­
moldador ah . . . existe a peça 
fundida lá na fundição, então 
com as caixas, . . . que aquilo 
é o macho e a fêmea . . . da 
peça. Depois que é fundida ... 
que tira a peça fundida, aquela 
caixa tem que ser destruída, 
aquele ah, aquela terra. 
Então, eles têm o elemento que 
só faz aquilo. Quer dizer, o cara 
pega experiência no campo. 
Tem que ter uma boa complei­
ção física, o trabalho é puxado, 
e boa vontade de trabalhar. Mas 
não deixa de ser um profissio­
nal, ele tem uma oportunidade 
porque se, por acaso, ele vier 
aqui ou pra ali e destruir aquilo, 
vai destruir com tanta rapidez 
quanto aquele cara que já faz 
dois anos que está trabalhando 
ali . . . Quer dizer, é uma mão­
de-obra semiqualificada e às 
vezes também entra um pouqui­
nho ... de atenção, porque se, 
por acaso, ele começar, ele co­
meçar a ca vucar de cá, ele pode 
estourar a caixa lá do outro lado 
. . . Porque o desmoldador é um 
fundidor, mas ele é um fundi dor 
que não funde peça e sim faz 
o serviço de desmoldador, de 
tirar a areia do caixote. En­
tão, ele leva o nome de fundidor, 
mas é um fundidor desmolda­
dor; e tem realmente o fundidor 
que é aquele que trabalha no 
forno, trabalha com a parte de 
... de forno, ele entende de ... 

de fazer a regulagem . . . de 
quando o metal tem que ficar 
pronto, até determinada tempe­
ratura, tudo isso. É um bom 
fundidor. Então, realmente exis­
te isso nas empresas ... " (res­
ponsável pelo setor de recruta­
mento). 

Para outras funções há viabili­
dade de que se aproveite a expe­
riência anterior de uma outra 
ocupação que, para qualquer leigo, 
parece ser, à primeira vista, total­
mente afastada da função para a 
qual se aproveita um candidato a 
ser adaptado diretamente no tra­
balho, desde que haja algum cor­
relacionamento. Assim, há o caso, 
por exemplo, do isolador: 

. . . "o serviço é correlato, 
também existe . . . nós temos 
um serviço aqui que se chama 
de isolador. Esse isolador aqui 
na empresa ele faz serviço de 

calafetação. Faz vedação 
dos tubos. Do motor . . . Faz 
aquela pintura e ele faz a cos­
tura também . . . Então, aí fora 
o estofador que faz lá o soumier 
o sofá, ele pode se adaptar a ess~ 
tipo de serviço, não em termos 
de calafetagem, mas em termos 
de que ele sabe costurar. Em 
termos de serviços correlatos, 
existem às vezes cargos que têm 
assim . . . uma pequena parcela 
de atividade de um outro cargo. 
Aí, então, são diferentes, mas 
pode fazer uma adaptação. Dá 
um pequeno tempo porque ele 
sabe de uma parte, mas não 
sabe da outra. Porque lá na em­
presa dele, ele tá fazendo é uma 
parte ... da coisa." (responsá­
vel pelo setor de recrutamento). 

Contudo, as diferenças da sele-
ção desses atributos entre pessoal 
com experiência e pessoal sem ex­
periência só adquirem por inteiro 
o seu sentido quando se examinam 
as diferenças dos requisitos obser­
vados no decorrer da entrevista 
profissional feita no setor de usi-
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hagem. Em primeiro iugar há. que 
ressaltar que quanto ao pessoal 
com experiência, destinado a tra­
balhar com as diferentes máqui­
nas, a entrevista inclui um teste 
prático e averiguação de conheci­
mentos. Para o pessoal sem expe­
riência que pode aprender no local 
de trabalho, muito embora as fun­
ções que exercem sejam tidas 
como muito importantes, faz-se 
preferencialmente a entrevista, 
mas esta não deixa de ser, em 
certo sentido, também um teste 
para certos requisitos. 

No caso dos profissionais com 
experiência que vão trabalhar di­
retamente nas máquinas desse 
setor: 

"no caso da usinagem ainda 
tem uma desvantagem, não 
adianta só aumentar o número 
de gente, porque máquina é má­
quina, acabou. Se é para soldar, 
se colocar (mais) pessoas aí 
dentro pode ser que termine até 
em dois dias; mas no caso de 
uma peça, para fabricar uma 
peça, uma peça como essa da­
qui, só tem aquela máquina, vai 
ter que ser ali, . . . enquanto 
não terminar não adianta nada 
. . . ela tem uma hora lógica, 
bem cronometrada, bem certi­
nha para se fazer . . . não tem 
jeito de fugir ... 

A idéia principal quando eu 
faço uma entrevista com um 
candidato destes, com qualquer 
um dos candidatos é verificar o 
seguinte: se ele tem realmente 
capacidade para pegar o serviço 
que nós fazemos, visto que é 
muito específico, ... precisa-se 
de um candidato que esteja 
realmente capacitado a atender 
a uma série de requisitos, por 
exemplo, ele precisa saber tra­
balhar perfeitamente com de­
senho, . . . precisa . . . não ter 
problema nenhum, encarar o 
desenho ... Outro item interes­
sante, também, é parte de me­
dição; é necessário que o can-
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dida to tenha boa habilidade 
pra trabalho com instrumentos 
de medição . . . instrumentos de 
precisão é ... como ... paquí­
metro, micrômetro . . . Depois 
do desenho e medição . . . Essas 
são as partes mais interessantes, 
a meu ver, na análise de entre­
vista, eu verifico . . . o que eles 
estavam acostumados a fazer. 
De um modo geral, aqueles 
que fazem o serviço diversi­
ficado são os que têm mais 
probabilidade de serem aprovei­
tados. Isso eu já reparei, eles 
têm uma gama de conheci­
mento maior que aquele pessoal 
que fica fazendo serviço em sé­
rie, apenas fazendo um tipo de 
peças . . . eles têm . . . na hora 
de fazer qualquer outro tipo de 
peça, num teste prático, 
eles se apavoram demais, apesar 
da gente tentar dizer : não tem 
problema, eu já sei se vai dar 
pra você fazer o que tem lá na 
seção, se você precisar um dia 
inteiro, você tira o dia inteiro 
... Isso é apenas uma observa­
ção porque o que eu reparei, o 
que acontece . . . não é que te­
nham criado uma condição, 
mas apenas devido ao padrão 
do funcionário novo, a gente 
procura fazer um teste que en­
quadre a pessoa dentro de um 
padrão nosso . . . É lógico. En­
tão, desse pessoal que tem um 
serviço mais diversificado, tem 
uma maior probabilidade de 
aproveitamento. O serviço diver­
sificado é o seguinte: alguém 
trabalhar no serviço de má­
quina, num torno ou numa 
fresa, mas essa pessoa trabalha 
nessa fresa, há muito tempo, 
mas só faz um ou dois tipos de 
peças. Então pra ele aquilo já 
virou maquinal. Faz aquilo ma­
quinalmente. Faz sempre a mes­
ma coisa. E outra pessoa que 
mude, constantemente está mu­
dando, ou hoje faz um tipo de 
peça, amanhã faz outro, depois 
de amanhã faz outro ainda 



mais diferente, cada dia modi­
ficando a situação, essa pessoa 

cria uma vivência junto 
com a máquina, ela cria uma 
certa condição dela com a má­
quina . . . ela vai ter que pes­
quisar cada minutinho, ela tem 
que ser mais um bocadinho pra 
poder desenvolver. Então, real­
mente ele desenvolve mais. 
Bom, então, ... na prova prá­
tica é mais natural usar peças 
simples e de própria fabricação 
normal. Existe um certo nú­
mero de peças lá que normal­
mente se utiliza pra teste. São 
peças que têm assim diversas 
operações . . . não são peças de 
obra, são, a ... origem delas é 
serem sucatas. Então, nós tra­
balhamos com material de su­
cata . . . é dado um desenho pro 
pessoal desenvolver um certo 
tipo de operação já no torno. 
Muitas vezes não é necessário 
nem que o indivíduo execute 
aquela parte, não. Porque ... 
já ajeitou, já adiantou, já deu 
idéia ... já tá sabendo como é 
que é, porque um operador de 
máquina até um certo limite, 
ele controla a máquina, depois 
a máquina vai sozinha; ele pre­
para a máquina . . . a máquina 
vai fazer, depois ele vai contro­
lar apenas a execução". (res­
ponsável pelo planejamento do 
centro de formação B). 

Quanto às duas funções, para 
as quais se pode dar treinamento 
direto no serviço, pois tais fun­
ções não exigem prática, seja 
um conhecimento técnico-profis­
sional prévio à admissão, a expli­
citação dos requisitos na entre­
vista profissional permite rein­
troduzir as dimensões da escola­
ridade e das aptidões psicológicas 
e sociais, pois a preparação para 
o desempenho da função é menor. 
Dessas duas funções se encarre­
gam, no setor de usinagem, o 
preparador de obra e o armazena­
dor de ferramenta. Em um pri-

meiro momento, é o fato de neces­
sitarem menor preparação que de­
termina serem as duas funções 
apresentadas em conjunto: 

"Sem treinamento direto ... 
tem aqueles que nós podemos 
fazer assim um treinamento rá­
pido no próprio local de traba­
lho, é o pessoal armazenador de 
ferramentas. 
Por que aí ... no próprio local 
de trabalho seria é . . . ensinado 
a ele . . . quais são os tipos de 
ferramenta, o que significam 
aqueles nomes que têm as fer­
ramentas, às vezes estranhos 
até . . . como ver se ela está 
afiada ou não, se ela deve ser 
guardada num . . . no armário 
pra ... pra utilização de corte, 
ou então se ela deve ser enviada 
direto na afiagem. Esse seria 
. . . o que teria a preparação 
menor . . . esse . . . esse e mais 
o grupo de ... controlador. Que 
atualmente aqui nós damos o 
nome de preparador; o prepara-
dor ... de obra, não é ... seria 
assim ... ele tem a incumbên-
cia de distribuir todo . . . todo 
o serviço pelas máquinas ... de 
acordo com aquilo que vem 
especificado nas tabelas. As ta­
belas que vão pra fabricação já 
vão determinando o número de 
horas que deve ser gasto, é ... 
a quantidade de peças, tudo cer­
tinho. Então, de acordo com 
aquilo, ele vai pegar o material 
e distribuir pelo pessoal. Ah! E 
boa caligrafia . . . visto que ele 
vai ter que . . . colocar observa­
ções nas tabelas e ter boa cali­
grafia pra que as pessoas que 
recebem tabelas consigam lê-las 
... Um pouco de desenho por­
que ele vai trabalhar direta­
mente com desenho, ... ele vai 
receber a tabela e o desenho 
. . . ele vai ter . . . que conseguir 
ler o desenho pra conseguir des­
cobrir que material ele vai usar 
. . . Senão acaba dando ferro 
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fundido pra bronze ou qualquer 
coisa parecida e vai dar um rolo 
terrível" . . . (responsável pelo 
planejamento do centro de for­
mação B). 

No entanto, percebe-se, já a esta 
altura, que os requisitos estão di­
retamente associados ao que se 
faz. Detalhando-se mais ainda, 
vê-se que há algumas diferenças 
nas aptidões psicológicas e sociais 
requeridas. Para o preparador, por 
exemplo: 

"então, eu vou dar uma re­
trospectivazinha, fazer uma ... 
explicar rapidamente o que que 
cada um deles faz e como é que 
daí a gente vai tirar os pré-re­
quisitos. Acho que é simples ... 
O preparador ele vai fazer o ser­
viço de controle da oficina. O 
controle da oficina ele vai fazer 
da seguinte maneira: ele tem 
que encaminhar peças para se­
rem fabricadas e tem que reco­
lher as fabricadas e encaminhar 
para o local de destino. Então, 
o que ele faria? Ele teria que ter 
o controle em cima do crono­
grama e por aquele cronogra­
ma, ele já vem especificando as 
peças que tem que entregar, no 
prazo que tem que entregar e 
qual o desenho que tem que uti­
lizar. Então, ele vai ter que 
saber é . . . pegando o desenho 
. . . vai ter que pegar o desenho 
e verificar . . . tem tudo escrito 
lá certinho, qual o material, 
quais são as dimensões. 

Ele vai precisar apenas isso: 
saber ver as dimensões e saber 
. . . ler qual é o material. A 
partir daí ele vai lá pegar o ma­
terial que chega, no estoque, 
verificar aquilo se . . . encami­
nhar para fabricação, entregar 
o desenho junto com a ordem de 
fabricação, que nós chamamos 
de tabela, junto com a tabela, 
pra o encarregado do grupo 
mandar . . . a execução daquele 
material dentro daquele prazo 
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estipulado ... E ele fica encar­
regado também de cobrar após 
. . . de cobrar a peça quando ... 
estiver ... o prazo já determi­
nado e em seguida encaminha­
ria ela pra onde ela deveria se­
guir. Bom, aí então os pré-re­
quisitos pra esse preparador, 
primeiro ele tem que ser uma 
pessoa assim viva, porque nor­
malmente ... o cronograma de 
uma obra são diversos detalhes. 
Então, se ele deixar passar 
alguns daqueles detalhes, às 
vezes, uma obra pode ficar sem 
completar, pode meia dúzia de 
parafuzinhos . . . não haveria 
nexo nenhum ... ele tem que 
estar atento a todos os detalhes 
de obra. Tem que ser uma pes­
soa viva. E numa entrevista rá­
pida a gente pode determinar se 
ele tem vivacidade ou não. Bom. 
A gente pode considerar aquele 
indivíduo . . . pelo menos era 
assim que se considerava na 
produção, como nós escolhía­
mos os preparadores de má­
quina. O cara era encaminhado 
pra lá pra fazer o teste para 
preparador ... nós conversamos 
com ele, explicamos qual era o 
serviço, como era o serviço, e 
dentro dessa explicação de como 
era o serviço nós íamos colocan­
do situações pequenas, fazendo 
perguntas a ele de como ele se 
sairia nisso ou naquilo ... 

"Bom vamos lá. Se você visse 
aqui no cronograma uma peça, 
um material que você não sabe 
qual é, não sabe determinar, 
como é que você agiria nesse 
troço, nesse caso". Bom, eviden­
temente, se ele não conhece ele 
vai ter que perguntar a alguém. 
É, perguntar a alguém, esse 
alguém qual seria o indicado, a 
pessoa indicada pra responder 
seria o encarregado dele, aquele 
que estivesse responsável por ele. 
E ... até que seria um tipo assim 
bem simples, mas determinaria 
pra ter uma idéia de como ele 



tem a visão de organização, hie­
rarquia, tudo isso. Isso começou 
a utilizar ... isso aí quando co­
meçaram a surgir problemas 
com preparadores novos que ti­
nha lá e eles perguntaram a 
pessoas diversas . . . os que ti­
nham dúvidas perguntaram a 
pessoas diversas, então o resul­
tado foi um tanto ou quanto 
desastroso. Todo o material sen­
do encaminhado pra coisas 
erradas. Quer dizer, eles não ti­
nham a mínima noção de ... 
de hierarquia, ou talvez não ti­
vessem ... como se aproximar 
dos supervisores . . . olha, eu 
não estou sabendo o que que é 
isso. Às vezes, medo . . . É nor­
mal a pessoa ter medo quando 
chega aqui. Quando na realida­
de ele tava . . . ele tava sendo 
treinado para uma profissão e 
o ideal seria que ele estivesse 
plenamente consciente; qual­
quer dúvida, ele tem que per­
guntar quem tá acima dele. 
Quem está incumbido de ensi­
ná-lo ... Porque eles precisam 
seguir muito ... organização. O 
preparador, ele precisa essen­
cialmente ser organizado" (res­
ponsável pelo planejamento do 
centro de formação B). 

Já quanto ao aJ'tmazenador de 
ferramentas, são as seguintes as 
atividades que desempenha e os 
requisitos considerados no mo­
mento da entrevista profissional: 

"bom, o armazenador é dife­
rente ... o armazenador de fer­
ramentas é aquele indivíduo 
que faz o seguinte: ele recebe a 
ferramenta cega que vem ... da 
oficina, que devolve a ele cega. 
Então, ele tem que encaminhar 
aquela ferramenta para a afia­
gem ... a ferramenta é afiada 
... lhe devolvem. Então ele vai 
colocar dentro do ... armazém 
de ferramentas, da sala especi­
ficamente preparada pra alojar 
as ferramentas. Essas ferramen­
tas têm que ser limpas antes de 

serem guardadas, têm que estar 
perfeitamente protegidas e têm 
que ser guardadas numa ordem 
lógica. E esse mesmo sujeito que 
trouxe pra ele uma ferramenta 
cega ele provavelmente pedirá 
uma ferramenta nova. Uma fer­
ramenta afiada, preparada. En­
tão, ele tem que saber ... co­
nhecer a ferramenta pra poder 
distinguir que ferramenta é 
aquela saber colhê-la de 
onde ela deve estar, dentro 
daquela organização que tem 
ali . . . colhê-la de onde ela 
está e entregar ao requisitan­
te. E o controle dele maior 
não fica só nessa parte . Ele 
vai ter que controlar também 
a quantidade de ferramentas 
que tem de certos tipos, por 
exemplo, se ele vê que ... uma 
ferramenta especial. Temos ape­
nas cinco dessas ferramentas 
dentro dessa companhia ... Se 
ele vê que já tem quatro fora 
. .. quatro fora do estoque e já 
passou um certo tempo e só tem 
uma lá no estoque, ele sabe per­
feitamente que se houver neces­
sidade de duas ao mesmo tempo 
não vai haver condição ... ele 
tem que verificar essas ferra­
mentas, a última pessoa a quem 
foi entregue, quem foi que re­
quisitou .. cobrar dessa pessoa 
se já terminou o uso dela, como 
verificar as condições da ferra­
menta, se houver necessidade de 
afiar e colocar novamente no 
depósito ... ele tem ... vai ter 
que controlar também esse pra­
zo de afiagem. Se há neces­
sidade de uma afiagem maior, 
ou de um prazo menor pra de­
volver tudo. Porque, realmente 
isso aqui é assim, se elas têm 
uma rotatividade muito grande, 
sala de ferramenta, oficina, sala 
de ferramenta, oficina ... sem­
pre assim constante. Bom. A 
idéia principal seria colocar 
mais ferramentas. mas di­
gamos que não se consiga colo-
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car mais ferramenta por algum 
motivo, ele vai ter que controlar 
bastante esse prazo de ida e 
vinda dela pra sala de afiagem, 
sala de ferramenta e oficina. 
Bom. Esse não tem . . . Os re­
quisitos dele seriam mais ou me­
nos o mesmo do preparador. 
Pera aí. Aí vai uma observação. 
Para a organização ele ainda 
precisa também ter um grande 
senso de organização; a vivaci­
dade . . . ele pode ser um cara 
mais calmo. Nãp ,necessita ser 
aquele cara agitado. O armaze­
nador idealmente . . . um cara 
calmo, tranquilo. Ele vai ter que 
funcionar muito com a cabeça, 
sem ... aquele detalhe do con­
trolador, do preparador . . . Ele 
vai ter que estar sempre cor­
rendo atrás disso, correndo 
atrás daquilo, verificando isso, 
verificando aquilo. O armazena­
dor não. Tem que ser um cara 
mais calmo, mais pacato . . . A 
caligrafia vai precisar também 
por que ele vai fazer observações 
nas fichas. Quando uma ferra­
menta é ... pega na sala então 
é registrada na ficha daquele 
funcionário, que ele pegou uma 
ferramenta X ... A boa caligra­
fia é só a letra . . . a letra ... 
letra compreensível. Porque se 
nós formos nos deter, assim, em 
redigir corretamente e mais no 
sei que lá, a gente precisava de 
um nível muito elevado. E real­
mente a gente não vai pensar 
porque a educação, questão de 
educação, de ensino no nosso 
país tá um bocadinho deficiente. 
Não há condições . . . Porque as 
observações que eles vão 
que ele vai fazer na ficha é mais 
o nome da ferramenta; todos os 
nomes são padronizados. Por 
mais que ele errasse ele nunca 
conseguiria colocar um erro que 
ninguém entendesse." (respon­
sável pelo planejamento do cen­
tro de formação B) . 
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Não seria, portanto, descabido 
concluir que a demanda de mão­
de-obra industrial não se limita a 
considerações de ordem técnica. 
Se o lado técnico-profissional cer­
tamente é examinado, haveria que 
lembrar que mesmo em uma em­
p:esa na qual o processo de produ­
ç:=to. requer alta qualificação pro­
fissiOnal de sua mão-de-obra di­
reta, há possibilidade da existên­
cia de funções para as quais não 
se exige formação técnico-profis­
sional prévia. 

Da e~istência dessas funções, 
parece nao haver qualquer dúvida, 
após a explicitação feita pelos di­
ferentes informantes de que nos 
mais variados setores da produção 
da mesma existem funcões desse 
tipo. q'!e não ;equerem ~formação 
profissiOnal previa. Ora, a existên­
cia mesma de tais funções não era 
esperada, já que o processo de pro­
dução que utiliza - processo de 
produção de unidade por enco­
menda - requer variações até de 
um mesmo produto para satisfa­
zer os desejos dos clientes. Nesse 
tipo de processo de produção, afir­
ma a literatura, sendo impossível 
estabelecer em toda a sua pleni­
tude a produção em série, exige-se 
de maneira geral mão-de-obra 
altamente preparada. Contudo, 
vê-se que para muitas das funções 
do processo de produção da em­
presa estudada, o conhecimento 
e a prática técnico-profissional, 
para que se passe à produção, 
podem ser adquiridos rapida­
mente (consultar a esse respeito o 
cronograma e o número de trei­
nados pelos centros de formação 
A e C da empresa, em anexo). 

Por outro lado, é possível per­
ceber que, mesmo em uma em­
presa onde a escolaridade de 
ordem geral é requisito para a 
admissão inclusive dos operários 
que 1rao adquirir qualificações 
técnico-profissionais passíveis de 



serem brevemente aprendidas, o 
nível dos conhecimentos gerais 
exigidos nem sempre é muito ele­
vado. Assim, basta lembrar os 
exemplos da boa caligrafia e da 
declarada preferência, quando se 
trata de trabalhos mais pesados, 
por candidatos que não tenham 
ultrapassado uma escolaridade de 
apenas quatro anos para melhor se 
adaptarem ao trabalho 19 • 

A verificação de que até mesmo 
numa grande empresa, cujo pro­
cesso de produção geralmente re­
quer mão-de-obra qualificada, se 
prefere para o exercício dos traba­
lhos mais duros pessoas de baixa 
escolaridade, não se afasta, aliás, 
dos resultados já alcançados em 
uma outra pesquisa mais abran­
gente do que essa que se limitou 
ao estudo de uma só firma. Assim : 

"Quando observamos os crité­
rios de seleção para ingresso na 
firma e consideramos, nesse 
particular, os requisitos de ins­
trução formal, verificamos pro­
porção relativamente elevada 
dos que não exigem nada em 
termos de escolarização siste­
mática, ou exigem apenas "pri­
mário incompleto" . . . Nota-se 
que 29,1% de empregadores na 
indústria ... não fazem exigên­
cias ou então limitam-nas ao 
primário incompleto, ou seja, 
uma escolaridade inferior ao 
antigo primário de 4 séries, fato 
que é tanto mais relevante 
quando se sabe da imposição 
legal às firmas, de admissão 
exclusiva de empregados porta­
dores de certificado de curso 
primário" 20• 

Essa mesma pesquisa, por outro 
lado, confirma outro resultado 

aqui obtido: a de que há uma di­
mensão social e não apenas téc­
nica a ser considerada em futuros 
estudos sobre a demanda de mão­
de-obra industrial. Tal dimensão 
- vista não só através da escola­
ridade de ordem geral, mas tam­
bém detalhadamente examinada 
na atitude e comportamento dos 
candidatos na entrevista de tria­
gem - não poderia ser tomada 
como uma idiossincrasia pessoal 
desse informante particular, pois: 

"as entrevistas feitas . . . com 
os empregadores já haviam per­
mitido evidenciar que são essas, 
realmente, as duas cogitações 
que mais os preocupam, no to­
cante à apreciação do empre­
gado: se ele realiza bem o seu 
trabalho, no sentido do ren­
dimento (atributo operacional) 
e se procede bem (atributo ati­
tudinal). Essa última dimensão 
era muito enfatizada pelos em­
pregadores no caso de ocupa­
ções de qualificação mais baixa. 
À lealdade ao empregador, à 
pontualidade, à prestimosidade, 
à disposição para o trabalho, 
eram atribuídos valores maio­
res que a mera posse de tal 
ou qual nível de instrução 
formal" 21 • 

Finalmente, quanto ao treina­
namento técnico-profissional ofe­
recido pelas empresas, pode-se su­
gerir que tende a ser tão mais pro­
porcionado quanto menores forem 
os conteúdos de educação geral 
prévios indispensáveis para o 
aprendizado de uma função e 
maiores os riscos de que a falta de 
um domínio mínimo da capaci­
dade profissional possa vir a cau­
sar problemas na parte mecânica. 

19 Quando é ultrapassada essa escolaridade procura-se que o candidato a tenha obtido 
em um estabelecimento de ensino socialmente desprestigiado. Ver trecho de entrevista reali­
zada com responsável pelo setor de recrutamento acima, onde o requisito preferencial passa 
a ser o vigor físico que apresentam os candidatos, numa previsão de que darão conta do 
trabalho a ser executado. 

20 Cf. Guidi, Maria Lais Mousinho e Duarte, Sérgio - op. cit. p. 21-22. 
21 Id. ibidem; p. 20. 
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TREINAMENTO PROFISSIONAL PROPORCIONADO PELA EMPRESA PARA ALGUMAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS 

CRONOGRAMA DAS TURMAS 

1976-1977 

CATEGORIAS E TURMAS DE 
ANO DE 1976 ANO DE 1977 

PROFISS lO NAIS TREINADOS 
JAN. FEV. MAR. ABR. MAl. JUN. JUL. AGO. SET OUT NO V. DEZ. JAN. FEV. 

Categorias diversas (T) 

~ 
12 21 

' la turma -
2a " 15 _3j _: 

-~ 14 - ~ 3a " 
08 16 - 04 

4a " - --17 'I ~2 - 18 
5a " .... --

~ 
. 05 - 22 6o " ~ ...111 

7a " 
05 • I~ L': 

8a " 
09 23 '2 
~ o~ 24 

9a 
,, 

~ - ~ 
y 09 - 15 

lO a " -• 
lla " "o9 'f ~8 

• 
Transportador e Guindosteiro ( 2) 

18 25 19 LEGENDA 
lu -tu r ma 

- 'I 0512 03 45 45 2a " ... t... 
dias di os ,- I~ l€ ~ " • • I 30 

0_115 1~8 4a " 
~'I OI p1 ,-

~ 5o " ,_"te 125 ,- 14 e Admissão c~ 
mo aluno. 6a " --... --. - t Ida p/ est{ 

Montador de andaime (3) g i o na pro_ 

2.!. I~ 03 dução I ,, turma • • I~ I~ I Admissão c I 
2<1 " -- empregado 1- • - na empresa 

-



Carga horária das turmas, alunos admitidos como treinandos, treinados 
e admitidos como emp,regados da empresa em algumas 

categorias profissionais 
1976-1977 

ALUNOS "' ENTRE os ADMITIDOS 
CATEGORIAS E TURMAS DE CARGA COMO TREINANDOS 

PROFISSIONAIS TREINADOS HORÁRIA Admitidos Admitidos (Horas) como Treinados coma 
treinandos empregados Treinados Empregados 

Categorias diversas (1) 

1. 8 turma .. 540 55 49 44 11 

2." .. 585 59 54 52 7 

3• .. 576 43 41 40 

4.• .. 585 59 53 49 10 

5.• .. 594 43 40 36 7 

6.• .. 584 58 53 43 16 

7.• .. 594 31 28 28 

S.• 585 72 62 58 10 14 

9• .. 576 25 21 16 

1 o.• .. 495 79 67 53 12 26 

11." .. (4) ... 67 (1) (4) 

Transportador e Guindasteiro (2) 

1.3 turma .. 360 1 o 
2." .. 370 14 14 13 o 
3.• .. 396 5 5 5 o 
4." " 378 11 

5.• .. (4) 10 10 9 

6• .. (4) 12 11 11 

Montador de andaime (3) 

1. 8 turma .. 270 (4) (4) (4) ... (4) 

2" .. 270 (4) .. (4) (4) (4) 

FONTE: Dados proporcionados pela empresa. 

NOTAS: (1) Inclui algumas das categorias de profissionais treinados pelo chamado "Centro de Formacão A": acabador. canalizador, 
carvuador. montador acabador. marcador cortador. soldador, desempenador, conservador civil, mecânico e riscador. 

chapeacor, 

(2) Transportador e guindasteiro são profissionais treinados pelo chamado "Centro de Formação C". 
(3) Montador de andaime é categoria também formada pelo "Centro de Formação A". 
(4) Os dados não constavam da folha proporcionada pelo chefe dos "Centros de Formação A e C". 
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Aspectos espaciais 
da ação recente 
dos incorporadores 
imobiliários no 
Município do 
Rio de Janeiro* 

1 - O PAPEL DOS 
AGENTES 
MODELADORES DO 
USO DO SOLO 
URBANO 

A ação de determinados inte­
grantes da sociedade ge­
ram processos específicos 

que determinam o uso e a forma 
espacial da cidade Esses integran­
tes conhecidos como agentes mode­
ladores do solo urbano apresentam 

Roberto Schmidt de Almeida 
SUEGE/DEGEO 

uma importância crucial nas cida­
des de economia capitalista, onde 
as instituições estão amarradas às 
leis que regem a posse da proprie­
dade privada e às determinações 
do jogo de mercado. Neste sentido 
a cidade capitalista, enquanto am-

* o autor agradece a colaboração de Dulce M. A. Pinto, Jana M. Cruz, Lilia M. M. 
Azevedo, Lucia M. de Mattos, Marieta M. Barcelos e Miguel A. C. Ribeiro, técnicos da Divis!í.o de 
Estudos Urbanos do IBGE, Dr. Knack Campos, do IDEG, Dr. José Alfredo M. de A. Corrêa, 
da MG-500/SERVENCO e Sr. Francisco Xavier, da F. X. Imóveis. 
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biente construído, pode ser vista 
como reflexo de mecanismos que 
a sociedade estrutura em um de­
terminado espaço restrito. 

As estratégias e o comporta­
mento efetivo desses agentes pro­
vocam reflexos espaciais no proces­
so de urbanização de uma área, 
reflexos esses que Corrêa (1979) 
define como: 

- "emergência, no passado, de 
um distrito central de negócios; 

- emergência posterior de cen­
tros secundários de negócios e 
áreas industriais; 

- cristalização de formas dete­
rioradas de uso do solo; 

- segregação espacial; 
- mudanças locacionai.s da se-

gregação residencial; 
- alocação diferencial de inves­

timentos públicos; 
- esterilização da agricultura 

periurbana e especulação imobi­
liária precedendo a expansão ur­
bana na periferia e 

- direcionamento da urbani­
zação. 

A classificação, a descrição dos 
diversos papéis assumidos por esses 
agentes, o estudo detalhado de 
suas estratégias e as repercurssões 
espaciais resultantes têm sido 
objeto de estudo de vários pesqui­
sadores da estrutura interna das 
cidades, como Bourne (1971), 
Capei (1972), Clichevsky (1975), 
Harvey (1973), Topalov (1974), 
Castells (1974 e 1976), Borja 
(1975), Bahiana (1978), Santos 
(1979), Vetter, Massena e Rodri­
gues (1979), Vetter e Massena 
(1979), além dos trabalhos do Cen­
tre d'Études de Géographie Tropi­
cale (C.E.G.E.T.), da Universi­
dade de Bordeaux orientados por 
Alain Durand-Lasserve, que tra­
tam da evolução dos sistemas de 
promoção imobiliária e fundiária 
nas cidades dos países em desen­
volvimento (vinculados a esses es­
tudos estão ligados aproximada-
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mente 35 pesquisadores entre 
europeus, africanos, asiáticos e la­
tino-americanos) . 

A obra organizada por Bourne 
( 1971) destaca, nos capítulos refe­
rentes a processos, artigos que di­
reta ou indiretamente tratam do 
tema, como os de Smith e o de 
Kaiser e Weiss. O artigo de Smith 
(1971) analisa o processo de filtra­
gem, que, no contexto onde é tra­
tado, significa um mecanismo de 
localização/relocalização urbana, 
onde a seletividade é o fator que 
gera a segregação residencial. A 
grande preocupação de Smith está 
voltada para o comprador, a sua 
dita racionalidade de escolha. O 
agente Estado também foi enfo­
cado, principalmente as agências 
de âmbito federal ligados a habi­
tação. 

A contribuição de Kaiser e 
Weiss (1971) focaliza a cadeia de 
decisões que os agentes modelado­
res operam para tornar efetiva­
mente viável a ocupação residen­
cial numa área urbana em poten­
cial. Os autores analisam os es­
tágios por que passa uma dada 
área urbana e descrevem o papel 
de cada agente nos diversos está­
gios. Eles enfatizam a figura do 
proprietário da terra, do empresá­
rio imobiliário e do consumidor. 
São vistos também três tipos de 
fatores que influenciam as deci­
sões de cada agente, que são: os 
fatores contextuais (sócio-econô­
mico e de políticas públicas), os 
vinculados aos agentes de decisão 
e as características da propriedade. 

A revisão crítica de Bahiana 
(1978) explora o processo pelo qual 
se dá a luta pela posse do solo 
urbano, quem são os agentes dessa 
luta e suas diferentes estratégias. 
O autor tenta também elaborar 
uma tipologia dos agentes, basean­
do-se na visão dos autores anali­
sados, a saber: Form, Capei, Cli­
chevsky, Harvey e Borja. 

Cada um dos autores define 
seus agentes e suas estratégias que 



modelam o uso do solo. Assim, 
Form (1971) define os seguintes 
agentes: indústria imobiliária, 
proprietários industriais, proprie­
tários individuais e inquilinos e o 
setor público, cada um dos quais 
apresentando estratégias especí­
ficas. A indústria imobiliária, a 
partir do objetivo da maximização 
dos lucros, informa a disponibili­
dade de solo, tenta um controle 
dos valores e organiza um mercado 
do solo urbano, visando a uma não 
paralisação dos seus lucros maxi­
mizados. Os proprietários indus­
triais procuram maximizar uma 
localização em termos de custos 
mínimos de transferência tanto de 
matéria-prima quanto de mão-de­
obra e de distribuição. Os proprie­
tários individuais e inquilinos 
apresentam como preocupação bá­
sica a qualidade do ambiente onde 
vivem e a manutenção ou melhoria 
dessa qualidade ambiental tanto 
para uso quanto para troca. O 
setor público aparece aqui como 
mediador entre os demais agentes 
ou como um agente dotado de par­
cialidade, e decide em função de 
sua capacidade de formular leis e 
posturas e de executá-las e fisca­
lizar o cumprimento destas. Para 
Form a análise detalhada das si­
tuações conflitantes como, por 
exemplo, as posições dos proprie­
tários industriais, proprietários 
individuais e inquilinos em relação 
à localização de indústrias poluen­
tes, nos levará a uma sociologia do 
solo urbano. Capei (1974) define 
as grandes empresas industriais e 
de serviços, os proprietários do 
solo, agentes imobiliários do solo, 
agentes imobiliários e empresas 
construtoras e o Estado. Tais 
agentes apresentam suas próprias 
estratégias, a saber: as grandes 
empresas industriais e de serviços 
procuram localização ótima com 
um mínimo de custos de transfe­
rência, enquanto os proprietários 
do solo procuram o uso mais ren­
tável possível (o residencial é ex­
tremamente lucrativo), utilizan-

do-se dos mecanism06 da especula­
ção por vias legais e ilegais. Os 
agentes imobiliários e empresas 
construtoras, por sua vez, produ­
zem moradias para as diversas clas­
ses e manipulam esse mercado em 
relação ao consumidor e em rela­
ção ao poder público. O Estado é 
um agente duplo, pois pode decidir 
favoravelmente para qualquer um 
dos agentes em pauta ou ser um 
mediador imparcial nos conflitos 
interagentes. 

Clichevsky (1975) e seu estudo 
sobre o crescimento periférico de 
Buenos Aires, considera como 
agentes os proprietários rurais, in­
vestidores independentes e as em­
presas urbanizadoras e/ou comer­
cializadoras. Os proprietários ru­
rais especulam com o solo rural 
na periferia rural-urbana, normal­
mente através de empresas imobi­
liárias ligadas à família, enquanto 
os investidores independentes cons­
tituem-se em especuladores que 
podem ou não estar ligados a em­
presas imobiliárias, dependendo da 
escala da especulação. As empre­
sas urbanizadoras e/ou comercia­
lizadoras são as que realmente li­
deram o mercado do solo urbano, 
possuem capital para compra e 
para a geração da infra-estrutura 
exigida pelo poder público, poden­
do estar ligada a capitais estrangei­
ros ou não. 

Já Harvey (1973), em seu estudo 
sobre Baltimore, considera como 
agentes os proprietários indivi­
duais de residência ou inquilinos, 
os agentes imobiliários, os proprie­
tários da terra e de imóveis, a in­
dústria da construção civil, insti­
tuições financeiras e instituições 
governamentais. Para Harvey os 
proprietários individuais e inquili­
nos estão preocupados com o valor 
de uso do imóvel, o valor de troca 
só afetando o proprietário quando 
este quer vendê-lo. Os agentes 
imobiliários, por sua vez, estão 
preocupados com o valor de troca 
do imóvel, tendo este valor como 
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referência para suas operações, 
visando a gerar valor de uso para 
outros. Já para os proprietários 
da terra e de imóveis o referencial 
mais importante é o valor de troca 
do imóvel, e, de certa forma, são 
eles que regem a especulação fun­
diária e imobiliária. As instituicões 
financeiras geram condições , de 
criação do valor de uso ou de valor 
de troca através do financiamento 
para aquisição ou construção do 
imóvel. Finalmente as instituições 
governamentais intervêm direta ou 
indiretamente no mercado imobi­
liário através de mecanismos ins­
trumentais de controle. 

Borja (1975) considera, o que ele 
denomina de agentes urbanos do­
minantes, a população e agentes 
capitalistas privados, definindo 
três tipos de conflitos entre eles: 

agentes urbanos dominantes X 
população - como representante 
dos agentes urbanos dominantes 
está o Estado. O conflito se dá sob 
a forma de pressões que a popula­
ção faz em relação ao uso dos equi­
pamentos coletivos da cidade e as 
prioridades em termos de alterna­
tivas que o Estado determina; 

agentes capitalistas privados X 
Estado - o conflito se dá sob a 
forma de pressões dos agentes ca­
pitalistas privados nos mecanismos 
de controle que o Estado usa para 
orientar o uso do solo urbano. 

agentes capitalistas X agentes 
capitalistas - o conflito emerge 
sob a forma de lutas concorrenciais 
entre esses agentes em busca do 
espaço de maior valor na cidade, 
isto é, o espaço de menor custo e 
de maior lucro. 

Outros trabalhos importantes 
considerando o problema na Amé­
rica Latina foram compilados por 
Castells (1974) na obra Estrutura 
de Classes Y Política Urbana en 
America Latina, onde deve-se fazer 
especial referência aos trabalhos 
de Cabos (1974), sobre política ur­
bana na Colômbia; Nufi.ez (1974), 
sobre interesses de classe e mora-
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dia popular no México; Sanchez, 
sobre estrutura social e política 
habitacional em Caracas; Bala­
noswsky, Pingeot, Recabarren e 
Vanderschueren (1974), sobre a 
mobilização urbana nas "cabeças 
de porco" (conventillos) de San­
tiago do Chile e Schteingart e 
Broide (1974), sobre processos so­
ciais, política habitacional e de­
senvolvimento metropolitano de 
Buenos Aires. Esses autores mos­
tram os agentes já classificados 
operando geralmente num contex­
to monopolista e mostram também 
o agente Estado sendo operado 
por essa estrutura monopolizada 
ou oligopolizada, embora nos tra­
balhos de Balanoswsky et alli ten­
tou-se mostrar o Estado lutando 
contra a estrutura capitalista vi­
gente para solucionar um proble­
ma habitacional em Santiago. 
Dentro dessa linha seria impor­
tante também destacar o trabalho 
de Castells (1976) Movimentos So­
ciales Urbanos, onde o autor des­
taca os confUtos resultantes dos 
choques de interesses entre a po­
pulação e os agentes capitalistas e 
a arbitragem do poder público. 
Castells analisa casos de movimen­
tos sociais urbanos em Paris, Mon­
treal, cidades norte-americanas e 
no Chile, e mostra, por exemplo, 
no caso americano, a encampação 
da idéia de ecologia do grupo dos 
conservadores pelo grupo das es­
querdas universitárias contra as 
grandes corporações que poluíam 
o meio ambiente. Castells vê nessa 
campanha uma alavanca poderosa 
para posteriores movimentos so­
ciais urbanos no Estados Unidos. 

Para o Rio de Janeiro, Santos 
( 1977) analisa três movimentos 
sociais urbanos que ocorrem em 
Catumbi, Brás de Pina e Morro 
Azul e mostra muito bem os papéis, 
muitas vezes ambíguos, dos diver­
sos agentes envolvidos nas dispu­
tas, principalmente o Estado em 
suas várias instâncias. Santos diz 
como isto ocorre ... "Há exemplos 
em que agentes externos com grau 



semelhante e de poder classificató­
rio podem entrar em contradição. 
Quando a divergência se dá em 
etapas diferentes é imputável a 
mudança de linhas e de orienta­
ção de programas e metas políticas. 
O Governo da Guanabara, que an­
tes não considerava os de Brás de 
Fina moradores, depois vai brigar 
para que eles sejam reconhecidos 
como tais e cria um plano para 
assegurar e incrementar o seu 
status de habitantes daquele es­
paço. No Catumbi, ao mesmo tem­
po uma instância representativa 
do Estado (o BNH) vai reconhecer 
nos catumbienses o direito a fica­
rem no bairro, enquanto que outra 
(o governo do Estado) vai vê-lo 
como inconvenientes". 

As pesquisas de Vetter, Massena 
e Rodrigues (1979) enfocam as 
relações entre a estrutura interna 
do Rio de Janeiro, o valor do solo e 
a eqüidade dos investimentos pú­
blicos em infra-estrutura (no caso 
da pesquisa em pauta foram estu­
dados os investimentos alocados 
nos sistemas de água e esgoto) . 
Os autores verificaram três hipó­
teses, que por si só explicam o pro­
blema: 

"a) Que os investimentos nos 
sistemas de água e esgoto foram 
concentrados principalmente em 
áreas sendo ocupadas por grupos 
de alta renda. 

b) Que o excedente fiscal resul­
tante da diferença entre o valor 
presente dos benefícios e dos im­
postos locais foi capitalizado no 
valor da terra. 

c) Que a distribuição espacial 
da população, segundo os grupos 
de renda, varia em função do valor 
do solo". 

Nas conclusões e recomendações 
os autores apresentam algumas al­
ternativas para solucionar o pro­
blema, que vão desde soluções que 
implicam alterações institucionais, 
como nacionalização da terra, até 
alternativas fiscais, como alguns 
tipos de impostos urbanos. 

Autores como Valladares (1978), 
Chinelli (1979), Beozzo de Lima 
(1979), Bolaffi (1979) e Lefêvre 
(1979) trataram do problema por 
outros meios, enfocando, como no 
caso de Valladares, a análise do 
programa de remoção de favelas 
do Rio de Janeiro, onde as re­
lações entre favelados mutuários e 
o Estado e posteriormente entre 
os mutuários e os novos consumi­
dores são estudados com grande 
rigor . Chinelli e Beozzo de Lima 
estudaram os loteamentos de peri­
feria, a primeira dando especial 
atenção ao promotor imobiliário e 
suas relações com outros agentes 
como o Estado (principalmente a 
instância municipal), os proprie­
tários da terra e os moradores; a 
segunda enfatizando as ações dos 
moradores/construtores e suas re­
lações com os loteadores, a indús­
tria da construção civil e o Estado. 
Bollaffi trata, em seus dois traba­
lhos, os relacionamentos do agente 
Estado, principalmente na instân­
cia federal (B. N. H. e demais 
agências federais de planejamento 
urbano) com os outros agentes, 
principalmente com os produtores 
de moradias. Bolaffi analisa tam­
bém a política de uso do solo, as 
ações do agente indústria da cons­
trução civil e propõe o estudo apro­
fundado de algumas políticas fis­
cais como: taxa de contribuição 
de melhoria; imposto sobre ganhos 
de capital na transmissão de imó­
veis; lei do solo criado e lei do im­
posto territorial progressivo. Le­
fêvre estuda as estratégias dos in­
corporadores nos mecanismos de 
valorização do preço dos terrenos 
urbanos em localização diferencia­
da fazendo uma análise da lucra­
tividade que é conseguida em dife­
rentes situações, principalmente 
no caso dos terrenos mais baratos 
situados na periferia imediata às 
áreas mais valorizadas da cidade . 

Acreditamos que os estudos 
acima tenham contribuído para 
uma compreensão preliminar do 
papel dos agentes modeladores no 
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uso do solo urbano, bem como para 
um melhor entendimento das for­
mas espaciais por eles criadas . 

2 - A PROMOÇÃO 
IMOBILIÁRIA E 
SEUS PRINCIPAIS 
INTEGRANTES: O 
INCORPORADOR, O 
ESPECIALISTA EM 
VIABILIDADE 
ECONôMICA E 
TÉCNICA, O 
CONSTRUTOR E O 
CORRETOR 

A construção de um prédio num 
terreno urbano, objetivando os 
mais variados fins, obedece a uma 
seqüência de ações técnicas e buro­
cráticas que vai se tornando mais 
complexa a medida em que a es­
cala do empreendimento aumenta. 
Essa seqüência passa apenas pela 
preparação da planta, sua poste­
rior aprovação na prefeitura local 
ou nas agências governamentais 
competentes, a construção, o pro­
cesso de habite-se e a ocupação do 
prédio, quando se trata de uma 
construção destinada geralmente 
ao uso do proprietário do terreno 
como, por exemplo, quando uma 
empresa constrói sua própria sede 
social. 

Quando, porém, se trata de um 
lançamento imobiliário de grande 
porte, tanto residencial como co­
mercial ou misto, é necessária uma 
complexa cadeia de ações de viabi­
lidade econômica e técnica, um 
conjunto de contratos jurídico/ 
comerciais e uma série de presta­
ções de serviços financeiros, de 
planejamento de vendas, propa­
ganda e corretagem. Uma minu­
ciosa análise dessa cadeia de ações 
foi feita por Topalov (1974), mos­
trando que no decorrer do tempo 
houve uma modificação efetiva dos 
elementos componentes da cadeia, 
passando da tradicional ligação 
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proprietário do terreno- constru­
tor para uma complexa combina­
ção que inclui financistas, incor·­
poradores, construtores, arquitetos, 
economistas, planejadores de ven­
das, advogados e corretores 
(p. 101), cada elemento desempe­
nhando funções que Topalov clas­
sificou como: 

a) - função de financiamento: 
levantamento do capital monetário 
inicial; 

b) - função de promoção : ges­
tão desse capital na sua fase de 
transformação em mercadorias; 

c) - função de estudo técnico: 
viabilidade técnica da obra; 

d) -função de construção: pro­
cesso de construção da obra e suas 
possíveis subcontratações; 

e) - função de comercialização : 
transformação final do capital 
mercadoria em capital monetário. 

Esse cr·escimento do número de 
elementos participantes e da com­
plexidade de suas respectivas ações 
é reflexo de um estágio mais avan­
çado, e lógicamente com maior 
margem de risco por que passa o 
capital investido na produção de 
imóveis em grandes centros. 

3 - A INCORPORAÇÃO 
IMOBILIÁRIA NO 
MUNICíPIO DO 
RIO DE JANEIRO: 
ELEMENTOS 
CONDICIONANTES, 
TEND:€NCIAS 
ESPACIAIS 
ALTERNATIVAS E 
ALGUNS ASPECTOS 
CONFLITANTES 
DESSAS TENU:ÊNCIAS 

Sendo o incorporador um agente 
que atua como um canal de inves­
timento do capital imobiliário de 
circula-ção, através do pré-finan­
ciamento das operações destinadas 



ao acesso à propriedade do solo 
urbano, é importante que algumas 
condições garantidoras dessas ope­
rações sejam satisfeitas. 

a) - Disponibilidade e preço do.s 
terrenos. A possibilidade de um 
estoque de terrenos vagos ou com 
construções fáceis de serem demo­
lidas e a preços baratos, no muni­
cípio do Rio de Janeiro, é algo 
muito difícil e já se torna impossí­
vel em certas áreas como zona sul, 
centro e partes da zona norte. 
Os incorporadores nesses locais 
estão trabalhando com um mer­
cado de terrenos residual e alta­
mente inflacionado, limitando, 
assim, essas áreas à atuação de 
umas poucas grandes empresas 
que possuem capital e uma boa es­
trutura técnica de planejamento, 
produção (construção) e vendas. 
Os demais bairros ainda dispõem 
de terrenos a preços baixos, mas 
sofrem problemas no lado da de­
manda, em função do reduzido 
poder aquisitivo da população que 
poderia adquirir moradias nesses 
lugares. Nesses casos, o papel do 
pequeno incorporador/construtor, 
que trabalha em escala reduzida, 
construindo prédios sem sofistica­
ção para população de menor poder 
aquisitivo, é de extrema importân­
cia, pois os grandes incorporadores 
atuam esporadicamente nessas 
áreas. 

Outro ponto que não pode ser 
desprezado é o mercado paralelo 
das habitações, que, segundo a 
Ademi (Associação dos Dirigentes 
de Empresas de Mercado Imobiliá­
rio), está em plena atividade, e foi 
responsável por aproximadamente 
50% das habitações do Rio de Ja­
neiro em 1980 (JB-10-5-81, matéria 
de Kristina Michaelles) . Esse dado 
foi calculado através da diferença 
entre o número de habite-se conce­
didos pela prefeitura (17. 719) e o 
número de ligações novas dadas 
pela Light (38.880) a unidades 
habitacionais, isto é, 21.161 mora­
dias novas desvinculadas do mer-

cada convencional, que, muito em­
bora estejam fora dos critérios de 
habitabilidade definidos pela pre­
feitura, estão efetivamente servin­
do de moradia a um contingente 
populacional que pode variar de 65 
a 85 mil pessoas, distribuídas por 
grande parte do município do Rio. 

Em função desses argumentos, 
podemos inferir que, para os incor­
poradores que controlam a maior 
parcela do espaço urbano de alto 
valor no Rio, a questão das alter­
nativas espaciais para novos lan­
çamentos estará amarrada a uma 
vinculação entre o empresariado e 
o setor público para a elevação do 
status de alguns bairros situados 
na zona norte da cidade, onde os 
terrenos ainda são baratos. O Es­
tado garantindo a infra-estrutura 
física e de acessibilidade e os in­
corporadores sofisticando s·eus lan­
çamentos, principalmente quanto 
ao planejamento das áreas comuns 
e esmero do acabamento geral de 
fachadas. 

b) - Criação, ampliação e ma­
nutenção da infra-estrutura física 
e da acessibilidade das áreas aos 
centros de trabalhos, compras e 
lazer. 

Sendo o poder público o agente 
responsável pela infr1a-estrutura 
física e de acessibilidade dos bair­
ros, as alternativas espaciais dos 
incorporadores estarão ligadas a 
maior ou menor atuação do gover­
no na "preparação" e manutenção 
dos equipamentos básicos do solo 
urbano. 

As relações entre incorporadores 
e/ou construtores e o poder público 
são extremamente complexas, pois 
englobam variáveis diversas, espa­
ços diferentes e períodos de tempo 
também diferentes. As relações 
entre incorporadores e governo 
hoje na Barra da Tijuca, por exem­
plo, são diferentes das relações en­
tre os mesmos em Ipanema na dé­
cada de 1965/75. Como também 
são diferentes as relações entre o 
governo e os grandes incorporado-

303 



res que trabalham nas áreas "no­
bres" da cidade, das relações entre 
o governo e os pequenos e médios 
que trabalham nas zonas norte e 
oeste da cidade. 

Essa diversidade de relações no 
tempo e no espaço entre incorpo­
radores e o Estado é acrescida das 
variáveis políticas, tais como con­
tingente potencial de eleitores em 
certos bairros, representantes atu­
antes nas assembléias legislativas e 
maioria parlamentar de determi­
nado partido ligada ao poder exe­
cutivo da prefeitura, levando a di­
ferentes graus de prioridade quan­
do se trata da ampliação ou manu­
tenção da infra-estrutura física e 
de acessibilidade de alguns bairros 
antes de outros. O que se cons­
tata é que, no caso do Rio de Janei­
ro, os bairros da zona sul sempre 
tiveram prioridade em comparação 
com os da zona norte no que se 
refere a esse tipo de obras, como 
indicam Vetter, Massena e Rodri­
gues (1979). Mas, na medida em 
que a zona sul já não possua um 
estoque de terrenos que possa ga­
rantir a realização futura dos 
incorporadores/construtores, é ne­
cessário "preparar" outras áreas 
nobres e "exigir" do poder público 
as mesmas benesses que foram 
colocadas anteriormente na Zona 
Sul. Isto é elevar o "grau de satis­
fação de um determinado bairro", 
conforme as palavras de um 
técnico em Marketing imobiliário, 
Psillakis (1975) ... "Se um deter­
minado bairro demonstrar um alto 
grau de satisfação, é de se esperar 
que os moradores dos bairros vizi­
nhos sejam atraídos para esse, 
aumentando, pois, o seu potencial 
de compradores. Por outro lado, se 
acontecer o oposto, esse bairro per­
derá parte de seu potencial para 
seus vizinhos. Em síntese, pode-se 
dizer que o grau de satisfação gera 
aumento ou diminuição dos com­
pradores em potencial do bairro" . 

Esse trabalho de elevação do 
status ou do chamado "grau de 
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satisfação", através da melhoria 
ou implantação de infra-estrutura 
fí~ic~ e de acessibilidade do poder 
p_ubliCo, pode ser verificado empi­
ncamente no Rio através da leitu­
ra da PUB-Rio nas páginas 244/ 
246 onde trata das proposições por 
áreas de planejamento. As áreas 
3 (Ramos, Penha, Méier. Engenho 
Novo, Irajá, Madureira e Anchie­
ta), 4 (Jacarepaguá e Barra da 
Tijuca) e 5 (Bangu, Campo Gran­
d~ e Santa Cruz) são as que sofre­
rao fortes modificações de infra­
e~trutura de agora em diante, prin­
cipalmente no que se refere à aces­
sibilidade e ao saneamento básico. 
Portanto, não é à toa que os incor­
poradores, de 1979 para cá, estão 
estocando e lançando novos edi­
fícios com padrão de acabamento 
superior em certas áreas desses 
bairros. 

Por outro lado, a tendência de 
expansão das áreas de status para 
a zona norte do Rio, que pode ser 
verificada tanto por contactos com 
os grandes. incorporadores quanto 
pela pesqmsa que o Instituto de 
Desenvolvimento Econômico e Ge­
renci~l _(IDEG) realiza para a 
Assocraçao dos Dirigentes de Em­
presas de Mercado Imobiliário 
(ADEMI) sobre o desenvolvimento 
do mercado imobiliário no Rio de 
Janeiro, não ocorre tão tranqüila­
mente assim. 

A revista Veja de 17/06/81 
(p. 110) mostrou um dos muitos 
aspectos conflitantes por que passa 
o mercado imobiliário no Rio de 
Janeiro, com o artigo "Drible na 
crise: Empresário aposta na classe 
popular - e ganha" . A reporta­
gem mostra o trabalho de uma cor­
retora imobiliária localizada no 
bairro da Penha, a Francisco Xa­
vier Imóveis, que comercializou, em 
1980, 2.680 unidades habitacionais 
mais do dobro do ano anterior atu~ 
ando preferencialmente nas áreas 
dos subúrbios das linhas da Leo­
poldina e Auxiliar e na Ilha do Go­
vernador. O artigo continua argu­
mentando que os grandes incorpo-



radares já estão pouco a pouco dei­
xando a zona sul pelos subúrbios 
tendência essa já ... "trilhada n~ 
Rio, por alguns dos mais sólÍdos 
colossos dos imóveis, como a João 
Fortes Engenharia, Gomes de Al­
meida Fernandes e a Brascan Imo­
biliária". Essa tendência corre o 
risco _de ser tomada como simplista, 
se nao estudarmos a questão das 
diferentes escalas de operações dos 
incorporadores de subúrbios em re­
lação aos grandes incorporadores 
da zona sul. As estratégias de deci­
sões de um incorporador que atua 
em bairros como Vila da Penha 
Irajá, Penha ou Brás de Fina sã~ 
bem diferentes das estratégias dos 
incorporadores que estão atuando 
atualmente na Tijuca, Méier Gra­
jaú ou Vila Isabel. Essa diferen­
ciação se deve sobretudo às esca­
las de operações que viabilizam os 
projetos de um e de outro. 

Um incorporador t í p i c o dos 
b~irros da Linha Auxiliar e Leopol­
dma trabalha em escala bem mais 
reduzida, pois não pode imobilizar 
seu pequeno capital por muito 
tempo, isso significa construir mais 
barato e vender mais barato 
que os incorporadores dos outros 
bairros, para garantir a demanda 
de um mercado consumidor de 
menor renda. Sua margem de 
lucros se define no diferencial 
entre o preço do terreno (com­
prado barato), a construção (pré­
dios baixos, em média de 12 uni­
dades, sem elevadores, com pou­
ca mão-de-obra e com a colocação 
apenas de alguns itens mais cha­
mativos como: carpete, que é mais 
barato do que o taco de madeira, 
esquadrias de alumínio, vidro ca­
nelada, pastilhas ou azulejos deco­
rados e algum mármore na porta­
ria) e o preço final (na faixa entre 
3.000 e 3500 U.P.Cs. em agosto 
de 1981, que é financiado para o 
comprador pelo S. F. H. ) . Uma 
grande parte desses incorporadores 
não são pesquisados pelo IDEG 1 
ADEMI, mas foi com essas inú­
meras unidades habitacionais de 

pequenos prédios que a Francisco 
Xavier Imóveis alcançou um gran­
de volume de vendas. 

Para o chamado grande incor­
porador a zona norte ainda é Vila 
Isabel, Tijuca, Méier e Grajaú, 
sendo que no caso da Tijuca alguns 
consideram o bairro como uma 
zona a parte, não sendo conside­
rada nem zona norte nem zona 
sul. 

A escala de operações desse 
grande incorporador necessita de 
:enda alta e r:;tédia-alta, pois sua 
area de atuaçao compreende ter­
renos de alto valor (áreas "nobres" 
da Tijuca, centro do Méier ou no 
eixo da Rua Dias da Cruz e na par­
t~ central do Grajaú), sua tecnolo­
gia de construção é mais sofisti­
cada (trabalha com um grande nú­
mero de operários e técnicos seus 
edifícios são quase sempre cÍe dez 
andares e mais, pois a maioria dos 
projetos, em virtude do altíssimo 
preço dos terrenos, só se viabiliza 
economicamente a partir de um 
número de unidades que varia de 
100 em diante, o que necessaria­
mente,, incluirá andares de gara­
gens, areas de lazer etc ... ) . A 
grife, o "nome" de um incorpora­
dor de grande porte vincula-se ao 
seu mercado de terrenos e a sua cli­
entela potencial e isso faz com que 
esses incorporadores não traba­
lhem em áreas que eles não 
tenham certeza (relativa) de ven­
der pelo menos a metade das uni­
dades em poucos meses . 

É sob este prisma que entende­
mos a estreita vinculação entre a 
fl!nção de promoção (incorpora­
ç~o) e a de c?mercialização, garan­
tmdo a contmuidade ou, por vezes 
alterando significativamente a se~ 
gregação residencial através da ori­
entação e veiculação seletivizada 
das ofertas de imóveis na cidade. 

A Francisco Xavier Imóveis ou 
a Olímpica Imóveis comercializam 
as unidades de um número muito 
grande de pequenos e médios in­
corporadores que possuem uma 
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pequena escala de operações; Ja 
corretoras como a Júlio Bogoricin 
Imóveis, MG - 500, ou a Sérgio 
Dourado comercializam as unida­
des de um número reduzido de in­
corporadores, mas que possuem 
grande escala de operações . 

Essas áreas de atuação são 
diferentes espacialmente, assim 
como são diferentes também os ti­
pos de construção, os preços, as 
modalidades de financiamento, os 
consumidores e as estratégias de 
comercialização . Para maiores de­
talhes sobre estratégias de venda 
ver os trabalhos de Psillakis (1975) 
e Paim (1976). 

A diferenciação espacial na atua­
ção dos promotore.s imobiliários 
pode ser percebida, no Rio de Ja­
neiro, através de alguns dados 
compilados entre fevereiro de 1979 
e abril de 1980, da pesquisa mensal 
do IDEG/ ADEMI. Foram analisa­
dos 246 lançamentos imobiliários 
residenciais, totalizando 10.543 
unidades habitacionais. 

Se compararmos o número de 
lançamentos com o número de uni­
dades habitacionais por bairros ou 
por regiões administrativas (Ta­
belas 1 a 4), verificaremos que 
bairros como Jardim Guanabara, 
Vila da Penha, Irajá, com 19, 11 e 
10 lançamentos, respectivamente, 
ocupam os 2.0 , 5.0 e 6.0 lugares na 
ordenação de lançamentos, mas fi­
cam em 18.0, 23.0 e 260 em número 
de unidades oferecidas, evidenci­
ando um bom número de prédios 
no total ( 40), mas oferecendo pou­
cas unidades ( 448) . 

Para uma visualização da distri­
buição dos bairros no município 
do Rio de Janeiro utilize o mapa r 
e a listagem dos bairros em anexo . 
Dos 40 lançamentos em constru­
ção nesses bairros, a metade deles 
é feita com recursos próprios, não 
aparecendo ali nenhuma empresa 
de grande porte. 

Situação oposta foi observada na 
zona sul e em bairros como Tijuca/ 
Engenho Velho e em áreas "no-
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TABELA 1 

Lançamentos imobiliários no 
Rio de Janeiro, segundo as 

Regiões Administrativas 

REGIÕES ADMitiiSTRATIVAS LANÇAMENTOS 
ORDENADAS SEGUNQO os 

LANÇAMENTOS Absoluto Re.lativo 
1%) 

1.' IX -Vila Isabel.. 34 13,80 
2.' XX -Ilha do Governador .. 31 12,60 
3.' IV - Botafogo. 28 11,38 
4.' VI -Lagoa ... 26 10,57 
5.' XIV -Irajá ..... 24 9.76 
6.' VIII - Tijue! .. 21 8,54 
B.' XIII -Engenho Novo ... 21 8,54 
7.' XVI - .Jacarepaguá .. 18 7,32 
8.' XII - Méier .. 14 5,69 
9.' XI -Penha 10 4,07 

10.' XV - Madureira .. 7 2,85 
11.' XXIV- Barra da Tijuca .. 4 1,53 
12.' v -Copacabana .... 3 1,22 
13.' 111 -Rio Corrprido .. 0,81 
14.' XVIII- Campo Grande ... 0,81 
15.0 X -Ramos .. 0.41 

TOTAL.. 246 100,QO 

FONTE: Revista Ademi - fevereiro de 1979 a abril de 1980. 

TABELA 2 

Unidades habitacionais lançadas 
no Rio de Janeiro, segundo as 

Regiões Administrativas 

REGIÕES ADMI~JISTRATIVAS 
ORDENADAS SEGUNDO 

O NÚMERO DE UNIDADES 
HABITACIONAIS LANÇADAS 

1.' XIII - Engenho Novo .. 
2.' IV - Botafogo .... 
3.' IX -Vila Isabel.. 
4.' VIII - Tijuca .. 
5.' XVI - ,!acarepaguá. 
6.' VI - Lagoa .. 
7.' XII - Méier .. 
8.' XXIV - Barra da Ti]ura ... 
9.' XV - Madure ira .. 

10.' XX - Ilha do Governador. 
11.' 111 - Rio Comprido .. . 
12.' XIV - lrajé ......... . 
13.' V -Copacabana .. . 
14.' XI -Penha ...... . 
15.' XVIII - Caf'lpo Grande. .... 
16.' X - Ramos ....... . 

TOTAL .... . 

UNIDADES 
HABITACIONAIS 

LANÇADAS 

Absoluto 1 Relativo 
1%) 

1 790 121) 16,97 
1 606 128) 15,23 
1 355 134) 12,65 
1 173 121) 11,13 
1 008 118) 8,56 

920 126) 8.73 
589 114) 5,59 
428 1 4) 4,06 
350 1 7) 3.32 
327 131) 3,10 
326 1 2) 3,09 
258 124) 2.45 
140 1 3) 1.33 
132 110) 1,25 
126 1 2) 1.20 

15 I 1) 0,14 

. 1 o 543 1246) 100,00 

FONTE: Revista Ademi- fevereiro de 1979 a abdl de 1980. 
NOTA: Entre parenteses - número de lançamentos. 



TABELA 3 

Lançamentos imobiliários no 
Rio de Janeiro, segundo os bairros 

BAIRROS ORDENADOS 
SEGUNDO OS LANÇAMENTOS 

1.• Botafogo .... 
1.' Jardim Guanabara .. . 
2.' Méier (L. E.) .... . 
3.' Grajaú ... 
4.' Tijuca .. 
5.' lpanema .. 
5.' Vila da Penha .. 
6.' Vila Isabel.. 
6.' Irajá ... 
7.' Engenho Velho ... 
8.' Andaraí.. 
9.' Méier (L.D.) .. 

10.0 laranjeiras ... 
10.' Freguesia (.Jacarepaguá) ... 
11.' Jardim Botânico .. 
11.' leblon .. 
11.' Penha. 
12.' Cachambi. 
12.' Madureira .. 
12.' Barra da Tijuca .. 
12.' Praça Seca .. 
12.' Pechincha .. 
13.° Flamengo .. 
13.' Copacabana .... 
13.' Gávea .... 
13.0 Maracanã .. 
13.0 Engenho Novo (l.E.) ... 
13.' Lins de Vasconcelos .. 
13.' Vila Valqueire ... 
13.' .Jardim Carioca. 
13.' Freguesia (Ilha) .. 
13.' Tauá ... 
14.• Rio Comprido ... 
14.' Cordovil .. 
14.' Vigário Geral ... 
14.' Vicente de Carvalho ... 
14.' Campo Grande .. 
14.' Humaitá ... 
15.' Ramos .... 
15.' Brás de Pina .... 
15.' Maria da Graça 
15.' Engenho de Dentro (l.O.). 
15.0 Engenho Novo (L.O.) ...... 
15.0 Engenho de Dentro (l.E.) .. 
15.' Colégio .... 
15. 0 Oswaldo Cruz ... 
15.' Bento Ribeiro ... 
15.0 Engenheiro Leal .. 
15.' Cacuia ...... .. 
15.' Bancários .. .. 
15.' Moneró .. . 
15.' Taquara .. 

TOTAL. 

NÚMERO DE 
LANÇAMENTOS 

Absoluto 

18 
19 
14 
13 
12 
11 
11 
1 o 
1 o 

5 
5 
4 
4 

4 
4 

246 

Relativo 
(%) 

7,72 
7.72 
5,69 
5,28 
4,88 
4,'17 
4.47 
4,07 
4,07 
3,66 
3,25 
2,85 
2.44 
2.44 
2.03 
2.03 
2.03 
1,63 
1,63 
1,63 
1,63 
1,63 
1.22 
1.22 
1,22 
1,22 
1,22 
1,22 

1.22 
1.22 
1,22 
1.22 
0,81 
0,81 
0,81 
0,81 
0,81 
0,81 
0.41 
0.41 
0.41 
0.41 
0.41 
0.41 
0.41 
0.41 
0.41 
0,41 
0,41 
0.41 
0,41 
0,41 

100,00 

FONTE: Revista ADEMI- fevereiro de 1878 a abril de 1880. 

TABELA 4 
Unidades Habitacionais lançadas 

no Rio de Janeiro, segundo 
os bairros 

BAIRROS ORDENADOS SEGUNDO 
O NÚMERO DE UNIDADES 
HABJTACION.~IS LANÇADAS 

U~IDADES HABITACIONAIS 
LANÇAOAS 

Absoluto I Relativo 
t%1 

----------------~--- ------
1.' Méier (l.E.) ............. .. 
2.' Botafogo .... 
3.' Engenho Velho .. 
4.' Vila Isabel.. 
5.' Grajaú .... 
6. 0 Lins de Vasconcelos .. 
7.' Barra da Tijuca .. 
8.' Tijuca .. 
g_o Méier (L.O.) .. 

10.0 lpanema ..... 
11.' Freguesia (Jacarepaguá) ... 
12.' Rio Comprido .. 
13.° Flamengo .. 
14.' Madureira. 
15.' Andaraí .. 
1~. 0 Praça Seca ... 
17.' Gávea .... 
18.' Jardim Guanabara .. 
18.' Taquara .... 
20' laranjeiras. 
21.' Pechincha .. 
22.' Engen~o Novo (lL) .. 
23.' Copacabana ... 
23.' Vila da Penha .. 
24' Campo Grande. 
25.' Jardim Botânico .. 
25' Humaitá 
26.' Irajá .... 
27.' leblon .. 
28' Penha ..... 
29. 0 Marac8nã .. 
30.' Engenho Novo (L.D.). 
31.' Cac~ambi ... 
32' Freguesia (Ilha). 
33' Oswaldo Cruz .. 
34.' Tauá ... . 
35.' Cardovil .. . 
36• Engenheiro Leal .. 
36.' Jardim Carioca .. 
37.' Vila Valqueire .. 
38.' Maria da Graça .. 
38' Ramos ... 
40.' Engenho de Dentro (l.D.) .. 
40.' Bancários .. 
41.' Vicente de Carv,Jho .. 
42.' Bento Ribeiro .... 
42.' Moneró ... 
43.' Vigário Geral .. 
43.' Engenho de Dentro (l.E.). 
44.' Brás de Fina .. 
44.° Cacuia .. 
45.' Colégio. 

TOTAL .. 

1 160 (14) 
1 084 (18) 

756 1 81 
503 (10) 
480 (13) 
481 1 31 
428 I 41 
417 (12) 
415 I 71 
347 (11) 
334 1 6) 
326 I 2) 
314 I 3) 
278 I 4) 
277 ( 8) 
271 I 41 
252 1 3) 
204 (18) 
202 I 11 
188 I 6) 
179 I 41 
141 I 31 
140 I 31 
140 (11) 
126 1 71 
116 I 5) 
116 I 21 
104 (10) 

88 I 5) 
88 1 51 
85 I 31 
80 I 11 
64 I 41 
38 I 31 
38 I 11 
33 I 3J 
3D 1 21 
24 I 11 
24 I 3! 
22 I 31 
18 I 11 
15 I 11 
12 I 11 
12 I 11 
10 I 21 

8 I 11 
8 I 11 
8 I 21 
8 ( 1) 

6 I 11 
6 ( 1) 

4 I 11 

1 o 543 (246) 

11.00 
10,38 
7,16 
4.77 
4,65 
4,56 
4,06 
3,86 
3.84 
3,28 
3,17 
3,08 
2,88 
2,65 
2.63 
2,57 
2.39 
1,83 
1,82 
1,88 
1.70 
1.34 
1,33 
1,33 
1,20 
1,10 
1,10 
0,98 
0,84 
0,83 
0,81 
0,76 
0,61 
0,37 
0,36 
0,31 
0,28 
0,23 
0,23 
0.21 
0,17 
0,11 
0,11 
0,11 
0,08 
0,08 
0,09 
0,08 
0,08 
0,06 
0,06 
0,04 

100,00 

FONTE: Revisw ADEMI- fevereiro de 1878 a abril de 1880 
NOTA: Entre parenteses - número de lançamentos. 
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bres" de bairros como Méier (lado 
esquerdo), Grajaú e Vila Isabel. 
Por exemplo, nesses cinco bairros 
foram lançados 58 prédios, mas 
foram oferecidas 3. 326 unidades. 
habitacionais. Das empresas incor­
poradoras que atuaram nessas 
áreas estão construtoras do porte 
de João Fortes Engenharia, Ve­
plan, Bulhões de Carvalho, Ribem-

boim, Wrobel, Pronil e outras de 
porte médio que tradicionalmente 
atuam na zona sul. 

A partir da análise dos dados das 
tabelas 1 a 4 foi possível tentar 
empiricamente uma regionalização 
dos lançamentos imobiliários resi­
denciais, dividindo a cidade em 
nove áreas de atuação da incorpo­
ração (Mapas I e II) : 

ÁREAS DE ATUAÇÃO DA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA NO RIO DE JANEIRO 
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COMPARAÇÃO ENTRE LANÇAMENTOS E UNIDADES HABITACIONAIS NAS ÁREAS DE ATUAÇÃO DA INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 
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ÁREA SUL - que abrange inte­
gralmente as R. As de Botafogo, 
Santa Teresa, Copacabana, Lagoa 
e parcialmente a da Barra da Ti­
juca. Apresentou 61 lançamentos 
e ofereceu 3. 094 unidades. 

ÁREA DA TIJUCA - que englo­
ba inteiramente as R. As da Ti­
juca, Rio Comprido e Vila Isabel, 
com 57 lançamentos e oferecendo 
2 . 854 unidades . 

ÁREA DA LINHA DA CENTRAL 
- que cobre parcialmente algu­
mas R. As como Méier, Engenho 
Novo, Madureira e Bangu. Foram 
incluídos os bairros do Méier, En­
genho de Dentro, Engenho Novo, 
Lins de Vasconcelos, Madureira, 
Osvaldo Cruz e Bento Ribeiro. 
Apresentou 36 lançamentos, com 
2 . 623 unidades. 

ÁREA DA LINHA AUXILIAR 
- abrangendo integralmente as 
R. As do Irajá e Anchieta e mais 
os seguintes bairros das R. As do 
Méier e Madureira: Cachambi, 
Inhaúma, Maria da Graça, Enge­
nho da Rainha, Tomás Coelho, Del 
Castilho, Pilares, Abolição, Enge­
nheiro Leal. Foram 30 lançamen­
tos, totalizando 364 unidades. 

ÁREA DA LINHA DA LEOPOL­
DINA- cobrindo inteiramente as 
R.As de Ramos e Penha. Apre­
sentou 11 lançamentos, com 147 
unidades. 

ÁREA DA ILHA DO GOVERNA­
DOR - recobrindo toda a R. A. 
da Ilha do Governador, com 31lan­
çamentos e 327 unidades. 

ÁREA DE JACAREPAGUÁ -
que engloba integralmente a R. A. 
de Jacarepaguá e a parte oeste da 
R. A. da Barra da Tijuca (Re­
creio dos Bandeirantes, Vargem 
Grande, Vargem Pequena) . Apre­
sentou 18 lançamentos, totalizando 
1 008 unidades . 

ÁREA OESTE - que recobre in­
teiramente as R. As. de Santa 
Cruz, Campo Grande e parcial­
mente as R. As. de Bangu e Barra 
da Tijuca, onde alcança o bairro 

de Grumari. Apresenta apenas 2 
lançamentos, oferecendo 126 resi­
dências. 

4 - AS INVESTIGAÇÕES 
SUBSEQÜENTES: A 
QUESTÃO DAS 
ESCALAS DE 
OPERAÇÕES E DAS 
ESCALAS ESPACIAIS 
DE ATUAÇÃO DOS 
INCORPORADORES 

O próximo passo da pesquisa 
será o de estudar dentro dessas 
áreas os incorporadores mais atu­
antes, tentar classificar suas esca­
las de operações, entender as cau­
sas de suas estratégias de locali­
zação de lançamentos, suas escalas 
espaciais de atuação e as articula­
ções com as demais funções de 
estudo técnico e de comercializa­
ção. 

Tentar-se-á verificar se essa ex­
pansão gradativa dos grandes in­
corporadores da zona sul em di­
reção às áreas da Tijuca, linha da 
Central e Jacarepaguá, irá, em fu­
turo próximo, alcançar as áreas 
das linhas Auxiliar e Leopoldina, 
e que efeito isso terá sobre o preço 
da terra nessas áreas. Tais explica­
ções serão avanços na direção de 
um melhor conhecimento dos pro­
cessos que geram a segregação re­
sidencial e o direcionamento da ur­
banização nos grandes centros ur­
banos brasileiros. 

Essas duas expressões "escala 
de operações" e "escala espacial de 
atuação" são em nossa opinião 
chaves para a resolução de algu­
mas questões que a geografia ur­
bana procura resolver. Por exem­
plo, monitorar criticamente as 
ações dos agentes que podem mo­
dificar o espaço urbano em curto 
espaço de tempo. 

As relaçrÕes existentes entre a 
escala de operações, que define o 
quanto de capital o incorporador 
pode gerir em matéria de investi-
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mento imobiliário como um todo, 
ou seja, compra do terreno, custos 
de financiamento, custos de viabi­
lidade técnica, custos de constru­
ção e de comercialização, e a es­
cala espacial de atuação, que defi­
ne, em termos de alcance espacial, 
a ocorrência de um número variá­
vel de investimentos imobiliários 
simultâneos. O quadro 1 dá um 
marco de referência das possíveis 
correlações entre as escalas de ope­
rações e as escalas espaciais de 
atuação de incorporadores sedia­
dos em grandes aglomerações ur­
banas. 

Para uma grande empresa in­
corporadora, atualmente, no Rio de 
Janeiro, só existe viabilidade em 
projetos de no mínimo 100 uni­
dades. A magnitude de empresas 
como essas podem ser medidas 
em termos de área construída 
simultaneamente (uma média de 
250. 000 m 2 ) • Sua escala espacial 
de atuação mínima é o município, 

QUADRO 1 

podendo estender-se até ao nível 
internacional em alguns casos. 
Sua escala de operações pode va­
riar entre 1000 e 2000 ou mais uni­
dades habitacionais em constru­
ção ou construídas e colocadas à 
venda simultaneamente. Isto ge­
ralmente envolve mais de dez lan­
çamentos simultâneos. 

No outro extremo do quadro te­
mos os incorporadores de muito­
baixa escala de operações, isto é, 
gerem um ou no máximo três lan­
çamentos de pequenos prédios de 
3 ou 4 andares sem elevadores, to­
talizando de 12 ou menos a 30 
unidades simultaneamente. A es­
cala espacial de atuação é o pró­
prio bairro ou no máximo mais um 
bairro vizinho (escala intralocal) . 

Esse quadro nos dá uma idéia 
clara da enorme diversificação de 
atuações que existe na construção 
civil, impedindo um processo de 
monopolização no setor, pelo me­
nos a médio prazo. 

Correlação entre os níveis de escalas de operações e espacial de atuação 
de incorporadores se:diados em grandes centros urbanos 

ESCALA ESPACIAL DE 
REGIONAL 

INTERNA· INTRALOCAL lOCAl MUNICIPAL ESTADUAL ou 
ATUAÇÃO 1 NACIONAL CIONAL 

(ALCANCE) 
De um 

ESCALA DE Conjunto De um De um 
OPERAÇÕES de 3 ou mais Conjunto De um Conjunto 
(Em média de 1 ou 2 Bairros a de Distritos Conjunto de Estados Outros 
Unidades Bairros Todo um ou Reg. de Municí· (Macrorra· Países 
Habitacionais Distrito ou Administra· pios a Todo gião) a 
lançadas Reg. Admi· tivas a Todo o Estado Todo o País 
em 1 ano) nistrativa o Município 

GRANDE 
De 1 000 a 2 000 e mais o > 

MÉDIA 
De 500 a 1 000 o > 

MÉDIA - BAIXA 
De 100 a 500 > 

BAIXA 
De 30 a 100 o > 

MUITO - BAIXA 
De 12 ou menos a 30 o 
O - nível de escala mínima 

_, - nível de escala máxima 
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Se, atualmente, quem está con­
seguindo vender mais rapidamen­
te seus estoques são os pequenos 
incorporadores que atendem a uma 
faixa de compradores situados en­
tre Cr$ 45.000,00 e Cr$ 100.000,00 
(3.o trimestre de 1981), os grandes 
estão com dificuldades de venda, 
em virtude do fim da prefixação 
da correção monetária (o S . F . H . 
trabalha com esse referencial e ele 
era sempre abaixo do índice de in­
flação), o que ocasionou uma série 
de fortes aumentos e, o que é pior, 
gerou uma expectativa negativa 
nos compradores de renda média-
alta (Cr$ 150.000,00 a ........ . 
Cr$ 250.000,00 - 3.0 trimestre de 
1981), retraindo fmtemente esse 
mercado. Em contrapartida, os 
grandes incorporadores têm sufi­
ciente fôlego financeiro para espe­
rar a crise passar ou adaptar-se às 
novas conjunturas, formulando no­
vas estratégias para diminuir seus 
custos operacionais. 

5 - AS DúVIDAS QUE 
PERSISTEM NO QUEM 
É QUEM DA 
PRODUÇÃO DO 
ESPAÇO URBANO 
CARIOCA 

Duas grandes questões emer­
gem quando tentamos entender o 
comportamento dos incorporadores 
imobiliários em grandes centros 
urbanos como é o caso do Rio de 
Janeiro. Uma delas referencia-se 
às relações entre os incorporado­
res, construtores e corretores imo­
biliários com o Estado, principal­
mente a nível municipal. A outra 
faz referência às relações concor­
renciais entre os incorporadores, 
levando em conta o tamanho da 
empresa, os métodos de trabalho 
utilizados, a área de atuação, o pú­
blico alvo de suas moradias e seus 
planos de expansão . 

De cada questão levantada sur­
gem novas perguntas que tenderão 

a ser respondidas na medida em 
que novos trabalhos forem feitos, 
visando a uma ampliação do co­
nhecimento nesse campo. No âm­
bito das relações entre os incorpo­
radores e o Estado surgem dúvidas, 
principalmente no que se refere 
aos graus do poder de barganha 
dos incorporadores junto ao Esta­
do. Qual seria efetivamente o 
poder dos incorporadores? Esse 
poder seria mutável no tempo e no 
espaço? As oscilações conjunturais 
políticas e/ou econômicas pode­
riam modificar seriamente esse 
poder? Qual seria o poder de uma 
ADEMI? Relações pessoais de al­
guns incorporadores com os prefei­
tos ou governadores podem modi­
ficar seu poder de barganha? As 
associações de bairros podem dimi­
nuir o poder de barganha dos in­
corporadores junto ao Estado? O 
Estado tenderia a ser mais flexível 
com a incorporação em áreas me­
nos congestionadas (Zona Norte 
ou Barra da Tijuca por exemplo)? 

No campo das relações interin­
corporadores as dúvidas que sur­
gem se situam principalmente nos 
aspectos espaciais de suas atua­
ções. Notam-se "areas de atuação" 
tradicionais de algumas empresas 
incorporadoras e também é pos­
sível inferir correlações entre o ta­
manho da empresa e sua área de 
atuação, mas os incorporadores 
não admitem que isso seja uma 
divisão de áreas resultante de um 
acordo de cavalheiros. Talvez um 
estudo específico das relações en­
tre os incorporadores e os correto­
res que pesquisam terrenos para 
futuros lançamentos possa esclare­
cer esse ponto. Finalmente, uma 
última questão refere-se à não de­
clarada "guerra de expansão" en­
tre os grandes incorporadores da 
Zona Sul, deslocando-se para áreas 
anteriormente trabalhadas pelos 
pequenos e médios incorporadores 
do Méier, Engenho Novo e Vila 
Isabel, que já sentem os resultados 
da "invasão" dos grandes, pois os 
preços dos terrenos já saltaram 
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para além dos limites de suas pos­
sibilidades. Não sabemos nada so­
bre as futuras conseqüências de um 
processo como esse. Os pequenos 
mudariam de negócios ou traba­
lhariam para uma faixa mais res­
trita? Ou simplesmente fariam um 
deslocamento de suas incorpora­
ções para áreas ainda não cobiça­
das pelos grandes? 

BIBLIOGRAFIA 

Todas essas perguntas mostram 
que ainda temos muito que apren­
der sobre os agentes modeladores 
e suas estratégias. O acompanha­
mento e monitoração da expansão 
urbana via agentes modeladores é 
um esforço que só terá resultados 
através da união dos pesquisadores 
e da ampla divulgação sistemá­
tica das pesquisas sobre o tema. 

1 - BAHIANA, Luis Cavalcanti da Cunha - Agentes Modeladores e uso do solo urbano. Anais 
da Associação dos Geógrafos Brasileiros, São Paulo, V. XIX, p. 53-62, 1978. 

2 - BALANOSWSKY, Viviam et alii - Movilización Urbana en los Conventillos de Santiago. In 
Castells, Manuer, Estructura de Classe y Política Urbana en América Latina, Argentina, 
Ediciones Siap, p. 164-·190, 1974. 

3 - BEOZZO DE LIMA, Maria H. - Em busca da casa Própria: Auto-Construção na Periferia 
do Rio de Janeiro. In Valladares, Licia P. - Habitação em Questão, Zahar Editores, 
Rio de Janeiro, p. 69-91, 1979. 

4- BOLAFFI, Gabriel - Habitação e Urbanismo: O Problema e o Falso Problema. In Marlcato, 
E. - A Produção Capitalista da Casa ( da cidade) no Brasil Industrial, Editora. Alfa-ómega, 
São Paulo, p. 37-70, 1979. 

5 - BOLAFFI, Gabriel - Para uma Nova Política Habitacional e Urbana: Possibilidades Econô­
micas, Alternativas Operacionais e Limites Políticos. In Valladares, Licia P. - Habitação 
em Questão, Zahar Editores, Rio de Janeiro, p. 67-·196, 1979. 

6 - BORJA, Jordi - Movimientos Sociales Urbanos, Argentina (B. A.). Ediciones Siap (Planteos), 
p. 28-54, 1975. 

7 - BOURNE, Larry S. - Internal Structure ot the City. Readings on space and Environment, 
5.a edição, New York, Oxford University Press, 528 p., 1971. 

8 - CAPEL, Horácio - Agentes Y estratégias en la producción de! espacio urbano espano!. 
Revista de Geografia, Barcelona, 8 (1 e 2) : 19-55. Janeiro-dezembro, 1974. 

9 - CASTELLS, Manuel - Estructura de Classes y Política Urbana en América Latina, Ediciones 
Siap, Argentina, 1974. 

10 - CASTELLS, Manuel - Movimientos Sociales Urbanos, Sigilo Veintiuno Editores S.A., 
Madrid, 116 p. 2.8 Edicion, 1976. 

11 - CHINELLI, Filipina - Os loteamentos de Periferia. In. Valadares, Licia P. - Habitação em 
Questão, Zahar Editores, Rio de Janeiro, p. 49-69, 1979. 

12- CLICHEVSKY, N. - E! mercado de tierras en e! area de exp,ansión de Buenos Ayres: Su 
funcionamento e insidência sobre setores populares, Argentina, Revista Panamericana de 
Planificación, p. 98-131, março 1975. 

13 - COBOS, Emília Padilha - La Política Urbana de! Estado Colombiano. In Castells, Manuel 
- Estructura de Classses y Política Urbana en América Latina, Argentina, Ediciones Siap, 
p. 16-UO, 1974. 

14 - CORRll:A, Roberto L. A. - Agentes Modeladores e Uso do Solo Urbano na Cidade Capitalista. 
Colóquio Franco-Brasileiro de Geografia Urbana, União Geográfica Internacional, Mimeo. 
p. 1-13, Rio de Janeiro, 1979. 

15 _ FORM, w. - The Place of Social Structure in the Determination of Land Use: Some 
Implications for a Theory of Urban Ecology. In Bourne, L. S. - Internai Structure ot 
the City. Readings on Space and Environment, 5.8 Edição, New York, Oxford University 
Press, III cap., p. 180-187, 1971. 

312 



16 - HARVEY, D. - social Justice anã the City, E. Arnold, London, p. 153-194, 1973. 

17- KAISER, Edward J. & WEISS, Shirley F. - Public Policy and the Residential Development 
Process. In Bourne, L. S. - Internai Structure ot the City, Reaàings on Space anã 
Environment, 5." edição, New York, Oxford University Press, III c·ap., p. 188-199, 1971. 

18 - LEFÊVRE, Rodrigo - Notas sobre o Papel dos Preços de Terrenos em Negócios Imobiliários 
de Apartamentos e Escritórios, na Cidade de São Paulo. In Maricato, E. - A Produção 
Capitalista da Casa1 (e da cidade) no Brasil Industrial, Editora Alfa-ômega, São P.aulo, 
p. 95-116, 1979. 

19 - NU!IiES, Oscar - Interesses de Classes y Vivienda Popular en la Ciudad de México. In 
Castells, Manuel - Estructure de Classes y Política Urbana en América Latina, Argentina, 
Ediciones Siap, p. 111-141, 1974. 

20 - PALM, Risa - Real Estate Agents and Geographical Information. The Geographical 
Review, July, p. 266-280, 1976. 

21 - PALM, Risa - The Role of Real Estate Agents as Informations Mediators in Two 
American Cities. 
Geografiska Annaler 58 (B) 1, p. 28-41, 1976. 

22 - PSILLAKIS, Homero M. - Marketing Imobiliário - Variáveis de Decisão. Revista da 
Administração de Empresas 15 (6) p. 21-26, Rio de Janeiro, nov .dez. 1975. 

23 - SANCHES, Magaly Estructura Social Y Política de Vivienda en e! Area Metropolitana 
de Caracas. In Castells, Manuel, Estructura de Classes y Política Urbana en América 
Latina, Argentina, Ediciones Siap, p. 142-·163, 1974. 

24 - SANTOS, Carlos N. P. - Três Movimentos Sociais Urbanos no Rio de Janeiro, Revista 
de Religião e Sociedade 2, 1977. 

25 - SCHTEINGART, Martha & BROIDE, Beatriz - Processos Sociales, Política de Vivienda y 
Desarrollo Metropolitano, E! caso de Buenos Ayres. In Castells, Manuel - Estructura de 
Classes y Políti.ca Urbana en América Latina, Argentina, Ediciones Siap, p. 235-286, 197~. 

26 - SMITH, Wallace F. - Filtering and Neighborhood Change. In B'ourne - Internai Structure 
of the City. Reaàings on Space anã Environment, 5." edição, New York, Oxford University 
Press., III cap., p. 170-179. 

27 _ TOPALOV, c. - Les Promoteurs Imobiliers, Mouton, Paris, 413 p., 1974. 

28- VALLADARES, Licia P. - Passa-se uma Casa, Zahar Editores, Rio de Janeiro, 142 p., 1978. 

29 - VETTER, D. M., MASSENA, R. M. R. - Quem recebe os Benefícios Líquidos das Ações 
do Estado nas Areas Urbanas? Algumas sugestões para o Programa do Grupo de Trabalho 
da União Geográfica Internacional sobre problemas das grandes aglomerações urbanas. 
Colóquio Franco-Brasileiro de Geografia Urbana, UGI, Mimeo. p. 1-13, Rio de Janeiro, 1979. 

-----, _____ e RODRIGUES, E. F. - Espaço, valor da terra e eqüidade dos investimentos 
em infra-estrutura urbana: uma análise do Município do Rio de Janeiro. Revista Brasileira 
àeo Geografia, 41 (1 e 2): 32-71, Rio de Janeiro, jan./jun. 1979. 

313 



Anexo 1 

BAIRROS DO RIO DE JANEIRO 

1 -Ribeira 
2- Zumbi 
3- Cacuia 
4 - Pitangueiras 
5 - Praia da Bandeira 
6- Cocotá 
7 - Bancários 
8 - Freguesia 
9 -Jardim Guanabara 

10 - Jardim Carioca 
11- Tauá 
12- Moneró 
13 - Portuguesa 
14- Galeão 
15 - Cidade Universitária 
16 - Santo Cristo 
17 - Cidade Nova 
18 - Praça da Bandeira 
19 - Mangueira 
20 - Manguinhos 
21 - Benfica 
22 - Penha Circular 
23 - Jardim América 
24 - São Francisco Xavier 
25- Rocha 
26 - Riachuelo 
27- Sampaio 
28 - Jacaré 
29 - Todos os Santos 
30 - Encantado 
31 - Abolição 
32 - Pilares 
33 -Água Santa 
34 - Vila Cosmos 
35 - Vista Alegre 
36- Vaz Lobo 
37 - Guadalupe 
38 - Parque Anchieta 
39 - Jardim Sulacap 
40 - Magalhães Bastos 
41 - Padre Miguel 
42 - Barra de Guaratiba 
43 - Pedra de Guaratiba 
44- Anil 
45 - Gardênia Azul 
46 - Freguesia 
47 - Pechincha 
48 - Taquara 
49 - Cidade de Deus 
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50 - Curicica 
51- Tanque 
52 - Praça Seca 
53 - Campinho 
54 - Itanhangá 
55 - São Conrado 
56- Joá 
57- Camarim 
58 - Vargem Pequena 
59 - Vargem Grande 
60- Grumari 
61 - Vidigal 
62- Lagoa 
63- Humaitá 
64- Leme 
65 - Cosme Velho 
66- Centro 
67 - Saúde 
68- Gamboa 
69- Caju 
70- Catumbi 
71 - Rio Comprido 
72 - Estácio 
73 - São Cristóvão 
7 4 - Maracanã 
75 - Tijuca 
76 - Alto da Boa Vista 
77 - Vila Isabel 
78- Andaraí 
79- Grajaú 
80 - Higienópolis 
81 - Bonsucesso 
82- Ramos 
83 - Olaria 
84- Penha 
85 - Brás de Pina 
86 - Cordovil 
87- Lucas 
88 - Vigário Geral 
89 -Engenho Novo 
90- Méier 
91- Catumbi 
92 - Maria da Graça 
93 - Del Castilho 
94- Inhaúma 
95 - Engenho de Dentro 
96- Piedade 
97 - Engenho da Rainha 
98 - Tomás Coelho 



99 - Lins de Vasconcelos 
100 - Vicente de Carvalho 
101 - Vila da Penha 
102 - Irajá 
103 -- Turiaçu 
104 - Rocha Miranda 
105 - Colégio 
106 - Honório Gurgel 
107 - Quintino Bocaiúva 
108 - Cavalcanti 
109 - Engenheiro Leal 
110 - Cascadura 
111 - Madureira 
112 - Oswaldo Cruz 
113 - Bento Ribeiro 
114 - Marechal Hermes 
115 - Coelho Neto 
116 - Acari 
117 - Barros Filho 
118 - Costa Barros 
119- Pavuna 
120 - Deodoro 
121 - Ricardo de Albuquerque 
122 - Anchieta 
123 - Campo dos Afonsos 
124 - Vila Militar 
125 - Realengo 
126- Bangu 

FONTE: Secretaria Municipal de Planejamento - 1881. 

127 - Senador Camará 
128 - Santíssimo 
129 - Campo Grande 
130 - Senador Vasconcelos 
131 - Guaratiba 
132 - Inhoaíba 
133- Cosmos 
134 - Paciência 
135 - Sepetiba 
136 - Santa Cruz 
137 - Jacarepaguá 
138 - Vila Valqueire 
139 - Recreio dos Bandeirantes 
140 - Barra da Tijuca 
141- Gávea 
142 - Leblon 
143 - Jardim Botânico 
144 - Ipanema 
145 - Copacabana 
146- Urca 
147 - Botafogo 
148 - Laranjeiras 
149 - Flamengo 
150 - Catete 
151 -Glória 
152 - Santa Teresa 
153 - Paquetá 
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SUMMARY 

This work aims to identify the main vectors 

o f priva te re·al esta te acting bY the end of 
the 70's, on Rio de Janeiro, focusing on the 
main locational alternatives in the process of 
urban residential space production process, for 
medium and high income strata. These alter­
natives may be useful as a framework for 

investment decisions at the beginning of the 

80's. A Iarge scale investiment, carried out by 

the Real Estate sector on a densily occupied 

city, with steep topography and few "amenities" 

areas, as well as weak transport structure, 

becomes, therefore, a decision which is incre­

asingly complex. Among the strategies of incor­

porators, seeking future investments, we have: 

advertising, which tries to change living habits, 

pressure upon public sector towards more in­

vestments in facilities in some areas, Iarge 

sc·ale use of the national Housing Financiai 

System (SFH-Sistema Financeiro da Habitação) 

programs, new building technologies, increase or 

decrease of the Iand stock, and finallY. control 

over the pace of new units coming to the 

market. 

Understanding of the acting estrategies of 

incorporators, from the point of view of firm 

size ( opel'ational scale) and their geographical 

basis (neighborhood), as well as the new units 

introduction strategies, may be a first step on 

the attemp to gather subsidies to more neat 

comprehension on the residential segregation 

process at Rio de Janeiro. 
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RÉSUMÉ 

Le présente travail identifie les vecteurs de 
tendance du marché immobillier privé à la fin 
de la décade 70 dans la municipalité de Rio 
de Janeiro et considere les principales alterna­
tives de localisation pour la création d'espace 
résidentiel urbain destiné aux couches de la 
population à revenu moyen et élevé. Ces alter­
natives pourrront servir de base de référence 
aux décisions d'investissement du secteur 
immobillier au début des années 80. 

L'entreprise d'un investissement de taille par 
le secteur immobilier, dans une ville de 
grande densité, avec une tipographie accidentée, 
yaant des aires d'amenités fortement conce­
trées et une structure de transport de m·asse 
déficitaire, devient une décision chaque fois 
plus complexe. Des mécanismes comme la 
publicité, ayant pour les changements de 
moeurs habitationnels; la pression auprés des 
pouvoirs publiques pour que soint entrepris des 
investissements d'infrastructure dans certaines 
aires: l'utilisation, à grande échelle, des pro­
grammes du Systême Financier d'Habitation 
(SFH) ; l'emploi de nouvelles technologies de 
construction; l'augmentation ou diminution du 
rythme des mises en vente et du stock des 
terrains, sont des strategies emplóyees par les 
promoteurs afin d'assurer la rentabilité de leurs 
investissements futurs. 

Le Etude du rôle de promoteurs à partir 
de l'annalyse de la taille des entreprises 
(l'echelle d'operations), de leur base géogra­
phique d'activités (les quartiers) et de leurs 
stratégies de mise en vente aide a la com­
préhension plus nette des procédés de ségré­
gation résidentielle dans la municipalité de 
Rio de Janeiro. 



COMUNICAÇõES 

Contribuição aos 
estudos da estrutura 
espacial do sistema 
industrial no Brasil 

(A criação de um sistema de dados*) 

Pedro Pinchas Geiger, coordenador de um grupo 
de trabalho sobre geografia das indústrias, no 
DEGEO, e a colaboração de 

1 - INTRODUÇÃO 

Vera Lúcia da Moita Delerue (DEGEO), 
Pedro Pinto Felicíssimo (DIDEM), 
Alice Dora Vergara G. da Silva (DEGEO), 
Nelice Rezende Barbosa(DEGEO) e 
Nádia Raab (DEGEO) 

A história da produção de 
bens pelos homens mostra 
uma evolução desde um 

passado remoto de preponderância 
da utilização dos processos orgâ-

nicos da natureza, isto é, do apro­
veitamento das plantas e dos 
animais, até os tempos atuais, 
caracterizados pela utilização de 
sofisticado conhecimento das leis 

* Trata-se do primeiro de uma série de estudos a serem produzidos por um grupo de 
trabalho sobre a Geografia das Indústrias criado no Departamento de Estudos Geográficos do 
ffiGE, DEGEO, segundo um projeto voltado principalmente para os aspectos pertinentes às 
dimensões espaciais da indústria no Brasil. A montagem de um sistema de dados foi o primeiro 
passo indispensável p·ara o desenvolvimento dos trabalhos. O início da montagem coincidiu 
com 0 f.ato de a equipe do Banco Mundial ter procurado o IBGE em abril de 1980 em busca 
de dados, igualmente para dm projeto seu sobre aspectos espaciais da atividade industrial no 
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da física, química e biologia, para 
a aplicação de técnicas inventadas 
pelo homem como mecanismo de 
produzir. É a esta evolução das 
técnicas de produzir e à expansão 
de sua utilização que corresponde 
o desenvolvimento da atividade in­
dustrial, cada vez mais variada e 
complexa, e que deu margem à 
estruturação de um gigantesco 
sistema industrial. 

A proporção em que se iam alte­
rando as técnicas de produção, o 
homem também transformava o 
seu habitat, o espaço geográfico 
em que desenvolve a vida social. 
Um espaço "construído" ou "pro­
duzido" 1 socialmente foi se 
superpondo progressivamente ao 
espaço geológico, constituído de 
objetos produzidos pelo homem e 
distribuídos segundo uma geome­
tria criada pelo homem . Deste 
modo, paralelamente à expansão 
da produção industrial e à consti­
tuição de gigantesco sistema indus­
trial, alterou-se a paisagem geo­
gráfica e verificou-se o fenômeno 
da urbanização. No fundo, a urba­
nização é uma das expressões so­
ciais da industrialização. 

Se a sucessão de implantações 
industriais se traduz por uma con­
tínua mudança da paisagem e da 
organização do espaço, é evidente 
que a estruturação formal deste 
espaço, por sua vez, irá condicionar 
a seqüencia do desenvolvimento 
industrial. Resulta o interesse pe­
los estudos das relações entre a 
atividade industrial e a organiza­
ção do espaço geográfico. Uma 
postura formal irá distinguir, por-

tanto, duas grandes linhas de abor­
dagem: 

- a primeira seria "econômica" 
e diz respeito às estratégias da lo­
calização industrial visando a me­
lhor reprodução da atividade. Nes­
tes estudos o interesse se volta para 
o exame das vantagens que deter­
minadas formas espaciais ou loca­
lizações oferecem para a "eficiên­
cia" dos estabelecimentos indus­
triais; 

- a segunda, "social", aborda 
as conseqüências provenientes das 
novas formas espaciais resultan..: 
tes da localização industrial sobre 
as condições de vida das popula­
ções, tratando de questões tais 
como comportamento de popula­
ções em grandes aglomerações, 
problemas ambientais e de polui­
ção, migrações etc. 

No entanto, tal separação for­
mal não existe; ela representa uma 
visão estática, quando na realidade 
a industrialização é um processo 
e, deste modo, um fenômeno dinâ­
mico e uno, econômico e social a 
um tempo. Por isso mesmo, se o 
desenvolvimento de concentrações 
geográficas apresenta, de forma 
contraditória, efeitos positivos e 
negativos para a continuidade do 
processo, estes efeitos positivos e 
negativos tanto podem ser obser­
vados do ponto de vista do econô­
mico como do social. Se, por exem­
plo, se examina a evolução históri­
ca de um conjunto de empresas, 
que do caráter de empresas locais 
passaram a assumir proporções re­
gionais ou nacionais, é evidente 
que serão observadas tanto trans­
formações econômicas quanto so­
ciais associadas a esta evolução. Na 
verdade, dentro de uma visão di-

Estado de Sã0 Paulo. Dos entendimentos havidos resultou que o grupo de trabalho de Geografia 
das Indústrias do DEGEO, GTGI, ficou encarregado de organizar um sistema de dados para 
os dois projetos que se desenvolveriam de forma coordenada. ll: a criação deste sistema de 
dados o objeto deste documento. Note-se que a criação do sistema de dados só foi possível com 
a participação da Divisão de Estudos Metodológicos, DIDEM, e da Divisão de Produção, DIVAP 
da Diretoria de Informática do ffiGE. 

1 A expressão "espaço produzido" é empregada por H. Lefevre na obra La Production de 
L'Espace, Paris, Anthropos. 
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nâmica, as contradições se referem 
a oposições que se vão avolm:iiando 
entre interesses de partes, e que 
assumem a divergência entre par­
tes e todo. Isto é, em vez da, opo­
sição entre o econômico e o social, 
o que se pode ter é a oposição de 
interesses de firmas tomadas iso­
ladamente, e o conjunto da econo­
mia. Do mesmo modo, estas oposi­
ções podem se referir a interesses 
de curto e de longo prazo. 

Cobrir em um único estudo a 
vasta totalidade da industrializa­
ção, mesmo quando se restrin­
ge a observação a um só país, é na 
prática impossível. Resulta que as 
diversas contribuições irão se en­
quadrar numa das seguintes moda­
lidades: 

- ou se trata de reinterpreta­
ções, de forma generalizada, do 
processo da industrialização do 
mundo ou da parte dele, e que 
compreende novos enfoques; 

- ou se trata de ampliar a es­
cala em análise de determinados 
aspectos da industrialização e do 
desenvolvimento social a ele rela­
cionado; ou seja, trata-se de operar 
recortes no campo da industriali­
zação e analisá-los; 

- ou se trata de construir sis­
temas de informações relativos ao 
sistema industrial ou a partes dele. 

Evidentemente, é quando se ana­
lisam recortes do campo da indus­
trialização que aumentam as possi­
bilidades de se cair nas armadilhas 
do formalismo. As condições de 
trabalho também podem influir 
neste sentido; se não existem con­
dições para o recurso a entrevistas 
diretas nas empresas e com a po­
pulação interessada, nem para a 
consulta rica da informação histó-

rica, e a dependência de informa­
ções apenas estatísticas é excessiva, 
então as tendências ao formalismo 
também podem aumentar . 

Estas advertências, contudo, não 
significam que: 

- os estudos de caráter formal 
estatístico, ou apenas descritiv~ 
mas ricos em informações, não pos­
sam alcançar grande serventia 
para o conhecimento do desenvol­
vimento industrial; 

- que não haja necessidade de 
enriquecimento de um sistema de 
informações estatísticas sobre a 
ati~i~ade iJ:?-dustrial, sem o qual 
sera 1mposs1ve1 fornecer os contor­
nos do conhecimento sobre a in­
dustrialização. 

No Brasil os estudos que relacio­
nam a industrialização às suas di­
mensões espaciais vem privilegi­
ando os temas das: 

- mudanças da formação so­
cial no Brasil, relações com a urba­
nização e com as questões de desi­
gualdades regionais 2 ; 

- relacionamentos entre em­
presas caracterizadas por mercados 
locais e empresas cujos mercados 
são de escala regional ou nacio­
nal3, ou seja, as respectivas das 
médias e pequenas empresas, con­
siderando-se as relações interindus­
triais e a chamada crise energé­
tica; 
_- condições de vida das popula­

çoe.s e seu comportamento, tendo 
em vista problemas como os ambi­
entais, de transporte entre local de 
residência e local de trabalho, de 
poluição etc.; 

- economias e deseconomias de 
aglomeração, seus efeitos sobre os 
custos dos serviços públicos; 

2 Por exemplo, Werner Baer e Pedro P. Gei.ger, "Industrialização, Urbanização e a Persis­
tência das Desigualdades Regionais no Brasil" Dimensões do Desenvolvimento Brasileiro Rio de 
Janeiro, Editora Campus, 1978. 

8 Neste sentido o DEGEO realizou pesquisas na cidade de Joinville com a participação do 
Prof. Baruch Kipn!s, durante os anos de 1978/1979. Nesta pesquisa foi realizada matriz que 
contém os insumos de grandes indústrias de Joinvllle, provenientes de produtores locais ou 
de empresas de fora. 
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- questões que dizem respeito 
às condições em que se encontram 
os lugares do espaço geográfico, 
em termos de suas economias de 
localização, economias urbanas, va­
riáveis ambientais e outras, para 
a localização industrial e seu cres­
cimento 4 • 

Nós mesmos vimos realizando 
uma nova série 3 de estudos sobre 
aspectos espaciais da industriali­
zação brasileira a partir de 1977. 
Sabendo que incentivos para a lo­
calização industrial em determi­
nadas áreas é um instrumento 
utilizado pelo planejamento go­
vernamental, urbano e regional, 
nossa primeira preocupação foi a 
respeito da comparação do impacto 
da instalação de novos estabele­
cimentos num lugar, com a ex­
pansão de indústrias preexistentes 
a partir de certa data, determinan­
do a sua influência para o cresci­
mento do lugar em termos do valor 
da produção e pessoas ocupadas 6• 

O segundo passo foi o de verificar 
a evolução da participação de seto­
res empresariais- estatal, capital 
privado, nacional, multinacionais 
e joint-ventures - em gêneros in-

dustriais localizados no Brasil, e 
suas estratégias de localização es­
pacial. Considerou-se a escolha de 
regiões e de estratos urbanos (me­
trópoles, cidade3 médias, cidades 
pequenas) 7 • Neste estudo conside­
ram-se tanto os estabelecimentos 
que funcionam como unidades téc­
nicas de produção como os que são 
dedicados às funções administra­
tlvas, como escritórios ou depó­
sitos, para a identificação de graus 
de concentração. Seguiu-se outro 
trabalho, ainda inédito, sobre mo­
dalidades do planejamento esta­
dual no Brasil e suas relações com 
a localização industrial. Neste es­
tudo verificam-se efeitos das polí­
ticas para a atração de capitais ex­
ternos, a relação entre a situação 
industrial e os padrões sociais dos 
estados, observando-se a estrutura 
do consumo das populações 8 • 

Nosso trabalho foi orientar, mais 
recentemente, para o exame das 
relações intrafirmas e sua projeção 
sobre o espaço, objetivando reto­
mar esta importante questão da 
organização espacial das empresas 
mantenedóras de múltiplos estabe­
lecimentos e sua influência na evo-

' Durante o Simpósio da Comissão de Sistemas Industriais da UGI realizado na Hungria 
em 1981 emergiu a importância "dos estudos do progresso e dos problemas da industrialização 
rural no interior dos países, bem como das atitudes públicas e do Estado frente ao desenvolvi-· 
mento das regiões atrasad·as ... , das interações entre os sistemas industriais e os sistemas 
familiais-domicillares... das necessidades de melhor integração quanto às pesquisas sobre as 
mudanças organizacionais que são rápidas e de curto prazo, e às pesquisas sobre os ajusta·· 
mentes aos impactos nas várias escalas espaciais e que são de longo prazo e mais lentos ... da 
percepção dos perigos de simplificações exageradas a respeito do espaço, através do conceito 
de core e periferia, UGI's Commission on Industrial Systems, Bulletin, n.o 2, 1981. 

5 Nossos primeiros trabalhos sobre a geografia das indústrias no Brasil datam da década 
de 1950, dos quais destacamos, Urbanização e Industrialização na Orla Oriental da Baía de 
Guanabara Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro, 18 (4), 435-518, out.-dez., 1956, e 
"Estudos para a Geografia das Indústrias do Brasil Sudeste", Revista Brasileira de Geografia, 
Rio de Janeiro, 25 (2), 152-273, abr.-jun., 1963. 

• Pedro Pinchas Geiger et aiii, Questions Concerning the Geographical Concentration 
of the Industrial Establishments, Brazilian Geographical Studies, Comissão Nacional da União 
Gecgráfica Internacional, 1978. Também Questões da Concentração Geográfica dos Estabeleci­
mentos Industriais, Revista Brasileira de Geografia, 42 (2), 310-331, abr.-jun. 1980. 

' Leonardo Cavalcanti, Pedro Pinchas Geiger et alii, Multinationals, the new international 
economic order and the spatial industrial structure of Brazll Industry and the Industrial 
Environment, Volume li, International Industrial Systems, John Wiley, 1981. 

' Trata-se de trabalho apresentado ao Seminário da Comissão de Sistemas Industriais da 
União Geográfica Internacional, realizado em Chuo, Japão, em 1980, sob o titulo Regional 
Differences in Brazil's Industrial System, em co-autoria com Thompson Andrade e Werner Baer. 
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lução do espaço 9 . O presente do­
cumento se constitui justamente 
num primeiro trabalho de divulga­
ção do que se faz nesta direção. 

Como já foi mencionado, nosso 
projeto estava sendo montado 
quando, por coincidência, fomos 
contactados por uma equipe do 
Banco Mundial, igualmente inte­
ressada em questões da dimensão 
espacial da industrialização brasi­
leira. 

O projeto do Banco Mundial 
sobre a industrialização no Brasil 
é parte de um projeto maior, de 
caráter comparativo, sobre alguns 
países em desenvolvimento: "Pro­
posai for a Research Project on Na­
tional Spatial Policies". Neste pro­
jeto também se valoriza a distin­
ção entre estabelecimentos funda­
dos até uma certa data ("antigos") 
e estabelecimentos fundados após 
esta data ("novos"), bem como o 
papel das relações intrafirmas. Ve­
rificaram-se, pois, inúmeros pon­
tos de convergência entre os 
projetos do Banco Mundial e do 
DEGEO/IBGE. 

Na realidade, o Banco Mundial 
procurou o IBGE com o propósito 
da obtenção de dados estatísticos 
para o seu projeto. Constatadas as 
dificuldades da formulação do mé­
todo estatístico que permitisse 
comparações temporais, bem como 
a existência de nosso projeto, hou­
ve uma evolução que conduziu aos 
contatos entre as duas equipes e 
o estabelecimento de ajuste de co­
operação entre as duas instituições, 
o IBGE e o BM. 

A experiência adquirida pela 
equipe do DEOEO, quanto ao ma­
nejo das estatísticas do IBGE para 
a obtenção de dados secundários, 
resultou em que ela pôde definir o 
preparo de arquivos de dados que 

servissem de base tanto para as 
suas próprias pesquisas como para 
as do Banco Mundial. Para o Ban­
co Mundial o ponto central é a 
identificação de "componentes de 
crescimento industrial" para os 
diversos locais geográficos, enten­
dendo-se como componentes o nas­
cimento de indústrias novas, a ex­
pansão das antigas a implantação 
de filiais. 

O ajuste entre o IBGE e o BM 
além de prever a orientação d~ 
GTGI do DEGEO para o preparo 
de dados estatísticos, incluiu 
ainda: 

-- o preparo de um documento 
por parte da equipe do DEGEo: 
que descrevesse a metodologia 
utilizada para o preparo dos da­
dos básicos ~ecessários à pesquisa, 
e que podena ser publicado tanto 
pelo BM como pelo IBGE, bem 
como ser utilizado por cada insti­
tuição na apresentação de resulta­
dos das pesquisas; 

-- a permissão da utilização por 
parte da equipe do DEGEO dos da­
d?s secundários preparados espe­
cialmente para o Banco Mundial 
(observe-se que o projeto do Banco 
Mundial contempla apenas o Es­
tado de São Paulo e o sul de Minas 
Gerais, mas esta região concentra o 
grosso da atividade industrial bra­
sileira). As análises que a equipe 
do DEGEO poderá eventualmente 
realizar com estes dados também 
poderão ser aproveitadas em publi­
cações promovidas pelo Banco 
Mundial se ele assim o desejar; 

-- sugestões por parte da equipe 
do Banco Mundial para as pesqui­
sas em realização no GTGI do 
DEGEO e que estão voltadas para 
o conjunto do País. 

O presente documento se cons­
titui justamente na descrição me-

" Esta linha de pesquisa vem sendo tratada em diversos trabalhos de Allan Pred. No 
fim da década de 60 o tema mereceu uma série de pesquisas no âmbito dos estudos sobre 
regionalização promovidos pelo DEGEO. Veja, a propósito, Roberto Lobato Correa: "Contribuição 
ao Estudo do Papel Dirigente das Metrópoles Brasileiras" Revista Brasileira de Geografia 
Rio de Janeiro, 30 (2) 58-86, abr.-jun., 1968. 
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todológica do preparo de um sis­
tema de dados necessário aos estu­
dos descritivos da evolução do sis­
tema industrial no Brasil em suas 
dimensões espaciais, entre 1970 e 
1975, e pelo qual as relações intra­
firmas possam ser analisadas em 
seu papel nesta evolução e sem que 
seja quebrado o sigilo que protege 
as informações estatísticas indivi­
dualizadas. 

2 - A NECESSIDADE 
DE UM CADASTRO 

2.1 - A organização intrafirmas. 

Qualquer estudo que objetive 
as relações intrafirmas, ou seja, 
entre empresas e estabelecimentos 
a elas pertencentes, bem como defi­
nir o papel das filiais, dos escritó­
rios e das unidades técnicas de pro­
dução etc., necessita, obviamente, 
possuir a informação prévia de que 
tal ou tais estabelecimentos perten­
cem a tal firma . 

A divulgação desta informação 
apenas não chega a ferir o sigilo 
estatístico, desde que não seja 
acompanhada de variáveis, como 
pessoal ocupado, valor da produ­
ção etc.. Efetivamente, o IBGE 
publicou um Cadastro Industrial 
para o ano de 1965, por município, 
e onde figuram o nome do estabe­
lecimento (firma), sua atividade e 
endereço. Neste cadastro, aliás, 
existe até alguma informação 
quantitativa, uma vez que os es­
tabelecimentos são classificados 
por classes de tamanho, quanto ao 
valor da produção e o pessoal 
ocupado, apenas sem que figure o 
valor exato destas variáveis. A 
questão é que este cadastro é mui­
to defasado no tempo, embora se 
preste a comparações com um ca­
dastro eventualmente atualizado. 

As questões que se nos apresen­
taram são, pois, as seguintes: 
como realizar de forma expedita 
um cadastro na base de informa-

322 

ções industriais mais recentes, ou 
seja, do Censo Industrial de 1975? 
Como expressar quantitativamente 
o papel dos diversos "componen­
tes" de crescimento sem ferir o si­
gilo estatístico? 

No que concerne à primeira 
questão, observe-se que o IBGE 
realiza para uma série de firmas 
ou empresas o que se designa de 
"coleta centralizada". Isto é, o 
IBGE recolhe na sede de um nú­
mero de empresas os questionários 
censitários preenchidos e relativos 
~os respectivos estabelecimentos, 
Independentemente de sua locali­
zação no mesmo município da em­
presa ou não. Nestes casos a em­
presa ganha um número e os esta­
belecimentos a ela pertencentes 
recebem o mesmo número de có­
digo, de modo que se torna relati­
vamente fácil relacionar os estabe­
lecimentos às suas firmas. No 
entanto, ainda em 1975, este pro­
cedimento atingia apenas a mino­
ria das firmas possuidoras de mais 
de um estabelecimento de produ­
ção. 

O "ovo de Colombo" para relacio­
nar os outros estabelecimentos es­
palhados pelo País às sedes de 
suas empresas consistiu em listar 
todos os estabelecimentos, se 
gundo a ordem alfabética de sua 
razão social, independentemente 
do município de localização. Deste 
modo, estabelecimento da firma A 
localizado em Taubaté passa a fi­
gurar ao lado de estabelecimento 
da firma A localizado no municí­
pio de São Paulo, embora tivessem 
sido recenseados separadamente, 
cada um em seu município. 

O método apresenta, no entanto, 
enormes dificuldades que para se­
rem vencidas exigiram meses de 
trabalho. Vejamos alguns exem­
plos. 

Embora a lei brasileira proíba a 
existência de firmas distintas ho­
mônimas, no entanto se pode sus­
peitar das dificuldades na fiscali­
zação deste princípio. Por outro 



lado, qualquer erro ou alteração na 
grafia do nome de um estabeleci­
mento poderia eventualmente des­
locá-lo qa prpx.imidade de outro 
pertencente à mesma firma. Por 
exemplo: a firma "3 M" às vezes 
figura com esta grafia e outras ve­
zes na forma de "Três M"; trocar 
o "Y" por um "I" no nome de um 
estabelecimento que se designa por 
"Ypiranga" jogaria um estabeleci­
mento desta firma para longe de 
outro. E assim uma série de ou­
tras questões foram surgindo. 

Foi necessário, port::mto, organi­
zar todo um sistema de crítica se­
vera sobre as primeiras listagens 
obtidas por computador para que, 
finalmente, com um mínimo de 
erros, estabelecimentos de nome 
igual ficassem alinhados juntos. 

Como foi possível identificar os 
casos em que estabelecimentos de 
nome igual, contudo, pertenciam a 
firmas distintas e homônimas? 

Diga-se, de início, que estes ca­
sos não muito freqüentes se refe­
rem a pequenas empresas, distan­
tes geograficamente entre si. 
Quanto à identificação destes ca­
sos, se torna possível graças à clas­
sificação dos estabelecimentos em 
"tipos". O recenseamento dos es­
tabelecimentos industriais classi ... 
fica cada um deles segundo um dos 
seguintes tipos: 

A - que corresponde a um 
escritório de administração central 
de empresa mantenedora de diver­
sos estabelecimentos e quando 
nenhuma das unidades técnicas de 
produção se encontra fisicamente 
justaposta ao escritório. Por exem­
plo, o escritórip da Cia. Siderúr­
gica Nacional na rua 13 de Maio, 
no centro do Rio de Janeiro, que 
controla a usina de Volta Redonda. 
As sedes das empresas industriais 
localizadas no "centro" das áreas 
metropolitanas são, via de regra, 
do tipo A; 

C- que corresponde igualmente 
a um escritório cer.tral de adminis­
tração., mas que tem justaposto, no 

mesmo endereço, uma unidade 
técnica de produção industrial. É 
o caso da Cervejaria Brahma, na 
rua Marquês de Sapucaí, no Rio 
de Janeiro, onde, ao lado dos es­
critórios de administração central, 
colados fisicamente, se encon­
tram unidades de fabricação de be­
bidas; 

B - que corresponde a uma uni­
dade produtora localizada junto a 
um escritório C. Cada empresa 
pode possuir apenas um único A, 
ou um único C e um único B; 

D - que corre"ponde também 
a uma unidade técnica de pro­
dução.. Um D ou vários D podem 
representar estabelecimentos jus­
tapo-stos ou separados entre si, e 
pertencentes a uma empresa cujo 
escritório A é separado fisicamente 
do D ou dos Ds. Mas o D ou Ds 
também podem ser ligados a um 
C . Como vimos, a um escritório C 
corresponde um estabelecimento 
B; contudo, se a empresa possuir 
outros estabelecimentos justapos­
tos ou não ao B, estes outros 
estabelecimentos serão designados 
também de D; 
E- que são estabelecimentos de 

serviços auxiliares, como os escri­
tórios de compra e venda, depósitos 
e armazéns etc.; 

F - que são estabelecimentos 
que reúnem, na mesma unidade, 
atividades de produção e de admi­
nistração.. Em outras palavras, são 
as empresas de estabelecimento 
único, regra geral, pequenas em­
presas, onde a administração da 
firma e a atividade produtora se 
confundem em um mesmo local. 

Conseqüentemente, dois Fs de 
mesmo nome só podem ser homô­
nimos, ou então. estão mal classifi­
cados como F. Um verdadeiro F 
não pode ter a razão social ou nome 
da firma igual a de outro estabele­
cimento, qualquer que seja seu 
tipo. Se ocorrer, o-u se trata de ho­
mônimo ou a classificação de F não 
é correta. Por outro lado, os esta-
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belecimentos B e D de igual razão 
social deveriam estar ligados a um 
único A ou C. Em caso contrário, 
ou se trata de homônimos ou hou­
ve má classificação quanto a tipos 
de estabelecimento. 

Quando foi possível identificar 
um estabelecimento classificado 
como F e que na realidade não de­
veria sê-lo? Quando para um con­
junto de Ds de igual nome não apa­
receu um A ou um C, e havia um 
F de igual nome, podia se supor 
que houve engano na classificação. 
Do mesmo modo, no caso de em 
um município e no mesmo setor 
censitário aparecerem um F e vá­
rios Ds de igual nome, poderia se 
supor que houve má classificação. 

Portanto, uma série de regras 
foram estabelecidas, das quais as 
acima citadas são exemplos para 
que fosse possível organizar de for­
ma expedita um cadastro no qual 
firmas e estabelecimentos apare­
cessem nas suas interligações. 
Todas as evidências empíricas de 
que dispomos são no sentido de 
que o método aplicado permitiu or­
ganizar um cadastro que descreve 
as relações intrafirmas com certa 
margem de segurança 10

• 

O cadastro se constitui, pois, de 
um primeiro arquivo de dados, o 
"arquivo geral básico", onde ao 
lado de cada estabelecimento fi­
guram variáveis, algumas quanti­
ficáveis, descritas mais adiante. 
Este arquivo é, portanto, vedado 
a divulgação, dado o sigilo estatís­
tico. 

É a partir deste arquivo que são 
gerados outros, com dados "secun­
dários", e que quando agregaqos 
por espaços geográficos definidos 
ou por gêneros de indústria permi­
tem tabulações com informações 
quantitativas, sem quebra do sigilo 

que protege a informação indivi­
dualizada. 

2. 2 - O conceito de estabeleci­
mento. 

É necessário dar especial aten­
ção ao conceito de estabelecimento 
empregado pelo Censo Industrial 
para que sejam bem compreendi­
dos os problemas que envolvem 
uma classificação de indústrias e 
sua utilização nas pesquisas. 

O conceito de estabelecimento 
que vem sendo aplicado pelo Censo 
do IBGE não se refere a uma fá­
brica ou a uma usina propríamente 
dita. Uma fábrica, uma usina pode 
ser composta de mais de um estabe­
lecimento, cada um caracterizado 
pelos produtos que fornece. Assim, 
por exemplo, uma usina siderúrgi­
ca pode estar dividida em vários 
estabelecimentos: a fundição será 
uma, a aciaria, outra, a laminação, 
outra, e assim por diante, inclusi­
ve, como já vimos, a administração 
será um estabelecimento, como o 
serão a produção de vapor d'água, 
o controle da qualidade etc. 

Observe-se que, se há inconve­
nientes de se utilizar o conceito 
como se encontra definido atual­
mente, também haveria inconveni­
entes caso se utilizasse o conceito 
da continuidade física do mesmo 
endereço. Exemplifiquemos com 
uma fábrica de automóveis: nesta 
fábrica uma unidade onde se rea­
liza a fundição de motores pode 
figurar como estabelecimento indi­
vidualizado, de gênero metalúrgico, 
enquanto outra unidade, a linha 
de montagem, figurará como esta­
belecimento do setor de material 
de transporte. Se elimino este con­
ceito de estabelecimento e não 
meço a produção de ferro, ter·ei 

10 É interessante observar que para uma série de estabelecimentos foi impossível determinar 
o seu escritório central ou A, e, conseqüentemente, a sua localização. Muitas vezes a razão 
deste fato era devido a que o estabelecimento industrial pertencia a uma empresa registrada 
no setor terciário, de modo que a sede figura no censo comercial ou de serviços. É o caso de 
cadeia de lojas que vendem artigos de moda e cuja empresa fabrica alguns dos produtos e 
cujo estabelecimento figura no censo industrial. 
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problemas para o fechamento da 
matriz insumo-produto. Por outro 
lado, ao não dispor do conceito de 
fábrica ou de usina, não avalio cor­
retamente, no exemplo acima, o 
emprego gerado pelo gênero mate­
rial de transporte, pois as pessoas 
empregadas na fundição serão 
contadas como metalúrgicos, quan­
do na realidade dependem direta­
mente da produção de automóveis. 

Diga-se que, por estas razões, 
orienta-se o IBGE no sentido de 
definir 3 níveis para os componen­
tes do sistema industrial: 
-o estabelecimento, ou unidade 

técnica de produção, tal como é 
definido atualmente; 

- a unidade local de produção. 
Este seria um conceito novo intro­
duzido nas estatísticas industriais 
e equivaleria ao conceito de fábrica 
ou usina . A unidade local de pro­
dução seria formada por todos 
os estabelecimentos de endereço 
comum e pertencentes a uma mes­
ma firma; 
-a empresa, ou firma, tal como 

é definida atualmente. Na realida­
de, uma apreciação completa dos 
componentes do sistema industrial 
não pode prescindir de outros dois 
níveis, que são o nível que define 
os "grupos" econômicos e o nível 
formado pelos holdings (que reú­
nem vários grupos) . A descrição 
desta estrutura, de forma rotineira, 
não é fácil de ser levantada, e não 
nos consta que haja uma tendên­
cia neste sentido por parte do 
órgão estatístico. 

O conceito atual de estabeleci­
mento dá reflexos sobre a classifi­
cação d~ indústrias por classes de 
tamanhb. Suponhamos, por exem­
plo, que um filtro é introduzido 
numa listagem de modo que sejam 
registrados somente estabelecimen­
tos de 20 pessoas ocupadas ou mais. 
Se uma determinada usina for 
composta de 3 estabelecimentos, 
um de 19 pessoas, outro de 7 e ou­
tro de 5, num total de 31, esta 
usina, no entanto, nem figurará na 

listagem, porquanto nenhum de 
seus estabelecimentos seque r 
atingiu 20 pessoas ocupadas. En­
quanto isto, uma usina ou uma 
"unidade local" de apenas 1 esta­
belecimento que tenha 21 pes­
soas será incluída. Uma clas­
sificação de indústrias pelo tama­
nho do emprego irá variar, por­
tanto, segundo o conceito aplicado 
ao estabelecimento, o de "unidade 
de produção" ou o de "unidade 
local". 

Por outro lado, o emprego dà 
unidade local como a unidade de 
observação também pode criar pro­
blemas de classificação; por exem­
plo, na de setor de atividade, prin­
cipalmente na de mais de dois dí­
gitos. No caso de identificação de 
uma usina de automóveis será fácil 
subordinar os diversos estabeleci­
mentos a esta atividade precípua 
de fabricação. Aliás, mesmo neste 
caso, pode ocorrer que a fábrica 
forneça também para o mercado 
apenas peças. Mas no caso de uma 
usina que produza e venda papel 
e que também produza e venda 
cartolina, onde classificá-la? Nem 
sempre o valor mais elevado em 
termos de produção ou de pessoal 
ocupado poderá ser um indicativo 
incontestável para a classificação 
de um conjunto de estabelecimen­
tos de uma unidade local em um 
único setor de atividades, pelo me­
nos no caso de se tratar de uma 
classificação a mais de dois dígitos. 

2. 3 -- Conciliação do conceito de 
estabelecimento com as definições 
da organização intrafirmas. 

Considerando que a apuração 
dos G.ados do Censo de 1975 ainda 
não tomou em consideração a exis­
tência das unidades locais e que é 
totalmente realizada segundo o 
conceito de estabelecimento, colo­
ca-se a questão: como conciliar os 
conceitos de estabelecimento com 
as definições referentes à organi­
zação intrafirma? Por exemplo, se 
a instalação de um novo estabele-
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cimento no interior de uma unida­
de local já estabelecida é uma ex­
pansão de uma fábrica, enquanto 
que a instalação num terreno an­
tes não construido é o nascimento 
de uma fábrica, e que pode ser 
eventualmente uma filial, como 
reconhecer estas diferenciações? 

No que diz respeito ao projeto 
do Banco Mundial, ele propõe re­
conhecer, basicamente, em cada 
lugar geográfico: 

a) a expansão de fábricas já 
existentes entre 1970 e 1975; 

b) a introdução de filiais de 
empresas já existentes entre 1970 
e 1975; 

c) o nascimento de novas firmas 
e de suas respectivas usinas entre 
1970 e 1975; 

d) o nascimento de filiais que 
corresponde ao aparecimento de 
filiais de empresas estabelecidas 
com unidades de produção poste­
riores a 1970, sendo consideradas 
filiais as localizadas fora da uni­
dade geográfica da sede. 

Estas categorias de fábricas 
definiriam os componentes do cres­
cimento industrial dos lugares 
5eográficos . 

Portanto, para poder dimensio­
nar estes componentes em cada 
lugar geográfico, o primeiro passo 
consiste em classificar os estabele­
cimentos do cadastro segundo as 
categorias acima mencionadas ou 
componentes. Como fazê-lo quan­
do, na realidade, a conceitu:açãiO 
das componentes se refere a uni­
dades locais e não a unidades de 
produção? Como saber se um esta­
belecimento de uma firrrta, criado 
apó 1970, foi localizado junto a 
outros preexist·entes ou se consti­
tui em endereço novo? No primeiro 
caso seria uma expansão; no se­
gundo caso seria uma filial. Evi­
dentemente, o controle do ende­
reço completo (rua, número etc.) 
daria a resposta, mas o método 
seria extremamente trabalhoso. 
Para se obter uma solução na for-
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ma expedita foi estabelecido o 
seguinte critério: toda vez que 
estabelecimentos pertencentes a 
uma mesma firma estiverem loca­
lizados em um mesmo setor censi­
tário, serão considerados como for­
mando uma unidade local. Deste 
modo, no caso de ser instalado um 
estabelecimento de uma firma no 
ano de 1972, caso houver outro es­
tabelecimento da mesma firma no 
mesmo setor censitário e implan­
tado antes de 1970, então o novo 
estabelecimento é uma expansão. 
Em caso contrário, e se houver ou­
tro estabelecimento da mesma 
firma em outro setor c·ensitário e 
anterior a 1970, então o novo esta­
belecimento será classificado de fi­
lial. 

3 - O CADASTRO E OS 
COMPONENTES 
DE CRESCIMENTO 

3 . 1 - A classificação dos estabe­
lecimentos segundo componentes 
de crescimento. 

A partir de um primeiro arquivo 
geral, vedado ao público, e que 
conté~, entre outras informações, 
a razao social de cada estabeleci­
mento e sua localização por muni­
cípio e por setor censitário, foram 
realizados arquivos secundários 
o ' Igualmente protegidos pelo sigilo 
estatístico . 

Um destes arquivos contempla o 
Estado de São Paulo e o sul de Mi­
nas e nele cada estabelecimento é 
classificado para efeito de identifi­
cação de componentes de cres­
cimento. A propósito, é interessan­
te observar que o método empre­
gado para avaliar uma evolução 
temporal do sistema industrial se 
apóia em apenas uma fonte de 
dados, o Censo Industrial de 1975. 
Note-se que qualquer tentativa 
para comparar o cadastro realizado 
com os dados de 1975, com um 
cadastro que seria feito a partir do 



Censo de 1970, com o fim de identi­
ficar componentes de crescimento, 
foi excluída, dada a impossibilida­
de de se recorrer às antigas fontes. 

Portanto, para realizar a clas­
sificação dos estabelecimentos foi 
necessário: 

- registrar a data de implanta­
ção ou fundação de cada estabele­
cimento. No caso dos escritórios, 
A e C, esta data se refere à funda­
ção da firma ("ano em que foi 
constituída a empresa como enti­
dade jurídica para a prática de 
atos pertinentes à atividade"). No 
caso dos estabelecimentos B e D 
ela se refere à instalação do esta­
belecimento ("ano em que foi ins­
talado o estabelecimento, isto é, o 
ano em que se iniciou a sua ativi­
dade."); 

- registrar o estrato censitário 
de localização do estabelecimento. 
No caso de A ou C se localizarem 
no mesmo estrato censitário que 
B ou D, então o local geográfico 
da firma é o mesmo que o do esta­
belecimento, que não poderá mais 
ser designado de filial. Em caso 
contrário, há separação geográfica. 
No caso de diversos Ds de uma fir­
ma se localizarem em um mesmo 
estrato censitário, ou no caso de 
um B e mais um ou diversos Ds 
de mesma firma se localizarem 
num mesmo setor censitário, então 
estes estabelecimentos são consi­
derados como formando uma uni­
dade local, ou seja, uma única 
fábrica. 

Quanto às regras para classificar 
os estabelecimentos em componen­
tes, são as que se seguem: 

-Expansão. O estabelecimento 
começou a operar em 1970 ou an­
tes. Ou o estabelecimento começou 
a operar após 1970 e está no mes­
mo setor censitário de um outro 
estabelecimento pertencente a 
mesma firma e que o ano de insta­
lação deste outro estabelecimento 
seja menor ou igual a 1970. 

- Filial. A firma começou a ope­
rar em 1970 ou antes. A sede da 
firma e o estabelecimento em pau­
ta s~ encontram em setor censitá­
rio diferente. Existe outro estabele­
cimento, de data menor, em outro 
setor censitário. 

-Nascimento. O estabelecimen­
to é o primeiro da firma quanto à 
data de instalação. StJmpre que 
ocorre um nascimento, a data de 
instalação é após 1970. Não existe 
nenhum outro estabelecimento 
cuja data de instalação seja menor 
do que a do estabelecimento em 
causa. 

Observação: pode existir mais 
de um nascimento desde que as 
datas sejam iguais. 

- Nas cimento de Filiais . Caso 
não aconteça nenhuma das condi­
ções anteriores. - Desconhecida. 
Caso não seja identificada a sede 
(A ou C) da firma. 

Classificados os estabelecimentos 
neste arquivo, que contém uma sé­
rie de variáveis quantificáveis para 
cada estabelecimento, foi possível 
obter tabulações que dimenS)io­
nam os componentes acima de for­
ma agregada, seja por áreas geo­
gráficas, seja por gêneros de indús­
tria, de modo que fosse respeitado 
o sigilo estatístico. 

3. 2 - Criação de um arquivo para 
o estudo das relações espaciais in­
trafirma. 

A partir do arquivo básico, pri­
meiro foi criado outro arquivo para 
o conjunto do Brasil, em que os 
estabelecimentos são agrupados 
segundo as firmas a que perten­
cem. Estes conjuntos de estabele­
cimentos são distribuídos, por sua 
vez, segundo os municípios em que 
se localiza a sede das firmas . 

Assim, por exemplo, uma lista­
gem deste arquivo mostraria, para 
um município X, todas as firmas 
que têm sede neste município (ou 
seja, firmas F e firmas cujo A ou 
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C se localiza no município), bem 
como todos os seus estabelecimen­
tos, independente de sua localiza­
ção, isto é, quer se encontrem em 
X, quer se encontrem num muni­
cípio N. O município de localiza­
ção de todos estes estabelecimentos 
é registrado, bem como o setor cen­
sitário, as datas de instalação ou 
de implantação. Resulta, pois, a 
possibilidade de não somente iden­
tificar componentes como de se es­
tabelecer os contornos espaciais das 
áreas de atuação das firmas, ou 
seja, de se estabelecer as relações 
entre os municípios por via das re­
lações intrafirma de empresas in­
dustriais. A agregação da atuação 
de firmas sediadas em um mesmo 
município pode permitir a tabula­
ção de resultados para a análise das 
relações espaciais. Este o objetivo 
das pesquisas do GTGI do Depar­
tamento de Estudos Geográficos 
do IBGE. 

3. 3 - Empresas e Grupos. 

É necessário, contudo, observar 
o fato de que a identificação da lo­
calização de sede de firma não diz 
tudo sobre as relações espaciais 
através do sistema industrial. Uma 
empresa pode ter sede, por exem­
plo, em Campinas e, no entanto, 
ser de propriedade de uma multi­
nacional que instalou naquela ci­
dade seu escritório central no 
Brasil. Outra empresa, no mesmo 
município, pode pertencer a um 
capitalista local e, portanto, as 
duas situações são distintas, ape­
sar de se tratar nos dois casos de 
empresas com escritório central 
em Campinas. Como se sabe, uma 
quantidade de empresários do sul 
do Brasil investiu no Nordeste, 
valendo-se das vantagens dos in­
centivos fiscais oferecidos pelo go-

verno; regra geral, dadas as dis­
tâncias enormes, há fatores de 
maior eficiência em se organi­
zar empresas independentes com 
sede em Recife ou Salvador, e 
ligá-las ao grupo empresarial loca­
lizado com a sede no Sul. Além 
disso, estas empresas para o Nor­
deste incluem, por vezes, associa­
ções com capitalistas da região, 
além de vantagens políticas e fis­
cais que a sediação da empresa no 
Nordeste pode oferecer. 

Resulta que a plenitude das re­
lações espaciais através do sistema 
industrial não pode ser alcançada 
apenas através das análises das in­
formações do Censo Industrial de 
1975. Para um estudo mais pro­
fundo há a necessidade de se iden­
tificar "grupos" e holdings que se 
encontram por detrás das empre­
sas. Isto pode ser feito através da 
pesquisa direta de trabalho de 
campo, ou então pelo recurso a 
fontes como o Brasilinterinvest, 
Quem é Quem, Banas, Conjuntura 
Econômica 11 e outras. 

Fica, portanto, um alerta para 
que não haja más interpretações 
sobre o alcance de descrições apoia­
das apenas nos dados de arquivos 
do Censo Industrial. 

3. 4 - As Variáveis. 

O arquivo de dado3 primários ou 
o arquivo básico, fonte para os ar­
quivos secundários e para as tabu­
lações, se constitui nas variáveis 
que se seguem, registradas para 
cada estabelecimento: 

-nome da firma; 
- município de localização; 
- setor censitário; 
- data de fundação ou insta-

lação; 

'' Brasil Interinvest e Banas são publi6ações de organizações comerciais privadas que 
fornecem informações sobre empresas localizadas no Brasil. Quem é Quem é uma publicação 
anual da revista Visão dedicada a informações sobre as maiores empresas brasileiras. Conjuntura 
Econômica é uma revista editada pela Fundação Getúlio Vargas que anualmente publica um 
número especial que trata das 500 maiores empresas do Brasil. 
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- atividade, classificada a 6 dí­
gitos; 

tipo (A, C, B, D, F ou E); 
- total do pessoal ocupado; 
- pessoal ligado diretamente à 

produção; 
- salários do total do pessoal 

ocupado; 
- salários do pessoal ligado à 

produção; 
- valor da produção industrial; 
- valor da transformação in-

dustrial. 

Deste modo, classificados os es­
tabelecimentos, seja segundo com­
ponentes, seja segundo sua locali­
zação em relação à sede de suas 
empresas, eles podem ser agrega­
dos por espaços geográficos ou por 
setores de atividade e podem dar 
origem a tabulações que compreen­
dam as variáveis quantificáveis. 

4- CONCLUSÃO 

Acreditamos que a concepção de 
um sistema de informações, tal 
como vem de ser descrito, é bas­
tante original e que não seja 
comum poder organizá-lo em qual­
quer parte do mundo. Este sistema 
permite analisar relações espaciais 
da atividade industrial, constitu-

indo-se num poderoso instrumental 
para realizar pesquisas sobre te­
mas como: 

- balanços entre municípios 
quanto à distribuição de salários 
e geração de empregos a partir da 
atuação das empresas de um no 
outro. Relação entre produção e 
salários nas empresas autóctones 
e nas empresas externas etc.; 

- identificação de padrões de 
organização dos lugares, conforme 
o maior ou menor peso das filiais, 
expansões, nascimentos de novos 
estabelecimentos etc. 

Além disso, é possível realizar 
comparações com sistemas de 
dados preexistentes. Uma compa­
ração com o Cadastro de 1965, por 
exemplo, apesar do caráter expe­
dito do arquivo de 1975, permite 
uma avaliação grosseira dos "nas­
cimentos" e "mortes" de empresas 
industriais, segundo os municípios. 
Do mesmo modo, a comparação 
com os dados publicados do Censo 
de 1970 permite estimar, de forma 
aproximada, os "nascimentos" e 
"mortes" dos estabelecim·entos in­
dustriais segundo os municípios. 
Isto se faz cotejando o número de 
estabelecimentos do Censo de 1970 
com o número de estabelecimentos 
do Censo de 1975 fundados até 1970 
e o número de estabelecimentos do 
Censo de 1975 fundados após 1970. 
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A inserção precoce no 
mercado de trabalho 
e a clientela do ensino 
supletivo: um estudo 
da pobreza urbana 

A presente pesquisa acha-se 
estreitamente vinculada ao 
interesse despertado pelos 

problemas afetos à "probreza ur­
bana", podendo também se relacio­
nar aos de "justiça distributiva", 
dadas as grandes disparidades de 
oportunidades constatadas no âm­
bito urbano 1 • Ao se relacionar esta 
pesquisa a uma linha temática de 
pobreza urbana, deve-se ter em 
mente que a pobreza é um fenô-

Maria Francisca Thereza Cardoso 
Geógrafa do IBGE 

meno bastante complexo. "Existe 
uma concordância generalizada 
sobre o fato de que a pobreza é um 
fenômeno de múltiplas dimensões, 
envolvendo num sentido amplo 
comparações econômicas, sociais e 
culturais. Portanto, só através de 
um estudo detalhado das condições 
de vida da população poder-se-ia 
estabelecer as características bá­
sicas da população" 2 • 

1 Este trabalho deveria, a princípio, se inserir numa série de pesquisas relativas à pobreza 
urbana, tema que o setor de Estudos Interurbanos da DIURB se propunha estudar, em 1979, 
sob diversos enfoques, tais como através de um meio de consumo coletivo - o ensino, através 
do mercado de trabalho - mão-de-·obra sem qualificação engajada no mercado de trabalho 
formal e outros a serem escolhidos. 

MATA, Milton. Concentração de Renda, Desemprego e Pobreza no Brasil: análise de 
um·a amostra de municípios em 1970. p, 121. 
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Procura-se analisar, aqui, uma 
parcela da população urbana de 
baixa renda do município do Rio de 
Janeiro, focalizando-a através da 
recorrência a um determinado tipo 
de ensino. Optou-se por uma pes­
quisa no curso supletivo (rede ofi­
cial do Município do Rio de Janei­
ro), uma vez que se aceita: a) ser 
a clientela do supletivo uma po­
pulação carente e b) estar rece­
bendo, a mesma, uma escolarização 
rarament·e capaz de propiciar uma 
ascensão na escala social, o que de 
certa forma, é não só socialmente 
injusto mas causador de grandes 
frustrações, dado que os ingressos 
no supletivo implicitamente acre­
ditam ser a educação formal o 
veículo através do qual conse­
guirão elevar-se na sociedade. 

Com base em Santos 3 questio­
na-se também se o ensino suple­
tivo pode ou não ser encaixado no 
chamado "circuito inferior da eco­
nomia", dado o tipo de clientela 
que dele se serve e da própria es­
trutura deste tipo de ensino. 

A recorrência a escolas locali­
zadas em diferentes áreas da ci­
dade do Rio de Janeiro demonstra 
a preocupação em constatar, no 
âmbito daquela "população" do su­
pletivo, tornada homogênea pelo 
mesmo nível de escolaridade, si­
militudes e diversidades devidas ao 
espaço de localização das mesmas. 
Aceita-se, por conseguinte, cqmo 
premissa inicial, a importância 
fundamental do espaço de locali­
zação no tocante à diferenciação 
das clientelas das escolas selecio­
nadas, considerando que cada habi­
tante urbano tem seu lugar na 
cidade em grande parte determi­
nado por suas possibilidades eco­
nômicas, seu universo cultural, seu 
padrão de vida, seus hábitos soci­
ais. Pesquisa efetuada pelo IBGE, 
em 1977, 4 constatou que a maior 

parte das famílias de renda baixa 
da cidade do Rio de Janeiro (ren­
dimento até um salário mínimo) 
estão fixadas nas zonas Norte Su­
burbana, 51,4% e Oeste, 27,0%. 
Mas as zonas Centro-Norte e Sul, 
locais de residência de famílias de­
tentoras de renda mais elevada, 
apresentam um percentual não 
desprezível de famílias de baixa 
renda, 14,0% 7,6%, respectivamen­
te. Isso faz lembrar que fisica­
mente próximos, dois indidivíduos 
podem estar socialmente distantes. 
Assim, tal constatação irá justifi­
car os "espaços" selecionados 
para a pesquisa. 

1 - FUNDAMENTAÇAO 
TEóRICA 

A pesquisa questiona assuntos 
relativos à pobreza urbana e ao cir­
cuito inferior da economia, através 
da análise de uma fração da cli­
entela do ensino supletivo. No 
intuito de fornecer embasamento 
para o presente estudo, analisam­
se a seguir esses três temas, aqui 
entrelaçados: pobreza urbana, cir­
cuito inferior da economia e ensi­
no supletivo. 

1. 1 - Pobreza Urbana 

Muitos autores, ao tentar concei­
tuar o que vem a ser "pobreza", 
enfatizam a necessidade da mesma 
ser encarada sob o prisma de "po­
breza relativa". Isto porque, no 
caso, estar-se-ia considerando ex­
plicitamente o padrão de vida atin­
gido pela sociedade, contrariamen­
te à noção de pobreza absoluta que 
praticamente se restringe à noção 
de mínimo necessário à subsistên­
cia. Sob esta visão estar-se-ia ado­
tando uma definição parcial de 
pobreza e aceitando, por certo, 

" SANTOS, Milton. Espaço Dividido. p. 29, 33. 
4 IBGE - DEISO. Condições de vida da População de Baixa Renda da Região Met1'0-

politana do Rio de Janeiro. 
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parâmetros estatísticos estáticos. 
Santos" ao tratar do problema da 
pobreza,' ressalta o caráter relativo 
do mesmo quando diz que "trata­
se de uma realidade cujas dimen­
sões agora e no futuro serão defini­
das pela influência recíproca dos 
fatores econômicos e sociais pecu­
liares a cada país". Santos enfatiza 
ainda o caráter dinâmico do con­
ceito. "Os conceitos de recursos e 
necessidades são dinâmicos . A 
idéia de escassez, um corolário des­
sas duas categorias, faz parte de 
sua própria natureza. Os recursos 
postos à disposição do homem, em 
termos de sua posição na escala 
social, mudam com o tempo e o 
lugar". 

A pobreza é, por conseguinte, 
uma medida relativa; quando to­
dos são por ela atingidos, seu im­
pacto é menor. Mas quan~o alguns 
detêm riquezas e outros nao, o con­
fronto entre as duas situações pode 
se tornar extremamente chocante. 
Daí a pobreza na cidade causar 
maior impacto, não por ser inexi~­
tente no campo, mas porque na CI­

dade dado o fenômeno da concen­
tração de população e de rique~~· 
surgem, muitas vezes, deseqmll­
brios alarmantes. Assim, segundo 
Mata 6 , "o problema d~a desigua_l­
dade parece ser um fenomeno mms 
importante do que o da pobreza, 
uma vez que fica clara a injustiça 
do sistema ao permitir a convivên­
cia da abundância e da penúria". 

Apesar de fenômeno bastante 
atual, essas desigualdades, de na­
tureza econômica e conseqüente­
mente sociais, foram também co­
nhecidas e sentidas pelas gerações 
passadas. Recuando-se no tempo, 
vão se encontrar, desde os primór­
dios da revolução industrial, clamo­
res contra situações de extremas 
desigualdades que passaram a vigo­
rar no âmbito dos centros urbanos, 

SANTOS, Milton. Pobreza Urbana. p. 9/10. 

6 MATA, Milton da, ob. cit., p. 110. 

motivados, em grande parte, por 
violento êxodo rural. 

Refletindo ideologias diversas, 
percebidas claramente através dos 
"remédios" apontados, numerosas 
denúncias contra o sistema, desde 
então, sincronizam-se quando cla­
mam contra a falta de justiça 
social e aspiram por melhor eqüi­
dade na distribuição dos bens no 
âmbito da sociedade. 

Até mesmo os defensores da efi­
ciência do sistema reconhecem os 
enormes desequilíbrios gerados no 
campo sócio-econômico e prognos­
ticam uma justiça distributiva 
num futuro mais ou menos remoto. 
Eficiência no presente e eqüidade 
preterida a um futuro mais ou me­
nos distante, tal opção admite, 
de imediato, que uma política que 
tenha por objetivo a eqüidade ra­
ramente conseguirá maximizar a 
eficiência global do sistema. As­
sim, passa a existir uma dicotomia 
incompreensível e que em termos 
mais explícitos pode assim ser re­
sumida: uma opção a ser feita, no 
tempo presente, entre a justiça 
social e a injustiça social . 

Afirmando que a desigualdade 
e a pobreza são componentes fun­
cionais do sistema capitalista, a 
teoria marxista 7 enfatiza que a de­
sigualdade de renda é inerente ao 
regime de trabalho assalariado. 
Afirma que esta desigualdade vai 
se transmitindo através das gera­
ções, uma vez que são diferentes as 
oportunidades que o meio social 
proporciona a cada indivíduo ao 
nascer . Daí preconizar uma revo­
lução social e econômica, a derro­
cada do capitalismo e sua substi­
tuição por um modo de produção 
e condições de vida que estejam 
organizados em torno dos princí­
pios de igualdade e justiça social. 

A teoria marxista vai de encon­
tro, portanto, frontalmente, ao 

Baseado em Richard Peet. Desigualdad y Pobreza: una teoria geogra[ico-marxista. 
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modelo da "teoria de moderniza­
ção" que vê nas desigualdades exis­
tentes entre os diversos grupos 
sociais um problema de assimila­
ção deficiente. "Nessa teoria é 
suposto que a sociedade seja aber­
ta, mas que a ascensão se funda­
mente no princípio da "meritocra­
cia" e não numa lógica de distri­
buição cujos requisitos sejam 
adquiridos por herança. Por con­
seguinte, estaria dentro da própria 
lógica de funcionamento da socie­
dade moderna a implantação de 
um amplo sistema competitivo 
alicerçado numa crescente igual­
dade de oportunidades" 8 • 

A questão da pobreza acha-se 
bastante afetada a uma problemá­
tica de justiça distributiva. Esta 
surge, desde o final do século XIX, 
como um dos temas básicos em 
toda a doutrina social da Igreja, 
consubstanciada principalmente 
através das Encíclicas Rerum Na­
varum (Leão XIII, 1891), Quadra­
gesima Anna (Pio XI, 1931) e 
Mater et Magistra (João XXIII, 
1961). A justiça distributiva é 
apontada como um dos caminhos 
através dos quais deve ser recons­
truído o setor econômico e social 
da comunidade humana. 

Leão XIII, em 1891, apoiado na 
filosofia tomista 9 - "assim como 
a parte e o todo são, em certo modo, 
uma mesma coisa, assim o que per­
tence ao todo pertence de alguma 
sorte a cada parte", alertava aos 
governantes de seu tempo quanto 
ao problema da pobreza, exortando 
que tivessem da sociedade uma 
visão sistêmica e que observassem 
rigorosamente as leis da justiça 
chamada distributiva. 

Em tempos mais recentes, João 
XXIII, em 1961, através da Mater 
et Magistra, após relembrar as 
diretrizes sociais contidas na Re­
rum Navarum e na Quadragesima 
Anna e comentar as transforma­
ções por que passou a sociedade da­
queles até os seus dias, enfatiza 
novamente a justiça distributiva, 
obviamente portanto atentando 
para o problema da pobreza da 
maioria. . . "A riqueza econômica 
dum povo não depende só da 
abundância global dos bens, mas 
também e mais ainda da real e 
eficaz distribuição deles segundo 
a justiça para tornar possível a me­
lhoria do estado pessoal dos mem­
bros da sociedade: é este o fim ver­
dadeiro da economia nacional". 

Nos dias atuais, sob o pontifi­
cado de João Paulo II, o tema 
da justiça social continua sendo 
constantemente abordado nos do­
cumentos da Igreja. 

O que fica bastante claro é que 
indiferente às ideologias, o fenô­
meno por todos ressaltado não é 
a "pobreza" em si mesma, mas a 
extrema desigualdade na distri­
buição dos bens dentro da socie­
dade, patenteando-se cada vez mais 
a necessidade de uma divisão mais 
justa daqueles mesmos bens. A tô­
nica encontra-se portanto na jus­
tiça distributiva. O conceito de 
justiça amplia-se na consciência 
e na vivência do homem moderno. 
Hoje a justiça "legal" está longe de 
satisfazer à justiça "social", uma 
vez que falta muitas vezes à "lega­
lidade" o reconhecimento real dos 
direitos dos mais carentes 10• 

s KOWARICK, Lúcio. Capitalismo e Marginalidade na América Latina, p. 52. 
0 Relativo a S. Tomás de Aqulno. 

10 LIBANIO, J. B. Educar para a justiça. 

Do mesmo autor, p. 13, "justiça deve implicar um respeito aos direitos fundamentais do 
ser humano, naturais e individuais, anteriores e irredutíveis ao Estado e aos direitos sociais, 
relativos sobretudo às classes populares, isto é, às classes mais carentes . . . Estes (direitos 
sociais) referem-se ao direito ao trabalho, a sua livre escolha, à segurança e às condições 
humanas de trabalho, à propriedade, à educação, à cultura, à saúde, à segurança social, à 
livre iniciativa e responsabilidade na vida econõmica". 
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1. 2- O "circuito inferior" da eco­
nomia. 

A sociedade em que se vive é 
cheia de contradições; ao lado de 
um pequeno número de pessoas que 
dispõem de rendas elevadas, um 
grande número de indivíduos con­
tam com recursos muito pequenos, 
insuficientes para a própria sobre­
vivência. Esta disparidade é bas­
tante flagrante nos países subde­
senvolvidos, onde se reflete de mo­
do substancialmente chocante no 
consumo através de enormes dife­
renças qualitativas e quantitati­
vas. 

Segundo Santos 11 , as disparida­
des de renda "se exprimem ao ní­
vel regional por uma tendência à 
hierarquização das atividades e, na 
escala do lugar, pela coexistência 
de atividades de mesma natureza, 
mas de níveis diferentes". Ainda 
com Santos 12, como o aparelho 
econômico tanto o da produção 
como o da distribuição (bens e 
serviços) deve se adaptar aos impe­
rativos de uma modernização po­
derosa e às realidades sociais, 
novas ou herdadas, criam-se dois 
circuitos econômicos, o superior e 
o inferior, este último interessando 
principalmente às populações po­
bres. A definição de cada circuito 
não se satisfaz somente com a enu­
meração de seus elementos; os cir­
cuitos se definem pelo conjunto 
das atividades realizadas em certo 
contexto e pelo setor da popula­
ção ·que se liga a ele essencialmen­
te pela atividade e pelo consumo. 

Atentando especificamente para 
este segundo item, é preciso res­
saltar que os indivíduos podem 
consumir esporadicamente bens e 
serviços de um circuito que não 
aquele a que pertencem. É o caso, 
de modo especial, dos que perten­
cem à classe média que participa 

n SANTOS, Milton. Espaço Dividido, p. 15. 

12 SANTOS, Milton, ob. cit., p. 29. 

'" SANTOS, Milton, ob.cit., p, 28. 

ora de um consumo semelhante ao 
dos mais abastados ora de um con­
sumo próprio das populações de 
renda mais reduzida. O acesso dos 
circuitos não é, portanto, estan­
que; naturalmente as classes de 
rendas mais baixas são as mais 
confinadas . 

Procurando aplicar o que foi 
visto ao ensino, enquanto meio de 
consumo coletivo, facilmente se 
constata que são justamente as 
famílias que dispõem de rendas 
mais baixas que experimentam 
maiores dificuldades não só no en­
vio de seus filhos à escola como 
também na permanência dos mes­
mos no estabelecimento escolar. 
Isto porque mesmo quando o en­
sino é gratuito existem despesas 
com o uniforme, com o material 
escolar e com a própria taxa es­
colar. Acrescente-se ainda que 
além de consumir, o estudante dei­
xa de produzir. Desta forma, tor­
na-se fato muito comum entre as 
famílias de renda mais baixa recor­
rer ao trabalho dos filhos menores 
a fim de complementar a renda 
familiar. "Duas variáveis elabora­
das no centro do sistema, a infor­
mação e o consumo, de forte res­
sonância nos países dependen­
tes" 13 e causa de marcantes trans­
formações da sociedade, são res­
ponsáveis pela grande valorização 
atribuída à obtenção de um diplo­
ma, relativo a um dos diferentes 
graus de escolaridade; através dele 
é vislumbrada a possibilidade de 
ascensão social. Assim, muitos 
egressos da escola retornam mais 
tarde e o fazem através dos cursos 
supletivos. 

A clientela desses cursos é for­
mada, deste modo, em sua grande 
maioria, por uma população advin­
da das camadas de baixa renda 
acrescida por elementos da classe 
média que, como já foi visto linhas 
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atrás, participa pelo consumo das 
duas classes extremas, entre as 
quais se posiciona. 

1 . 3 - O Ensino Supletivo - seu 
significado corno parâmetro repre­
sentativo da pobreza urbana. 

Nesta pesquisa será focalizado o 
ensino supletivo através de uma de 
suas modalidades, a suplência, e, 
mais especificamente, o segundo 
estágio do 1.0 grau. Dado o inte­
resse principal da pesquisa, será 
aconselhável entender-se a filoso­
fia de que se acha imbuído esse 
tipo de ensino e principalmente da 
suplência, "que pretende suprir a 
escolarização regular para os ado­
lescentes e adultos que não a te­
nham seguido ou concluído na ida­
de própria". 

A Câmara de Ensino Supletivo, 
através do Parecer 09/76, ao defi­
nir esta modalidade de ensino, diz 
que o mesmo objetiva "suprir falta 
ou carências elementares e, além 
disso, como acréscimo em qualquer 
nível, isto é, corno um processo 
incessante de recuperação e de pro­
moção cultural e profissional e 
conseqüentemente social" 14 

Não se deve esquecer que, em 
tese, o ensino supletivo caminha 
paralelo ao ensino regular . O pa­
recer anteriormente citado afirma 
que a equivalência entre o Ensino 
Supletivo e o Regular " ... consti­
tuiu um imperativo de democrati­
zação que repele os dualismos de 
toda ordem". Mas, na prática, será 
isso uma realidade? Apesar dos do­
cumentos oficiais afirmarem que 
o ensino supletivo não haveria de 

ser "um ensino regular de segunda 
classe", muitos apontam a existên­
cia de uma forma dual no sistema 
de ensino. Bárbara Freitag 15 as­
sim define esse sistema de ensino: 
"o supletivo, ao mesmo tempo que 
ajuda a manter o mito de uma so­
ciedade democrática, é parte essen­
cial de uma sociedade excludente. 
As classes dirigentes, formadas em 
cursos regulares, estão aptas a 
assumir seu papel no centro dinâ­
mico do sistema; as demais cons­
tituem a clientela dos cursos su­
pletivos". E, mais adiante, "o sis­
tema educacional institucionalizou 
na prática a própria relação de 
classes, reproduzindo-a também ao 
nível da sociedade civil" ... "O sis­
tema educacional, além de rep-ro­
duzir globalmente a estrutura de 
classes, aloca dentro de cada uma 
delas os indivíduos na estrutura 
ocupacional, não à base do que po­
deriam ser por suas aptidões, mas 
à base do que sua condição de 
classes lhes permitiu ser". 

Até à década dos sessenta, no 
atual município do Rio de Janeiro 
(Distrito Federal até 1960 e Es­
tado da Guanabara no período de 
1960-1975), o ensino oficial ofere­
cia um número bem reduzido de va­
gas nos cursos noturnos . Poucos 
eram os que não podendo estudar 
durante o dia tinham chance de 
obter, através de um curso regular 
noturno, um diploma de conclusão 
do ensino médio, quer do 1.0 ciclo 
(ginásio), quer do 2.0 ciclo (cole­
gial). Havia, é verdade, os exames 
de madureza que tentavam suprir, 
de certa forma, tal lacuna, mas se, 
por um lado, ofereciam a chance 

14 "Ao ensino supletivo f,oi -atribuída grande flexibilidade através de quatro funções 
básicas que lhe foram concedidas: suplência, escolarização intensiva ou extensiva, ou 0 reco­
nhecimento de escolariz-ação que se oferece a quantos não tenham seguido os estudos regulares 
na idade própria; suprimento, sua finalidade é proporcionar, mediante repetida volta à escola, 
estudos de aperfeiçoamento ou atualização para os que tenham seguido o ensino regular no 
todo ou em parte; aprendizagem, formação metódica no trabalho a cargo das empresas ou 
de instituições por estas criadas e mantidas, a seus empregados de 14 a 18 anos; e qualificação, 
preparo profissional proporcionado a não aprendizes, tecnicamente falando, em níveis inferiores, 
idênticos ou superiores ao da aprendizagem" (Parece 09/76 da Câmara de Ensino Supletivo). 

15 FREITAG, Bárbara. Escola, Estado e Sociedade, p. 120. 
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de obtenção do diploma, não ofer­
tavam, por outro, a escolaridade 
necessária para tal . A partir da 
década dos sessenta, com o signi­
ficativo aumento das escolas pú­
blicas no recém-criado Estado da 
Guanabara, as vagas oferecidas 
àqueles que só dispunham do horá­
rio noturno aumentaram bastante. 
Mas, já na década dos setenta, com 
a transformação gradual do ensino 
ministrado à noite em ensino su­
pletivo, as quatro séries correspon­
dentes às 5.a, 6.a, 7.a e s.a séries 
do 1.0 grau (o que era denominado 
de ginásio antes da reforma do en­
sino de 1971) transformaram-se 
em fases, o que na prática veio a 
significar a transformação de um 
ensino seriado ministrado em qua­
tro anos em um ensino realizado 
intensivamente durante quatro 
quadrimestres, ou seja, durante 
dois anos, levando-se em conta o 
período de férias escolares . Pas­
sou então a existir um acentuado 
contraste entre os dois ensinos, o 
diurno e o noturno, sendo que a 
diferença mais visível, a do tempo 
de duração, desencadeia uma série 
de conseqüências negativas para o 
supletivo, tais como contato aluno­
escola reduzido pela metade, aulas 
condensadas, menor número de 
disciplinas oferecidas, ausência de 
disciplinas consideradas não bá­
sicas etc., para não citar a inade­
quação entre o ensino oferecido à 
clientela e as necessidades da mes­
ma. Caso se acrescente que muitas 
vezes o aluno, ao chegar à 5. a fase, 
não apresenta a maturidade inte­
lectual necessária, por proceder do 
1.0 estágio do próprio supletivo, 
onde as quatro primeiras fases 
(correspondentes ao antigo primá­
rio) também foram feitas num pe­
ríodo de dois anos, compreende-se 
facilmente as insuficiências da 5.a 
à s.a fase do ensino supletivo, em­
bora tenha o mesmo elevado sen­
sivelmente o número de portadores 
de diplomas do 1.0 grau. 

Assim, embora no documento 
sobre o ensino supletivo seja res­
saltada a interação que deva haver 
entre ele e o ensino regular ... "do 
que aí fica emerge, muito clara, a 
convicção de que ensino regular e 
ensino supletivo, longe de forma­
rem dois mundos estanques e ir­
redutíveis, são concepções que po­
dem e devem interpenetrar-se em 
proveito de uma escola cada vez 
mais rica, pelas possibilidades de 
ajustamento às inúmeras situa­
ções a enfrentar de agora em dian­
te" . . . percebe-se que dificilmen­
te poderão os alunos do supletivo 
usufruir de uma escola semelhan­
te às de curso regular e apresentar 
os mesmos resultados, ressalvas às 
exceções sempre encontradas. 

Sob o enfoque da "justiça distri­
butiva", um questionamento aqui 
se impõe a respeito do ensino su­
pletivo. A educação estará sendo 
oferecida a todos com eqüidade, 
não discriminadamente, ou o en­
sino supletivo demonstra que a eli­
tização ainda é uma realidade no 
sistema de ensino do país? Bastan­
te válido é questionar-se aqui a 
respeito da relação custo~benefício 
para aqueles que freqüentam o su­
pletivo. Que tipo de escolaridade 
recebem? Compensará ela os sa­
crifícios da saúde, através da 
sobrecarga da jornada diária de 
trabalho com três ou quatro horas 
de permanência em um estabeleci­
mento escolar noturno e todas as 
conseqüências deste fato advindas? 
Este fato, obviamente, traz uma 
série de conseqüências negativas 
desde o plano biológico, como a de­
ficiência alimentar, número redu­
zido de horas de sono, que se refle­
tem no próprio crescimento físico 
e mental, até o plano psicológico­
sensação de uma certa "marginali­
dade social", marginalidade aqui 
empregada no sentido de uma si­
tuação diferente daquela que seria 
o "normal" e o "ideal": o estudo 
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durante a infância e a primeira ju­
ventude e a atividade profissional 
após o término do mesmo. 

A necessidade de inserção preco­
ce no mercado de trabalho por 
parte de ampla camada da popu­
lação tem como conseqüência ime­
diata uma evasão escolar pronun­
ciada e, como resultado imediato, 
através de um verdadeiro círculo 
vicioso, a reprodução da pobreza 
para ampla camada da população. 
Algumas vezes, como já foi visto, 
aqueles que abandonam a escola 
retornam aos bancos escolares 
através do curso supletivo, mas 
entre o abandono dos estudos e o 
regresso à escola pode ocorrer um 
intervalo de tempo mais ou menos 
dilatado. 

Do que foi explicitado, parte-se 
da premissa de que a população 
que se focaliza - uma parcela dos 
que cursam o Supletivo no muni­
cípio do Rio de Janeiro- está in­
cluída, em sua maior parte, naque­
las faixas de população que perce­
bem menores rendimentos. São 
pobres porque ganham pouco, mais 
explicitamente, não ganham o su­
ficiente para fazer face às suas ne­
cessidades básicas e, aqui, ao in­
cluirmos entre essas a educação 
formal, considera-se especifica­
mente os que não dispõem do su­
ficiente para poderem usufruir do 
direito de receber uma instrução 
básica adequada durante o período 
de sua infância e primeira juven­
tude, o que, sem dúvida fere os 
princípios da "justiça distributiva". 

Questiona-se ainda até onde o 
ensino supletivo poderá ou não ser 
encaixado no chamado "circuito 
inferior" da economia . Caso a res­
posta seja positiva, a existência de 
ensino regular e ensino supletivo 
não estará colaborando para a ma­
nutenção de injustiças sociais, isto 
é, proporcionando melhor ensino 
para as chamadas elites e um ou­
tro tipo de ensino, mais precário 
(haja vista o seu período de dura­
ção) para aqueles mais carentes e 
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que pelos clamores da própria 
"justiça" deveriam receber uma 
educação mais aprimorada, capaz 
de elevá-los na sociedade? 

2 - A PESQUISA E SEUS 
RESULTADOS 

2. 1 - Metodologia da pesquisa 

Uma pesquisa direta foi realizada 
entre a clientela de sete escolas 
supletivas da Rede Oficial do Mu­
nicípio do Rio de Janeiro. Nessa 
população, a plf'iori considerada ca­
rente de recursos e homogênea 
quanto ao nível de instrução, loca­
lizada em espaços concretos dife­
renciados do município, preten­
deu-se detectar situações relacio­
nadas a sua inserção no mercado 
de trabalho e ao término das qua­
tro primeiras séries do 1.0 grau 
(curso primário até 1971). Como 
a evasão escolar geralmente é mo­
tivada por dificuldades financei­
ras, os dois fatos - paralisação ou 
interrupção dos estudos e inserção 
no mercado de trabalho - ocor­
rem simultaneamente. 

A maior preocupação da pesqui­
sa consistiu em averiguar se as di­
ferenciações, quando presentes, 
poderiam ou não ser relacionadas 
ao espaço de localização das es­
colas, considerando-se que cada 
habitante urbano encontra seu 
lugar na cidade de acordo com 
suas características sócio-econô­
mico-culturais. 

As áreas do município do Rio de 
Janeiro selecionadas para a pes­
quisa foram Catete-Laranjeiras, 
Ipanema, Méier, Penha, Marechal 
Hermes e Cosmos. As escolas loca­
lizadas no Catete e em Laranjeiras 
são aqui consideradas como uma 
só escola, dado o fato de funciona­
rem sob uma mesma direção e, con­
seqüentemente, as matrículas se­
rem realizadas em um único esta­
belecimento. Consideraram-se na 
pesquisa as escolas do Catete-La-



ranjeiras e de Ipanema como per­
tencentes à Zona Sul e as demais, 
as localizadas no Méier, Penha, Ma­
rechal Hermes e Cosmos como per­
tencentes à Zona Norte. 

Nas escolas optou-se pelos alunos 
de 7.a e 8.a fases, uma vez aceito 
que estes estariam mais capacita­
dos a responder ao questionário, 
instrumento da pesquisa empírica. 
Estabeleceu-se, a princípio, que se­
ria de 70 o número de questioná­
rios aplicados em cada escola, mas 
tal número sofreu variações devido 
à ausência de alguns alunos no dia 
da pesquisa. O número total de 
questionários aplicados foi de 429, 
assim distribuídos: Catete 48 e La­
ranjeiras 73, num total de 121; 
Ipanema 67; Méier 42; Penha 68; 
Marechal Hermes 71 e Cosmos 60. 

O questionário procurou envol­
ver os alunos em diversos setores 
de sua vida, permitindo que se ti­
vesse idéia dessa clientela do 
supletivo através de um envolvi­
mento bem amplo, focalizando-a 
em situações diversas. A pesquisa 
efetuada forneceu dados para a 
elaboração de dois artigos: O 
primeiro denominou-se Caracterís­
ticas Sócio-Espaciais de uma Cli­
entela do Supletivo; enfatizando a 
dimensão espacial, procurou estu­
dar o "espaço vivido" das cliente­
las de três escolas, localizadas em 
espaços bem diferenciados do mu­
nicípio do Rio de Janeiro: Penha, 
Cosmos e Ipanema. O presente ar­
tigo tem por finalidade primordial 
questionar, através dos diferentes 
espaços de localização das escolas 
selecionadas (Catete-Laranjeiras, 
Ipanema, Méier, Penha, Marechal 
Hermes e Cosmos) sobre as simili­
tudes e diversidades constatadas 
entre as clientelas das mesmas no 
que diz respeito à inserção mais 
ou menos precoce no mercado de 
trabalho; pressupõe-se que tal 
fato seja demonstrativo do estado 
de carência daquela população. 

2. 2 - Pobreza Urbana, inserção 
no Mercado de Trabalho. Escola­
ridade. 

Tolosa 16
, utilizando dados da 

PNAD, escreve que "no Brasil, em 
1973, cerca de 7,5 milhões de pes­
soas ocupadas em atividades não 
agrícolas recebiam menos de 1 sa­
lário mínimo. Esse número ao que 
representava 12% da população 
urbana, ilustra em termos subesti­
mados a magnitude da pobreza ur­
bana no atual estágio da economia 
brasileira" . 

A mesma situação repete-se no 
município do Rio de Janeiro. Os 
enormes desníveis observados nos 
rendimentos da PEA urbana, de­
vido às características deste muni­
cípio, são uma prova cabal dos fla­
grantes contrastes sociais existen­
tes, uma vez que o "social" e o 
"econômico" encontram-se estrei­
tamente vinculados. 

QUADRO I 

Município do Rio de Janeiro 
(Estado da Guanabara, 1970) 

PESSOAS NA FORÇA DE TRABALHO 
CLASSES DE RENDIMENTO 

(salário mínimo) 
Números % em relação 
absolutos ao total 

TOTAL 1 482 943 100,00 

Até 0,25 .. 24 369 1.64 
Mais de 0.25 a 0,50 .. 57 603 3,88 
Mais de 0,50 a 1,00 .. 201 561 13,59 
Mais de 1,00 a 2,00 ... 425 984 28.73 
MaiS de 2,00 a 3,00 272 237 18,36 
Mais de 3,00 a 5,00 ... 197 060 13,29 
Mais de 5,00 a 7,00 95 244 6,42 
Mais de 7,00 a 10,00 ... 81 425 5,48 
Mais de 10,00 ....... 127 460 8,60 

FONTE: IBGE - Censo Demojrálico - 1970. 

Diante da situação de pobreza 
de grande parte da população ur­
bana brasileira, pressupõe-se que a 
"população" analisada, portadora 

1" TOLOSA, Hamilton C. Dimenses e Causas da Pobreza Urbana, p. 180. 
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de baixo nível de escolaridade seja 
considerada como carente de re­
cursos, uma vez que a maior parte 
da mesma (cerca de 70%, ou seja, 
303 dentre um total de 429 alunos) 
já penetrou formal ou informal­
mente no mercado de trabalho. A 
própria inserção precoce no mer­
cado de trabalho já se constitui 
uma demonstração de pobreza 
dessa população. 

Dos alunos pesquisados que tra­
balham, cerca de 8,58% (26 alu­
nos num total de 303) começaram 
a trabalhar com idade inferior a 
10 anos e, se a estes acrescentar­
mos os que o fizeram com idades 
compreendidas entre 10 e 14 anos, 
este número ascende a 127, atin­
gindo em termos percentuais 42%. 
Isso, sem dúvida, reforça a afirma­
tiva de ser a população do suple­
tivo uma população carente de re­
cursos. 

Dentre os alunos pesquisados 
que começaram a trabalhar com 
idade inferior a 10 anos, o maior 
número se encontra entre os que 
hoje têm de 21 a 30 anos (Quadro 
II). Tal constatação desperta o 
interess·e sobre a evolução do pro­
cesso de inserção no mercado de 
trabalho. Percebe-se que os alunos 
integrantes das faixas etárias mais 
jovens acusam uma idade mais 
tardia de ingresso no mercado de 
trabalho . Parece estar ocorrendo 
um decréscimo na penetração 
acentuadamente precoce no mer­
cado de trabalho (idade inferior a 
10 anos); constatam-se, no entan­
to, neste particular, algumas dife­
renças de acordo· com o espaço de 
localização das escolas. Assim, as 
escolas localizadas em Cosmos 
e Marechal Hermes apresentam 
ainda alunos na faixa etária de 
14/17 anos (na época da pesquisa) 
que declararam ter idade inferior 
a 10 anos na ocasião em que come­
çarai? a trabalhar. Enquanto isso, 
convem ressaltar que a escola lo­
calizada no Méier não apresenta 
nenhum aluno que tenha come-
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çado a trabalhar antes dos 10 anos. 
E dos integrantes da faixa etária 
14/17 anos que trabalham, todos 
iniciaram sua atividade profissio­
nal a partir dos 15 anos. Anali­
sando, no entanto, a faixa etária 
18/20 anos, constata-se que 50% 
dos alunos incluídos na mesma fai­
xa começaram a trabalhar entre 
10 e 14 anos (Quadro V). Melhoria 
nas condições de vida? Mudança 
de mentalidade dos responsáveis? 
Dispositivos legais tornando obri­
gatório o diploma do 1.0 grau? Pre­
sume-se que essa permanência 
mais longa na escola possa ressal­
tar da superposição de várias cau­
sas, sobressaindo dentre elas a obri­
gatoriedade do ensino elementar 
( 4 anos) pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (1961) e a di­
fusão da idéia de que a escolari­
dade se constitui num instrumento 
de ascensão social. 

Quando se relacionam essas duas 
variáveis: faixa etária e idade de 
inserção no mercado de trabalho, 
outros fatos interessantes ressal­
tam ao se compararem os diferen­
tes espaços. Assim, verifica-se que 
enquanto a maior percentagem 
dos alunos das escolas localizadas 
no Catete-Laranjeiras, Penha e 
Cosmos pertence à faixa etária 
14/17 anos, a das escolas localiza­
das em Ipanema, Méier e Marechal 
Hermes cabe à faixa 18/20; quan­
do se trata da inserção no mercado 
de trabalho, a faixa etária citada 
pelo maior número de alunos é a de 
15/17 anos, salvo na de Ipanema, 
onde a faixa de 10/14 anos toma 
a primazia e na escola localizada 
em Cosmos, que apresenta percen­
tagem idêntica nas faixas 10/14 e 
15/17 anos (Quadros III a VIII). 
Embora fisicamente distantes, as 
escolas localizadas em Ipanema e 
Cosmos assemelham-se nesse par­
ticular: a idade de inserção dos j o­
vens no mercado de trabalho . 

Quanto aos não ingressos no 
mercado de trabalho (aproximada­
mente 30 7o), é interessante notar 
que nas escolas da Zona Norte, sal-



QUADRO II 

Situação geral das escolas 

ALUNOS NA fORCA DE TRABALHO 

Total Classes de idade (anos) 
IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABAlHO 14 a 17 I 1 B a 20 21 a 25 

Absoluto Relativo 

I I I I 
(%) Absoluto Relativo Absoluto Relativo Absoluto Relativo 

(%) 1%) (%) 

TOTAL ....... 303 100,00 84 27,725 91 30,035 58 19,140 

Menos de 10 .. 25 8,58 3 0,990 1.320 2,64C 

10 a 14.. ...... 101 33,33 29 9,570 30 9.900 19 6,270 

15 a 17 ............. 128 ~2.25 52 17.165 41 13,535 19 6,270 

1 B a 20 .... 35 11,55 14 4,620 11 3,630 

21 a 30 ............... 1,98 

Mais de 30 ................ 4 1,32 

Não declarada 0,99 0,660 0,330 

ALUNOS NA FORÇA DE TRABALHO 

Classes de idade (anos) 
IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABALHO 26 a 30 31 a 40 Mais de 40 Não declarada 

Absoluto 
I 

Relativo Absoluto (%) 

TOTAL. ........... 30 9,900 19 

Menos de 10 .. 2,310 
10 a 14 .. 10 3,300 
15 a 17 ......... 2,640 
18 a 20 ........ 0,990 
21 a 30 ....... 0,660 
Mab de 30. .............. 
Não declarada .......... 

Alunos pesquisados: 429 
Alunos que trabalham: 303 (70.63%). 

vo na do Méier, o percentual é 
maior do que nas demais, obser­
vando-se sempre uma predominân­
cia do sexo feminino entre os mes­
mos, predominância esta bem 
acentuada no caso de Marechal 
Hermes (Quadro IX). 

Cabe à escola de Ipanema o me­
nor percentual de alunos ainda 
não ingressos no mercado de tra­
balho; lá, portanto, a escola su­
pletiva atende primordialmente a 
uma população trabalhadora. 

Relacionando-se agora o ingresso 
no mercado de trabalho com o tér­
mino do primeiro estágio do 1. o 
grau (curso primário até 1971) 

I 
Relativo Absoluto 

I 
Relativo Absoluto I Relativo 

(%) (%) (%) 

6,270 13 4.290 2,640 

0,990 0.330 
2,640 1,320 0,330 
0,330 0,660 1,650 
0.99C 0,660 0,660 
0,990 0,330 
0,330 0,990 

constata-se que cerca de 18% dos 
alunos que trabalham se emprega­
ram antes do término daquele cur­
so (cerca de 30 alunos não especi­
ficaram a data do término do pri­
mário, assim tal percentual ficou 
subestimado) . Isso significa que 
iniciaram a vida profissional com 
nível de instrução precário, com 
todas as chances de irem engrossar 
as fileiras da mão-de-obra desqua­
lificada. 

A escola de Ipanema detém o 
maior percentual dos que passa­
ram a trabalhar antes do término 
do primário. Nesta escola, como 
naquela localizada no Catete-La-
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ranJelras (que ocupa o segundo 
lugar nesse particular), dentre os 
alunos que foram trabalhar antes 
do término do primário, o maior 
número de alunos cabe ao sexo fe­
minino. Justamente nessas escolas 
concentra-se maior número de alu­
nos migrantes que declararam ter 
como atividade a de "empregada 
doméstica". Sabe-se que muitas 
iniciam o "trabalho" quando mui­
to novas, ficando naquela ocasião 
sem possibilidade de associarem o 
estudo com o trabalho. 

QUADRO III 

Pode parecer estranho, à primei­
ra vista, que justamente nas esco­
las da Zona Sul seja observada a 
inserção mais precoce no mercado 
de trabalho. Mas é só lembrar que 
Ipanema, embora apresente carac­
terísticas de um bairro de alto 
status social, possui uma popula­
ção de composição social heterogê­
nea, onde, ao lado de uma classe 
social de maiores recursos, surge 
outra, de recursos reduzidos, que 
aí se localiza principalmente ten­
do em vista a proximidade de um 

Localização da escola: Catete-Laranjeiras 

IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABALHO 

TOTAL .. 

Menos de 10 anos .. 

Entre 10 e 14 anos ...... 

Entre 15 e 17 anos ..... 

Entre 18 e 20 anos ... 

Entre 21 e 30 anos ... 

Mais de 30 anos .. 

Não declararam .. 

IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABALHO 

TOTAL. ...... 

Menos de 10 anos ..... 

Entre 10 e 14 anos. 

Entre 15 e 17 anos .. 

Entre 18 e 20 anos 

Entre 21 e 30 anos ...... 

Mais de 30 anos .. . 

Não declararam .. . 

N.' de alunos pesquisados: 121 

Total 
··----

Relativo 
Absoluto 

(%) 

86 100,00 

7 8,137 

30 34,881 

38 44,194 

1 o 11,626 

1,162 

26 a 30 

Absoluto I 
10 

Relativo 
(%) 

11,628 

3,488 

2,325 

4,651 

1,162 

N." de alunos que trabalham: 86 (71,07%) 
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ALUNOS NA FORÇA DE TRABALHO 

Classes de idade (anos) 

14 a 17 18 a 20 

l Relativo 

I 
Relativo Absoluto Absoluto (%) (%) 

29 33,720 23 26.743 

2 2.325 

12 13,953 8 9,302 

17 19,777 9 10,465 

4 4,651 

ALUNOS NA FORÇA DE TRABALHO 

Classes de idade (anos) 

31 a 40 Mais de 40 

Absoluto I 
Relativo Absoluto I Relativo 

(%) (%) 

5,811 

1,162 

2,325 

1,162 

1,162 

21 a 25 

I Absoluto Relativo 
(%) 

17 19.765 

1,162 

6,976 

6,976 

4,651 

-
Não declarada 

Absoluto I 
Relativo 

(%) 

2.325 

2,325 



QUADRO IV 

Localização da escola: Ipanema 

ALUNOS NA fORÇA OE TRABALHO 

Total 
I 

Classes de idade (anos) 
IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABALHO 14 a 17 18 a 20 21 a 25 

Absoluto 
Relativo 

I I I 
(%) Relativo Relativo Relativo Absoluto (%) Absoluto (%) Absoluto (%) 

TOTAL .... 58 100,00 10 17,242 19 32,758 17 29,310 

Menos de 10 anos 4 6,896 5,172 

Entre 10 e 14 anos .... 25 43,105 8,621 13.793 10,345 

Entre 15 e 17 anos. 21 36,207 8,621 12,069 10.345 

Entre 18 e 20 anos 6 10,344 5,172 1,724 

Entre 21 e 30 anos 

Mais de 30 anos 

Não declararam 3,448 1,724 1.724 

ALUNOS NA fORÇA DE TRABALHO 

IDADE DE INGRESSO NO 
Classes de idade (anos) 

MERCADO DE TRABALHO 26 a 30 31 a 40 Mais de 40 Não declarada 

TOTAL.. 

Menos de 10 anos .. 

Entre 1 O e 14 anos 

Entre 15 e 17 anos 

Entre 18 e 20 anos ..... 

Entre 21 e 30 anos .. 

Mais de 30 anos 

Não declararam ... 

N." de alunos pesquisados: 67 

Absoluto 
1 

N." de alunos que trabalham: 58 (86,56%). 

Relativo 
(%) 

8,621 

1,724 

3,449 

1,724 

1,724 

Absoluto 

grande "mercado de trabalho". 
No Catete-Laranjeiras tal im­
pacto é menor, pois há menor dis­
cordância aparente entre os dois 
espaços: o sócio-econômico e o 
ecológico . Área degradada pró­
xima ao Centro, o Catete passou 
por várias fases de crescimento e 
modificações. O Catete, que, na 
primeira metade do século passado, 
abrigava residências de uma 
população abastada, adquiriu as­
pectos de degradação, à medida 
que a zona exclusivamente resi­
dencial se afastava do Centro. Além 

I 
Relativo Absoluto (%) 

5,173 

3,449 

1,724 

I 
Relativo 

(%) 

3,448 

1,724 

1,724 

Absoluto 
I 

Relativo 
(%) 

3.448 

1,724 

1.724 

de grande número de antigas resi­
dências transformadas em lojas e 
oficinas, o Catete apresenta como 
prova de degradação grande nú­
mero de casas de cômodos. Apre­
senta ainda um número represen­
tativo de "vilas" muito antigas 
com casas geminadas e de tama­
nho reduzido. Laranjeiras, por sua 
vez, embora seja hoje muito pro­
curado pela classe média alta, 
caracteriza-se por um conteúdo so­
cial misto - as residências de clas­
se média e operária se justapondo, 
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QUADRO V 

IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABALHO 

TOTAL. .. 

Menos de 10 anos .. 
Entre 1 O e 14 anos .. 
Entre 15 e 17 anos. 
Entre 18 e 20 anos 
Entre 21 e 30 anos .. 
Mais de 30 anos 
Não declararam 

IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABALHO 

TOTAL.. 

Menos de 10 anos 
Entre 1 O e 14 anos. 
Entre 15 e 17 anos ....... . 
Entre 18 e 20 anos ....... . 
Entre 21 e 30 anos. 
Mais de 30 anos ... 
Não declararam 

N." de alunos pesquisados: 42 

Localização da escola: M éier 

Total 

Relativo 
Absoluto (%) 

34 100,00 

12 35,295 
17 50,000 
5 14,705 

26 a 30 

Absoluto I Relativo 
(%) 

8.823 

5,882 
2.941 

I 

ALUNOS NA FORÇA DE TRABALHO 

Classes de idade (anos) 

14 a 17 18 a 20 

I 
Relativo 

I 
Relativo Absoluto (%) Absoluto (%) 

26.471 14 41,176 

20,590 
26,471 17,647 

2,941 

ALUNOS NA FORÇA DE TRABALHO 

Classes de idade (anos) 

31 a 40 Mais de 40 

Absoluto l Relativo 
(%) 

2.941 

2.941 

Absoluto I Relativo 
(%) 

N." de alunos que trabalham: 34 (80,95%). 

QUADRO VI 

Localização da escola: Penha 

ALUNOS NA FORÇA DE TRABALHO 

Total Classes de idade (anos) 
IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABALHO 14 a 17 18 a 20 

Relativo 
Absoluto (%) 

I 
Relativo 

I 
Relativo Absoluto (%) Absoluto (%) 

TOTAL. .. 43 100,00 16 37,208 20,930 

Menos de 10 anos .. 4 9,303 

Entre 10 e 14 anos .. 11 25,581 6,976 6,976 

Entre 15 e 17 anos .. 22 51,162 13 30,232 11,628 

Entre 18 e 20 anos .. 11,628 2.326 

Entre 21 e 30 anos .. 2.326 
Mais de 30 anos ... 
Não declararam. 
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21 a 25 

1 
Relativo Absoluto (%) 

14.705 

8,823 

5,882 

Não declarada 

Absoluto I Relativo 
(%) 

5,882 

5,882 

(continua) 

21 a 25 

I 
Relativo Absoluto {%) 

---· 

10 23,254 

4,651 
4,651 
6,976 
6,976 



QUADRO VI 

Localização da escola: Penha 

AlUNOS NA FORÇA DE TRABAlHO 

IDADE DE INGRESSO NO 
Classes de idade (anos) 

MERCADO DE TRABAlHO 26 a 30 31 a 40 
I 

Mais de 40 

Absoluto I 
Relativo Absoluto I 

Relativo 

I Absoluto I 
Relativo 

(%) (%) (%) 

TOTAl ... 4 9,304 4,652 2,326 

Menos de 10 anos .. 2,326 2,326 
Entre 1 O e 14 anos 2,326 2,326 2,326 
Entre 15 e 17 anos. 
Entra 18 e 20 anos. 2,326 
Entre 21 e 30 anos .. 2,326 
Mais de 30 anos .. 
Não declararam 

N." de alunos pesquisa dos: 68 

N." de alunos que trabalham: 43 (63,23% I 

QUADRO VII 

Localização da escola: Marechal Hermes 

IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABAlHO 

TOTAl .. 

Menos de 10 anos ... 
Entre 10 e 14 anos. 
Entre 15 e 17 anos ....... 
Entre 18 e 20 anos .... 
Entre 21 e 30 anos .... 
Mais de 30 anos .. 
Não declararam 

IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABAlHO 

TOTAl .. 

Menos de 10 anos ... 
Entre 10 e 14 anos .. 
Entre 15 e 17 anos 
Entre 18 e 20 anos .. 
Entre 21 e 30 anos .. 
Mais de 30 anos .... 
Não declararam 

N." de alunos pesquisados: 71 

Total 

Relativo 
Absoluto (%) 

46 100,00 

5 10,866 
13 27,256 
16 35,781 

9 19,578 
2 4.346 
1 2,173 

26 a 30 

Absoluto 
I 

Relativo 
(%) 

B,693 

2,173 
4,347 

2,173 

N." de alunos que trabalham: 46 (64,78%). 

I 

AlUNOS NA FORÇA DE TRABAlHO 

Classes de idade (anos) 

14 a 17 

I 

18 a 20 

I 
Relativo 

I 
Relativo Absoluto Absoluto (%) I %%) 

18,389 20 44.475 

2,173 1 2.173 
7.521 3 6,521 
8,695 12 27,086 

4 8,695 

AlUNOS NA FORÇA DE TRABAlHO 

31 

Absoluto 

Classes de idade (anos) 

a 40 

I 
Relativo 

(%) 

4,520 

4,347 

2,173 

I Mais de 40 
-------
I Absoluto l Relativo (%) 

8,692 

2,173 

2.173 
2,173 
2,173 

(conclusão) 

Não declarada 

Absoluto I 
Relativo 

(%) 

2.326 

2,326 

21 a 25 

I 
Relativo Absoluto (%) 

15,231 

4,347 
4,347 

6,537 

---
Não declarada 

Absoluto I 
Relativo 

(%) 
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QUADRO VIII 

Localização da escola: Cosmos 

IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABALHO 

TOTAL.. 

Menos de 10 anos .. 
Entre 10 e 14 anos .. 
Entre 15 e 17 anos ... 
Entre 1 B e 20 anos .. 
Entre 21 e 30 anos ... 
Mais de 30 anos .. 
Não declararam .. 

IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABAlHO 

TOTAL .. 

Menos de 10 anos .. 
Entre 1 O e 14 anos. 
Entre 15 e 17 anos .. 
Entre 1 B e 20 anos 
Entre 21 e 30 anos .... 
Mais de 30 anos .. 
Não declararam. 

N." de alunos pesquisados: 60 

Total 

I 
Relativo 

Absoluto (%) 

I 

36 100,00 

16,663 
10 27,774 
11 27,775 
3 8,331 

5,555 
8,332 
2,777 

26 a 30 

Absoluto 
/ 

Relativo 
(%) 

11,109 

2.777 
2,777 
5,555 

N." de alunos que trabalham: 36 (60,00%). 

QUADRO IX 

LOCALIZAÇÃO 
NÃO TRABALHAM 

DA ESCOLA 
S.M. I S.f. I Total I 

Catete-Laranjeiras 1 o 23 33 

l.1anema .. ................ 5 5 1 o 
Méier ..... 

Penha ... __ .......... 11 11 22 

Marechal Hermes ......... 7 19 26 

Cosmos ........... 9 13 22 

Universo (1) ..... 44 77 121 

ALUNOS NA FORÇA DE TRABALHO 

Classes de idade (anos) 

14 a 17 1 B a 20 

I 

21 a 25 

1 

Relativo 

1 

Relativo 

I 
Relativo Absoluto (%) Absoluto (%) Absoluto (%) 

I 

12 33,332 16,663 5,554 

5,555 2,777 
16,666 2,777 
11,111 5,555 2.777 

2,777 2,777 

2,777 

ALUNOS NA FORÇA DE TRABALHO 

Classes de idade (anos) 

31 a 40 Mais de 40 
I 

Não declarada 

I I 
Relativo 

I 
Relativo 

r 

Relativo Absoluto (%) Absoluto (%) Absoluto (%) 

13,886 16,663 2,777 

2.777 2,777 
2,777 2,777 

2,777 2.777 
2,777 

5,555 
2,777 5,555 

TRABALH~.RAM APÓS O TRABALHARAM ANTES DO 
TÉRMINO DO PRIMÁRIO TÉRMINO DO PRIMÁRIO 

% S.M. 
I 

S.f. I Total I % S.M. I SJ. I Total I % 

27,27 28 30 58 47,93 1 o 14 24 19,83 

14,92 17 17 34 50,74 6 10 16 23,88 

19,04 16 10 26 61,90 19,04 

32,35 19 11 30 44,11 11 16,17 

36,61 22 13 35 49,29 6 1 7 9,85 

36,66 9 18 30,00 7 4 11 18,33 

28,20 111 90 201 46,85 43 34 77 17,94 

(1) Cerca de 30 alunos I± 7%) não especificaram a data do término do curso primário. Isto explica o somatório dos percertuais de cada escola não atir.-
gi r 100,00. 
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muitas vezes, às da classe mais 
rica. 

Na escola localizada em Mare­
chal Hermes chama atenção o pe­
queno número de alunos que pas­
saram a trabalhar antes da conclu­
são do primário, somente 7 dentre 
42. 

Relativa ainda à inserção no 
mercado de trabalho antes da con­
clusão do curso primário ou 1.0 
estágio do 1.0 grau, chamam aten­
ção, em algumas escolas analisa­
das, os contrastes observados entre 
os sexos masculino e feminino. E 
o caso das escolas localizadas no 
Méier e em Marechal Hermes 
onde se constatou que enquant~ 
sete e seis alunos do sexo masculi­
no, respectivamente, se engajaram 
no mercado de trabalho antes do 
término do primário, somente com 
um do sexo feminino, em cada uma 
das escolas citadas, ocorreu o mes­
mo fato. 

O quadro a seguir, através das 
médias e dos coeficientes de varia­
ção relativas às idades do término 
do primário e da inserção no mer­
cado de trabalho, permite melhor 
avaliação da diferenciação dos 
espaços no que diz respeito à com­
paração daquelas duas variáveis. 

QUADRO X 

LOCALIZAÇÃO DA ESCOLA 

IDADE AO 
TÉRMINO DO 

PRIMARIO 

IDADE DE 
INGRESSO NO 
MERCADO DE 

TRABAlHO 

----------~--x~j_c_.v·~--x~J_c_.v._ 
Catete-laranjeiras .. 14.31 32.44 14,25 22,67 
lpanema ... 14,38 34,63 14.26 18.54 
Méier .... 13.19 19,25 15.23 13.52 
Penha .. 14.03 28.27 14.90 19,57 
Marechal Hermes .. 14,54 32,03 15,56 29.44 
Cosmos ... 15.17 43,58 15.48 48,28 

Enquanto nas escolas da Zona 
Sul a média do ingresso no mer­
cado de trabalho é mais baixa que 
a média do término do curso pri-

mário, o que .significa não só inser­
ção mais precoce no mercado de 
trabalho mas também ausência de 
qualificação naquela ocasião na 
Zona Norte dá-se o oposto: a' mé­
dia mais baixa é a relativa à do 
término do primário . A maior de­
fasagem entre os dois valores é 
observada nas escolas do Méier e 
Marechal Hermes . 

A média relativa à idade do tér­
mino do primário, embora não 
apre~ente grandes variações entre 
os diferentes e_spaços, dá para per­
ceber que a chentela localizada no 
Méier encontra-se em situação de 
certa forma privilegiada em rela­
ção às demais. Não só a média é 
mais baixa, mas o coeficiente de 
variação é o menor de todos, deno­
tando, por conseguinte maior 
concentração em torno d~ média. 
C_?mo já foi referido, outros fatos 
vem reforçar essa posição: nenhum 
dos alunos pesquisados ingressou 
no mercado de trabalho com idade 
inferior a 10 _anos; 50% dos que 
trabalha~ o fizeram pela primeira 
vez na faixa 15/17 anos; e maior 
percentagem dos que foram tra­
b~lh~r somente o fizeram após o 
term~no do curso primário. Aqui 
convem ressaltar que o Méier sur­
ge com certa projeção no cenário 
carioca devido a sua autonomia 
comercial e social. Um dos gran­
des subcentros da linha tronco da 
Central do Brasil desempenha im­
portante função residencial de 
classe média . 

Os dados relativos à escola de 
Cosmos deixam entrever situacão 
inversa, dados os valores mais ele­
vados da média e do coeficiente de 
variação que apresenta nas duas 
variáveis. 

Quanto à idade de ingresso no 
mercado de trabalho, não se obser­
vam grandes variações entre os es­
paços; percebe-se apenas um 
ingresso mais tardio nas escolas 
da Zona Norte, mas esta aparente 
vantagem fica como que esmaecida 
nas escolas de Marechal Hermes e 
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Cosmos, principalmente nesta úl­
tima, devido ao coeficiente de va­
riação demonstrar uma dispersão 
maior em torno da média, sinal de 
uma situação mais heterogênea. 

Quando se trata de ingresso no 
mercado de trabalho, caso se dife­
renciem os sexos, constata-se o in­
gresso mais tardio do sexo femini­
no nas escolas da Zona Norte, 
cabendo à escola da Penha a média 
mais baixa. Este fato leva a pensar 
que, ao contrário da Zona Sul, na 
Zona Norte os alunos do sexo fe­
minino permanecem durante um 
tempo mais dilatado no curso diur­
no, quando comparado aos do sexo 
masculino. 

QUADRO XI 

LOCALIZAÇÃO DA ESCOLA 

Catete-Laranjeiras .. 
lpanema 
Méier .......... .. 
Penha ........... .. 
Marechal Hermes ...... .. 
Cosmos ........................... .. 

QUADRO XII 

IDADE DE INGRESSO NO 
MERCADO DE TRABALHO 

Sexo Sexo 
masculino feminino 

14.52 
15.11 
14,60 
14.65 
14.79 
13,77 

14,02 
13,82 
16,54 
15,42 
16,88 
17,29 

N.o DE 
ALUNOS (1) Até Cr$ 1.500,00 I Mais de Cr$ 1. 500,00 

a Cr$ 2.500,00 Até 0.7 S.M. mais de 0.7 a 1,1 S.M. 

LOCALIZAÇÃO In· 

I 
DA ESCOLA for· 

ma- N.' N.' Tra. ram de % de % ba- so- a lu- % Ac. a lu- % Ac. lham bre 
o sa- nos 

nos I lá· 
rio 

Catete-Laranjeiras 86 81 10 12,34 12.34 20 24,69 37,03 
lpanema ... ····· 58 54 4 7.40 7.40 12 22,22 29,62 

Méier. .... 34 30 6,66 6,66 6,66 13,32 

Penha ..... 43 38 5 13.44 13.44 10 26,31 39,75 
Marechal Hermes 46 37 8,10 8,10 9 24,32 32.42 
Cosmos .......... 36 30 4 13,33 13,33 4 13,33 26,66 

S.M.; salário mínimo 

Algumas considerações perti­
nentes à maneira como a popula­
cão focalizada está inserida no 
mercado de trabalho e ao mon­
tante de seus rendimentos tornam­
se aqui procedentes. A população 
focalizada, portadora de baixo ní­
vel de instrução, caracteriza-se, em 
sua maior parte, pelo desempe­
nho de tarefas de pequena ou nula 
especialização e, sendo assim, de 
baixa remuneração, salvo alguns 
casos esporádicos. Neste parti­
cular a clientela do supletivo apre­
senta pequenas diferenciações se­
gundo o seu espaço de localização. 

Em todos os espaços a faixa sala­
rial na qual está concentrado o 
maior número de alunos é a que 
corresponde às remunerações en­
tre Cr$ 2. 500,00 e Cr$ 4. 500,00, o 
que vem a significar de 1,1 a 2,0 
salários mínimos, uma vez que a 
pesquisa foi realizada em outubro 
de 1979, quando o salário mínimo 
do Rio de Janeiro era de ........ . 
Cr$ 2. 268,00. Os percentuais rela­
tivos a essa faixa são, em todos os 
espaços, superiores a 40,00%, sendo 
que no Catete-Laranjeiras, Ipa­
nema e Méier ultrapassam os 50%. 
Essas três escolas, no ent~nto, dife-

FAIXAS SALARIAIS 

Mais de Cr$ 2.500,00 Mais de C r 4. 500,00 Mais de Cr$ 6. 000,00 a Cr$ 4.500,00 a Cr$ 6.000,00 
mais de 1.1 a 2,00 S.M. mais de 2 a 2,65 S.M. mais de 2,65 S.M. 

I I ' N.' N.' I N.' 
de % de % de % 

a lu- % Ac. a lu- % I Ac. a lu- % Ac. 
nos nos nos 

! 

' i 
! 

45 55,57 92,60 6,17 98,77 1.23 100,00 
28 51,88 81.50 5 9,25 90.75 9,25 100,00 
17 56,69 70.01 4 13,33 83,34 5 16,66 100,00 
18 47,36 87,11 5,06 92,17 3 7,83 100,00 
15 40,56 72.98 4 10,81 83,79 16,21 100,00 
13 43,34 70,00 3 10,00 80,00 20,00 100.00 

(1) Muitos alunos que trabalham não forneceram informações sobre o salário. 
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rendam-se entre si, quando se com­
param as demais faixas salariais: 
enquanto as escolas da Zona Sul 
concentram cerca de 37,03% (Ca­
tete-Laranjeiras) e 29,62% (Ipa­
nema) dos alunos nas duas pri­
meiras faixas salariais - aquelas 
que incluem os que ganham até 1,1 
salário mínimo (vide Quadro XII) 
- somente 13,32% da clientela 
da escola do Méier concentram-se 
nessas duas faixas. Por outro lado, 
as duas faixas de salários mais ele­
vadas concentram 29,99% dos alu­
nos que trabalham no Méier; nas 
escolas da Zona Sul os percentuais 
são bem mais baixos: 7,40% no 
Catete-Laranjeiras e 18,50% em 
Ipanema. Mais uma vez a escola 
do Méier diverge um pouco das de­
mais, diferença que retrata uma 
situação mais favorável para a 
mesma. Convém ressaltar algo 
mais a respeito da clientela da 
escola do Catete-Laranjeiras: 
92,60% de seus alunos (dos que 
responderam sobre o salário) per­
cebem rendimentos até 2 salários 
mínimos. Tomando ainda como 
referência para o rendimento 2 sa­
lários mínimos, as escolas que se 
encontram em situação mais seme­
lhante à do Catete-Laranjeiras 
são as da Penha e Ipanema. 

A segunda faixa a concentrar 
maior número de alunos é a de 

QUADRO XIII 

INSERIDOS NO 
AlUNOS MERCADO DE 

lOCAliZAÇÃO DA ESCOlA PESOU I· TRABAlHO 
SADOS 

Total I % 

Catete-Laranjeiras ........ 121 (1) 84 69.42 
lpanema ............... 62 (2) 55 88.71 
Méier .. ................. 42 33 78.77 
Penha ........ 62 (3) 39 62,90 
Marechal Hermes 72 42 58,33 
Cosmos ........ 60 (4) 30 50,00 

(1) - Não foram incluídas duas alunas religiosas. 
(2) - Não foram incluídos dois alunos que e'tão desempregados. 
(3) - Não foi incluído um aluno desempregado. 
(4) - Um aluno não sxplicJu o setor. 

Cr$ 1. 500,00 a Cr$ 2. 500,00, o que 
significa 0,7 a 1,1 salário mínimo. 
Exceções são as escolas do Méier 
e de Cosmos. 

Os que recebem rendimentos 
maiores desempenham atividades 
que, se não exigem determinado 
nível de escolaridade, exigem pelo 
menos algum tipo de aprendiza­
gem realizada fora do âmbito da 
escola. É o caso de motoristas (Ipa­
nema), manicure (Ipanema), me­
cânico (Méier, Marechal Hermes), 
lapidador de lente (Penha), mas­
sagista (Marechal Hermes), tor­
neiro mecânico (Cosmos), vende­
dor (Ipanema, Méier), reparador 
de eletrodoméstico (Méier). 

Ao se analisarem as diferentes 
atividades desempenhadas pelos 
alunos, observa-se certa distinção 
entre as Zonas Norte e Sul. Nas es­
colas da Zona Sul estão inseridos, 
em sua esmagadora maioria, no 
setor terciário da economia. Em­
bora na zona N arte predomine 
igualmente a inclusão no setor ter­
ciário, também se acha bem repre­
sentado o setor secundário, o que 
pode ser justificado pela presença 
marcante de indústrias de diver­
sos "portes" por toda Zona Norte 
(Quadro XIII). 

Como alguns alunos do supletivo 
ainda vivem total ou parcialmente 

SETOR DA ECONOMIA EM QUE ESTÃO INSERIDOS 

Terciário I· Secundário 

Comércio I Serviços I Total 
I % Total I % 

21 61 82 97,62 2,38 
14 40 54 98,18 1,82 

14 23 69.70 10 30,30 
17 26 66,67 13 33,33 

13 15 28 66,67 14 33,33 
25 27 90,00 2 6,66 
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dependentes financeiramente de 
seus responsáveis, torna-se conve­
niente verificar também, ainda que 
sucintamente, as atividades pro­
fissionais dos responsáveis, prin­
cipalmente se se leva em conta que 
as atividades profissionais são 
muitas vezes, tomadas como pará~ 
metro para avaliar a posição social 
dos indivíduos. 

Embora grande número de alu­
nos deixasse de responder tal item 
do questionário, alguns fatos pu­
deram ser constatados. Grande 
número de atividades dos respon­
sáveis está intimamente relaciona­
da à prestação de serviços, princi­
palmente aquelas que dizem res­
peito à conservação, decoração e 
manutenção das habitações. É o 
caso de marceneiros, bombeiros, 
eletricistas, carpinteiros, que, mui­
tas vezes, se constituem em traba­
lhadores autônomos. Enquanto 
alguns alunos indistintamente de­
clararam ainda o pai como tendo 
a atividade de mecânico, policial, 
funcionário, outras atividades sur­
giram especificamente em certas 
escolas. Embora cause certa estra­
nheza, a princípio, na escola loca­
lizada no Catete-Laranjeiras e 
naquela de Ipanema, cinco alunos, 
respectivamente, declararam o pai 
como trabalhando na lavoura. 
Constatou-se através da pesquisa 
que nas escolas da Zona Sul é bem 
maior o número de alunos migran­
tes, quando comparados aos da 
Zona Norte; naquelas sempre cabe 
aos migrantes um percentual su­
perior a 60% (Quadro XIV). Con­
siderando que muitos deles são ori­
undos de regiões rurais e não mui­
to eventualmente migraram sem os 
pais, sozinhos ou em companhia 
de pessoas da família ou conheci­
dos, compreende-se como possa ser 
de lavrador a atividade do pai por 
eles declarada. Demonstrando com 
os números, tem-se, na escola loca­
lizada no Catete-Laranjeiras, num 
total de 18 alunos migrantes que 
declararam procederem de zona 
rural, 14 que vieram desacompa-
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nhados dos pais. Na de Ipanema, 
num total de 10 alunos migrantes 
oriundos do "campo", 5 deles não 
vieram com os pais. 

QUADRO 

LOCALIZACÃO 
DA . 

ESCOL~ 

XIV 

ALUNOS 

IA) IB) pesquisados 
IB/A) 

Pesquisados I Migrantes I Migrantes/ 

--------~----~ 

Catete.Laranjeiras .. 121 79 6o,63 
!pane ma .. 67 41 61,19 
Méier .. 42 18 42,86 
Penha ... 68 25 36,76 
Marechal Hermes .. 71 13 18,31 
Cosmos .... 60 23 38,33 

Outras atividades profissionais 
foram declaradas ainda como sen­
do a dos pais: feirante, servente, 
operário, jardineiro, zelador, bisca­
teiro, jornaleiro, sapateiro, gar­
çom, motorista; surgem ainda 
bancário, militar, professor, con­
tador, advogado, esses esporadica­
mente. Alguns foram classificados 
como "aposentados" sem a decla­
ração da atividade que exerceram; 
caso idêntico, o dos "encostados". 
O nível de escolaridade dos pais 
justifica, na maior parte dos casos, 
as atividades declaradas como sen­
do a dos mesmos. Quase sempre é 
o "curso primário" o citado, mas 
mesmo assim, muitas vezes, sem 
ser terminado, pois foi apenas ini­
ciado. Esporadicamente aparece 
citado o 2. 0 grau e raríssimas vezes 
o curso superior; mas ao lado des­
sas exceções, surgem outros -- os 
analfabetos. Muitos não sabem 
o nível de escolaridade dos pais. 
Embora possa parecer heterogêneo 
o nível de escolaridade dos pais no 
âmbito de cada escola (analfabetos, 
uma ou duas séries do curso pri­
mário, curso primário completo, o 
2.0 grau, curso superior), existe 
certa homogeneidade quando se 
comparam as diferentes escolas, 
pois todas apresentam situação de 
certa forma idêntica. Constitui-se 



em uma exceção a escola de Cos­
mos, onde a rigor se constata maior 
homogeneidade no tocante à me­
nor escolaridade dos pais. Cosmos 
apresenta um panorama diferente 
dos demais espaços, vestígio ainda, 
sem dúvida, de um passado não 
muito remoto, quando se inseria 
num contexto agrícola. 

A fim de melhor caracterizar o 
tipo de clientela do supletivo que 
se analisa, recorreu -se a mais uma 
das muitas dimensões de que sere­
veste a pobreza urbana - o tipo 
de moradia, para através dela pro­
curar diferenças, por acaso encon­
tradas, que possam ser justificadas 
pelo conteúdo social dos diferentes 
locais de residência (a grande 
maioria dos alunos reside próximo 
à escola) . Uma primeira constata­
ção é a que se refere à predominân­
cia entre os alunos residentes na 
Zona Norte (Méier, Penha, Mare­
chal Hermes, Cosmos), de mora­
dias tipo "casa" e entr·e os da Zona 
Sul (Catete-Laranjeiras, !pane­
ma) moradias tipo "apartamento". 
O número de alunos que residem 
em casa cresce sensivelmente à 
medida que se afasta do Centro em 
direção às áreas N arte e Oeste do 
município. Se tal situação reflete 
diferentes usos do solo urbano no 
município do Rio de Janeiro, deixa 
refletir também certa melhoria na 
qualidade de vida da clientela da 
Zona Norte em termos de condi­
ções de moradia. Esta observação 

QUADRO XV 

vê-se reforçada por outras situa­
ções retratadas no quadro XV. 

"Quarto alugado" é um tipo de 
moradia que aparece em todos os 
"espaços", mas com força maior no 
Catete-Laranjeiras, bairros de 
classe média, mas de apreciável 
contingente da classe de renda 
baixa . Nesses bairros os proprietá­
rios ou inquilinos muitas vezes vê­
em-se impedidos a alugar ou suba­
lugar um ou mais cômodos de sua 
residência, a fim de complementar 
sua renda mensal. Tal fato veio 
ao encontro daqueles que desejam 
morar próximo ao Centro, mas que 
não dispõem senão de parcos re­
cursos. Inquilinos e locatários 
abrem mão de uma maior privaci­
dade em seu "morar", em favor de 
uma série de vantagens que pas­
sam a usufruir. 

Na Zona Sul, no Catete-Laran­
jeiras, encontra-se também mais 
difundida a moradia do aluno se 
constituir simplesmente em uma 
vaga. As razões são as mesmas ci­
tadas anteriormente, mas acentua­
das por maiores dificuldades finan­
ceiras . No caso de residirem em 
vagas, geralmente estão entre os 
alunos migrantes aqueles que mi­
gram sozinhos. 

Muitos alunos das escolas da 
Zona Sul acusaram, ainda, como 
seu tipo de moradia, "quarto na 
casa onde trabalha". Dentre estes 
a esmagadora maioria fica com as 
domésticas, existindo também ca-

ALUNOS, SEGUNDO o TIPO DE MORADIA 

LOCALIZAÇÃO DA ESCOLA Quarto Conjunto Barraco Casa 
Casa Aparta- Quarto Vaga na casa habita- em em Outros menta AI ligado onde cional favela favela trabalha 

Catete-Laranjeira~ .................. 13 64 11 19 1 5 
lpanema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 12 2 16 13 9 
Méier .. ·················· 25 9 2 4 2 
Penha .......................... .. 40 15 4 5 2 
Marechal Hermes .................. 49 12 3 4 3 
Cosmos ····················· 52 1 4 

NOTA: Alguns alunos deixaram de declarar o seu tipo de moradia. 
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sos esporádicos de faxineiros e por­
teiros que residem no próprio pré­
dio onde exercem sua atividade 
profissional. A grande maioria dos 
alunos incluídos nesse caso são mi­
grantes, quase sempre chegados 
mais recentemente. Já foi visto 
como são numerosos os migrantes 
que, ao chegarem de sua terra de 
origem, se empregam em casa de 
família; o mesmo acontece com 
aqueles que se ocupam da limpeza 
dos edifícios residenciais ou não; 
em ambos os casos a ausência de 
escolaridade justifica tal inserção. 

Apesar da "casa em favela" ser 
citada em todos os "espaços" ana­
lisados, a primazia numérica cabe 
a Ipanema, o mesmo acontecendo 
com a moradia em conjunto habi­
tacional, graças ao conjunto da 
Cruzada São Sebastião, no Leblon. 
Bem grande é, portanto, a dife­
rença do tipo de moradia, em seu 
conjunto, da clientela do supletivo 
localizada na Zona N arte e na Zona 
Sul. A fim de enfatizá-la, selecio­
naram-se duas escolas: a do Cate­
te-Laranjeiras (nesta especifica­
mente a clientela do prédio do Ca­
tete) e a de Marechal Hermes, a 
fim de verificar qual a descrição 
que os próprios pesquisadores fa­
ziam de sua residência. Enquanto 
27 alunos do Catete declararam re­
sidir em casa ou partamento, 61 
o fizeram em Marechal Hermes, o 
que equivale a 56,2% e 84,7%, res­
pectivamente, dos alunos pesquisa­
dos em cada escola. Se a defasagem 
é grande entre as percentagens 
destes dois tipos de residência, 
bem mais pronunciada o é na des­
crição da moradia. Enquanto em 
Marechal Hermes predominam as 
residências de dois ou três quartos, 
embora haja de um quarto e tam­
bém com quatro quartos, e algu­
mas até com quintal, no Catete 
foram descritas como de tamanho 
muito reduzido, o mesmo aconte­
cendo com os apartamentos, muitas 
vezes tratando-se de quitinetes, 
conjugados, apartamentos reserva­
dos a zelador de prédio etc. 
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Convém ressaltar que as condi­
ções de moradia mais precárias 
no Catete, são em parte, compensa­
das por uma série de amenidades 
entre elas sobressaindo a fácil aces­
sibilidade ao C. B. D. Área "de­
gradada", o Catete vem sofrendo 
ultimamente uma série de renova­
ções, destacando-se entre elas a 
construção do METRô. Acrescen­
ta-se ainda a proximidade de uma 
das melhores áreas de lazer de todo 
o município: o Parque do Fla­
mengo. 

3 - CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Detectaram-se no desenrolar da 
pesquisa, algumas diferenciações 
entre as clientelas das diferentes 
escolas no que tange à inserção no 
mercado de trabalho e que mere­
cem ser aqui novamente ressalta­
das, uma vez que podem ser rela­
cionadas ao espaço de localização 
das mesmas, ou melhor explicitan­
do, que podem ser atribuídas ao 
conteúdo social dos bairros nos 
quais se inserem. 

A respeito das faixas etárias 
predominantementes em cada es­
cola, observou-se que nas escolas 
localizadas no Catete-Laranjei­
ras, Penha e Cosmos, percentual 
mais elevado de alunos se inclui 
na faixa 14/17 anos; nas escolas 
localizadas em Ipanema, Méier e 
Marechal Hermes a faixa etária 
que acusa maior número de alunos 
é a de 18/20 anos. 

Quanto à inserção da clientela 
do supletivo no mercado de traba­
lho, foi visto que as idades predo­
minantes estavam compreendida~ 
entre 15 e 17 anos, exceções feitas 
às escolas de Ipanema, onde a fai­
xa predominante foi a de 10/14 
anos e a de Cosmos, onde as faixas 
10/14 e 15/17 dividiram a primazia. 

A inserção acentuadamente pre­
coce no mercado de trabalho (ida­
de inferior a 10 anos), que vem de­
crescendo nos últimos anos, fato 



observado na maioria das escolas, 
apresenta uma situação de exceção 
nas escolas localizadas em Cosmos 
e Marechal Herme.s - estas ainda 
apresentam alunos na faixa 14/17 
anos que declararam idade inferior 
a 10 anos por ocasião de sua pene­
tração no mercado de trabalho . 
Situação oposta é apresentada pela 
escola do Méier onde se constata 
ausência de alunos que tenham ido 
trabalhar antes de completar os 10 
anos. 

Verificou-se que cerca de 30% 
dos alunos pesquisados ainda não 
ingressaram no mercado de traba­
lho. Cabe às escolas da Zona Norte 
apresentar o maior percentual de 
alunos não ingressos no mercado 
de trabalho, predominando entre 
esses os do sexo feminino. Nas es­
colas da Zona Norte o supletivo 
atende mais caracteristicamente 
a uma clientela pertencente à clas­
se média baixa. Se muitos podem 
passar sem a contribuição dos fi­
lhos para a renda familiar, não 
podem, no entanto, arcar com as 
despesas do colégio particular . 

A escola localizada em Ipanema 
atende principalmente a uma po­
pulação "trabalhadora" - essa é 
a escola a apresentar menor per­
centual dos que não trabalham. 
É justamente nessa escola que o 
supletivo representa mais clara­
mente o circuito inferior da econo­
mia. Tais constatações podem ser 
enfatizadas através das condições 
mais precárias de moradia entre as 
clientelas da escola da Zona Sul. 
Um maior número de alunos resi­
dindo em quartos alugados, vagas, 
quartos no próprio emprego, de­
monstram, sem dúvida, piores con­
dições de vida entre os alunos da 
Zona Sul, quando comparados aos 
da Zona Norte. 

Quanto aos que passaram a tra­
balhar antes do término do curso 
primário (l.O estágio do 1.0 grau), 
o maior percentual cabe às escolas 
localizadas na Zona Sul: Ipanema 
e Catete-Laranjeiras. Tal fato 

leva a pensar na falta de qualifi­
cação intelectual por ocasião do 
ingresso no mercado de trabalho. 
Situação oposta é constatada em 
Marechal Hermes - poucos co­
meçaram a trabalhar antes do tér­
mino do "primário". 

A nível comparativo, entre as es­
colas analisadas, cabe à escola do 
Méier uma situação melhor no que 
diz respeito à idade de inserção no 
mercado de trabalho e a do tér­
mino do curso primário ou 1. o está­
gio do 1.0 grau. 

Nas escolas da Zona Sul foram 
constatados muitos alunos mi­
grantes, muitos dos quais or:undos 
da zona rural, justificando, em al­
guns casos, a declaração de "lavra­
dor" como atividade profissional 
dos pais. 

Convém ressaltar, por último, 
que todas as escolas selecionadas, 
localizadas em diferentes espaços 
do Município do Rio de Janeiro 
demonstraram possuir uma clien­
tela carente de recursos, não ha­
vendo, neste particular, grandes 
diferenças entre elas. Embora pos­
sa haver em meio a clientela do 
supletivo alguns alunos que não 
sofram tão agudamente o peso das 
pressões financeiras, esses se cons­
tituem em exceção. Assim, o curso 
supletivo atende, de modo geral, a 
uma população "pobre", apesar de 
em seu âmbito serem encontrados 
alunos integrantes da "classe mé­
dia". 

Foi interessante averiguar quais 
as aspirações dessa população, 
principalmente no tocante ao nível 
de escolaridade e também ao futuro 
desempenho profissional. Perce­
beu-se que como um grande pro­
blema atinge a todos - a luta pela 
sobrevivência - estão preocupa­
dos, antes de tudo, em assegurar 
a vida cotidiana; e, graças ao gran­
de papel desempenhado pela "in­
formação" e o "consumo", estão 
também preocupados em participar 
de certas formas de consumo par-

353 



ticular à vida moderna e, aqui, se 
inclui também a aspiração por 
maior escolaridade . Parece não 
haver dúvida que essa "população", 
independente do seu espaço de lo­
calização, busca no ensino, antes 
de mais nada, proveitos práticos. 
Visam principalmente à melhoria 
do nível de vida, visto ser este 
considerado como bastante defici­
ente. Mesmo entre os que declara­
ram a pretensão de fazer o curso 
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superior, especificando até mesmo 
o curso desejado (esses foram mais 
numerosos em Laranjeiras e me­
nos numerosos em Cosmos), aquele 
objetivo está sempre implícito nas 
razões que dão para o desejo de 
continuar a estudar. Pelo que se 
depreendeu dos questionários res­
pondidos, a maioria da "popula­
ção" pesquisada define a qualidade 
de vida exclusivamente, ou quase, 
em termos de valores do uso. 
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Imigração e favelas: 
o caso do 
Rio de Janeiro em 1970 

Vera Maria d'Avila Cavalcanti Bezerra 
Jana Maria Cruz 
DEGEO/DIURB 

1 - INTRODUÇÃO 

A cidade do Rio de Janeiro 
conta com elevada taxa 
de crescimento urbano que 

tem sua origem num acelerado 
aumento demográfico provocado 
não apenas pelo crescimento na­
tural mas também pelo fluxo mi­
gratório que, segundo Morse 1 , 

" . . . é desproporcional às novas 
oportunidades de emprego urbano 
estável, especialmente industrial". 
Ele ressalta que as grandes cidades 
latino-americanas, e aí se inclui a 
do Rio de Janeiro, apresentam 
insuficiente capacidade governa­
mental ou privada para absorver 
esta crescente população urbana. 
Em conseqüência, ocorrem con-

centrações de população de baixo 
nível de renda que, na impossibi­
lidade de participar do mercado 
imobiliário, tenta resolver seu pro­
blema de moradia criando outras 
formas de habitação - favelas, 
cortiços e as denominadas auto­
construções. 

Tradicionalmente as favelas 
têm sido caracterizadas como foco 
receptador de correntes migrató­
rias. No entanto, mais recente­
mente, elas não mais servem de 
receptáculo aos imigrantes, já que 
vem ocorrendo um controle real 
do uso do solo, aumentando a se­
gregação espacial e ocasionando 
um processo de periferização não 

1 MORSE, Richard M. - "Recent Research on Latin American Urbanization: a Selective 
Survey with Commentary". Latin American Research Review 1, n.o 1, 1965, p. 43. 
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apenas dos imigrantes mas tam­
bém da população natural de 
baixa renda que passa a se loca­
lizar na periferia em loteamentos 
populares através do sistema de 
autoconstrução. 

O que se pretende, no presente 
trabalho, é ter-se uma visão do que 
representava a favela carioca 
como receptáculo de imigrantes 
em 1970. 

2 - LOCALIZAÇÃO DOS 
IMIGRANTES NO 
ESPAÇO URBANO 

Entre os i:qúmeros estudos que 
tratam da localização residencial 
dos imigrantes e seus posteriores 
deslocamentos destacam-se os tra­
balhos de Mangin 2 e Turner 3 , 

onde se considera que aqueles que 
migram para as cidades da Amé­
rica Latina costumam ter como 
primeiro local de moradia as resi­
dências deterioradas da área cen­
tral, mudando mais tarde para a 
periferia urbana, conseqüência de 
uma "ascenção social". Eyre 4, que 
chegou a conclusões bastante se­
melhantes ao modelo proposto por 
Mangin e Turner, baseou sua pes­
quisa na origem da população re­
sidente em algumas favelas da pe­
riferia urbana de Montego Bay, 
na Jamaica. Segundo ele, os imi­
grantes ao chegarem das zonas 
rurais vão residir nos cortiços das 
proximidades da área central e, a 
seguir, deslocam-se para as favelas 
da periferia urbana. 

Em contraposição parcial ao 
modelo de Mangin e Turner, apa­
rece o estudo feito por Flinn e 
Converse 5 em favelas da periferia 
de Bogotá, no qual verificaram 
que, embora quase a metade dos 
imigrantes tivessem como pri­
meira residência os cortiços da 
área central e buscassem mais 
tarde as favelas da periferia ur­
bana, os imigrantes restantes já 
tinham como primeira moradia as 
favelas da ueriferia urbana de 
Bogotá. • 

Já em rejeição ao modelo pro­
posto por Mangin e Turner, há 
vários outros trabalhos e entre 
eles o de Davies, Blood e Albaum 6 , 

feitos para Guadalajara, no Mé­
xico. Estes autores ressaltam que 
os imigrantes inicialmente se loca­
lizam de modo disperso por toda 
a cidade, pois os laços de paren­
tesco ou amizade constituem um 
ponto decisivo não apenas para a 
escolha do primeiro lugar de mo­
radia como também para facilitar 
a obtenção de emprego. Como há 
muito tempo Guadalajara é foco 
de atração de fluxos migratórios, 
os imigrantes atuais encontram 
dispersos por toda a cidade pa­
rentes ou amigos que os possam 
abrigar. Em decorrência desta dis­
persão inicial dos imigrantes, eles 
têm seus deslocamentos posterio­
res também feitos nas mais varia­
das direções dentro da cidade. 

Em quase total comunhão ao 
pensamento de Davies, Blood e 
Albaum, temos o estudo de 
Vaughan e Foindt 7 feito sobre 

2 MANGIN, W. - "Latin American Squatter Settlements: a Problem and Solution". Latin 
America Research Review, Summer, 1971. 

3 TURNER, J. C. - "The Barriada Movement". Progressive Architeture, 49, 1968. 

4 EYRE, L. A. - "The Shantytowns of Montego Bay, Jamaica". GeographicaL Review, 
62(3)' 1972. 

s FLINN, W. e CONVERSE, J. - "Eight Assumptions Concerning Rural-Urban Migr·ation 
in Colombia: a Three Shantytowns Test". Land Economics, 46, 1970. 

6 DAVIES, S., BLOOD, R. e ALBAUM, M. - "The Settlement Pattern of Newly Arrived 
Migrants in Guadalajara. "Revista Geográfica, 77, 1972. 

1 VAUGHAN, D. R. e FOINDT, W. - "Initial Settlement and Intracity Movement of Migmnts 
in Monterrey, México. Jornal oj the American Institute oj Planners, 39(6), 1973. 
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uma outra cidade mexicana, Mon­
terrey. 

Ao discordar da posição assumi­
da por Mangin e Turner sobre a 
localização inicial e posteriores 
mudanças residenciais dos imi­
grantes, Vernez 8 diz em seu estu­
do sobre Bogotá que o centro da 
cidade deixou de ser o único ponto 
receptador de imigrantes, ressal­
tando que a localização residen­
cial de famílias de baixo nível 
sócio-econômico é, na verdade, li­
mitada pelas políticas habitacio­
nal e de uso do solo urbano. São 
estas, a seguir, as conclusões a que 
chegou Vernez: 

a) os imigrantes, em sua 
maioria, não se localizam mais 
primeiramente nas áreas deterio­
ridas da zona central, mas sim na 
periferia da cidade. No passado, a 
área central era o lugar escolhido 
pelos imigrantes como primeiro 
local de moradia, o que não mais 
ocorre em decorrência de menor 
oferta de residências nas áreas de­
terioradas em relação ao número 
de imigrantes, de não mais haver 
famílias de alto status para de lá 
saírem, de muitas das residências 
de elite terem sido ocupadas pela 
classe média, do fato de que os 
primeiros imigrantes aí terem 
parcialmente permanecido e de 
estar havendo uma mudança no 
uso do solo urbano, passando de 
residencial para comercial e de 
serviços; 

b) os imigrantes localizam­
se na periferia em conseqüência 
de lá haver um aumento na oferta 
de residências, quer pela constru­
ção em terrenos invadidos quer 
pelo aluguel de um cômodo em 
casa de parentes ou amigos. Para­
lelamente, constata-se que aque­
les imigrantes que têm sua pri­
meira residência na zona central 

s VERNEZ, G. - "Residential Movements 
Colombia. Lana Economies, 50(4), 1974. 

não sofreram influência de paren­
tes ou amigos ao decidirem 
emigrar; 

c) não existe relação entre o 
primeiro local de moradia e a 
oportunidade de emprego, inclu­
sive não mais se fazendo a asso­
ciação residência - trabalho na 
área central, em conseqüência do 
barato e adequado transporte pú­
blico e da dispersão do emprego 
(existência de centros secundários 
de emprego). Enorme instabilida­
de e subemprego para o imigrante 
não permitem que ocorra uma 
associação residência-trabalho; 

d) as mudanças residenciais 
intra-urbanas, com o conseqüente 
processo de periferização, não ape­
nas dos imigrantes como também 
da população natural de baixa 
renda, são motivadas pelo desejo 
de adquirir sua casa própria, de 
obter mais espaço residencial e de 
ter acesso a melhores serviços. 
Criam-se e recriam-se, sucessiva­
mente mais distantes, novos espa­
ços urbanos "ilegais", isto é, carac­
terizados por transações fundiá­
rias legais, mas com construções 
fora das especificações legais. A 
cada momento do tempo os espa­
ços urbanos mais periféricos são 
habitados por uma população na­
tural ou já com algum tempo de 
imigração na cidade; e, por sua 
vez, os imigrantes recentes loca­
lizam-se em casa de parentes ou 
amigos em áreas urbanas que, em 
passado próximo, constituíram-se 
na periferia urbana. 

No caso brasileiro e carioca, 
especificamente, lembra Santos 9 

que, em conseqüência do avanço 
da apropriação capitalista do solo 
urbano, ocorreu uma valorização, 
em termos de mercado, de toda e 
qualquer forma de uso do solo. À 
população de baixa renda, imi-

of Low-Income Families: the Case of Bogotá, 

9 SANTOS, Carlos Nelson F. dos - "Velhas Novidades nos Modos de Urbanização Brasileiros". 
Habitação em Questão, Zahar Editores, RJ, 1980, p. 17, 47. 
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grante ou natural, é, cada vez 
mais, vedado e controlado o acesso 
à moradia nas áreas mais antigas 
e dotadas de boa ou razoável in­
fra-estrutura urbana, tornando 
difícil o acesso ao trabalho, o que 
acrescenta às camadas mais po­
bres uma dificuldade a mais aos 
seus esquemas de sobrevivência. 

Para a periferia desloca-se a 
população de baixa renda, expulsa 
das áreas mais próximas ao centro 
da cidade, seja por ação direta do 
Estado (erradicação de favelas), 
seja por ação indireta do Estado 
e de outros agentes responsáveis 
pela organização do espaço, co­
mo os proprietários industriais e 
promotores imobiliários (taxações 
crescentes, supervalorização da 
terra). Para a periferia vão tam­
bém os imigrantes recentes de 
baixo nível sócio-econômico que 
não mais encontram na área cen­
tral as condições favoráveis de 
moradia (cortiços, vagas) ou es­
paços livres dispersos pela ci­
dade para construir subhabita­
ções (favelas). 

E, para complementar, ressalta 
Chinelli 10 que "apesar das defi­
ciências de infra-estrutura e de 
serviços e equipamentos urbanos 
e da distância do núcleo metropo­
litano e principalmente dos enor­
mes sacrifícios que, via de regra, 
marcam o processo de obtenção de 
casa própria ( ... autoconstrução 
total ou parcial), percebe-se ... 
uma generalizada satisfação com 
a atual situação de moradia ... 
São processos informais de fra­
cionamento e ocupação do solo 
que estão viabilizando a ocupação 
da área periférica da cidade do 
Rio de Janeiro. Oficializá-los ... 
significa empurrar para mais 
longe as populações pobres, re­
criando mais distante a periferia". 

Ao que a literatura sobre locali­
zação e relocalização de imigran­
tes indica, a favela não se consti­
tui mais, nas cidades da América 
Latina, no principal receptáculo 
de imigrantes. Vejamos esta ques­
tão mais detalhadamente para o 
caso da cidade do Rio de Janeiro. 
Mais especificamente, ver-se-ão as 
seguintes questões: 

a) era, ainda, a favela, em 
1970, um receptáculo de correntes 
migratórias? 

b) como se comportavam as 
favelas, enquanto receptáculo de 
imigrantes, em face das áreas em 
que se situam? Em outras pala­
vras, haveria uma diferenciação 
entre as favelas e os bairros em 
que elas se localizam no que 
respeita ao papel do receptáculo 
de correntes migratórias? 

3- A ANÁLISE 
DOS DADOS 

Para se responder aos questio­
namentos feitos sobre as relações 
entre favela e imigração foram 
utilizados os dados referentes à 
população total residente e à po­
pulação favelada, ambas tendo 
sido subdivididas em naturais, 
imigrantes até 5 anos de resi­
dência (imigrantes recentes) e 
imigrantes com 5 anos e mais de 
residência (imigrantes antigos), 
na cidade 11 • Todos esses dados, 
trabalhados a nível de região 
administrativa (RA), resultaram 
em 3 tabelas e 1 gráfico trian­
gular. Em anexo apresentam-se em 
detalhe, as informações a nível de 
favela e de região administrativa. 

Em 1970 a cidade do Rio de 
Janeiro contava com 161 favelas 1~ 
distribuídas por todas as regiões 

1° CHINELLI, Filippina - "Os Loteamentos de Periferia". Habitação em Questão, Zahar 
Editores, RJ, 1980, p. 67. 

H Censo Demográfico - Rio de Janeiro, 1970, IBGE. 

12 Idem. 
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administrativas da cidade, menos 
as do Centro e da Ilha de 
Paquetá 13 . 

Os resultados indicam que, na 
comparação feita entre a popula­
ção total e a população favelada 
(Tabela 1), destacaram-se as RAs 
cujo percentual de favelados sobre 
a população total é bem mais 
elevado que a média da cidade 
(13,76%). São elas: Portuária, 
Ramos e São Cristóvão. Há tam­
bém aquelas cujo valor desta rela­
ção está em torno da média da 
cidade, a saber: Rio Comprido, La­
goa, Tijuca, Penha, Méier, Enge­
nho Novo, Ilha do Governador e 
Santa Teresa. As 10 restantes en­
contram-se abaixo do valor médio 
alcançado pela cidade do Rio de 
Janeiro. Destaca-se também nesta 
tabela a enorme variabilidade es­
pacial da importância demográ­
fica relativa das favelas em rela­
ção às RAs em que se situavam: 
em Ramos a população favelada 
correspondia a 40,14% da popula­
ção total, enquanto em Campo 
Grande este percentual caiu para 
1,39%. 

Para efeito de análise, as 161 
favelas existentes na cidade do Rio 
de Janeiro foram reunidas em 4 
grupos, formando, assim, uma ti­
pologia (Tabela 2 e Figura 1): 

Tipo I - constituído por 7 fa­
velas com forte presença de natu­
rais (mais de 70%) com relação 
à população favelada e pequena 
importância dos imigrantes, quer 
recentes quer antigos; 

Tipo II - constituído por 90 
favelas, nas quais se observa ain­
da uma forte presença de naturais 
(entre 50% e 75%), mas já com­
binada com a dos imigrantes an­
tigos (entre 15% e 45%); os 
imigrantes recentes representam 
muito pouco; 

Tipo III - constituído por 50 
favelas onde há equilíbrio quer 
na presença de naturais (entre 
35% e 50%) quer na de imigran­
tes antigos (entre 25% e 60%); os 
imigrantes recentes ainda repre­
sentam muito pouco; 

Tipo IV - constituído por 14 
favelas que tendem a abrigar, 
equitativamente, tanto naturais 
quanto imigrantes antigos e imi­
grantes recentes. Este tipo é o 
único que apresenta os imigrantes 
recentes perfazendo mais de 25% 
da população favelada, porém 
sempre inferior a 50%. 

Ao se observar o gráfico trian­
gular, percebe-se que a maioria 
das favelas concentra-se nos tipos 
II e III, representando, respectiva­
mente, 56% e 31% do número 
total de favelas. Nestes tipos as 
RAs que se destacam são: Ma­
dureira (11 favelas), Penha e En­
genho Novo (8), Ramos (7) e Co­
pacabana (6) no tipo II; e no 
tipo III, Ramos (8), Penha (7) e 
Méier (6). 

Ao se considerarem as favelas 
do tipo IV verifica-se que elas, 
que apresentam uma importância 
muito relativa de imigrantes re­
centes, se dispersam pelo espaço 
urbano - das 14 favelas classifi­
cadas neste tipo, 3 localizam-se 
em Botafogo, 3 em Ramos, 2 em 
Madureira e 1 em cada uma das 
RAs da Lagoa, Penha, Méier, 
J acarepaguá, Ilha do Governador 
e Anchieta. 

A análise da tabela 2, por outro 
lado, indica que em todas as RAs 
predominam as favelas dos tipos 
II e III, indicando que, espacial­
mente, não existem RAs caracte­
rizadas por favelas de imigrantes 
recentes. 

Com base na análise da tabela 2 
e da figura 1, já se pode responder 
à primeira questão formulada an-

13 É verdade que de3tas 161 favelas há diferenças no que se refere à época de aparecimento, 
número de habitantes, grau de urbanização, localização e outros aspectos. Para efeito do 
presente estudo, todas as favelas serão consideradas como sendo semelhantes. 
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teriormente, pois verifica-se que 
não apenas o percentual de fave­
las que apresentam uma relativa 
importância de imigrantes recen­
tes é inferior a 10% do número 
total de favelas, como a nível es­
pacial não há região administra­
tiva cujas favelas sejam predomi­
nantemente constituídas por imi­
grantes recentes. Conclui-se que, 
em 1970, as favelas não mais ser­
viam de receptáculo a correntes 
imigratórias. 

Na tabela 3, referente à compo­
sição da população favelada das 
RAs, comparada à população 
total das mesmas, com discrimi­
nação daquela em naturais, imi­
grantes recentes e imigrantes an­
tigos, constata-se que a única re­
gião administrativa que se destaca 
com um percentual maior de imi­
grantes recentes na população to­
tal do que na favelada é a de 
Copacabana. Isto significa que Co­
pacabana tem certo papel na 
atração de imigrantes recentes, 
mas que estes não têm como des­
tino as favelas ali localizadas. Já 
com respeito ao predomínio dos 
imigrantes recentes na população 
f a velada em relação à total das 
RAs, aparecem 11 regiões admi­
nistrativas, ressaltando-se as do 
Méier, Irajá, Jacarepaguá, Campo 
Grande e Anchieta, onde as dife­
renças entre os dois percentuais é 
marcante e favorável à população 
favelada. Isto significa que as fa­
velas localizadas nestas RAs têm 
um papel relativamente maior que 
o conjunto da RA como foco de 
atração de imigrantes recentes. 

No que diz respeito aos imigran­
tes antigos, verifica-se que as re­
giões administrativas onde há pre­
domínio dos mesmos na população 
total em relação à favelada, apa­
recem as RAs de Rio Comprido, 
Botafogo, Copacabana e Santa Te­
resa. E no sentido oposto, isto é, 
onde os imigrantes antigos sobres­
saem mais na população favelada 
do que na total, aparecem desta-
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cando-se das demais as RAs de 
Irajá, Bangu e Campo Grande. 

Já com relação à população na­
tural, verifica-se que, de modo ge­
ral, não existem diferenças funda­
mentais entre população total e 
população favelada. Das RAs há 
14 onde a população natural total 
é superior à população natural fa­
velada, aí se incluindo as RAs 
de Irajá, Jacarepaguá, Bangu e 
Campo Grande. Quanto à maior 
importância da população fave­
lada em relação à população na­
tural total, há 7 RAs onde isto 
se verifica; destas sobressaem as 
de Rio Comprido, Botafogo, Copa­
cabana, Tijuca e Santa Teresa. 

O que se pode apreender desta 
tabela é que ocorre um comporta­
mento muito parecido tanto da 
favela quanto da região adminis­
trativa com relação à atração que 
exercem sobre os imigrantes, se­
jam eles recém-chegados ou já 
com algum tempo de residência 
na cidade do Rio de Janeiro. Res­
ponde-se, assim, à segunda ques­
tão formulada anteriormente. 

4 - CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Como foi visto na revisão biblio­
gráfica, a literatura refere-se a 
uma primeira fase onde as favelas 
constituíam-se no principal re­
ceptáculo de correntes migratórias 
que se dirigiam para as cidades da 
América Latina. Entretanto, mais 
recentemente, constataram-se mu­
danças, as favelas não mais exer­
cendo essa ação receptadora. No 
caso do Rio de Janeiro isto era 
verdade em 1970, posto que os imi­
grantes que se dirigiam para o 
município carioca encontravam-se 
espacialmente dispersos, isto é, 
sem nenhum padrão definido de 
localização. Em realidade, o pro­
cesso de periferização que se rea­
liza fora do município do Rio de 
Janeiro já adquirira expressão, 
atraindo uma população de baixa 



renda, quer natural quer imi­
grante. Trata-se de resultantes de 
uma ação conjunta de políticas 
do Governo e da atuação da ini­
ciativa privada sobre os mercados 

de terra urbana e de construção 
civil, auxiliada pelo grande anseio 
desta população de baixo nível 
sócio-econômico em adquirir sua 
casa própria. 

(7) 

FIGURA 1 

FAVELAS DO RIO DE JANEIRO: 

COMPOSIÇÃO SEGUNDO NATURAIS, IMIGRANTES ATE 

5 ANOS DE RESIDÊNCIA E IMIGRANTES DE 5 

ANOS E MAIS DE RESIDÊNCIA EM 1970. 

( VER ANEXO ) . 
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TABELA 1 

Comparação entre a população 
favelada e a população total de 
cada região administrativa da cida-

de do Rio de Janeiro em 1970 

POPULAÇÃO 

REGIÕES 
ADMINISTRATIVAS Total Favelada Favelada/ 

total (A) (B) (B/A) 

Portuária 51 052 17 625 34.52 
Centro 59 457 
Rio Comprido .. 96 751 22 532 13.18 
Botafogo .... 256 150 1 o 885 4.15 
Copacabana ... 239 156 15 585 6,51 
lagoa ........ 175 586 36 537 10.81 
São Cristóvão .. 90 473 33 994 37.57 
TiJuca ....... 192 094 36 066 18,78 
Vila lsebel 157 980 14 011 8,87 
Ramos .. 234 605 94 181 40.14 
Penha .. 286 892 60 619 21,13 
Méier ........ 364 796 75 449 20.68 
Engenho Novo ... 195 619 27 300 13.96 
Irajá .. 240 433 21 539 8,96 
Madureira ... 267 221 20 544 7.69 
Jacarepaguá .. 241 017 4 526 1.88 
Bangu ....... 372 433 27 463 7.37 
Campo Grande. 230 324 3 209 1,39 
Santa Cruz ... 92 927 1 781 1,92 
Ilha do Governador 105 651 20 032 18,96 
Ilha de Paquetá . 3 250 
Anchieta . 223 037 29 841 12.81 
Santa Teresa .. 64 684 11 264 17.41 

TOTAL .. 4 251 918 584 983 13.76 

FONTE· IBGE - Censo Demográfico - 1970. 

TABELA 3 

TABELA 2 

Número de favelas, por tipo, segun­
do as regiões administrativas da 

cidade do Rio de Janeiro em 1970 

REGIÕES 
ADMINISTRATIVAS 

Portuária .. 
Centro.. . .............. . 
Rio Comprido ............... .. 
Botafogo ..... 
Copacabana .. 
Lagoa ..... 
São Cristóvão 
Tijuca .. 
Vila Isabel 
Ramos. 
Penha ...... 
Méier .. 
Engenho Novo ... 
Irajá .. 
Madureira .. 
Jaoarepaguá. 
Bangu ................... .. 
Campo Grande ............... .. 
Santa Cruz ....... .. 
Ilha do Governador .. 
Ilha de Paquetá .... 
Anchieta. 
Santa Teresa .. 

TOTAL .. 

NÚMERO DE FAVELAS 

Total I Tipo I Tipo I Tipo I Tipo 
I 11 111 IV 

I 

5 
1 o 
7 

1 o 
6 
5 
2 

18 
16 
1 o 
1 o 

8 
16 
5 
7 
1 
1 
7 

161 

4 

5 
4 
6 
5 
4 
4 
2 
7 
8 
3 
8 
4 

11 
2 
4 

8 
7 
6 
1 
2 
3 
2 
3 
1 

90 50 14 

FONTE: IBGE - Censo Demográfico - 1970. 

Comparação entre a composição da população favelada das regiões 
administrativas com a população total das regiões administrativas 
segundo naturais, imigrantes até 5 anos e imigrantes com 5 anos 

e mais de residência na cidade do Rio de Janeiro em 1970 

NATURAIS IMIGRANTES ATÉ 5 ANOS DE IMIGRANTES COM 5 ANOS f 

REGIÕES 
RESIDÊNCIA MAIS DE RESIDÊNCIA 

ADMINISTRATIVAS 
População População População Populacão População População 

Favelada (%) Total (%! Favelada (%) Total (%) Favelade (%) Total (%) 

Portuária .. 57.01 54,57 10,85 9,74 32.14 35,69 
Centro .. 37.79 15.31 46.90 
Rio Compridu .. 62.05 .14.60 8.11 9,04 19.74 36,37 
Botafogo ... 4R.14 42.75 19.90 15.53 30,96 41.73 
Copacabara 59.16 41.31 4,56 16,1 o 36.18 42.59 
lagoa ... 48,31 48,47 15 74 15.74 35,95 35.79 
São Cristóvão. 53.49 53.81 10.49 10,56 36,03 35.63 
TiJUCa ...... 60.48 56,85 8.06 9,51 31.47 33 63 
Vila Isabel .. 58.12 58.01 11.13 8,78 29.76 33.21 
Ramos .. 47.72 55.69 15.23 10.57 37.00 33,73 
Penha .. 51.27 59.66 12,60 8.32 36,13 32,01 
Méier ..... ... ········ .. 44.81 60.43 18.76 9.14 36.43 30.43 
EnGenho No~.to .. 61,35 62,75 8,72 6,62 29.93 30.63 
IraJá .. 51.33 64,72 13.61 6,70 35.06 28.35 
Madureira ..... 56.54 64.69 11,79 7,16 31,67 28,15 
Jacarepaguá 47,06 62.98 19,55 8.67 33,38 28.36 
Bangu ......... 51.54 62.22 12.38 8,16 36,08 29,62 
Campo Grande 48,64 67,05 17,58 7.92 33,78 25,03 
Santa Cruz ... 63.50 67.08 10.11 8,73 26,39 24.14 
J:ha do Governador ..... 48.41 55,32 16,57 14.56 35,02 30,13 
Ilha de Paquetá ..... 64.31 13.69 22.00 
Anchieta .. 46.76 59.26 17.75 9,90 35.49 30,84 
Srnta Teresa ....... 50.22 46,69 14,54 12,75 35.24 40,55 

FONTE: IBGE - Censo Demográfico - 1970 
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ANEXO 

Composição das favelas cariocas em 1970, segundo naturais, imigrantes 
até 5 anos e imigrantes com 5 anos e mais de residência 

(continua) 

IMIGRANTES IMIGRANTES 
NATURAIS/ ATÉ 5 ANOS DE COM 5 ANOS 

REGIÕES 
POPULAÇÃO 

POPULAÇÃO RESIDtNCIA/ E MAIS DE 
ADMINIS- FAVELAS FAVELADA POPULAÇÃO RESIOtNCIA/ 
TRATIVAS FAVELADA FAVELADA POPULAÇÃO 

FAVELADA 
(%) (%) (%) 

{ """' "' ""';"'"';' 6 341 60,95 9,97 29.08 
Parque Arará 1 234 56,89 7.70 35.41 

Portuária ..... 
Parque Nossa Senh~ra da Penha 1 313 47,83 12,57 39,60 

· · · · Parque São SebastJao 3 143 37,19 23,29 39.52 
Pau Fincado 2 473 65.51 5,90 28,59 
Quinta do Caju 3 121 66,13 4,55 29,32 

{ '"'" "' ''"" '"' 474 62,87 2.32 34,81 
Morro de São Carlos 10 553 65.71 7,20 27,90 

Rio Comprido. . . . Morro do Acomodado 322 60,25 0,00 39.75 
Morro do Bispo 2 205 60,14 9,16 30,70 
Morro do Querosene 8 978 58,25 9.76 31,99 

Cerro Corá 823 63,06 4,25 32,69 
Colina Boa Esperança 158 50,00 5,06 44,94 
Guararapes 406 76,60 19.46 3,94 
Miguel Pereira 570 38,95 31.05 30,00 

Botafogo .... Morro Azul 1 084 61.44 1.57 36,99 
Morro Coelho Cintra 882 53.51 7.71 38.78 
Morro Macedo Sobrinho 931 55.85 24,70 19,44 
Morro Dona Marta 4 241 40.65 25,37 33.98 
Morro Pereira da Silva 473 70,61 11,63 17,76 
Morro Santo Amaro 1 317 38,12 31.97 29,92 

f Ladeira dos Tabajaras 1 349 61.90 5,56 32,54 
Morro da Babilônia 3 530 64.08 2.80 33,12 
Morro da Saudade 4 088 57,61 6.16 36,23 

Copacabana ... . . . Morro de São João 929 58,99 2.69 38,33 t Morro do Cantagalo 4 822 56.86 4,87 38,26 
Morro do Chacrinha 320 68.75 3.75 27,50 
Santa Teresinha 547 47.17 2,38 50.46 

Catacumba 5 907 45,64 10.12 44.24 
Chácara da Cabeça 327 74,62 1.22 24,16 
Chácara do Céu 357 38.66 28,01 33,33 
Jardim Vidigal 2 468 59,89 16.33 23.78 

lagoa .. 
Parque da Cidade 1 085 60.74 4.06 35.21 
Parque Proletário da Gávea 2 014 65,09 6,95 27,95 
Ranchinho da Floresta 302 59,27 12,91 27,81 
Rocinha 23 273 45.43 18.73 35.84 
Sambaíba 180 55.56 2,22 42,22 
Sossego 624 43.75 9.78 46.47 

{ """;" "" ''"" 6 734 50,10 7.02 42.87 
Morro do Telégrafo 12 351 60.25 8.85 30,90 

São Cristóvão .. Morro do Tuiuti 5 693 59,18 7.47 33,36 
· · Parque Alegria 3 557 41.75 21,28 36.97 

Parque Horácio C. Franco 642 61,68 4,83 33.49 
Vila Arará 5 017 42,20 15,67 42,14 

f Morro da Formiga 7 888 68,94 3,98 27,08 
Morro do Borel 9 920 50,57 13.76 35,67 

Tijuca ...... .... 'l Morro do Salgueiro 6 557 76.24 1.57 22.19 
Morro do Turano 9 647 52,85 10.92 36.24 
Morro Mata Machado 2 054 61.30 3.46 35,25 

Vila Isabel .... { Morro do Andaraí 6 525 64.40 9,24 26,36 
· · Morro dos Macacos 7 486 52.64 14.64 32.71 [ ,,;,. "" ''"'" ;,. 16 706 45.54 17.67 36.79 

Manguinhos 2 618 52.71 9.47 37,82 
Maré 7 665 37,44 27.40 35,16 
Monsenhor Brito 967 40,85 17,58 41,57 

Ramos ..... . . . . Nova Holanda 9 003 54.67 10.10 35.23 
Morro Bonsucesso 5 520 61,61 7,66 30.72 
Morro do Cariri 6 012 54.71 8,62 36,68 
Paraibana 319 52,98 8,15 38,87 
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Composição das favelas cariocas em 1970, segundo naturais, imigrantes 
até 5 anos e imigrantes com 5 anos e mais de residência 

(continua) 

IMIGRANTES IMIGRANTES 
NATURAIS/ ATE 5 ANOS DE COM 5 ANOS 

REGIÕES POPULAÇÃO RESIDÊNCIA/ E MAIS DE 
ADMINIS- FAVELAS POPULAÇÃO FAVELADA POPULAÇÃO RESIDÊNCIA/ 
TRATIVAS FAVELADA FAVELADA POPULAÇÃO 

FAVELADA 
i%) i%) i%) 

Parque Carlos Chagas 1 745 41,38 18,17 40,46 
Parque Proletário Roquete Pinto 9 670 48,69 11.30 40,01 
Parque Santa Luzia 3 664 51.58 8,32 40,09 
Parque União 8 621 38,68 19,97 41,34 

Ramos ............ Rala Coco 2 183 47,32 20,20 32.48 
Rua A 393 57,76 6,11 36,13 
Rubens Vaz 3 180 40,28 26,01 33.71 
Ruth Ferreira 399 46,37 14,04 39,60 
Timbó 905 29,94 36,24 33,81 
Vila Turismo 14 611 49,68 13,24 37,08 

f Brás de Pina 4 921 50,66 7,19 42,15 
Caixa d' Agua 2 922 59,41 10,13 30,46 
Caracol 3 239 47,02 19.70 33,28 
Cordovil 2 298 51,83 11,18 36,99 
Costa Rica 191 54,97 19,90 25,13 
Dique 366 42.62 15,85 41,53 
Dourados 994 58,45 7,34 301 

Penha .... " "~ Furquim Mendes 1 155 47,27 19,39 33,33 
Lucas 10 430 47,61 11.74 40,65 
Marcílio Dias 1 495 46.76 22.68 30,57 
Maturacá 774 61,89 3,1 o 35,01 
Morro do Sereno 1 929 50,23 16_69 33,07 
Suruí 1 141 45.75 7,36 46,89 
Vigário Geral 7 275 46.74 16,91 36,36 

l Vila Cruzeiro 21 489 54,51 11,54 33,95 

f Aguia de Ouro 1 888 46,08 29,03 24.89 I Bairro Marlene 290 39,66 3.79 56,55 
Céu Azul 1 302 49,77 6,30 43,93 
Chácara 561 56.68 14.26 29,06 
Del Castilho 1 274 49,14 19,07 31.79 

Méier. .......... ~ Fernão Cardirn 2 640 53,26 9,02 37.73 I Jacarezinho 34 637 44,80 15,34 39,86 
Morro do Alemão 14 340 45,15 23,35 31,51 
Morro do Urubu 2 159 60,58 11.44 27,98 
Nova Brasília 15 794 40,30 24,13 35,57 

L Parque Silva Vale 564 29.08 41,13 29.79 

Cachoeirinha 8 470 57,04 11.58 31,38 
Morro do Encontro 1 582 65,87 5,31 28,82 
Morro do Amor 2 076 67.44 4,48 28,08 
Morro do Barro Vermelho 3 003 65,40 4,10 30,50 

Engenho Novo .... 
Morro do Céu 1 264 53,09 11.79 35,13 
Morro do Engenho Novo 8 345 62.20 9,26 28,53 
Morro dos Pretos Forros 882 65,65 3,63 30.73 
Nossa Senhora da Guia 751 61,12 4,79 34,09 
Serra da Padilha 657 76,10 12.33 11,57 
Vila lsolina 270 41,48 10,37 48,15 

r Automóvel Clube 397 76,83 4.79 18,39 
Manuel Machado 1 419 58,42 9,58 31,99 
Morro da União 3 951 45,56 7,21 47,23 

Irajá ............ 
Morro de Juramento 9 464 51.47 13.40 35,13 ·l Morro Faz Quem Quer 1 125 58,22 18,58 23,20 
Moisés Santana 187 76.47 2.14 21,39 
Parque Areal 1 455 54,36 12.58 33,06 
Parque São Jorge 3 541 46,96 23,35 29,6B 

Caixa d'Agua 559 67,26 0.00 32,74 
Campinho 1 965 54,40 19.49 26.11 
Frei Sampaio 1 067 40,58 12,37 47,05 
Morro Carmelo 141 62,41 5,67 31,91 
Morro do Sanatório 887 63,02 6,31 30,67 
Parque Araruna 213 54,93 1,88 43,19 
Morro São José 771 55,90 20,49 23,61 
Serrinha 1 772 51,69 17,61 30.70 

Madureira. Sossego 3 765 55.75 10,94 33,31 
Tenente 302 68,21 3,97 27,81 
Vila Buriti 3 822 65,59 8,35 26,06 
Vila Nossa Senhora da Gória 1 017 48,67 15,63 35,69 
Vila Nova 762 26.25 27,30 46.46 
Vila Padre Nóbrega 2 430 68,19 2,10 29.71 
Vila Santa 392 48,98 27.55 23.47 
Vila Torres 679 39,91 14.73 45,36 
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Composição das favelas cariocas em 1970, segundo naturais, imigrantes 
até 5 anos e imigrantes com 5 anos e mais de residência 

(conclusão) 

IMIGRANTES IMIGRANTES 
NATURAIS/ ATÉ 5 ANOS DE COM 5 ANOS 

REGIÕES 
POPULAÇÃO 

POPULAÇÃO RESIDÊNCIA/ E MAIS DE 
ADMINIS- FAVELAS FAVELADA POPULAÇÃO RESIDÊNCIA/ 
TRATIVAS FAVELADA FAVELADA POPULAÇÃO 

FAVELADA 
i%) l%1 1%1 

{ M '"" óo """ 
1 606 40,72 22.73 36,55 

Morro Pendura Saia 507 73,37 1,58 25,05 
Jacarenaguá . . . . .. Ponte Nova 376 64,63 2,13 33,24 

Restinga 752 37.23 27,66 35,11 
Sapé 1 285 45,21 23,04 31,75 

f Vila Brasil 1 980 51,67 6,72 41,62 
Vila Catiri 1 660 48,86 21,57 29,58 
Vila Coqueiros 3 352 43,82 20,38 35,80 

Bangu . Vila Croácia 2 958 49.49 16,09 34.42 t Vila São Miguel 2 034 58,46 6,59 34,96 
Vila Tostão 299 58,86 8,03 33,11 
Vila Vintém 15 180 52,85 10.49 36,66 

Campo Grande .. São Jorge 3 209 48.64 17,58 33.78 

Santa Cruz .. Fazenda Brasília 1 781 63,50 10,11 26,39 I Bancários 404 46,29 24,50 29,21 
Boog-Woog l8ugueugue) 5 626 48,29 14.27 37,43 
Dendê 6 360 41,35 25,80 32,85 

Ilha do Governador t Guarabu 3 062 48,99 11,92 39,09 
Praia da Rosa 1 277 59,98 13,70 26,31 
Pichunas 1 515 57,03 13,27 29,70 
Servidores do Estado 1 788 57,77 2,01 40,21 

{ "''"" "" "' 2 569 35,19 27,09 37,72 
Barros Filho 7 079 46 04 18,62 35,34 

Anchieta ..... . . . Honório Gurgel 6 795 49,21 14,95 35,84 
Muquiço 3 865 53,71 16,97 29,21 
Parque Proletário Acari 6 978 45.50 16,37 38,31 
Parque São Luís 2 555 46,77 18,36 34,87 

{ "'"" """'' 637 60.44 3,61 35,95 
Falet Ocidental 1 198 62,60 13,94 23.46 

Santa Teresa .. .. . Mata de Santa Teresa 1 213 52,68 11,13 36,19 
Morro da Coroa 3 092 53,40 8,83 37.77 
Morro dos Prazeres 5 124 43.56 20,30 36,14 

FONTE: IBGE - Censo Demográfico - 1970 
NOTA: As Regiões Administrativas do Centro e da Ilha de Paquetá não constam nesta tabela por não possuírem favelas em seus limites. 
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COMENTÁRIO BIBLIOGRÁFICO 

lhe limits to growth*-

1 - INTRODUÇÃO 

E m abril de 1968 um grupo de 
30 pessoas de 10 países -
cientistas, educadores, eco­

nomistas, humanistas, industriais 
e funcionários públicos de nível 
nacional e internacional - reuni­
ram-se na Academia dei Lincei, 
em Roma. Convidados pelo Dr. Au­
rélio Peccei, empresário industrial 
italiano, economista e homem de 
visão, encontraram-se para discutir 
um assunto de enorme amplitude: 
os dilemas atuais e futuros do 
homem. 

2 - O CLUBE DE ROMA 

Desse encontro nasceu o Clube 
de Roma, uma organização infor­
mal, descrita como um "colégio 
invisível" cujas finalidades são: 

a) promover o entendimento 
dos componentes interdependen­
tes que formam o sistema global 

Edmon Nimer 
IBGE/SUPREN 

em que vivemos- econômicos, po­
líticos, naturais e sociais; 

b) chamar atenção dos que 
são responsáveis por decisões de 
alto alcance e do público do mun­
do inteiro para aquele novo modo 
de entender, e, assim, promover 
novas iniciativas e planos de ação; 

OBS: Apesar de limitado o nú­
mero de seus membros, não po­
dendo ultrapassar cem, hoje o 
Clube de Roma vem se expandindo 
com objetivo de incluir represen­
tantes de uma variedade ainda 
maior de culturas, nacionalidades 
e sistemas de valor. 

3 - O PROJETO: DILEMA 
DA HUMANIDADE 

Após uma série de encontros 
preliminares do Clube de Roma, 
decidiu-se por uma tarefa bas-

* Resumo do informe, sob o título acima, preparado para o Clube de Roma e submetido 
à discussão desse Clube em 1971, em Montebello, Canadá, depois publicado sob forma de livro 
em muitos idiomas (no Brasil, pela Editora Perspectiva). 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 44 (2) : 369-383, abr./jun. 1982 369 



tante ambiciosa: desenvolver o 
projeto sobre o "Dilema da Huma­
nidade". 

a) Que é o "dilema da huma­
nidade"? 

O dilema da humanidade é que 
o homem pode perceber a proble­
mática e, no entanto, apesar de 
seu considerável conhecimento e 
habilidades, ele não compreende 
as origens, a significação e as corre­
lações de seus vários componentes, 
e, assim, é incapaz de planejar so­
luções eficazes. 

Esse fracasso é atribuído, em 
grande parte, ao fato de que 
os elementos (componentes) vêm 
sendo examinados isoladamente 
na problemática, sem se compre­
ender que o todo é maior do que 
suas partes e sem se compreender 
que a mudança em um dos com­
ponentes conduz a mudanças nos 
demais. 

b) Objetivo do Projeto: exami­
nar o complexo de problemas que 
afligem os povos de todas as 
nações: 

- a pobreza em meio à abun­
dância; 

- deterioração do meio am­
biente; 

- perda de confiança nas insti­
tuições; 

- expansão urbana descontro-
lada; 

- insegurança de emprego; 
- alienação da juventude; 
- rejeição de valores tradicio-

nais; 
- inflação; 
- outros transtornos econômi-

cos e monetários. 

Esses elementos aparentemente 
divergentes na problemática mun­
dial ocorrem: até certo ponto, em 
todas as sociedades e atuam uns 
sobre os outros. 

c) A Fase Um do Projeto da 
qual resultou o relatório e, mais 
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tarde, o livro Limites do Cresci­
ment?, .teve como abordagem me­
todologiCa um modelo de análise 
de sistema. Este modelo foi apre­
sentado inicialmente pelo Prof. 
Jay Forrester, do Massachusetts 
Instit~te of Tecnology (MIT). 
Postenorm~nte foi dirigido pelo 
Prof. Denms Meadows com apoio 
financeiro da Volkswagen Foun­
dation. 

A equipe deste projeto exami­
nou os cinco fatores considerados 
básicos . que det~r~inam e, por 
consegumte, em ultima análise li­
mitam o crescimento em n~sso 
pla~eta - população, produção 
ar;_rz~ola, re~ursos naturais, produ­
çao zndustrzal e poluição. 

O modelo mundial foi construí­
do especificamente para investi­
gar cinco grandes tendências de 
interesse global: 

- o ritmo do crescimento de­
mográfico; 

- a desnutrição generalizada; 
- o esgotamento dos recursos 

naturais não-renováveis· 
' - deterioração ambiental. 

Após o q_ue,. foi verificado que há 
uma tendencia de crescimento e 
que esse ~rescimento anual segue 
um padrao que os matemáticos 
chamam de "crescimento expo­
nencial". Foi demonstrado que to­
das as atividades correntes da 
humanidade, desde o emprego de 
fertilizantes até a expansão das 
cidades, podem ser representadas 
por curvas de crescimento expo­
nencial. 

d) Que é o Crescimento Expo­
nencial? 

Crescimento Linear uma 
quantidade cresce linearmente 
quando seu aumento é constante 
em um período constante de tem­
po. Por exemplo, uma criança que 
cresce 2,5 em por ano está cres­
cendo linearmente. Se uma pessoa 
coloca 10 dólares por ano dentro 
de um cofre, a quantidade de seu 



dinheiro também cresce linear­
mente. O montante do cresci­
mento anual não é afetado pelo 
tamanho da criança nem pela 
quantidade de dinheiro já exis­
tente no cofre. 

Crescimento exponencial - uma 
quantidade apresenta crescimento 
exponencial quando cresce numa 
porcentagem constante do total, 
em um período constante de tem­
po. Exemplo: uma cultura de cé­
lulas de fungos na qual cada cé­
lula se divide em duas cada 10 mi­
nutos está crescendo exponencial­
mente. Para cada uma das células 
haverá duas células depois de 10 
minutos, isto é, um aumento de 
100%. Depois de outros 10 minu­
tos haverá quatro células, depois 
oito, depois dezesseis. Outro exem­
plo: um investimento de uma 
certa quantia de dólares à taxa de 
10% ao mês. O dinheiro investido 
crescerá na forma exponencial. 

e) Modelos de Crescimento Ex­
ponencial 

O crescimento exponencial é 
um fenômeno dinâmico. Em sis­
temas simples como a cultura de 
fungos e a conta bancária, a causa 
do crescimento exponencial e seu 
desenvolvimento é fácil de enten­
der-se. Entretanto, quando muitas 
quantidades diferentes estão cres­
cendo simultaneamente em um 
sistema, e quando todas elas se 
correlacionam de maneira com­
plicada, a análise das causas do 

I 
JUROS ACRESCENTADOS 

(dólares p/ ano) 

t I I 
TAXA DE JUROS 

(7%) 

crescimento e do comportamento 
futuro do sistema torna-se real­
mente muito difícil. 

No decorrer dos últimos trinta 
anos desenvolveu-se no MIT um 
novo método para a compreensão 
do comportamento dinâmico de 
sistemas complexos. O método é 
chamado "Sistema Dinâmico". A 
base deste método é o reconheci­
mento de que a estrutura de qual­
quer sistema - as numerosas re­
lações circulares, interligadas e 
algumas vezes retardadas entre 
seus componentes - é, muitas 
vezes, tão importante na determi­
nação de seu comportamento 
quanto os próprios componentes 
em separado. O modelo do mundo 
descrito neste livro é um modelo 
de "dinâmica de sistemas". 

A teoria da modelação dinâmica 
indica que qualquer quantidade, 
crescendo exponencialmente, está 
comprometida, de certo modo, 
com um ciclo positivo de realimen­
tação. Um ciclo positivo de reali­
mentação é algumas vezes deno­
minado um "círculo vicioso". 

Um exemplo disso é a conhecida 
espiral de salá1rio-preço: os salá­
rios aumentam, causando um au­
mento de preços que leva à exigên­
cia de salários mais altos, e assim 
por diante. 

O ciclo positivo de realimenta­
ção, responsável pelo crescimento 
exponencial de dinheiro numa 
conta bancária, pode ser represen­
tado da seguinte forma: 

1 
DINHEIRO DE CONTA 

( +) BANCÁRIA 

(dÓlares plano ) 

I 
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A partir dessas considerações 
iniciou-se a análise dinâmica da 
situação mundial a longo prazo, 
procurando os ciclos positivos de 
realimentação para o crescimento 
exponencial nas cinco quantida­
des físicas mencionadas: popula­
ção, produção de alimentos, indus­
trialização, poluição e consumo de 
recursos naturais não-rendváveis. 

4 - CRESCIMENTO 
EXPONENCIAL NO 
MODELO MUNDIAL 

Identificados os ciclos positivos 
do crescimento de cada elemento 
do sistema mundial, eles foram 
analisados de conformidade com a 
teoria da modelação dinâmica 
para cada elemento isolado e pos­
teriormente em suas conexões 
com outros ciclos positivos de rea­
limentação que exercem ação quer 
na ampliação ou alimentação do 
sistema quer na diminuição da 
ação dos ciclos. 

Desse modo, foram construídos 
diversos modelos de crescimento 
exponencial: 

a) População Mundial - série 
temporal: 1650-2000. 

Desde 1650 a população mun­
dial está crescendo exponencial­
mente a uma taxa que está au­
mentando. Em 1650 a população 
era de cerca de 0,5 bilhão e cres­
cia a uma taxa de 0,3% ao ano. 
Isto correspondia a uma taxa de 
duplicação de quase 250 anos. Em 
1970 a população totalizava 3,6 bi­
lhões e a taxa de crescimento era 
de 2,1% ao ano; e o período de 
duplicação correspondia a 33 anos. 

Assim, não apenas a população 
vem crescendo exponencialmente, 
mas a taxa de crescimento tam­
bém vem aumentando. Trata-se, 
portanto, de um crescimento "su­
perexponencial". A previsão para 
o ano 2000 é de 7 bilhões de habi­
tantes e os ciclos de realimenta­
ção podem ser representados da 
seguinte forma: 

NASCIMENTO 
POR ANO 

(+) POPULAÇÃO (-) MORTES POR 
ANO 

b) Produção Industrial Mundial 

A PIM vem crescendo mais 
depressa do que a população 
humana. 

A produção industrial é obser­
vada a partir de 1930, tendo como 
base de referência a produção de 
1963. A taxa média de cresci­
mento de 1963 a 1968 foi de 7% 
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ao ano ou de 5% ao ano na base 
de produção per capita. 

O ciclo positivo de realimenta­
ção responsável pelo crescimento 
exponencial é assim descrito: o 
capital industrial (fábricas, ca­
minhões, ferramentas, máquinas, 
etc.) conduz a uma certa produ­
ção industrial manufaturada cada 
ano. A produção realmente produ-



t t I 
INVESTIMENTO 

CAPITAL 
DEPRECIAÇÃO 

(+) (-) (capital adicionado INDUSTRIAL 
(capital posto fora 

por ano) de uso anualmente) 

~. li t ~ I TAXA I I MIÔDIA DE I 
INVES~~ENTa 

DURACÃO DO 
CAPITAL 

CAPITAL PRODUÇÃO BENS DE 

ADICIONAL INDUSTRIAL CONSUMO 

zida depende também do traba­
lho,matérias-primas e outros fato­
res de produção, mas, por enquanto 
apenas o capital industrial é con­
siderado fator limitante na produ­
ção - o modelo mundial desen­
volvido nesse informe inclui estes 
outros fatores. A maior parte da 
produção de cada ano é de bens 
de consumo, tais com têxteis, 
automóveis e casas, que abando­
nam o sistema industrial. Porém, 
uma fração da produção é capital 
adicional - teares, usinas side­
rúrgicas e tornos pesados e cen­
trais elétricas - que é um investi­
mento para fazer crescer o esto­
que de capital. Temos aqui outro 
ciclo positivo de realimentação. 
Mais capital cria mais produção, 
uma fração variável da produção 
torna-se investimento e mais in­
vestimento significa mais capital. 
A nova e maior reserva de capital 
gera ainda mais produção e assim 
por diante. 

Mas a reserva de capital não é 
permanente. À medida que o ca­
pital se desgasta ou se torna obso­
leto, é descartado. Daí a conside­
ração, no modelo, de um ciclo 
negativo de realimentação. Quan­
to mais capital houver tanto mais 
se desgasta, em média, cada ano; 
e quanto mais capital se desgasta 
maior será a necessidade de repo-

sição. Este ciclo negativo de rea­
limentação é exatamente análogo 
ao ciclo da taxa de mortalidade no 
sistema de população. Como no 
sistema de população, o ciclo posi­
tivo é fortemente dominante no 
mundo de hoje, e a reserva de 
capital industrial do mundo está 
crescendo exponencialmente. 

Desde que a taxa de crescimento 
da produção industrial está cres­
cendo a 7% ao ano e a de cresci­
mento da população cresce so­
mente a 2%, uma simples extra­
polação sugeriria que o padrão 
material de vida da população 
mundial dobraria dentro dos pró­
ximos 14 anos. Mas isso não acon­
tecerá porque a produção in­
dustrial do mundo não é equitati­
vamente distribuída entre todos 
os cidadãos. A falácia desta supo­
sição pode ser avaliada quando se 
examinam as taxas de cresci­
mento econômico per capita de 
algumas nações tomadas indivi­
dualmente. 

A maior parte do crescimento 
industrial do mundo está ocor­
rendo nos países industrializa­
dos, onde a taxa de crescimento 
da população é comparavelmente 
baixa. 

O que realmente está ocorrendo 
é que o rico torna-se mais rico e 
o pobre ganha mais filhos. 
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Conclusão: se os ciclos positivos 
e negativos não forem alterados, a 
distância absoluta entre as nações 
ricas e pobres estará inexoravel­
mente alargada. 

5 - OS LIMITES DO 
CRESCIMENTO 
EXPONENCIAL 

A partir desse momento os au­
tores do livro começam a antever 
a existência de limites do cresci­
mento exponencial. 

Indagam: o que será necessário 
para manter o crescimento da eco­
nomia e da população do mundo 
até o ano 2000, e talvez mesmo 
além desta data? Encontram a 
resposta em duas categorias de ne­
cessidades: necessidades físicas e 
necessidades sociais. As necessida­
des físicas, representadas por ali­
mentos, matérias-primas, combus­
tíveis fósseis e nucleares e os sis­
temas ecológicos do planeta, que 
absorvem refugos e reciclam im­
portantes substâncias químicas 
básicas, mantêm toda atividade 
fisiológica e industrial. Tais com­
ponentes são computáveis. Uma 
outra categoria dos componentes 
necessários ao crescimento con­
siste em necessidades sociais. Mes­
mo que os sistemas físicos da terra 
sejam capazes de sustentar uma 
população muito maior e mais 
desenvolvida economicamente, o 
crescimento real da economia e da 
população dependerão de fatores 
como paz, estabilidade social, ins­
trução, emprego e de um cons­
tante progresso tecnológico, fato­
res difíceis de a v aliar e predizer. 

Nesta fase de desenvolvimento 
- FASE 1 - o modelo mundial 
não lidou explicitamente com os 
fatores sociais, a não ser na me­
dida em que as informações sobre 
a quantidade e distribuição dos 
suprimentos físicos podiam indi­
car problemas sociais passíveis de 
ocorrer no fu~uro. Alimentos, re-
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servas naturais e um meio am­
biente sadio são condições neces­
sárias, mas não suficientes, para o 
crescimento. Mesmo que sejam 
abundantes, o crescimento pode 
ser interrompido por problemas 
sociais. Contudo, é suposto, por 
enquanto, que prevalecerão as me­
lhores condições sociais possíveis. 

Surge daí a seguinte questão: 
qual o crescimento que o sistema 
físico poderá então suportar? 

a) Quanto aos alimentos -
ninguém sabe, exatamente quan­
tas pessoas no mundo são, hoje 
em dia, alimentadas inadequada­
mente, mas há concordância geral 
quanto a um grande número, tal­
vez 50 a 60% da população dos 
países menos desenvolvidos (1/3 
da população do mundo). Cálcu­
los feitos pela Organização para 
Alimentos e Agricultura das Na­
ções Unidas (F AO) indicam que, 
na maioria dos países em desen­
volvimento, as exigências de calo­
rias e de proteínas não estão sen­
do satisfeitas. Além disso, a taxa 
de crescimento da produção total 
de alimento nas regiões não in­
dustrializadas do mundo é pouco 
superior à do crescimento da po­
pulação. Assim, a produção de ali­
mentos per capita tem permane­
cido quase constante a um ní­
vel baixo (série temporal - 1958-
1968). 

b) Quanto à Terra Cultivável 
- o recurso básico necessário à 
produção de alimentos é o solo. 
Estudos indicam que há, no má­
ximo, cerca de 3,2 bilhões de hec­
tares de terra potencialmente 
apropriada à agricultura. Aproxi­
madamente a metade deste solo, 
justamente a metade mais rica 
e acessível, está sendo atual­
mente cultivada. O restante exi­
gira imensos investimentos de 
capital para ser adquirido, explo­
rado, limpo, irrigado ou fertili­
zado, antes de estar pronto para 
produzir alimentos. Os custos re­
centes de aproveitamento de no-



vas terras são da ordem de 215 a 
5,275 dólares por hectare. O custo 
médio de preparação de terras em 
áreas despovoadas tem sido de 
1.100 dólares por hectare. De 
acordo com o relatório da FAO, o 
condicionamento de mais terras 
para a agricultura não é econo­
micamente viável, e é urgente a 
necessidade de alimentos no mun­
do de hoje. 

Contudo, admitindo a hipótese 
de que a população do mundo 
decidisse pagar os altos custos de 
capital para cultivar todas as 
terras possivelmente cultiváveis, e 
produzir a maior quantidade pos­
sível de alimentos, quantas pes­
soas poderiam, teoricamente, ser 
alimentadas? Para responder a 
esta questão f o r a m traçadas 
curvas com base em séries tempo­
rais de 1650 ao ano 2000. Uma 
curva (inferior) representa a 
quantidade de solo necessário 
para alimentar a crescente popu­
lação mundial. Admitindo-se que a 
atual média anual de 0,4 ha/pes­
soa seja suficiente para alimentar 
a população inteira do mundo 
(nos padrões atuais dos Estados 
Unidos da América, seriam ne­
cessários 0,9 ha/pessoa). Outra 
curva (superior) mostra a quanti­
dade real de terras disponíveis 
para serem cultivadas com o cor­
rer do tempo. Esta linha se inclina 
para baixo, porque cada pessoa 
adicional exige certa quantidade 
de solo (0,8 ha/pessoa, conforme 
foi admitido neste trabalho) para 
habitação, estradas, destino para os 
detritos, linhas de transmissão de 
força, e outros beneficiamentos 
que, por força, "cobrem" o solo 
cultivável para a produção de 
alimentos. 

A perda de solo por erosão não 
é mostrada, mas é sabido que ela 
não é insignificante. Um gráfico 
mostra que mesmo com a admis­
são otimista de que todo o solo 
disponível seja utilizado, ainda 
assim haverá uma desesperadora 
escassez do mesmo antes do ano 

2000 se as exigências per capita e 
os índices de crescimento da po­
pu]ação continuarem como estão 
hoje. 

Hoje, 10 a 20 milhões de mortes, 
cada ano, podem ser atribuídas, di­
reta ou indiretamente, à desnutri­
ção. Não há dúvida de que muitas 
destas mortes sejam devidas mais 
às limitações sociais do que às li­
mitações físicas do mundo. No 
entanto, existe uma evidente liga­
ção entre estes dois tipos de limi­
tações no que se refere ao sistema 
de produção de alimentos. Se 
terras boas e férteis fossem ainda 
facilmente encontradas e incorpo­
radas à lavoura não haveria ne­
nhuma barreira econômica para 
alimentar os famintos, e nem 
opções sociais difíceis a serem 
feitas. Contudo, a melhor me­
tade dessas terras potencialmente 
cultiváveis já está sendo utilizada, 
e o preparo de novas terras é tão 
dispendioso que a sociedade tem 
julgado esta medida como sendo 
antieconômica. 

Este é um problema social agra­
vado por uma limitação física. 

O crescimento exponencial da 
procura de alimentos resulta do 
ciclo positivo de realimentação 
que está agora determinando o 
crescimento da população hu­
mana. Entretanto, deve ser obser­
vado que o abastecimento de ali­
mentos que se pode esperar no 
futuro não depende apenas do 
solo, mas também da água doce e 
também do capital agrícola, que, 
por sua vez, depende de outro 
ciclo positivo de realimentação 
dominante no sistema: o ciclo de 
investimento de capital. 

O preparo de novas terras, o 
aproveitamento do mar, ou o uso 
crescente de fertilizantes e pesti­
cidas exigirão um aumento de re­
serva de capital dedicado à produ­
ção de alimentos. 

Os recursos que permitem o au­
mento desta reserva de capital 
não tendem a ser recursos reno-
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váveis, como a terra e a água, mas 
sim reservas não-renováveis, tais 
como os combustíveis e os metais. 
Assim, a futura expansão da pro­
dução de alimentos está intima­
mente subordinada a disponibili­
dade de reservas não-renováveis. 

Há, no mundo, limites para 
o suprimento destes recursos 
naturais? 

c) Recursos não-renováveis 

A seguir, o modelo mundial nos 
mostra três curvas de séries tem­
porais de diversos recursos natu­
rais não-renováveis: alumínio, co­
bre, carvão, petróleo, ferro, man­
ganês, cobalto, etc. 

As curvas representam reservas, 
custo real para sua extração e 
taxa de uso. Elas nos mostram 
projeções segundo as quais indi­
cam limites de crescimento de 
seu uso. 

6- POLUIÇÃO 

Além dos limites do crescimento 
motivados pela carência ou exaus­
tão de recursos do sistema físico, 
como foi mostrado, há o problema 
paralelo e sempre crescente da de­
terioração ambiental, e mais espe­
cificamente da poluição. 

Todo poluente já medido como 
uma função do tempo parece estar 
crescendo exponencialmente. 

A taxa de crescimento de alguns 
poluentes está crescendo mais ra­
pidamente do que a população. 

Alguns poluentes acham-se em 
relação direta com o crescimento 
da população, ou com a atividade 
agrícola, que tem relação com o 
crescimento populacional. Outros 
são mais intimamente relacio­
nados com o crescimento da 
indústria e com o avanço tec­
nológico. 

No complicado sistema mundial, 
a maioria dos poluentes é, de certo 
modo, influenciada pelo3 ciclos 
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positivos de realimentação tanto 
da população quanto da indus­
trialização. 

a) Análise dos poluentes rela­
cionadas com o crescente uso de 
energia. 

- Combustíveis fósseis - 97% 
da produção de energia industrial. 
Produz poluição química: dióxido 
de carbono (C02 ) e poluição tér­
mica, uma vez que, de acordo com 
a lei da termodinâmica, toda ener­
gia usada pelo homem tem que 
ser, em última instância, difun­
dida como calor. 

-Energia Nuclear - produz re­
síduos radioativos. 

O dióxido de carbono, a energia 
térmica e os resíduos radioativos 
são apenas três das inúmeras de­
sordens que o homem está intro­
duzindo no meio ambiente, a uma 
taxa que cresce exponencialmente. 

O referido modelo mundial não 
indica os limites máximos para as 
curvas de crescimento exponen­
cial dos poluentes, porque se des­
conhece o quanto podemos per­
turbar o equilíbrio ecológico na­
tural da terra sem incorrermos 
em sérias conseqüências. 

7 - HIPóTESES 
QUANTITATIVAS 

No mundo real, as influências 
causais não são, na sua maioria, 
lineares. Isto quer dizer que uma 
determinada mudança numa va­
riável afeta outras variáveis. 

Assim considerando, foram rea­
lizados diversos modelos do siste­
ma mundial conjugando ciclos 
positivos de realimentação daque­
las variáveis (cinco), e chegou-se 
à conclusão de que existem limites 
de crescimento impostos pela na­
tureza, que deverá se opor ao 
processamento-padrão do modelo 
mundial. 

a) O processamento-padrão do 
modelo mundial supõe que não 



haja alterações importantes nas 
relações físicas, econômicas ou so­
ciais que, historicamente, têm re­
gido o desenvolvimento do siste­
ma mundial. As variações traça­
das pelo computador seguem os 
valores históricos de 1900 a 1970. 
Alimentos, produção industrial e 
população crescem exponencial­
mente até que a diminuição rá­
pida de recursos force uma dimi­
nuição do crescimento industrial. 
Devido a atrasos naturais do sis­
tema, tanto a população como a 
poluição continuam a crescer du­
rante algum tempo, depois do 
apogeu da industrialização. O 
crescimento da população é, final­
mente, interrompido por um au­
mento da taxa de mortalidade de­
vido à diminuição de alimentos e 
de serviços médicos. 

Sempre admitindo o processa­
mento-padrão do modelo mundial, 
foram realizados diversos modelos 
que mostramos a seguir. 

b) Modelo mundial com reser­
vas duplicadas 

Para verificar a hipótese do mo­
delo sobre os recursos naturais 
disponíveis, duplicaram-se as reser­
vas naturais existentes em 1900 
conservando todas as outras hipó~ 
teses idênticas às do processamen­
to-padrão. Agora a industrializa­
ção pode atingir um nível mais 
alto porque os recursos naturais 
não se esgotam com tanta rapidez. 
Contudo, o complexo industrial 
maior produz poluição a uma taxa 
tão alta que os mecanismos am­
bientais de absorção da mesma fi­
cam saturados. A poluição cresce 
muito rapidamente, causando um 
aumento imediato na taxa de 
mortalidade e um declínio na pro­
dução de alimentos (pouco além 
do ano 2000). No final do proces­
samento (ano 2100) os recursos 
naturais se encontram severa­
mente esgotados, apesar da quan­
tidade duplicada que se tinha no 
início. 

c) Modelo mundial com reser­
vas ilimitadas 

O problema do esgotamento de 
recursos naturais no sistema do 
modelo mundial é eliminado nesta 
hipótese por duas suposições: a 
de que a energia nuclear "ilimita­
da" duplicará as reservas de re­
cursos naturais que podem ser 
exploradas; e a de que a energia 
nuclear possibilitará a realização 
de programas extensivos de reci­
clagem e substituição. Se essas 
forem as únicas mudanças intro­
duzidas no sistema, o crescimento 
será interrompido pelo aumento 
de poluição, como foi mostrado no 
modelo anterior. 

d) Modelo mundial com reser­
vas "ilimitadas" e controle de 
poluição 

Maior processo tecnológico é 
acrescentado ao modelo mundial 
em 1975 para evitar o esgota­
mento dos recursos naturais e os 
problemas de poluição surgidos 
nos processamentos (hipóteses) 
anteriores do modelo. Admitimos 
aqui que a geração de poluição 
por unidade de produção indus­
trial e agrícola pode ser reduzida 
a um quarto_do seu valor em 1970. 
As condutas adotadas relativas 
aos recursos naturais são iguais 
as do modelo "b" (p. 125). Essas 
alterações permitem que a popu­
lação e a indústria cresçam até 
que o limite de terras cultiváveis 
seja atingido. A quantidade de ali­
mentos per capita diminui e o 
crescimento industrial decresce à 
medida que o capital é desviado 
para a produção de alimentos. 
Antes do ano 2100 a população de­
cresce rapidamente (p. 134). 

e) Modelo mundial com reser­
vas· "ilimitadas", controle da po­
luição e aumento da produção 
agrícola 

Para evitar a crise de alimentos 
ocorrida no processamento ante­
rior, além das condutas adotadas 
nesse processamento anterior em 
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relação à poluição e aos recursos 
naturais, duplica-se o rendimento 
médio da terra em 1975. A com­
binação dessas três condutas eli­
mina tantas restrições ao cresci­
mento que a população e a indús­
tria atingem níveis bastante altos 
(a indústria, cerca do ano 2000, e 
a população, pouco além do ano 
2000). Embora cada unidade de 
produto industrial gere muito me­
nos poluição, o aumento da pro­
dução total é o suficiente para 
criar uma crise de poluição, que 
põe fim ao aumento (p. 135). 

f) Modelo mundial com reser­
vas "ilimitadas", controle de pro­
luição e um perfeito controle de 
natalidade 

Ao invés de um aumento na 
produção de alimentos, um au­
mento na efetividade do controle 
de natalidade é testado como me­
dida para evitar o problema de ali­
mentos. Uma vez que o controle 
de natalidade é voluntário e não 
envolve nenhuma mudança deva­
lores, a população continua a 
crescer, porém mais lentamente 
do que na hipótese "d" da pá­
gina 134. 

Apesar disso, a crise de alimen­
tos é adiada por apenas uma dé­
cada ou duas. Cerca do ano 2050 
a produção de alimento se torna 
crítica e a população decresce 
drasticamente (p. 138). 

g) Modelo mundial com reser­
vas "ilimitadas", controle de po­
luição, produção agrícola aumen­
tada e "perfeito" controle de na­
talidade. 

Quatro medidas tecnológicas si­
multâneas são introduzidas no 
modelo mundial, numa tentativa 
de evitar a situação de cresci­
mento e colapso dos processamen­
tos anteriores. Os recursos natu­
rais são inteiramente explorados e 
75% dos recursos usados são reci­
clados. A geração de poluição é 
reduzida a um quarto de seu valor 
em 1970. Os rendimentos da terra 
são duplicados e métodos efetivos 
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de controle de natalidade tornam­
se disponíveis à população mun­
dial. O resultado é o êxito na ma­
nutenção temporária de uma po­
pulação constante com uma renda 
média mundial per capita que se 
aproxima do nível da atual nos 
Estados Unidos. No entanto, no 
final o crescimento industrial é 
interrompido e a taxa de mortali­
dade aumenta à medida que se 
esgotam os recursos naturais, que 
a poluição se acumula e que 
diminui a produção de alimentos 
(p. 140). 

8- ESTADO DE 
EQUILíBRIO GLOBAL 

Após o procesamento dessas hi­
póteses e do processamento de 
cinco diferentes modelos mundiais 
de estabilização a partir de 1975, 
os autores deste informe concluem 
pela necessidade de se alcançar o 
que eles chamam de estado de 
equilíbrio global a partir de um 
esforço para se conseguir uma 
autolimitação de crescimento. 

Segundo seus autores, a aceita­
ção dos limites de crescimento im­
postos pela natureza não exige 
maior esforço senão deixar que as 
coisas ocorram naturalmente e 
esperar para ver o que acontece. 
O resultado dessa decisão, como 
demonstram os autores desse in­
forme, será uma diminuição in­
controlável da população e do 
capital. Isto poderá ocorrer em 
épocas diferentes e em diferentes 
partes do mundo, ou poderá acon­
tecer no mundo inteiro. Poderá 
ser súbito ou gradativo. Se o limite 
a ser alcançado for de produção 
de alimentos, os países não-indus­
trializados sofrerão a maior redu­
ção de população. Se o limite for 
imposto pelo esgotamento dos re­
cursos naturais não-renováveis, os 
países industrializados serão os 
mais afetados. 

É possível que o colapso não di­
minuísse a capacidade da terra 



para manter a vida animal e v~­
getal, ou pode ser _que a capaci­
d/lde de manutençao fosse redu­
zida ou destruída. Certamente, 
qualquer que fosse a fração da 
população humana rest~nte ;no 
final do processo, ela tena mmto 
pouco com que construir uma 
nova sociedade sob qualquer for­
ma imaginável no presente. 

Compreendem-se pois, os motivos 
pelos quais os autores de The Li­
mits to Growth propõem "um es­
forço para se conseguir uma auto­
limitação de crescimento". Reco­
nhecem que a supressão contro­
lada e deliberada do crescimento 
seria um enorme desafio difícil de 
enfrentar, mas esta se torna 
urgentemente necessária para se 
criar um estado que eles denomi­
nam de "estado de equilíbrio". 

Como seria o estado de equi­
líbrio? 

Equilíbrio seria um estado de 
estabilidade ou de igualdade entre 
forças contrárias. Nos termos di­
nâmicos do modelo mundial, as 
forças contrárias são aquelas que 
causam o aumento da população e 
do estoque de capital (desejo de 
ter família numerosa, baixa efi­
ciência no controle da natalidade, 
alta taxa de investimento de capi­
tal, etc.) e as que causam diminui­
ção da população e .do estoque d.e 
capital (falta de alimento, polUI­
ção, taxa alta de depreciação ou 
obsolescência). Assim, a definição 
básica do estado de equilíbrio glo­
bal é que a população e o capital 
são essencialmente estáveis, es­
tando as forças que tendem a 
aumentá-las ou diminuí-las em 
estado de equilíbrio controlado. 

Para se ter o estado de equilí­
brio global eles consideram neces­
sário um "conjunto mínimo de exi­
gências": 

1.a) a fonte de capital e a po­
pulação devem ser constantes em 
tamanho. Isto é, a taxa de natali­
dade deve ser igual à taxa de 

mortalidade; e a taxa de investi­
mento deve ser igual à taxa de 
depreciação; 

2.a) todas as taxas de aplica­
ção de recursos e de produção -­
nascimentos, mortes, investimen­
tos e depreciação -- devem ser 
mantidas dentro de um mínimo; 

3.a) os níveis de capital e de 
população e a sua porção devem 
ser fixados de acordo com os va­
lores da sociedade. Podem ser 
deliberadamente revisados e ajus­
tados vagarosamente à medida 
que os avanços tecnológicos criem 
novas opções. 

9 - CONCLUSÕES 

Finalmente a equipe desse tra­
balho chega às seguintes con­
clusões: 

1. a) se as atuais tendências 
de crescimento mundial da popu­
lação, industrialização, poluição, 
produção de alimentos e diminui­
ção dos recursos naturais conti­
nuarem imutáveis, os limites de 
crescimento neste planeta serão 
alcançados algum dia dentro dos 
próximos cem anos. O resultado 
mais provável será o declínio sú­
bito e incontrolável tanto da 
população quanto da capacidade 
industrial; 

2.a) é possível modificar estas 
tendências de crescimento e formar 
uma condição de estabilidade eco­
lógica e econômica (condição de 
estabilidade ecológica e econômica 
é o mesmo que estabilidade de 
equilíbrio global) que se possa 
manter até um futuro remoto. O 
estado de equilíbrio global poderá 
ser planejado de tal modo que as 
necessidades materiais básicas de 
cada pessoa na terra sejam satis­
feitas, e que cada pessoa tenha 
igual oportunidade de realizar seu 
potencial humano individual; 

3.a) se a população do mundo 
decidir empenhar-se em obter este 
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segundo resultado em vez de lutar 
pelo primeiro, quanto mais cedo 
começar a trabalhar para alcan­
cá-lo maiores serão suas possibili­
dades de êxito. 

ANEXO: 

Síntese a partir, principalmente, 
do comentário de Bertran Murray 
Jr. (Prof. de Zoologia no Departa­
mento de Ciências da Universi­
dade de Rutgers) a propósito do 
informe The Limits to Growth do 
Clube de Roma. O comentário foi 
publicado no New York Times Ma­
gazine, dezembro de 1972, com o 
título de Continuas Growth or no 
Growth. What the ecologists can 
teach the economists. 

Os autores desse relatório (The 
Limits to Growth), usando modelo 
mundial, admitidamente simplifi­
ficado, alimentaram um compu­
tador com dados e concluíram 
com "alguma confiança que, pres­
supondo-se que não haverá grande 
mudança no atual sistema, o cres­
cimento populacional e industrial 
cessará certamente dentro do pró­
ximo século, o mais tardar". 

Os "otimistas" quanto ao futuro 
econômico e ao crescimento da 
população não aceitam esta con­
cepção e acentuam as conseqüên­
cias econômicas potencialmente 
desastrosas de uma política de 
não-crescimento. Por exemplo, Pe­
ter Passei e Leonard Ross, escre­
vendo no New York Times Ma­
gazine, de 5 de março de 1972, 
consideraram que, "simplesmente, 
o crescimento é o único meio pelo 
qual os Estados Unidos poderão 
reduzir a pobreza". 

Bertran Murray Jr., ao contrá­
rio, não participa dessa opinião. 
Ele não tem dúvida de que os ame­
ricanos terão de fazer uma escolha 
entre um sistema econômico de 
crescimento contínuo e um siste­
ma econômico de não-crescimento. 
Qual a evidência que há para 
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apoiar um lado ou outro? Murray 
Jr. pensa que os americanos, antes 
de escolher, devem aprender a 
compreender a natureza da previ­
são do futuro. Toda previsão é de­
rivada de modelos do mundo real. 
Predições simplificadas são sem­
pre feitas quer se esteja predi­
zendo as conseqüências do cresci­
mento econômico quer a necessi­
dade de se constituir usinas nu­
cleares agora para satisfazer à de­
manda de energia em 1992. 

Os modelos científicos são ava­
liados de acordo com o maior ou 
menor grau de precisão na previ­
são e descrição. Mas os modelos 
são avaliados por seres huma­
nos e, por conseguinte, os modelos 
são freqüentemente aceitos ou re­
jeitados sob fundamentos emocio­
nais que descrevam relações eco­
nômicas, biológicas ou físicas. Nas 
ciências sociais os modelos são 
também avaliados de acordo com 
as metas e valores do sistema : ca­
pitalismo ou socialismo, democra­
cia ou fascismo ,não são bons nem 
maus, a não ser na medida em que 
se ajustam às metas e valores das 
sociedades que os praticam, ou 
para os membros das sociedades 
vizinhas. 

Tanto os ecologistas como os 
economistas desenvolveram mode­
los que descrevem as relações de 
causa e efeito dentro de seus res­
pectivos sistemas. Parece incrível 
que os economistas e os ecologis­
tas não tenham partilhado até 
agora suas idéias porque ambos 
estudam o mesmo fenômeno, 
ainda que em populações dife­
rentes. Os ecologistas estudam 
a competição entre indivíduos 
e entre populações por recur­
sos, o crescimento das popula­
ções e o movimento de matérias 
(isto é, água e minerais) em sis­
temas ecológicos (ecossistemas) . 
Os economistas estudam a compe­
tição entre produtores por mer­
cados, o crescimento da produção 
e a circulação de bens e recursos 
dentro de sistemas econômicos. 



Em cada uma dessas áreas os eco­
logistas e os economistas pos­
suem modelos que têm conseqüên­
cias inteiramente diferentes. Uma 
comparação desses modelos, disse 
Murray Jr., poderá nos capacitar 
a compreender melhor a escolha 
que teremos de fazer entre siste­
mas econômicos de crescimento 
contínuo e de não-crescimento. 

Qualquer crescimento biológico 
tem um padrão característico com 
relação ao tempo. Qualquer que 
seja a natureza da população -
sejam pássaros ou abelhas, proto­
zoários ou células do corpo hu­
mano - seus números crescem 
lentamente a princípio, aumen­
tam rapidamente antes de dimi­
nuírem e se nivelarem em um 
ponto de equilíbrio em que as 
células do tecido ou organismo, ou 
animais numa população, morrem 
na mesma proporção em que 
novos são formados. Este é o cha­
mado índice estável. 

O modelo econômico dos empre­
sários e economistas americanos 
exige um crescimento que au­
menta continuamente, que se re­
flete na meta de aumentos do pro­
duto nacional bruto (PNB). O 
crescimento econômico tem pro­
porcionado aos americanos o pa­
drão de vida dos mais elevados do 
mundo. Em contraste, um sistema 
econômico de não-crescimento ou 
de estado-estável, tem conseqüên­
cias, tais como riqueza material 
declinante e crescente desemprego 
na medida em que cresce a popu­
lação. Diante desta alternativa, as 
pessoas mais razoáveis escolhe­
riam o crescimento contínuo da 
economia americana. Mas poderá, 
indaga Murray Jr., um aumento 
anual de 4% no PNB, que exige a 
duplicação da produção e serviços 
em 17 anos, ser mantido? 

Tais curvas de crescimento con­
tínuo não são desconhecidas nos 
sistemas biológicos e físicos. Quan­
do as células continuam se mul­
tiplicando nos tecidos animais 

nós a chamamos de células cance­
rosas. Na verdade elas matam afi­
nal o organismo anfitrião. As po­
pulações de animais que estão 
crescendo têm um destino seme­
lhante, um desastre populacional 
decisivo. Um caso clássico é o da 
população de cervos que habita o 
platô Kaibab na extremidade nor­
te do Grand Canyon. Em 1907 o 
Serviço de Parques começou a re­
mover os predadores naturais do 
cervo: os leões das montanhas lo­
bos e coiotes. A população de 'cer­
vos cresceu rapidamente de 4 mil 
para 100 mil em 1924. Esta 
população crescente exauriu seria­
mente os recursos de seu meio 
ambiente, finalmente, houve o de­
sastre. Setenta mil cervos mor­
reram de fome e doença no in­
vern? de 1925/26. A população 
contmuou a decrescer nivelando­
se finalmente em torno de 10 mil. 

Nos sistemas físicos, um exem­
plo de tal crescimento exponencial 
é a reação em cadeia dos núcleos 
de urânio-235. Um único nêutron 
divide um núcleo de urânio, liber­
tando mais de dois ou três nêu­
trons (em média 2,5), que, por sua 
vez, dividem dois ou mais núcleos 
de urânio, que libertam um nú­
mero cada vez maior de núcleos de 
u:ânio, resultando numa explo­
sao nuclear que gera enorme 
quantidade de energia durante 
curto período de tempo. 

Portanto, nos sistemas bio1ógi­
cos e físicos, o crescimento expo­
nencial pode levar a desastre -
morte de câncer ou um elevado 
aumento de taxa de mortalidade 
- tudo isso num curto período de 
tempo. Pois, como diz Murray Jr. 
as condições são evidentement~ 
ótimas para um crescente au­
mento durante algum tempo. Se 
uma célula cancerosa, um cervo 
ou um nêutron pudesse pensar ~ 
falar talvez dissessem: "meu Deus 

. - ' as cmsas nao podiam ser melho-
res, pois parecemos estar prospe­
rando". Mas nós, seres humanos, 
conforme disse Murray Jr., pode-
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mos pensar e saber, por obser­
vação, que estas condições duram 
pouco. Na natureza, a maioria da 
população está em equilíbrio. Por 
um meio ou outro, um aumento 
em número é seguido por um de­
créscimo. Portanto, em sistemas 
biológicos e físicos, as conseqüên­
cias de crescimento cada vez maior 
são precisamente aquelas previs­
tas em The Limits to Growth para 
a população humana e o cresci­
mento industrial, embora esta 
previsão possa ser teórica. 

Uma segunda área de interesse 
para os meios ambientistas e que 
possui processos semelhantes nos 
sistemas econômicos é o movimento 
de materiais, os quais os ecologis­
tas chamam , nos sistemas ecoló­
gicos, ciclos bioquímicas. Estes se 
referem ao movimento dentro dos 
sistemas ecológicos, de minerais, 
água, oxigênio, dióxido de carbono 
e outros nutrientes essenciais à 
vida. Por exemplo, o dióxido de 
carbono no ar é incorporado a 
moléculas orgânicas (carboidratos 
etc.) pela fotossíntese nas plantas. 
As plantas constituem a alimenta­
ção de certos animais que, por sua 
vez, são devorados por outros. O 
dióxido de carbono retorna ao ar 
pelo colapso químico das moléculas 
orgânicas do metabolismo (respi­
ração) e da decomposição. De volta 
ao ar, o dióxido de carbono pode 
ser novamente incorporado em no­
vas moléculas orgânicas. Em ou­
tras palavras, o dióxido de carbono 
segue um ciclo entre a atmosfera 
e os organismos vivos. 

Os outros nutrientes são tam­
bém reciclados através de um 
sistema ecológico, mas freqüente­
mente de maneira mais complexa: 
um lago, um campo ou uma flo­
resta são mantidos por causa des­
ta reciclagem de nutrientes essen­
ciais que ocorre porque o refugo 
de uma espécie é a alimentação de 
algumas outras espécies. Mas are­
ciclagem não é 100% eficiente. 
Com o tempo há uma mudança na 
formação química ecológica. Isto 
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resulta num meio ambiente em 
constante transformação, que con­
duz o processo chamado sucessão. 
O status quo ecológico não pode 
ser mantido sem uma ciclagem 
perfeita. Num sistema ecológico 
simplificado feito pelo homem, co­
mo observa Murray Jr., podemos 
observar melhor as conseqüências 
da interferência na reciclagem 
dos nutrientes. Os minerais remo­
vidos do solo por uma safra de 
milho, por exemplo, chegam ao 
mercado, ou diretamente como 
milho ou indiretamente através de 
porcos alimentados com milho, ao 
invés de voltarem ao solo. Várias 
safras consecutivas exaurem se­
riamente a fertilidade do solo, pelo 
menos para o milho. Os agriculto­
res, conscientes desse fato, fazem 
a rotação de suas plantações, cada 
safra substituindo aqueles mine­
rais que a colheita anterior remo­
veu. O refugo de uma colheita (o 
que ela coloca no solo) é o nu­
triente de outra. 

A complexa novidade tecnoló­
gica do homem exige de seu meio 
ambiente não só alimento como 
também grandes quantidades de 
matérias-primas para a constru­
ção de casas, fábricas, carros, 
aparelhos, televisores, etc. A cicia­
gero destes materiais é pratica­
mente zero. O ferro, por exemplo, 
é minerado, transformado em aço 
e incorporado em carros, que, após 
alguns anos de uso, são abandona­
dos em algum campo. O ferro 
neste estado disperso não é mais 
minerável. Um ecossistema tecno­
lógico que não recicla os materiais 
não terá mais probabilidade de se 
manter indefinidamente do que 
uma plantação de milho. É ver­
dade que a reciclagem está au­
mentando nos Estados Unidos (co­
mo acontece com as garrafas e 
jornais), mas esta prática ainda 
não é um sistema de vida. 

Como escreve Murray Jr., os 
ecologistas e economistas têm 
opiniões notavelmente diferentes 
quanto aos efeitos da competição 



nos ecossistemas e sistemas eco­
nômicos, respectivamente. Uma pe­
dra angular da teoria ecológica é 
o princípio da exclusão compe­
titiva. Este princípio declara que 
espécies competitivas não podem 
coexistir indefinidamente. Se duas 
espécies estão utilizando um re­
curso do qual há escassez, uma 
delas será eliminada como compe­
tidora, ou "expulsa" do ecossiste­
ma ou forçada a usar outros re­
cursos para sobreviver. Em outras 
palavras, duas espécies competi­
tivas não podem no mesmo ecos­
sistema ocupar o mesmo nicho 
ecológico, uma delas, para sobre­
viver, terá que mudar de ecossis­
temas, ou então permanecer no 
mesmo ecossistema, porém adap­
tando-se a outro nicho (observa­
ção do autor desta síntese). Re­
sulta daí que nas comunidades 
animais, os ecologjstas normal­
mente verificam que cada espécie 
difere das outras na sua utilização 
dos recursos do meio ambiente. 

O princípio da exclusão compe­
titiva é consistente não só nas 
observações em situações naturais 
como também nas experiências 
de laboratório. Nos anos 30, G. F. 
Gause, ecologista russo, demons­
trou a "luta pela existência" entre 
espécie de células de levedura e 
entre espécies de protozoários. 
Mais tarde, Thomas Paik e seus 
colegas na Universidade de Chica­
go realizaram uma série de expe­
riências com besouros. Em cada 
caso, apenas uma espécie podia 
sobreviver. Cada vez mais a evi­
dência parece indicar que a com­
petição reduz o número de compe­
tidores. 

O modelo de competição dos eco­
nomistas tem sido notadamente 

diferente. A competição para eles 
serve para manter a diversidade e 
estabilidade nos sistemas; acredi­
tam que com numerosos produto­
res competindo pelo mercado, ne­
nhum produtor sozinho poderá 
controlar a indústria e, por con­
seguinte, fixar os preços e limitar 
a entrada de novos produtores no 
negócio. Na competição pelos mer­
cados, os produtores aumentariam 
a eficiência e reduziriam os pre­
ços, ou aumentariam a qualidade, 
mantendo os mesmos preços. De 
uma forma ou de outra, o consu­
midor se beneficia. Assim dizem os 
economistas. Entretanto, confor­
me declara Murray Jr., a evidên­
cia sugere que a competição nos 
sistemas econômicos tem o mesmo 
efeito que a competição nos ecos­
sistemas. Os produtores mais efi­
cientes, ou maiores e mais podero­
sos, pressionam os menores, ou 
menos eficientes, a saírem do ne­
gócio, ou mesmo compram suas 
firmas, resultando em monopólio. 

Por essas razões, o grupo de 
Massachusetts, autor de The Li­
mits to Growth, da mesma forma 
que os autores de Blueprint For 
Survival (elaborado por cientistas 
ingleses) defendem a paralisação 
do desenvolvimento em favor de 
uma reavaliação dos objetivos da 
sociedade moderna. Os autores do 
segundo trabalho chegam a pro­
por a substituição da sociedade 
industrial de economia de escala 
por uma rede de pequenas comu­
nidades, concebidas, conforme eles 
acreditam, de modo a se incorpo­
rarem mais facilmente nos ci­
clos regeneradores da própria 
natureza. 
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TIPOS E ASPECTOS 
DO BRASIL 

OI inda 

Ao norte do rio Beberibe, Olinda 
se impõe contra o Atlântico, assen­
tada sobre resíduos que se disper­
sam litoral acima, à ocorrência de 
patamares que afluem do interior. 
São colinas suaves, de certo modo 
ilhadas pelo mar e pela várzea que 
vai até o Recife, em cujo solo foi 
iniciado o plantio da cana-de-açú­
car. Imaginem o que seria este 
acidente na época da fundação de 
Olinda, o casaria alvejando entre a 
vegetação de cajueiros nativos que 
ali predominavam, tendo como ba­
liza, de um lado, o mar sempre 
convulso, de tons esmeraldinos; do 
outro lado, a extensão verde pálido 
dos canaviais. 

A cidade se desenvolveu, conser­
vando as características urbanas 
que a tornaram conhecida como 
um repositório de monumentos 
artísticos, em quantidade e impor­
tância iguais aos das cidades bar­
rocas de Minas Gerais. As colinas 
contribuíram para que sua edifica­
ção, em planos desiguais, adqui­
risse impressões que até hoje se 
mantêm, tornando Olinda um local 

Barboza Leite 
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rico de sugestões que os pintores, 
desde Franz Post até hoje, repro­
duzem. 

A partir do séc. XVI, Olinda 
foi enriquecida com monumento3 
barrocos, entre os quais se desta­
cam mosteiros e conventos que os 
casarões coloniais ainda emoldu­
ram. Em suas ruas estreitas, su­
bindo ou descendo ladeiras que 
mudam de direção, os panoramas 
se alternam, oferecendo perspecti­
vas que descortinam nesgas do 
mar, onde os coqueirais se recor­
tam como inscrições de um artista 
imaginoso. 

A tradição artística de Olinda, 
atravessando quatro séculos, con­
tinua em processo, embora Recife, 
no plano mais específico da cultura 
literária e pedagógica, à medida 
que se foi constituindo, tenha se 
tornado o pólo centralizador dos 
eventos de maior evidência. As 
ruínas do antigo Senado, como 
também as do Seminário onde foi 
instalada a primeira faculdade de 
Direito do Brasil, são relíquias que 
ainda podem ser apreciadas e que 
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se somam às igrejas da Sé, da 
Misericórdia, do Carmo, entre 
outras. 

Inscrita entre as cidades histó­
ricas do mundo, por sua importân-
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cia artística e cultural, Olinda 
constitui um patrimônio da huma­
nidade, sem dúvida alguma, como 
memória viva e repositório de as­
pectos que identificam o Brasil. 
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